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Pour vous, la formalisation est-elle obligatoire? 
 
Nous n’en sommes pas lá, mais c’est toujours notre souci1. 
 
Oswald Ducrot em entrevista a Amir Biglari  





                                                 
1 Para você, a formalização é obrigatória? 
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Esta tese investiga como se configuram os sentidos da ideia de formalização na semântica 
de Ducrot. O corpus de análise é constituído pelos artigos Linguística e formalização 
(Ducrot, 1989), sua versão original, publicada na década de 1960, intitulada Lógica e 
linguística (Ducrot, 1966) e uma republicação desse artigo feita na década de 1970, 
também intitulado Lógica e linguística (Ducrot, 1973a). As análises se dão dentro do 
quadro teórico da história das ideias linguística em uma articulação com a semântica da 
enunciação (Guimarães 1995, 2002, entre outros) e a análise de discurso (Orlandi, 1988b, 
1992, entre outros). Inscrito nesse quadro teórico, analiso como a ideia de formalização 
significa em cada um dos artigos construindo um dispositivo argumentativo de leitura. A 
partir da análise das reescriturações e articulações dos enunciados do texto (Guimarães 
1998, 2007) e pela análise do procedimento de construção textual de Ducrot, que 
especifica argumentos, teses e contra-argumentos, construo esquemas argumentativos. 
Esses esquemas representam movimentos argumentativos cujas forças argumentativas 
busco analisar a partir do modo como significam a ideia de formalização na disputa por 
seus sentidos. Nossas análises mostram que os sentidos de formalização em Ducrot 
(1966) se constituem sob uma polissemia de vários movimentos argumentativos que 
significam a ideia a partir de diferentes teorias da linguagem: o gerativismo, o 
funcionalismo, o distribucionismo, a doutrina de Hjelmslev e a lógica reducionista de 
tradição racionalista e carnapiana. Os movimentos argumentativos são constituídos por 
forças argumentativas desiguais que buscam estabilizar sobre eles a polissemia da ideia 
de formalização ao passo que disputam determinar sentidos para o que Ducrot chama de 
“a lógica da linguagem”. As análises de Ducrot (1973a) e Ducrot (1989) mostram a 
estabilização da polissemia da ideia sob os sentidos da formalização gerativista que, desde 
Ducrot (1966), tem maior força argumentativa. Esses resultados nos conduziram a 
levantar algumas questões sobre como a formalização gerativista teria afetado a 
constituição da metodologia de descrição da semântica argumentativa. A história da ideia 
de formalização em Ducrot, ao nos contar a história da estabilização de sua polissemia 
sob os sentidos gerativos, nos conta sobre o percurso de Ducrot para a construção de sua 
teoria. A história da constituição da ideia de formalização coloca questões que levam 
Ducrot a discutir sobre os limites entre o sintático e o semântico, os limites entre o 
linguístico e o extralinguístico, o lugar do sujeito falante na teoria, a hipótese de 
autonomia da sintaxe, o possível funcionamento da língua como um sistema formal. A 
busca pelas respostas dessas questões revela um percurso para a construção de uma 
natureza da linguagem que vai fundamentar a teoria de Ducrot. Enfim, se em linguística 
muitas vezes a ideia de formalização constitui teorias que excluem o semântico ou 
defendem um sentido uno ou unívoco, a constituição polissêmica de sua história nos leva 
a negar a ideia de um sentido uno e unívoco e a reafirmar o funcionamento semântico-
discursivo como fundamento do funcionamento da linguagem humana. 
 











This thesis examines how the ideia of formalization in Ducrot’s semantics establishes 
meanings. The corpus is composed by the papers Linguistique et formalization (Ducrot, 
1989), its original version, published in the 1960’s under the title Logique et linguistique 
(Ducrot, 1966) and a second version of this paper published in the 1970’s also under the 
title Logique et linguistique (Ducrot, 1973a). The analysis are undertaken inside the 
history of linguistics ideias framework in an articulation with the semantics of enunciation 
(Guimarães 1995, 2002, among others) and the discourse analysis (Orlandi 1988b, 1992, 
among others). Inside this framework, I analyse how the ideia of formalization means in 
each of the papers building an argumentative reading device. From the analyses of how 
utterances of the texts establishes reewritings and articulations (Guimarães 1998, 2007) 
and from the analyses of Ducrot’s textual process which specifies arguments, thesis and 
counter-arguments, I build argumentatives schemes to represent argumentatives 
movements about formalization in order to comprehend the disputes they are in. Our 
analyses show that the ideia of formalization in Ducrot (1966) mean under a polysemy in 
which argumentative movements constitutes differents meanings for the ideia from 
differents language theories: generativism, functionalism, the distribucional theory, 
Hjelmslev’s doctrine and racionalist and carnapian logic. These argumentatives 
movements are built by unequal argumentative forces that are trying to establish 
meanings for the ideia of formalization while they fight to determine meanings for what 
Ducrot names as “the logic of the language”. The analyses of Ducrot (1973a) and Ducrot 
(1989) show an establishment of the ideia of formalization under the meanings of the 
generativist formalization which since Ducrot (1966) has the strongest argumentative 
force. These results lead us to raise some questions about how generativist formalization 
may had affected the constitution of the description method of argumentative semantics. 
The history of formalization in Ducrot in telling us the history of the establishment of its 
polysemy on the meanings of the generativist formalization, tell us about Ducrot’s way 
of building his theory. The questions that the meanings of formalization from different 
theories put in debate for Ducrot, take him to discuss the limits between syntax and 
semantics, the limits between the linguistic and extralinguistic, the place for the speaker 
in the theory, the hypothesis about syntax autonomy, if the language works as a formal 
system, questions that the search for their answers shows a path to build a nature for the 
language which supports his language theory. Last but not least, if the ideia of 
formalization constitutes theories in which semantics is excluded or the ideia of an 
anambiguous meaning is defended, the history of formalization lead us to deny the ideia 
of an anambiguous meaning and to restate the semantic and the discursive operations as 
the foundation of the language. 
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INTRODUÇÃO – A FORMALIZAÇÃO E A SEMÂNTICA DE DUCROT NA 
LINGUÍSTICA DA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX 
 
 
O olhar do historiador das ciências da linguagem, Sylvain Auroux, em seu artigo 
Matematização da linguística e natureza da linguagem (2009 [2012]), atenta para uma 
mudança nos paradigmas da formação do linguista na França da segunda metade do 
século XX. Se na década de 1960 raramente os cursos de formação em linguística nas 
universidades francesas incluíam estudos da relação entre a linguagem e as matemáticas, 
o que se notava pelos poucos manuais dedicados ao assunto (apenas dois: o de Gross e 
Lentin (1967), sobre gramáticas formais, e o de Guiraud (1960), sobre estatística 
linguística), na década de 1980 já não se imaginava mais formar um linguista sem 
iniciação à linguística matemática. Para Auroux, essa mudança de paradigma na formação 
do linguista francês se deve ao nascimento de uma linguística matemática em que a 
matematização deixa de ser extrínseca e passa a ser intrínseca, de modo que seria possível 
falar em uma “linguística matemática” tal como se fala de uma “física matemática” 
(Auroux, 2009 [2012], p.19). 
A matematização intrínseca não se opõe diretamente à matematização extrínseca, 
entendida como a “aplicação de matemáticas conhecidas sobre um novo domínio” (id., 
p.18). Ela se opõe, mais diretamente, à matematização artificial concebida como a 
“utilização “forçada” de instrumentos matemáticos sem verdadeira contribuição para a 
disciplina” (id., p.18-19), o que se desenvolve, segundo Auroux, no centro da 
matematização extrínseca. Seria o caso da utilização de funções para expressar as leis 
fonéticas e da utilização de estatísticas para a contabilização de dados, por exemplo. Há 
matematização intrínseca “quando a incorporação entre a matemática e um conceito de 
uma ciência determinada é tal que o conceito é informulável sem ela” (id., p.18). Um 
exemplo pode ser retirado da história da física. A física moderna matematizou o conceito 
de velocidade da física aristotélica pela fórmula v = e/t (sendo e o espaço e t o tempo). 
Essa fórmula tornaria a velocidade um conceito intrinsecamente matemático: surgem, ao 
mesmo tempo, o conceito físico e sua representação matemática. A fórmula daria conta 
de explicar todas as situações que envolvem velocidade.  
Conforme explica Auroux, a matematização é uma categoria da formalização cujo 
sentido é o de ““colocar em forma”, é a aplicação na linguagem de uma forma que ela 





temporal da linguagem na bidimencionalidade de uma escrita capaz de produzir uma 
generalização. Por isso a gramatização – “processo que conduz a descrever e instrumentar 
uma língua na base de duas tecnologias, que são ainda hoje os pilares de nosso saber 
metalinguístico: a gramática e o dicionário” (Auroux, 1992, p.65)1 –, na medida em que 
supõe a escrita, já estabeleceria uma formalização (Auroux, 2009 [2012], p.21). Nesse 
sentido, a gramatização, por não colocar a língua em forma do mesmo modo como a 
matematização, seria outra categoria de formalização.  
A matematização intrínseca da linguística, na segunda metade do século XX, se 
torna possível, de acordo com Auroux, pela reaproximação entre lógica e linguística até 
então distanciadas desde o século XIX. A linguística se reencontra com a lógica em 
intenso diálogo com a matemática em torno da noção de sistema formal, desenvolvida 
primeiramente por Frege em sua Conceitografia (1879) e depois por matemáticos, quando 
passa a ser associada a noção de cálculo. Um sistema ou linguagem formal é, nas palavras 
de Auroux: 
“(...) um subconjunto especificável de um monoide definido sobre um 
vocabulário V. Devemos dispor de um vocabulário terminal (que constitui as 
sequências da linguagem em questão), de um vocabulário auxiliar (permitindo 
formular regras), de um conjunto de regras permitindo caracterizar as 
sequências terminais da linguagem descrita e fazer a escolha no vocabulário 
de um símbolo inicial que deve se encontrar na base de todos os encadeamentos 
de regras visando a produzir uma sequência de linguagem” (Auroux, 2009 
[2012], p.68). 
A matematização intrínseca se dá primeiramente no domínio da sintaxe pela teoria 
da gramática gerativo-transformacional de Noam Chomsky. De acordo com Auroux, “a 
abordagem de Chomsky sistematizou a aproximação das linguagens formais e das 
linguagens naturais” (Auroux, 2009 [2012], p.72). Para o historiador, a reformulação do 
conceito de concordância pela noção de C-comando desenvolvida pelos chomskianos 
exemplifica um caso de matematização intrínseca no domínio da sintaxe:  
“Assim, para a gramática geral que sistematiza uma intuição do gramático 
bizantino Prisciano, a concordância entre o nome e o adjetivo marca a restrição 
da extensão do substantivo e a adição de ideias. Mas a relação entre o verbo e 
                                                 
1 As gramáticas do processo de gramatização referidas aqui são aquelas que, no mundo ocidental, se 
baseiam na gramática de tradição grega fundamentada na divisão das partes do discurso e categorias 
gramaticais conforme delineada primeiramente na Tekhnê de Dionísio de Trácia. Como mostra Auroux 






seu complemento, como aquela entre o sujeito e o predicado, mantinham-se 
amplamente heterogêneas à do adjetivo e do substantivo, no entanto, em alguns 
autores, a noção de “determinação” era alargada (mas tornada vaga) para cobrir 
o todo. Os chomskyanos unificaram o conjunto sob o conceito formal de C-
comando. Sendo uma árvore com três elementos A, B, C, em que A é o topo, 
B e C os dois galhos; dizemos que um elemento B C-comanda um elemento C, 
se B não contém C e se a primeira categoria ramificante que domina C domina 
B. Eu penso que uma analogia com a formulação geral da noção de 
“velocidade” em relação às concepções aristotélicas não é muito arriscada” 
(Auroux, 2009 [2012], p.75-76). 
No domínio da semântica, o exemplo de matematização intrínseca trazido por 
Auroux é a reformulação do conceito de quantificação na teoria dos quantificadores 
generalizados, desenvolvida por seguidores da semântica de Richard Montague, 
concebida na década de 1970.  
 
Os inventores da quantificação generalizada vão introduzir outras coisas: para 
eles, os quantificadores ou determinantes são funções parciais possíveis 
atribuídas ao domínio Ei das entidades elementares de relações binárias entre 
os subconjuntos A e B. Podemos, imediatamente, atribuir as propriedades ao 
determinante (a função) que liga AB. (...). Com a ajuda de tais propriedades 
(que são incontestavelmente conceitos intrínsecos, não formuláveis antes da 
matematização), chegamos a construir um quadro concebido como o de todos 
os quantificadores possíveis. (...) (Auroux, 2009 [2012], p.79-80). 
 
Enfim, a partir do artigo de Auroux (2009 [2012]), podemos considerar que, depois 
da década de 1950, a ideia de formalização enquanto matematização fundamentada na 
noção de sistema formal, em debate nos estudos lógico-matemáticos, vai ocupar um lugar 
importante na história da linguística primeiramente pelos trabalhos de linguistas 
estadunidenses como Noam Chomsky, no domínio da sintaxe, e Richard Montague, no 
domínio da semântica, mudando os paradigmas de formação do linguista francês ao 
produzir o que o autor chama de matematização intrínseca na linguística. O artigo de 
Auroux (2009 [2012]) nos mostra, portanto, a pertinência de analisar os sentidos da ideia 
de formalização na obra de linguistas franceses cuja teoria se desenvolve na segunda 
metade do século XX, tendo em vista a associação dessa ideia às mudanças nos 





É na segunda metade do século XX, mais precisamente na década de 1960, que o 
francês Oswald Ducrot inicia sua carreira como linguista. Como mostramos a seguir, a 
discussão da relação entre lógica, linguística e formalização perpassa as décadas de 
desenvolvimento de sua teoria semântica. 
 
1. A formalização e a semântica de Ducrot 
 
Oswald Ducrot se identifica e é reconhecido entre os linguistas como um 
semanticista. Ele, juntamente com J. C. Anscombre, é considerado o responsável pela 
introdução da argumentação como uma questão para a linguística. Obras como As escalas 
argumentativas (1973b), A argumentação na língua (1976), Leis lógicas e leis 
argumentativas (1978b) foram decisivas para Ducrot e Anscombre fundamentarem a 
teoria da argumentação na língua (ANL) e, por meio dela, se tornarem reconhecidos 
como os propositores da semântica argumentativa, nome pelo qual toda obra dos autores 
foi projetada pelos centros universitários da Europa e fora dela2.  
A semântica argumentativa se inscreve no domínio que, dentro da linguística, se 
tornou conhecido como estudos da enunciação ou semântica da enunciação3. Ducrot, ao 
longo de toda a sua obra, apresenta gestos teóricos e analíticos que afirmam e/ou 
caracterizam sua inscrição nesse domínio. 
A semântica argumentativa estabelece uma filiação explícita com os trabalhos de 
Benveniste sobre a subjetividade na linguagem: 
“Desde que foram publicados os artigos de Benveniste sobre a subjetividade 
na linguagem, toda uma tendência se desenvolveu no interior da semântica 
linguística, visando a introduzir na própria linguagem um determinado número 
de fenômenos ligados à enunciação, que anteriormente eram relegados à fala. 
As teses aqui apresentadas inscrevem-se nessa linha” (Ducrot, 1973b, p.178)4. 
                                                 
2 É importante destacar que a semântica argumentativa como nome da teoria semântica de Ducrot foi 
cunhado por Carlos Vogt em sua tese O Intervalo Semântico (1974), orientada por Ducrot durante o período 
em que foi professor do departamento de linguística do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) 
na Unicamp (sobre essa questão cf. Ferreira, 2005). 
3 Como mostra a dissertação de mestrado de Ferreira (2005, p.68), a semântica da enunciação enquanto 
nome de um campo de estudos se tornou possível a partir dos trabalhos de Eduardo Guimarães. Incluir 
portanto a semântica argumentativa no domínio da semântica da enunciação, como faço aqui, é um gesto 
possível no Brasil a partir dos trabalhos de Guimarães que inscreve a semântica argumentativa como uma 
semântica da enunciação. Explico melhor essa questão no próximo capítulo. 
4 “Depuis qu’ont paru les articles de Benveniste sur la subjectivité dans le langage, toute une tendance s’est 





Ducrot indica em nota à citação acima o livro Problemas de Linguística Geral I de 
Benveniste (1966) e o artigo O aparelho formal da enunciação (1970), considerado um 
texto fundador do domínio dos estudos enunciativos em linguística. A semântica 
argumentativa se preocupa com fenômenos da enunciação não relegando à fala como 
uma parte acessória da linguagem, mas reconhecendo a sua ligação íntima com eles e 
com a subjetividade na linguagem. Ducrot assinala aí uma diferença com a concepção de 
linguagem do Curso de linguística geral (CLG) de F. Saussure. Por outro lado, a 
semântica argumentativa assume ser uma semântica estrutural: “de um lado uma 
semântica linguística deve ser estrutural. E, de outro, o que fundamenta o estruturalismo 
em matéria de significação deve levar em conta a enunciação” (Ducrot, 1978a, p.67)5.  
O conceito de enunciação é considerado determinante para compreender a 
significação. Sua relação com o estruturalismo desloca o postulado da autonomia da 
língua em relação à fala que se tornou um paradigma em linguística a partir do Curso de 
Saussure (1916 [2000], p.15-23). Ducrot afirma: “uma linguística da língua é impossível 
se não for também uma linguística da fala” (Ducrot, 1978a, p.63)67. Essa afirmação dá 
                                                 
certain nombre de phénomènes liés à l’énonciation, et relégués auparavant dans la parole. Les thèses 
présentées ici s’inscrivent dans cette ligne” (Ducrot, 1973b, p.225). 
A tradução dessa citação foi retirada de sua tradução brasileira assim como várias outras citações da obra 
de Ducrot presentes nesta tese. Em nota reproduzo a citação em sua versão original no francês. Nas 
referências bibliográficas, indico os dados da versão brasileira seguida pelos dados da versão francesa 
indicada na nota. Quando não achei a tradução brasileira satisfatória, refiz a tradução e indiquei entre 
colchetes: “tradução minha”. As obras de Ducrot referidas com o ano da primeira publicação seguido por 
outro ano entre colchetes são obras que não tivesse acesso ao original e, por isso, foram lidas apenas em 
sua tradução brasileira. A tradução das citações de obras de Ducrot para as quais não há tradução brasileira 
foram feitas por mim e para elas também indico “tradução minha”. Nesse caso, os dados da referência 
bibliográfica da citação em nota e no corpo do texto são iguais. 
5 “D’une part, la semátique linguistique doit être structurale. Et, d’autre part, ce qui fonde le structuralisme 
en matière de signification, c’est la prise en considération de l’énonciation” (Ducrot, 1978a, p.71). 
6 “Une linguistique de la langue est impossible si elle n’est pas aussi une linguistique de la parole” (Ducrot, 
1978a, p.67). 
7 A distinção língua-fala tem em Saussure duas funções de acordo com Ducrot (1978a). Uma das funções 
é metodológica. Ela corresponde à distinção entre o objeto construído pelo pesquisador e o dado sobre o 
qual o objeto deve fornecer uma explicação. Ducrot diz poder definir a língua como um conjunto de frases 
ou enunciados em referência a essa função metodológica. A frase e o enunciado são construções dos 
linguistas, pois não são observáveis, observa-se ocorrências de frases ou enunciados. Frases ou enunciados 
são construtos que servem para os linguistas explicarem fatos de linguagem da vida cotidiana. A outra 
função da distinção língua-fala em Saussure tem função material. Essa distinção se dá no interior do dado 
que teria então duas regiões. Ducrot lembra que essa distinção é esclarecida quando Saussure compara as 
relações entre língua e fala com as existentes entre uma partitura e sua execução por um músico: tanto a 
partitura quanto sua execução são dados observáveis. Enquanto a língua, segundo Ducrot, se constitui de 
relações observáveis, por introspecção ou por um estudo distribucional, entre os elementos da linguagem, 
os fatos de fala são observados a partir de outros dados, os acontecimentos históricos de atos de 
comunicação efetivamente realizados. Quando Ducrot afirma que “uma linguística da língua é impossível 
se não for também uma linguística da fala”, a “fala” significa aí conforme a segunda distinção de Saussure 
enquanto “língua” significa conforme a primeira distinção: “Queremos dizer  que o objeto teórico “língua” 





primazia à linguagem e não à língua como objeto da linguística e conduz a uma 
independência da linguagem em relação a objetos de outros domínios. Há, para Ducrot, 
um “primado da linguagem”: “Se quisermos empreender uma pesquisa estrutural em 
linguística, faz-se necessário, pois, admitir, no mesmo sentido, um “primado da 
linguagem”, isto é, uma independência parcial ao menos, dos fenômenos de que ela é o 
lugar” (id., p.68)8. Ducrot vai chamar então o estruturalismo que pratica de 
“estruturalismo do discurso ideal” e dizer que ele “toma como todo empírico não mais o 
enunciado (que será introduzido em seguida, a título de objeto construído) mas o ato 
individual de enunciação” (id., p.72)9. 
Para a semântica argumentativa é fundamental teorizar sobre a subjetividade na 
linguagem.  
Em Ducrot (1972a), por exemplo, quando o autor trata da pressuposição como ato 
de fala, inspirado nos estudos sobre a performatividade de Austin (1962 [1990]), o sujeito 
da enunciação é definido em termos de sua situação jurídica. A performatividade dos atos 
de fala é uma ação jurídica: “Falaremos em ação jurídica quando a atividade se 
caracteriza por uma transformação das relações legais existentes entre os indivíduos 
concernidos” (id., p.87)10. Pressupor um conteúdo é um ato de fala para Ducrot, pois a 
pressuposição coloca a sua aceitação como condição para o desdobramento da 
interlocução. A escolha de um enunciado que comporte este ou aquele pressuposto define 
um conjunto de enunciados suscetíveis de continuá-lo e não continuá-lo. Assim se 
estabelecem os limites do diálogo com o interlocutor, pois pressupor um conteúdo coloca 
a sua aceitação como condição para o seu desdobramento. A escolha da pressuposição 
pode ser considerada como um ato de fala porque, ao se realizar, transforma de modo 
imediato as possibilidades de fala do interlocutor. Transformação esta que é jurídica: 
modifica-se, no ouvinte, seu direito de falar, se este objetiva inscrever seu dizer no interior 
do diálogo precedente. Essa jurisdição é, segundo o próprio Ducrot, “considerada aqui 
como uma deontologia própria do ato linguístico” (id., p.89)11.  
                                                 
8 “Si l’on veut entreprendre une recherche structurale en linguistique, il est donc nécessaire d’admettre, au 
même sens, un “primat du langage”, c’est-à-dire une indépendance, partielle au moins, des phénomenes 
dont il est le lieu (Ducrot, 1978a, p.73).   
9 “prend pour donné empirique non plus l’énoncé (quis era introduit, par la suite, à titre d’objet construit) 
mais l’acte individuel d’énonciation” (Ducrot, 1978a, p.77). 
10 “On parlera d’action juridique lorsque l’activité est caractérisée par une transformation des rapports 
légaux existants entre les individus concernés” (Ducrot, 1972a, p.77). 





Já na teoria das escalas argumentativas (Ducrot, 1973b), o sujeito da enunciação é  
definido em termos de seu estatuto social quando Ducrot define o locutor: “um sujeito 
falante inserido numa situação de discurso particular (...) definido não apenas por sua 
identidade pessoal, mas pela situação, tanto ideológica quanto sociológica ou espaço-
temporal na qual ele fala” (id., p.180)12. O locutor, em Ducrot (1973b), tem um estatuto 
ao mesmo tempo ideológico e sociológico.  
Em Ducrot (1984a), na teoria polifônica da enunciação, o sujeito da enunciação já 
não é mais definido em termos de estatuto social, ideológico ou jurídico. As figuras do 
locutor e do enunciador são representações da enunciação no enunciado, são considerados 
como indicações primitivas no enunciado pressupostas por todo funcionamento 
argumentativo e performativo da enunciação. O locutor aqui é depreendido pelo pronome 
eu e pelas outras marcas linguísticas de primeira pessoa como “um ser que é, no próprio 
sentido do enunciado, apresentado como seu responsável, ou seja, como alguém a quem 
se deve imputar a responsabilidade deste enunciado. É a ele que refere o pronome eu e as 
outras marcas de primeira pessoa” (id., p.182)13. 
A semântica argumentativa se constitui como uma semântica não lógica se opondo 
às semânticas lógicas. Segundo Anscombre e Ducrot (1978b):  
“Qual a razão dessa insistência em constituir uma semântica não lógica? 
Inicialmente, a hipótese de uma semântica lógica nos parece ter um caráter 
paradoxal: a criação da lógica – como estudo do raciocínio – implica, com 
efeito, uma anulação do discurso. Ela supõe que se possa isolar frases que 
tenham um valor semântico completo, independente de qualquer contexto 
discursivo, para interrogar-se, em seguida, sobre suas potencialidades 
inferenciais. (...). Trata-se, então de uma hipótese, sem dúvida interessante mas 
bastante ousada, pretender dar conta dos encadeamentos discursivos efetivos 
com o auxílio de conceitos constituídos precisamente pela negação do 
discursivo. (...). Nós nos interessamos, ao contrário, em construir uma 
explicação dos encadeamentos discursivos cujos conceitos essenciais – por 
exemplo, o de argumentação – são relativos ao discurso: dizer que a é um 
argumento para b, é dizer que todo discurso que utiliza a pode apresenta-lo 
                                                 
12 “un sujet parlant inséré dans une situation de discours particulière (...) défini non seulement par son 
identité personelle, mais par la situation, tant idéologique que sociologique ou spatio-temporelle dans 
laquelle il parle” (Ducrot, 1973b, p.227-228). 
13 “un être qui, dans le sens même de l’énoncé, est présenté comme son responsable, c’est-à-dire comme 
quelqu’un à qui l’on doit imputer la responsabilité de cet énoncé. C’est à lui que réfèrent le pronom je et 





como devendo orientar o destinatário para a conclusão b” (Anscombre e 
Ducrot, 1978b, p.260-261)14.  
Segundo Anscombre e Ducrot (1978b), a argumentação linguística não é 
determinada pelas condições de verdade de um enunciado conforme considera a 
semântica lógica. Ou seja, não é o fato de um enunciado ser verdadeiro ou falso que lhe 
permite encadear ou não com outro enunciado. Essas condições de verdade, explicam os 
autores, são formuladas supondo ser possível desconsiderar os enunciados de qualquer 
contexto discursivo. Seria então um paradoxo buscar compreender os encadeamentos 
discursivos a partir de conceitos que desconsideram o próprio discurso. 
Na teoria das escalas argumentativas, Ducrot (1973b) fornece um exemplo de 
escalas argumentativas com enunciados cujos predicados acompanham os advérbios 
pouco e um pouco. Enunciados como Eu estou pouco inquieto e Eu não estou 
absolutamente inquieto pertenceriam a uma escala, enquanto os enunciados Eu estou um 









Os enunciados Eu estou pouco inquieto e Eu estou um pouco inquieto teriam forças 
argumentativas mais fracas para autorizar uma conclusão em relação, respectivamente, a 
Eu não estou absolutamente inquieto, e a Eu estou muito inquieto. Além disso, dois 
                                                 
14 “Porquoi cet acharnement à constituer une sémantique non logique? D’abord, l’hypothèse d’une 
sématique logique nous paraît avoir un caractère paradoxal: la création de la logique – comme étude du 
raisonnement – implique en effet une annulation du discours. Elle suppose que l’on puisse isoler des 
phrases ayant une valeur sémantique complète, indépendamment de tout contexte discursif, pour 
s’interroger ensuite sur leurs potentialités inférentielles. (...). C’est alors une hyphothèse, certes 
intéressante, mais hardie, que de vouloir rendre compte des enchaînements discursif effectifs à l’aide de 
concepts constitués précisément par négation du discursif. (...). Nous nous intéressons au contraire à 
construire une explication des enchaînements discursif dont les concepts essentiels – par exemple celui 
d’argumentation – sont relatifs au discours: dire que a est un argument pour b, c’est dire que tout discours 
utilisant a peut le présenter comme devant orienter le distinataire vers la conclusion b (Anscombre e Ducrot, 
1978b, p.112-113). 
Eu não estou absolutamente 
inquieto 
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enunciados pertencendo cada a um a uma escala diferente não serviriam para autorizar a 
mesma conclusão. De acordo com Ducrot, se quero me justificar por não me ocupar de 
um negócio, posso dizer estar pouco inquieto a respeito de seus possíveis resultados, mas 
não um pouco, o que mostra então que enunciados com pouco e um pouco pertencem a 
escalas argumentativas diferentes. 
A escala formada pelos enunciados Eu estou pouco inquieto e Eu não estou 
absolutamente inquieto mostraria como a argumentação linguística não é determinada 
pelas condições de verdade. Segundo Ducrot (1973b, p.186-187), esses enunciados 
estabelecem uma contradição lógica, eles jamais são verdadeiros ao mesmo tempo, mas 
isso não é um impedimento para que ocupem uma mesma escala, ou seja, que tenham 
uma orientação argumentativa em comum, sendo possível encadeá-los enunciativamente. 
Essa contradição lógica entre Eu estou pouco inquieto e Eu não estou absolutamente 
inquieto mostra para Ducrot que é mais significativo ainda o fato de que Eu estou pouco 
inquieto e Eu não estou absolutamente inquieto poderem ocupar uma mesma escala, 
enquanto Eu estou pouco inquieto e Eu estou um pouco inquieto não. O autor explica isso 
na citação abaixo e mostra a contradição lógica entre os enunciados com pouco e 
absolutamente através dos enunciados Ele bebeu pouco e Ele não bebeu absolutamente 
nada:   
E, inversamente, não podemos imaginar como duas frases que pertencem a 
duas escalas diferentes possam tanto uma quanto a outra servir para a mesma 
demonstração: para justificar-se por não se ocupar de um negócio, pode-se 
dizer que se está pouco inquieto a respeito do resultado, mas não que se está 
um pouco. Esse fenômeno nos parece tanto mais significativo quanto à 
substituição de absolutamente por pouco produz sempre enunciados 
logicamente contraditórios (no sentido que não podem ser verdadeiros ao 
mesmo tempo). Esse é o caso dos exemplos acima, e seria ainda mais nítido se 
fossem comparados Ele bebeu pouco e Ele não bebeu absolutamente nada. 
Ora, aqui a incompatibilidade não impede de modo algum a similitude de 
valores argumentativos. A nosso ver, a explicação é que a incompatibilidade 
repousa sobre o pressuposto do enunciado construído com pouco (Ele bebeu 
pouco pressupõe que ele bebeu; donde a incompatibilidade com Ele não 
bebeu). Ora, a orientação argumentativa se deve apenas ao posto (...) (Ducrot, 
1973b, p.186-187).15 
                                                 
15 “Et, inversement, nous n’arrivons pas à imaginer que deux phrases empruntées à deux échelles différentes 
puissent l’une et l’autre servir à la même démonstration: pour se justifier de ne pas s’occuper d’une affaire, 





Ducrot mostra, portanto, em diferentes momentos de desenvolvimento de sua teoria 
uma oposição à construção de uma semântica lógica, seja mostrando que as escalas 
argumentativas não funcionam pelas condições de verdade, seja por uma explícita 
afirmação em insistir na construção de uma semântica não lógica, seja ainda por sua 
explícita filiação a teorias que se opunham ao funcionamento lógico da linguagem, como 
é o caso das teorias de Benveniste e de Austin.  
Em uma pesquisa sobre as obras de Ducrot, encontramos o artigo Lógica e 
linguística, publicado em 1966 como texto de introdução aos artigos da revista Langages 
n° 2. Esse texto aparece republicado com alterações mais duas vezes em dois momentos 
diferentes da carreira do semanticista: em 1973, sob o mesmo título, Lógica e linguística, 
como primeiro capítulo do livro Provar e Dizer (livro cujo capítulo final apresenta a 
primeira versão da teoria das escalas argumentativas); em 1989, sob o título Linguística 
e formalização como segundo capítulo do livro Lógica, estrutura, enunciação. Esse 
conjunto de artigos nos mostra que a questão da relação entre formalização, lógica e 
linguística não parece ser uma questão fechada para o semanticista. Ela está em 
enfrentamento em uma discussão epistemológica explícita que retorna para Ducrot em 
momentos diferentes de sua carreira produzindo diferenças como indica a substituição de 
lógica por formalização no título da versão do artigo em 1989.  
Conforme bibliografia das obras de Ducrot, recentemente organizada por Ducrot e 
Biglari (2013), Lógica e linguística (1966) foi o primeiro artigo publicado da carreira do 
semanticista francês. A discussão da relação entre lógica, linguística e formalização foi, 
portanto, uma questão primordial para Ducrot e retornou para o autor em diferentes 
momentos de sua produção acadêmica. Isso mostra a importância da questão para o 
semanticista e o cuidado epistemológico com sua teoria da linguagem.  
O objetivo desta tese é compreender os sentidos que constituem a ideia de 
formalização no artigo Linguística e formalização de Ducrot (1989) considerando este 
artigo na relação que estabelece com Lógica e linguística de Ducrot (1966) na sua história 
de publicação e republicações, o que inclui, portanto, compreender os sentidos da ideia 
de formalização em Ducrot (1966) e no artigo Lógica e linguística de Ducrot (1973a). 
                                                 
paraît d’autant plus significatif que la substitution de pas du tout à peu produit toujours des énoncés 
logiquement contrdictoires (en ces sens qu’ils ne peuvent pas être vrais en même temps). C’est le cas pour 
les exemples ci-dessus, ce serait encore plus net si on comparait Il a peu bu et Il n’a pas bu du tout. Or 
l’incompatibilité n’empêche nullement, ici, la similitude des valeurs argumentatives. L’explication, selon 
nous, est que cette incompatibilité repose sur le présupposé de l’énoncé construit avec peu (Il a peu bu 
présuppose qu’il a bu; d’où l’incompatibilité avec Il n’a pas bu). Or l’orientation argumentative tient au 





Assim, esperamos compreender como, para Ducrot, em diferentes momentos de sua 
produção acadêmica, a formalização significa a relação entre lógica e linguística 
entendendo sua discussão como um gesto fundamental na construção da concepção de 
linguagem e da epistemologia de sua linguística. Nosso interesse ao analisar a 
formalização nos artigos de Ducrot não é saber se há aí casos de matematização 
instrínseca tal como entendido por Auroux, mas investigar que sentidos constroem a ideia 
de formalização na obra de um semanticista que se opõe a construir uma semântica lógica 
na segunda metade do século XX, tomando como fundamental a noção de enunciação e 
a de subjetividade na linguagem para construir uma semântica estruturalista.  
 
2. Perspectivas sobre a linguística da segunda metade do século XX 
 
Preocupado especificamente com o processo de passagem da matematização 
extrínseca para a matematização intrínseca, o olhar de Auroux (2009 [2012]) sobre os 
estudos linguísticos a partir da década de 1950 não vislumbra o debate sobre os limites 
da teorização linguística e consequentemente sobre a natureza da linguagem que está 
ocorrendo nessa época. Se a formalização lógico-matemática dos sistemas formais pode 
operar a matematização intrínseca das noções linguísticas, sendo mesmo possível falar 
de uma linguística matemática tal como se fala de uma física matemática, o 
funcionamento matemático da linguagem fornecido por essa formalização não é um 
consenso entre os linguistas da segunda metade do século XX. 
A formalização fundamentada na noção de sistema formal é uma noção basilar 
principalmente das teorias imanentistas para as quais a linguagem é um objeto das 
ciências naturais ou biológicas. A grande expoente dessas teorias é a gramática gerativo-
transformacional de Noam Chomsky responsável, como vimos com Auroux (2009 
[2012]), por iniciar a reaproximação da linguística e da lógica a partir da década de 1950. 
Considerada como a faculdade da mente responsável pela competência linguística da 
espécie humana, a gramática gerativo-transformacional trata a própria linguagem 
humana como um sistema formal. Ela busca explicar o engendramento de todas as frases 
bem formadas de uma língua a partir de um número finito de regras transformacionais, 
obrigatórias e facultativas, aplicadas a estruturas frásticas geradas por regras de 
estruturação sintagmática aplicadas ao vocabulário da língua. Cada uma dessas regras é 
reconhecida enquanto tal sem qualquer recurso à análise da significação das frases ou das 





estruturação sintagmáticas constituiriam as frases núcleo da língua a partir das quais, 
pelas regras transformacionais, seria possível gerar outras frases geralmente de estrutura 
mais complexa.  
As regras da gramática gerativo-transformacional funcionam como regras de um 
cálculo capaz de determinar os modos de combinação do vocabulário que resultam em 
frases bem formadas, sendo mesmo possível expressa-las através de fórmulas. A fórmula 
F → SN + SV, por exemplo, é a regra básica de estruturação sintagmática para formação 
de uma frase bem formada. Uma frase bem formada F é o resultado da concatenação 
(simbolizado por +) de um sintagma nominal (SN) com um sintagma verbal (SV). A frase 
do português brasileiro O aluno chegou, por exemplo, pode ser considerada bem formada 
pela gramática gerativa, pois é resultado da concatenação do SN o aluno e do SV chegou.  
Assim como é capaz de explicar a boa formação de frases no português brasileiro, a 
fórmula F → SN + SV deve ser capaz de explicar a formação de frases em qualquer outra 
língua humana do planeta, o que tornaria a gramática gerativa uma explicação da 
faculdade mental da competência linguística própria de todos os seres humanos. 
Diferentemente da perspectiva gerativa, outras teorias da linguagem vão propor, na 
segunda metade do século XX, considerar o emprego da linguagem por sujeitos em 
determinadas condições históricas e sociais. É necessário então analisar essas condições 
para compreender o funcionamento da linguagem. Essa será a ideia basilar difundida pela 
sociolinguística, pela pragmática fundada sob a filosofia de J. L. Austin, por exemplo, 
pelos estudos da enunciação, como proposto por E. Benveniste e por O. Ducrot, pela 
teoria da comunicação, entre outras.  
Para a sociolinguística, as condições históricas e sociais de emprego da língua serão 
fundamentais para a compreensão da variação linguística ao lado das condições internas 
ao funcionamento da língua. As variações sociais ocorrem em uma comunidade de fala e 
podem ser observadas conforme as diferenças geográficas, de idade, sexo e classe social 
de seus membros. Na filosofia da linguagem, os trabalhos de Austin (1962 [1990]) se 
contrapõem à visão referencial da linguagem que exclui de suas considerações o contexto 
social e histórico do dizer. Inicialmente, ele descreve os enunciados performativos em 
oposição aos constativos para caracterizar a presença da performatividade em todo dizer. 
A performatividade se realizaria através de atos de fala. Proferir “Aceito”, diante de um 
juiz ou no altar de um casamento é realizar um ato de fala por meio do qual é possível se 
casar: “Quando digo, diante do juiz ou no altar, etc., “Aceito”, não estou relatando um 





enunciação, Benveniste, por sua vez, vai propor a noção de enunciação para a qual a 
noção de subjetividade é fundamental. O autor afirma que “é na linguagem e pela 
linguagem que o homem se constitui como sujeito” (Benveniste, 1966 [2005], p.286). A 
enunciação pode ser definida como “o ato mesmo de produzir um enunciado, e não o 
texto do enunciado, que é nosso objeto. Este ato é o fato do locutor que mobiliza a língua 
por sua conta” (Benveniste, 1970 [2006], p.82). Para essas teorias, guardadas suas 
diferenças, a linguagem é um objeto sócio-histórico e pertenceria, portanto, às ciências 
humanas e sociais.  
As teorias linguísticas desenvolvidas na segunda metade do século XX, muitas 
delas em debate e desenvolvimento ainda hoje, colocam em questão como se constitui o 
objeto da linguística, qual é a natureza da linguagem e como ela se constitui como objeto 
da ciência. A linguagem é um objeto social? A natureza da linguagem é social ou 
biológica? A linguística é uma ciência humana ou da natureza?  Enfim, a linguagem é 
formalizável no sentido lógico-matemático do sistema formal ou não? A formalização 
tem, nessa discussão, papel fundamental, pois diz respeito a uma ideia que significa a 
linguagem em relação à lógica do raciocínio, o que permitiria mostrar a natureza lógico-
matemática da linguagem e, desse modo, situar a linguística não como uma ciência 
humana mas da natureza. 
No final da década de 1980, Ducrot passou a considerar que “as possibilidades de 
argumentação não dependem somente dos enunciados tomados por argumentos e 
conclusões, mas também dos princípios dos quais se serve para colocá-los em relação” 
(Ducrot, 1987 [1989], p.21). Esses princípios seriam princípios argumentativos, os topoi 
argumentativos (topos no singular), como o autor prefere chamá-los, definidos como 
crenças que constituiriam um pano de fundo ideológico e que comporiam, ao lado de leis 
psicológicas, lógicas, retóricas e sociológicas, parte da situação de discurso. Segundo 
Ducrot, essa parte da situação de discurso não seria considerada uma propriedade 
extralinguística, ao contrário das leis citadas anteriormente: “a “situação de discurso” que 
está em jogo não é, pois, exterior ao enunciado e ao discurso; trata-se de uma situação 
que o enunciado e o discurso argumentativo constroem por si mesmos, que eles veiculam. 
Ela lhes é, por conseguinte, interna e faz parte de seu sentido” (id., p.22). 
No início da década de 1990, Ducrot (1993 [1999]) publica um artigo de auto-crítica 
questionando a fidelidade da semântica argumentativa ao princípio do primado da 





o que feriria o comprometimento da teoria com o estruturalismo16. Ducrot considera a 
noção de topos uma “desventura teórica” (id., p.06) e propõe abandoná-la para passar a 
desenvolver a teoria da argumentação na língua (ANL) pelos conceitos da teoria dos 
blocos semânticos (TBS), conforme desenvolvida na tese de Marion Carel (1992). 
Segundo a TBS, os enunciados tomados por argumentos (A) e conclusões (C) são 
semanticamente dependentes um do outro: “o sentido mesmo de A é determinado pelo de 
C, e reciprocamente” (Ducrot, 1993 [1999], p.07). A justaposição de ambos constituiria 
uma entidade semântica única em que o encadeamento enunciativo funcionaria como um 
bloco semântico.  
Nesse artigo de auto-crítica, Ducrot (1993 [1999]) afirma que a ANL admitia a frase 
como signo completo, gesto que ele atribui por estar “trabalhando no ambiente gerativista, 
ao qual, a partir da metade do século, poucos linguistas escaparam completamente”: 
 
“Dois objetivos gerais comandaram, desde o início, a constituição da ANL. O 
primeiro está ligado à concepção saussuriana do signo. Este é um elemento da 
língua, suscetível, portanto, de receber uma descrição em si mesmo, 
independentemente de sua utilização na fala. Na medida em que, ademais, é 
constituído ao mesmo tempo de um significante e de um significado, é 
necessário atribuir-lhe um valor semântico que seja propriamente linguístico, 
que lhe pertença enquanto elemento da língua. Por outro lado, trabalhando no 
ambiente gerativista, ao qual, a partir da metade do século, poucos linguistas 
escaparam completamente, admitimos sem mesmo nos darmos conta de que se 
tratava de uma decisão, que o signo completo é a frase, e é nela que 
buscávamos atribuir um significado, ao qual chamávamos “significação”. Isto 
não implicava excluir da significação alusões à enunciação: de fato, víamos a 
significação de uma frase como um conjunto de instruções para a interpretação 
das ocorrências dessa frase nas diversas situações de discurso que podem ser 
descortinadas. Mas o problema é que acreditávamos possível descrever 
semanticamente as frases, e não somente seus enunciados” (Ducrot, 1993 
[1999], p.02) [o sublinhado é meu]. 
 
A explicação acima de que a constituição da teoria da argumentação na língua 
(ANL) se deu “trabalhando no ambiente gerativista”, significa o modo como Ducrot 
compreende a situação da linguística na segunda metade do século XX. Para o 
                                                 
16 Oliveira (2013) desenvolve uma interessante reflexão sobre o princípio estruturalista na semântica de 





semanticista esse foi o período em que o ambiente de trabalho do linguista era gerativista 
e do qual poucos linguistas conseguiram escapar. Não negamos que, a partir da segunda 
metade do século XX, a teoria chomskiana assume a dominância do imaginário de 
cientificidade linguística com sua teoria sintática, o que permite falar em um “ambiente 
gerativista”. Mas, se esse “ambiente” levou Ducrot a assumir a frase como signo 
completo, sua semântica apresenta aspectos que se opõe à concepção gerativa de 
linguagem. Seja, por exemplo, pelo explícito propósito de Ducrot em desenvolver uma 
teoria semântica e não sintática; seja, por exemplo, pela sua explícita filiação a teorias 
não gerativistas que se constituíram na época. Como vimos mais acima, Ducrot (1973b, 
p.178) filia seus trabalhos às teses de Benveniste sobre a subjetividade na linguagem. Já 
Ducrot (1972a, p.86-87) se inspira na pragmática fundada pelos estudos de Austin sobre 
a performatividade dos atos de fala para desenvolver sua tese sobre a pressuposição como 
ato de fala. Ou seja, a semântica ducrotiana mostra que, se na segunda metade do século 
XX o ambiente de trabalho era gerativista, ele certamente era dividido com teorias não 
gerativistas. 
Não vou considerar que a constituição da ANL na segunda metade do século XX 
se deu em um “ambiente gerativista”, apagando desse período o desenvolvimento de 
teorias que partem de outras epistemologias, se opondo aos pressupostos gerativistas e 
colocando em disputa o objeto da linguística e o seu lugar científico (a linguística pertence 
às ciências humanas ou às ciências naturais?). Vou, ao invés disso, questionar a 
perspectiva de Ducrot. O que é afinal esse trabalho no “ambiente gerativista” segundo 
Ducrot? Como ele afeta a ideia de formalização em sua obra? Essas são questões que vou 
procurar problematizar ao analisar os sentidos de formalização em Ducrot (1989, 1973a, 
1966). 
O artigo de auto-crítica de Ducrot (1993 [1999]) mostra que o início da década de 
1990 é um momento em que o autor está se debatendo com questões teórico-
epistemológicas de sua semântica. Como dissemos mais acima, nesse artigo, Ducrot 
questiona sua fidelidade ao princípio do primado da linguagem. A noção de topos é 
considerada uma “desventura teórica” (Ducrot, 1993 [1999], p.06) e então abandonada 
para dar lugar ao modo como a teoria dos blocos semânticos (TBS) compreende o 
encadeamento enunciativo. Os artigos de nosso corpus (Ducrot, 1989, 1973a, 1966) 
pertencem então a uma configuração da semântica argumentativa anterior a uma ruptura 
teórica que, levantamos a hipótese, é possivelmente uma ruptura epistemológica também. 





Ducrot” não estaremos considerando seus desenvolvimentos posteriores a década de 1990 
pela TBS. Não entra, portanto, no escopo desta tese, investigar os sentidos de 
formalização na semântica de Ducrot constituída posteriormente a década de 1990. Essa 
restrição também se deve ao fato de não haver, depois de 1989, nenhum artigo científico 
de Ducrot tratando explicitamente da formalização ou uma nova republicação de Lógica 
e linguística (Ducrot, 1966). Isso não significa a despreocupação do autor com a questão, 
como mostra a epígrafe desta tese. Significa que fazer uma pesquisa sobre a ideia de 
formalização em Ducrot a partir de 1990 exigiria a seleção de um outro corpus e portanto 
exigiria fazer uma outra tese, fora de nossa pretensão fazer aqui, mas que, com nossa 
epígrafe e com as considerações sobre ela no final da tese, queremos deixar indicado a 
sua possibilidade de realização.  
Vejamos agora a perspectiva de Pêcheux e Gadet (1977 [2011]) sobre a linguística 
da segunda metade do século XX. 
Pêcheux e Gadet (1977 [2011]) respondem sim à pergunta título de seu artigo Há 
uma via para a linguística fora do logicismo e do sociologismo? Com essa resposta, os 
autores propõe uma mudança de terreno: um ponto de vista materialista para o estudo da 
língua. Esse ponto de vista leva Pêcheux e Gadet a deitar um outro olhar sobre a história 
da linguística na segunda metade do século XX. Esse olhar, diferentemente do de Ducrot 
(1993 [1999]), que diz ser um “ambiente gerativista”, enxerga duas vias pelas quais as 
teorias linguísticas são construídas: o logicismo e o sociologismo. Entre elas, 
contradições se delineiam de formas diferentes. Isso, porém, muitas vezes, não se coloca 
como evidência, pois há, segundo os autores, um contentamento geral em afirmar que a 
linguística é uma disciplina com aspectos variados que podem ou não se complementar. 
Mas, para Pêcheux e Gadet, essa contradição é real e ela pode se revestir tanto sob o que 
chamam de formas extremas, quanto sob aquilo que chamam formas intermediárias 
dentro da filosofia espontânea dos linguistas, recoberta muitas vezes, pela demanda de 
“neutralidade” científica. A história da linguística não se conta como a história da física 
para os autores, pois “a história da Linguística apresenta uma particularidade em relação 
à história das outras ciências (por exemplo, a física) que é a de que a gente não encontra 
nela, aparentemente, invalidação definitiva de teorias” (Pêcheux e Gadet, 1977 [2011], 
p.296). Na linguística se produzem conceitos científicos que continuam a existir e a 
produzir efeitos mesmo após a produção de conceitos em oposição a estes. As 
contradições se perpetuam de transformação em transformação a partir da difusão da 





Pêcheux e Gadet (1977 [2011]) mostram que assumir a perspectiva materialista 
sobre a linguagem nos leva a enxergar a contradição entre o logicismo e o sociologismo 
na linguística da época em que eles escreveram o texto, ou seja, na segunda metade do 
século XX. O meu interesse é problematizar essa questão procurando compreendê-la em 
Ducrot a partir de um olhar materialista sobre o modo como ele tematiza a relação entre 
formalização e linguística. 
Vejamos primeiramente como Pêcheux e Gadet definem o “logicismo” e o 
“sociologismo”: 
“(...) o logicismo (e sua forma ligada, o formalismo) pode se opor ao 
sociologismo (e sua forma ligada, o historicismo) em primeiro lugar por meio 
dos termos da antiga querela entre natureza e convenção. Onde o logicismo 
procura universais (escolásticos, em seguida racionalistas), o sociologismo faz 
aparecer uma dispersão e uma alteridade no espaço e no tempo. Onde o 
logicismo enuncia leis e constrói uma teoria gramatical, o sociologismo efetua 
uma descrição, fazendo um estudo empirista dos dados. Se as duas tendências 
estudam a mudança, é a ocasião para a primeira destacar universais e, para a 
segunda, de fazer estudos comparativos. O logicismo, enfim, coloca a 
autonomia da linguística, enquanto o sociologismo se dá o indivíduo em 
situação como concreto linguístico, o que tem como consequência um destino 
de participação interdisciplinar para a linguística assim concebida” (Pêcheux e 
Gadet, 1977 [2011], p.297). 
Pêcheux e Gadet dão exemplos dos estudos linguísticos que pertencem ao logicismo 
e ao sociologismo na segunda metade do século XX. A teoria de Chomsky seria um 
exemplo de forma tendencialmente pura do logicismo, enquanto a sociolinguística de 
diferentes linguistas dos Estados Unidos (B. Bernstein, J. Fishman, C. Ferguson, D. 
Hymes, entre outros) seria um exemplo de forma tendencialmente pura do sociologismo. 
Quanto às teorias enunciativas, para os autores, elas seriam um exemplo de formas 
intermediárias ao lado da semântica gerativa, do distribucionalismo de Harris e a teoria 
da comunicação, entre outras. Segundo Pêcheux e Gadet, as formas intermediárias 
funcionariam como terceiras vias para a linguística, lugar onde seria possível sintetizar o 
sociologismo e o logicismo para “findar” a contradição. Vejamos o que os autores dizem 
sobre as teorias da enunciação: 
“Quanto às formas intermediárias, citaremos apenas Bloomfield, a teoria da 
comunicação, o funcionalismo, o distribucionalismo de Harris; assinalemos 
também a gramática de casos e a semântica gerativa, (...); e também a teoria 





enunciação no enunciado, os universais da relação enunciado/enunciação 
(identidade relativa dos interlocutores, lugar, tempo e modalidades da 
enunciação), com os efeitos subjetivos do ato de enunciação, a situação estando 
empiricamente vinculada ao estatuto social dos protagonistas; (...)” (Pêcheux 
e Gadet, 1977 [2011], p.298-299). 
Sem negar que, da perspectiva materialista, é possível pensar juntamente com 
Pêcheux e Gadet que as teorias enunciativas estabelecem uma contradição entre o 
logicismo e o sociologismo, cabe questionar, enfim, o que os autores consideram como o 
logicismo e como logicismo enquanto critério para considerar as teorias da enunciação 
como uma forma intermediária. Para os autores “onde o logicismo procura universais 
(escolásticos, em seguida racionalistas), o sociologismo faz aparecer uma dispersão e 
uma alteridade no espaço e no tempo” (Pêcheux e Gadet 1997 [2011], p.297). Os 
universais da teoria enunciativa enquanto forma intermediária são “os universais da 
relação enunciado/enunciação (identidade relativa dos interlocutores, lugar, tempo e 
modalidades da enunciação)” para Pêcheux e Gadet (id., p.298-299). Há aí uma questão 
que deve ser pensada com mais cuidado, mas que não desenvolveremos aqui, que é o fato 
de os universais da relação enunciado/enunciação não serem os mesmos universais 
apontados por escolásticos e racionalistas, o que leva a questionar se os universais da 
relação enunciado/enunciação são categorias lógicas. Por outro lado, cabe também 
questionar em que medida a teoria de Ducrot, enquanto uma teoria enunciativa, apresenta 
os aspectos do sociologismo que levam Pêcheux e Gadet a caracterizar uma teoria 
enunciativa como forma intermediária. Para os autores, numa teoria enunciativa, a noção 
de situação estaria “empiricamente vinculada ao estatuto social dos protagonistas; (...)” 
(id., ib.). Ducrot, porém, mostra um esforço ao longo do desenvolvimento de sua teoria 
em desvincular a noção do sujeito da enunciação de uma caracterização empírica e de 
protagonismo.  
Em Ducrot (1972a), por exemplo, quando o autor trata da pressuposição como ato 
de fala, a situação do sujeito da enunciação não é definida em termos de seu estatuto 
social, mas de sua situação jurídica. Os atos de linguagem como a pressuposição, a 
interrogação, a ordem, etc. podem transformar as relações legais existentes entre os 
interlocutores. Uma interrogação, por exemplo, altera a situação jurídica de seu 
interlocutor, pois o coloca diante da escolha de responder ou não responder (e, nesse 
último caso, cometer um ato tido como impolido). Ainda que Ducrot fale em um ato da 





o sujeito a uma deontologia jurídica do dizer (Ducrot, 1972a, p.89). O sujeito não é, 
portanto, protagonista da enunciação e nem um ser empírico; ele se submete à deontologia 
jurídica que as formas linguísticas preveem; o papel de protagonista pertence à própria 
enunciação e o sujeito da enunciação é um sujeito jurídico. Em Ducrot (1984a), na teoria 
polifônica da enunciação, o sujeito da enunciação é representado pelas figuras do locutor 
e do enunciador. Na representação da enunciação pelo enunciado, essas figuras são 
consideradas como as indicações primitivas pressupostas por todo funcionamento 
argumentativo e performativo da enunciação. O locutor aqui é definido como “um ser que 
é, no próprio sentido do enunciado, apresentado como seu responsável, ou seja, como 
alguém a quem se deve imputar a responsabilidade deste enunciado. É a ele que refere o 
pronome eu e as outras marcas de primeira pessoa” (id., p.182)17. O locutor tem portanto 
um estatuto linguístico e não empírico. Esse gesto leva Ducrot explicitamente a 
reconhecer que em sua definição da enunciação não intervém um sujeito autor da fala e 
dos atos de fala; a enunciação deixa de ser definida como um ato de enunciação: 
“Ressaltar-se-á que não faço intervir na minha caracterização da enunciação a noção de 
ato – a fortiori, não introduzo, pois, a noção de um sujeito autor da fala e dos atos de fala. 
Não digo que a enunciação é o ato de alguém que produz um enunciado: para mim é 
simplesmente o fato de que um enunciado aparece, (...)” (Ducrot, 1984a, p.168-169)18. 
Ou seja, na definição da enunciação de Ducrot (1984a) o sujeito da enunciação não tem 
nenhum protagonismo.  
Essas questões não nos levam a negar que a teoria de Ducrot, enquanto uma teoria 
enunciativa, se constitua na contradição entre logicismo e sociologismo. Ela nos leva a 
questionar o que de fato caracteriza o logicismo e o sociologismo em sua teoria e como 
se dá o embate entre essas duas vias. Dado os limites desse trabalho, a pergunta que nos 
reservamos a investigar é saber se a formalização, ao longo da sua história de constituição 
em Ducrot (1989, 1973a, 1966), configura sentidos que estabelecem relações com o 
logicismo. 
A história da linguística da segunda metade do século XX contada da perspectiva 
de Pêcheux e Gadet (1977 [2011]) permite contar uma história da ideia de formalização 
                                                 
17 “un être qui, dans le sens même de l’énoncé, est présenté comme son responsable, c’est-à-dire comme 
quelqu’un à qui l’on doit imputer la responsabilité de cet énoncé. C’est à lui que réfèrent le pronom je et 
les autres marques de la première personne” (Ducrot, 1984a, p.193). 
18 “On remarquera que je ne fais pas intervenir dans ma caractérisation de l’énonciation la notion d’acte – 
a fortiori, je n’y introduis donc pas celle d’un sujet auteur de la parole et des actes de parole. Je ne dis pas 
que l’énonciation, c’est l’acte de quelqu’un qui produit un énoncé: pour moi, c’est simplement le fait qu’un 





em Ducrot (1989, 1973a, 1966) tendo em vista a disputa teórica que acontece na 
linguística dessa época, compreendida como a disputa entre as vias do logicismo e do 
sociologismo. Ao contrário, portanto da perspectiva de Ducrot (1993 [1999], p.02), para 
quem se trabalhou em um “ambiente gerativista, ao qual, a partir da metade do século 
poucos linguistas escaparam completamente”, ao assumirem uma perspectiva materialista 
sobre a linguagem, Pêcheux e Gadet permitem considerar a presença de teorias em 
oposição ao gerativismo e à sua formalização lógico-matemática, considerando a 
contradição entre elas na constituição da história das ideias linguísticas da segunda 
metade do século XX. É a essa perspectiva aberta por por esses autores que vamos nos 
filiar para abordar os artigos científicos de Ducrot sobre a formalização.  
A perspectiva materialista sobre a linguagem aberta por Pêcheux e Gadet (1977 
[2011]) guia o olhar analítico de vários estudos no domínio da história das ideias 
linguísticas no Brasil e por isso inscrevo as análises que se desenvolverão nesta tese nesse 
domínio.  
No primeiro capítulo da tese, apresento como se constiuiu o campo da história das 
ideias linguísticas no Brasil e como suas análises se filiam à perspectiva materialista 
aberta por Pêcheux e Gadet (1977 [2011]) a partir do dos trabalhos de Eni Orlandi na 
análise de discurso e de Eduardo Guimarães na semântica da enunciação. Em seguida, 
apresento o estudo sobre a epistemologia desenvolvido por Paul Henry (1977 [1992]) 
pois, além de fundamental para o modo como a perspectiva discursiva em história das 
ideias linguísticas no Brasil compreende a prática científica, mostra relações entre a teoria 
da gramátiva gerativo-transformacional e a semântica argumentativa, o que nos servirá 
para questionar se a ideia de formalização em Ducrot estabelece alguma relação com a 
ideia de formalização como tratada pela gramática de Chomsky. Feito isso, discuto a 
importância da obra de Ducrot para a constituição da linguística no Brasil tomando como 
referência a dissertação de Ferreira (2005). Ao final, apresento os conceitos de história 
para a história das ideias linguística e como é possível analisá-la a partir das noções leitura 
e compreensão da análise de discurso (Orlandi, 1988b, 1992) e de predicação, 
articulação, reescrituração, texto e intertextualidade da semântica da enunciação 
(Guimarães, 1995, 1998, 2002, 2011, entre outros). 
No segundo capítulo, analiso e comparo os sentidos de formalização em estudos 
lógicos importantes para a constituição da semântica formal na linguística da segunda 
metade do século XX (Tarski, 1944; Carnap, 1942) e em obras seminais do gerativismo 





entre sintaxe e semântica pela formalização lógico-matemática (dependência da sintaxe 
em relação à semântica versus autonomia da sintaxe em oposição à semântica), o que me 
levará a investigar como a formalização significa essa relação em obras de linguistas, 
entre eles outros semanticistas, publicadas depois da década de 1950 e no século XXI. 
Essas análises vão mostrar como os sentidos de formalização, mesmo entre os 
semanticistas, colocam a obrigatoriedade de um diálogo com os sentidos de formalização 
gerativista que fundamentam a cientificade da linguística sob a hipótese de autonomia da 
sintaxe. A questão a partir disso é saber então se a formalização em Ducrot estabelece 
esse diálogo com o gerativismo e, se sim, como dialoga com ela quanto ao problema da 
hipótese de autonomia da sintaxe.  
No terceiro capítulo, fundamentado nos conceitos da análise de discurso e da 
semântica da enunciação apresentados no primeiro capítulo, analiso os movimentos 
argumentativos que constituem os artigos de Ducrot (1989, 1973a, 1966) observando aí 
como eles significam a ideia de formalização. Para tanto será imprescindível considerar 
junto com Guimarães (2011, p.98) que o texto é uma reescrituração por expansão do seu 
título. A partir dessa ideia mostramos que os sentidos de formalização nos artigos de 
Ducrot (1989, 1973a, 1966) não são os mesmo tendo em vista a mudança do título de 
Lógica e linguística em Ducrot (1973a, 1966) para Linguística e formalização em Ducrot 
(1989), assim como a retirada do último subitem intitulado A formalização da teoria 
linguística de Lógica e linguística (Ducrot, 1966) em sua republicação como Lógica e 
linguística (Ducrot, 1973a) e Linguística e formalização (Ducrot, 1989). Essas mudanças 
nos servem como pistas de que os textos não apresentam os mesmos movimentos 
argumentativos e, consequentemente, não significam a ideia de formalização do mesmo 
modo. Ao final levanto algumas questões que, se pertinentes, podem servir para uma 
investigação sobre a relação entre a formalização e o método de descrição da semântica 
argumentativa. 
Enfim, nas considerações finais busco retomar as análises feitas no segundo e no 
terceiro capítulo a fim de compreender o que a história da ideia de formalização na 
semântica de Ducrot (1989, 1973a, 1966) nos permite dizer sobre a sua constituição na 





















































CAPÍTULO I – HISTÓRIA DAS IDEIAS LINGUÍSTICAS NO BRASIL: UMA 
TOMADA DE POSIÇÃO PARA PENSAR TEORIAS E MÉTODOS NAS 
CIÊNCIAS DA LINGUAGEM19 
 
 
A história das ideias linguísticas (HIL) tem início no Brasil a partir de projetos de 
pesquisas coordenados por Eni Orlandi na Unicamp na década de 1980. Tem especial 
importância o projeto “Discurso, significação e brasilidade” que buscou analisar a história 
da língua portuguesa no Brasil em contato com as línguas indígenas e de imigração. Esse 
projeto resultou na publicação do livro Política linguística na América Latina, organizado 
por Orlandi (1988a) e também na ida de Orlandi para um pós-doutorado na Universidade 
de Paris VII. Nessa universidade, Orlandi entra em contato com o Prof. Sylvain Auroux 
que desenvolvia um projeto internacional sobre a história das teorias linguísticas. Esse 
contato resulta em um projeto franco-brasileiro financiado por meio de um acordo 
binacional Capes/Cofecub intitulado “História das Ideias Linguísticas: construção do 
saber metalinguístico e a constituição da língua nacional”, firmado entre a Unicamp e a 
Universidade de Paris VII em 1992. Na Unicamp, a coordenadora foi Eni Orlandi e em 
Paris VII Sylvain Auroux.  
O objetivo do primeiro acordo que fundou a HIL no Brasil foi o de “produzir 
conhecimento sobre a história da língua e a história do conhecimento sobre a língua”. No 
Brasil, a obra Terra à vista de Orlandi (1990) já trabalhava sob esse enfoque considerando 
a produção desses conhecimentos de modo articulado segundo a hipótese de que a 
produção deles, na construção de nossa sociedade e história, se dá conjuntamente 
(Orlandi, 2000, p.20). Nessa perspectiva, foi de interesse dos pesquisadores analisar 
principalmente a história de gramáticas e dicionários no Brasil enquanto instrumentos 
linguísticos20 a fim de investigar a constituição do português brasileiro como língua 
nacional. A questão norteadora era saber como esses instrumentos permitiram a produção 
de um saber metalinguístico em um espaço onde diversas línguas, como as indígenas, as 
africanas, de imigração, entre outras, convivem ao lado do português. Trabalhos sobre 
política de línguas, a diferença entre o português brasileiro e o europeu, sobre a relação 
entre a escrita e a oralidade, por exemplo, procuraram analisar essa questão. Alguns 
                                                 
19 As informações sobre a fundação da História das Ideias Linguísticas no Brasil apresentadas aqui foram 
retiradas do site do projeto história das ideias: http://www.unicamp.br/iel/hil/ e do artigo de Ferreira (2018). 
20 A noção de instrumento linguístico foi elaborada por Auroux (1992, p.70). Gramáticas e dicionários são 





trabalhos que resultaram desse primeiro projeto são: a coletânea de artigos Língua e 
Cidadania: o português no Brasil (Guimarães e Orlandi, 1996), as teses de doutorado Os 
sentidos do idioma nacional: as bases do nacionalismo linguístico (Dias, 1995), Discurso 
e instrumentos linguísticos no Brasil: dos relatos de viajantes aos primeiros dicionários 
(Nunes, 1996), História da alfabetização no Brasil: a constituição de sentidos e do sujeito 
da escolarização (Silva, 1998), entre outros.  
A partir desse primeiro projeto, dois outros projetos Capes/Cofecub foram 
desenvolvidos, envolvendo pesquisadores brasileiros e europeus. 
O segundo projeto, chamado “História das Ideias Linguísticas no Brasil: ética e 
política das línguas” teve como coordenadoras Eni Orlandi (Unicamp), Diana Luz Pessoa 
de Barros (USP) e Sylvain Auroux (Universidade de Paris VII). Nesse projeto, permanece 
o objetivo de compreender a história do português no Brasil na relação com a constituição 
de um saber sobre ela. Mas o enfoque aqui foi outro: observar como essa história 
construiu éticas e políticas públicas que permitiriam a abertura de condições para o 
desenvolvimento de pesquisa, ensino e formulação de políticas sobre a língua. Os 
trabalhos desse projeto buscaram compreender a história da constituição da linguística, 
ao lado da filologia e da gramática, a constituição de um léxico brasileiro, a história dos 
estudos da significação no âmbito dos estudos enunciativos e discursivos, a história do 
ensino do português no Brasil e sua normatividade. Entre alguns trabalhos que resultaram 
desse segundo projeto estão a coletânea Institucionalização dos estudos da linguagem 
(Orlandi e Guimarães, 2002), o livro Cidadania: história e política de uma palavra 
resultado da tese de Oliveira (2006), e a coletânea Política linguística no Brasil (Orlandi, 
2007), entre outros. Vale lembrar também que é resultado desse segundo projeto o 
lançamento da Revista Línguas e Instrumentos Linguísticos cuja primeira publicação 
ocorreu em 1998 e continua sendo publicada até hoje a cada semestre. 
O terceiro projeto, chamado “O controle político da representação: uma história das 
ideias” teve como coordenador Eduardo Guimarães (Unicamp) e Jean-Claude Zancarini 
(Escola Normal Superior de Lyon). O objetivo foi analisar o controle político das 
representações instaladas por teorias e métodos científicos principalmente no âmbito dos 
estudos da linguagem no Brasil. Para esse objetivo, os pesquisadores consideraram a 
história das instituições onde as teorias são desenvolvidas, assim como a relação entre as 
ciências, no caso da linguística, com a filosofia e as ciências humanas e sociais. O projeto 
buscou compreender como teorias e métodos das disciplinas linguísticas lidam com a 





formulam, ainda que não expressamente, políticas de língua e normatividades sobre a 
língua. Um dos resultados desse terceiro projeto, foi a publicação da tradução de uma 
série de artigos de Zancarini, Jean-Louis Fournel e Romain Descendre no livro Estudos 
sobre a língua política: filologia e política na Florença do século XVI (Zancarini et. ali. 
2008). 
Outro projeto importante a ser destacado, “Conhecimento e política de língua”, 
buscou por sua vez compreender a relação entre as teorias da linguagem e o político. A 
coordenadora, Eni Orlandi (Unicamp), considerou o artigo de Pêcheux e Gadet (1977 
[2011]) como ponto de partida para pensar como as teorias linguísticas esvaziam ou 
elidem o político ou como tratam dele. Procurou-se pensar a partir dessa questão como 
são fabricadas as políticas linguísticas, quais teorias as fundamentam e como são 
praticadas nas instituições sociais ao longo da história. Um dos resultados desse projeto 
é o livro Ciência da linguagem e política: anotações ao pé das letras publicado 
recentemente por Orlandi (2014) em que analisa projetos coletivos de descrição do 
português desenvolvidos no Brasil a partir da década de 1960: o projeto Norma Culta no 
Brasil (NURC), Projeto do Português Culto Falado e Projeto da História do Português 
Brasileiro de São Paulo (português caipira). 
Como conta Ferreira (2018), no início dos anos 2000, o convênio de cooperação 
acadêmica (Procad/CAPES) firmado entre a Unicamp e a Universidade Federal de Santa 
Maria, assim como o convênio de qualificação institucional (PQI/CAPES) firmado entre 
a Unicamp e a Universidade do Estado do Mato Grosso contribuíram para a expansão das 
pesquisas em história das ideias linguísticas pelo país. Por meio desses projetos e 
convênios, a história das ideias linguísticas se configurou como um programa de pesquisa 
e se tornou uma área de formação e disciplina nos cursos de graduação e pós-graduação 
do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da Unicamp e de outras universidades 
brasileiras. 
Se os primeiros trabalhos produzidos pelos pesquisadores brasileiros do campo da 
HIL se dedicavam a tratar da história das ideias linguísticas produzidas no Brasil, a 
medida que o campo foi se consolidando, questões sobre as ideias linguísticas produzidas 
por linguistas de outras nacionalidades foi entrando no escopo de pesquisa do historiador 
das ideias brasileiro.  Alguns exemplos de trabalhos sobre ideias linguísticas produzidas 
fora do Brasil são: a tese de doutorado Língua, nação e nacionalismo: um estudo sobre o 
Guarani no Paraguai de Rodríguez (2000), o artigo J. Peytard: l’exercice de la 





linguagem de Machado (2015), o artigo O ohar enunciativo de Benveniste sobre o léxico 
de Oliveira (2015), a dissertação de mestrado Jogo das regras, jogo sobre as regras: real 
da língua e jogo na obra de Michel Pêcheux de Ribeiro (2016), entre outros. Na medida 
em que o objetivo desta tese é investigar a formalização em artigos científicos de Oswald 
Ducrot (1989, 1973a, 1966), publicados ao longo da construção de sua semântica 
argumentativa, ela se situa entre os trabalhos de HIL no Brasil que analisam ideias 
linguísticas produzidas por linguistas não brasileiros.  
Essa breve apresentação da HIL no Brasil mostra que, ao longo de sua constituição, 
a questão das teorias e métodos das ciências da linguagem sempre esteve no seu horizonte 
de investigação para pensar a constituição dos saberes metalinguísticos. Seja para tratar 
da constituição das línguas nacionais, seja para tratar das éticas e políticas públicas para 
o ensino e pesquisa da língua, é imprescindível analisar teorias e métodos linguísticos. 
Essas análises também são fundamentais para tratar a questão do político no modo como 
as ciências da linguagem produzem conhecimento.  
Meu objeto de estudo, a formalização na construção da semântica de Oswald 
Ducrot, toca uma divisão política fundamental na história da linguística: entre uma ciência 
humana e uma ciência natural, o que implica tomar a linguagem como objeto histórico ou 
como objeto natural e, como tal, formalizável por um conjunto de procedimentos lógico-
matemáticos. Formalização é assim uma palavra que, na linguística, diz respeito a modos 
de constituir teorias e métodos filiados a modelos de cientificidade construídos no interior 
das ciências naturais ou exatas.   
Uma das perspectivas teóricas que caracteriza a produção da história das ideias 
linguística no Brasil é o materialismo histórico tal como se realiza na análise de discurso 
desenvolvida pelos trabalhos do grupo de Michel Pêcheux na França (Pêcheux, 1975 
[1988], 1983 [2008], entre outros), de Eni Orlandi no Brasil (1990, 1992, 1999, entre 
outros) e pela semântica da enunciação desenvolvida também no Brasil por Eduardo 
Guimarães (1995, 2002, 2011, entre outros). Assumir a perspectiva materialista junto com 
esses autores significa enfrentar a divisão logicismo (formalismo)–sociologismo 
(historicismo) de modo a não denegar o político como fazem essas duas vias. Orlandi 
(2014, p.111) explica: “São duas formas de denegação do político, a formalista porque 
não fala dele, a do sociologismo porque fala mas o dessignifica em seus procedimentos 
descritivos”. Assumir portanto o materialismo histórico é, desse modo, não denegar a 
constituição política das ideias linguísticas e não apaga-la dos procedimentos descritivos 





gestos simbólicos de linguagem trabalhadas pela contradição do confronto do político 
com a subjetividade, o histórico e o social, introduzidos não como apêndices ou reflexos 
da linguagem (como se a linguagem fosse um espelho da sociedade, da história e do 
sujeito que a emprega), mas como constitutivos dos gestos simbólicos que ela permite. 
Na perspectiva epistemológica de Paul Henry (1977 [1992]), essa contradição aparece no 
modo como o autor entende a diferença entre objeto real e objeto do conhecimento, base 
do funcionamento da ciência enquanto uma prática social tal como a prática científica é 
compreendida pela perspectiva discursiva da HIL. 
 
1. A epistemologia segundo Paul Henry 
 
Paul Henry (1977 [1992], p.15) retomando Lacan assume que “o que especifica 
uma ciência é ter um objeto”. Há, porém, para Henry, uma diferença entre o objeto real e 
o objeto do conhecimento; em uma ciência, o primeiro é apropriado pelo segundo numa 
relação contraditória. A contradição aqui não diz respeito ao fato de o objeto de 
conhecimento ser ideal e por isso ser próprio de sua natureza estabelecer uma contradição 
com o objeto real. Não se trata da irredutibilidade na oposição entre o mundo das ideias 
e o mundo das coisas. O objeto real e o objeto de conhecimento são ambos objetos 
materiais, mas materialmente distintos. O objeto real é um objeto suposto ser um objeto 
do mundo exterior e independente do sujeito21. O objeto de conhecimento tem uma 
materialidade histórica “inscrita na história da ciência da qual é objeto” (Henry 1977 
[1992], p.16), história de confrontação de suas teorias e práticas produzidas pelos 
cientistas em condições históricas específicas. Quando falamos assim do objeto de uma 
ciência (como a língua para a linguística por exemplo) não se fala do objeto real mas do 
objeto que essa ciência dá a conhecer ao tratar do objeto real, o objeto de conhecimento. 
Henry explica o que deve ser interrogado quando analisamos a materialidade da língua 
enquanto objeto de conhecimento: 
“Em vez de se perguntar se a língua é uma instituição social, a realização de 
uma faculdade inata ou as duas coisas ao mesmo tempo, é simultaneamente a 
história da linguística, a confrontação de suas teorias, a prática do linguista 
sobre a linguagem na sua especificidade que devem ser interrogadas quando 
                                                 
21 Cheguei a essa definição de objeto real em uma discussão feita com o Prof. Guilherme Adorno sobre a 





se quer apreender alguma coisa da materialidade da língua enquanto objeto de 
conhecimento” (Henry, 1977 [1992], p.16).  
É desse modo que a contradição entre objeto real e objeto do conhecimento, na 
apropriação do real pelo conhecimento através da prática do linguista sobre a linguagem, 
pode se mostrar. Essa contradição não significa como a essência de uma ciência, mas 
próprio das condições históricas de produção do conhecimento de qualquer ciência. 
Praticar uma ciência “é sempre, em última instância, trabalhar sua contradição específica 
de modo que o exame das diversas formas concretas dessa contradição permita a 
depreensão de seus elementos” (id., p.17). A configuração epistêmica de uma ciência é, 
para o autor, a articulação desses elementos em contradição. 
A teoria de Henry é desenvolvida pelo autor para analisar a pressuposição na 
semântica argumentativa de Ducrot (1972a) e na gramática gerativa.  
Quanto à semântica argumentativa, Henry mostra, por exemplo, como a operação 
de descrição semântica da pressuposição em Ducrot (1972a) se filia às ideias gerativistas 
de N. Chomsky. Para Ducrot: “(...) as significações dos enunciados, tomadas fora de 
contextos, não constituem de modo algum fatos ou dados, mas resultam de uma decisão 
livre do linguista” (Ducrot 1972a, p.122-123)22. De acordo com Henry,   
“Ao adotar essa posição, Ducrot reata com a perspectiva chomskiana de uma 
formalização da intuição linguística, ainda que não endosse todos os 
pressupostos adotados no projeto dos transformacionalistas da Escola de 
Cambridge. Para Ducrot, trata-se de definir o que se pode racionalmente 
entender por descrição semântica de uma língua” (Henry 1977 [1992], p.79). 
Ainda que o projeto de descrição semântica de Ducrot envolva “um conjunto de 
conhecimentos que permitem prever o sentido que recebe efetivamente um enunciado da 
língua em cada uma das situações em que ele é empregado” (Ducrot 1972a, p.116)23, o 
que envolve uma análise da situação, para Ducrot também é possível definir uma 
significação não contextual dos enunciados – uma significação literal nas palavras de 
Henry – o que a teoria de Chomsky alcançaria pela noção de intuição linguística, embora 
as significações não sejam consideradas como do domínio da gramática, mas do domínio 
da teoria do desempenho. Essa filiação se mostraria também no fato de Ducrot (1972a) 
                                                 
22 “(...) le significations des énoncés pris hors contexte ne constituent nullement des faits ou des donnés, 
mais relèvent d’une libre décision du linguiste” (Ducrot, 1972a, p.112). 
23 “un ensemble de connaissances qui permettent de prévoir le sens que reçoit effectivement chaque énoncé 





rejeitar a ideia de se estabelecer a priori uma metalinguagem universal para operar a 
descrição semântica dos enunciados (que permitiria prever seu sentido em cada situação 
de emprego) ao mesmo tempo em que “mantém a exigência segundo a qual para uma 
relação de sentido R, intuitivamente percebida entre dois enunciados A e B de uma língua 
L, deve corresponder uma relação formal R’, na metalinguagem de descrição L’” (Henry 
1977 [1992], p.81). Para Henry, o projeto de descrição semântica de Ducrot (1972a) 
apresentaria uma diferença de método em relação ao projeto chomskiano, mas não uma 
diferença de fundo. Isso teria protegido Ducrot de numerosas objeções formuladas contra 
o que apareceu como exigências arbitrárias do projeto chomskiano.  
Assumir a perspectiva epistemológica de Henry é considerar que a prática científica 
é sempre uma prática social e, portanto, uma prática de sujeitos que, ao formularem ideias 
em seus textos, “agem na e sob a determinação das formas de existência histórica das 
relações socias de produção e reprodução (processo de trabalho, divisão e organização do 
trabalho, processo de produção e reprodução, luta de classes, etc.)” afirma Henry (1977 
[1992], p.23) retomando L. Althusser. Nesse sentido, o sujeito da ciência é constituído na 
e pela prática social enquanto agente de uma prática social específica que é a prática 
científica. A ciência, desse ponto de vista, jamais escapa do funcionamento ideológico, 
pois “são formações ideológicas que constituem indivíduos concretos, agentes de práticas 
sociais, em sujeitos: “só há prática através de uma ideologia” e “só há ideologia por e 
para sujeitos”” (id., ib.) afirma Henry retomando Marx. O próprio da prática científica é 
a apropriação de uma contradição, a contradição entre objeto real-objeto de 
conhecimento, que não diz respeito a uma contradição lógica, mas a uma contradição 
constitutiva de seu desenvolvimento – “não há primeiro a contradição e depois seu 
desenvolvimento, a contradição é o próprio desenvolvimento” (id., p.21). A contradição 
objeto real-objeto do conhecimento se manifesta localmente sob a forma das dificuldades 
teóricas e nas práticas do exercício da ciência (id., ib.) como é o caso na formulação de 
ideias e conceitos nos textos científicos.  
As análises de Henry dão visibilidade às contradições que se estabelecem entre o 
objeto real-objeto de conhecimento na teoria de Ducrot (1972a) ao mostrar que a 
descrição da pressuposição, ao mobilizar uma ideia de sentido literal, “reata com a 
perspectiva chomskiana de uma formalização da intuição linguística, ainda que não 
endosse todos os pressupostos adotados no projeto dos transformacionalistas (...)” (id., 
p.79) e, ao mesmo tempo que nega a priori estabelecer uma metalinguagem, mantém a 





levam uma ciência a “perder” o seu objeto, a contradição, substituindo-o por um outro 
como a intuição linguística ou o funcionamento metalinguístico (Henry 1977 [1992], 
p.24). O que Ducrot descreve como trabalhar no “ambiente gerativista, ao qual, a partir 
da metade do século, poucos linguistas escaparam completamente” (Ducrot 1993 [1999], 
p.02), significou, segundo as análises de Henry, reatar com a perspectiva chomskiana 
enquanto gesto que apaga a contradição entre objeto real-objeto do conhecimento no 
projeto de descrição semântica da pressuposição em Ducrot (1972a). Nos perguntamos 
então como esse ambiente significa no modo como se configura a ideia de formalização 
em Ducrot (1989, 1973a, 1966) buscando saber se ela reata com pressupostos gerativistas. 
Responder essa questão e as outras que formulamos no capítulo de introdução é 
importante tendo em vista o lugar fundamental que a teoria ducrotiana teve para a 
constituição dos estudos linguísticos no Brasil. 
 
2. Ducrot e os estudos linguísticos no Brasil 
 
Oswald Ducrot nasceu em Paris no dia 27 de novembro de 1930. Entre os anos de 
1949 e 1954, cursou filosofia na Escola Normal Superior (ENS), obtendo, em 1954, o 
título de “agrégation de philosophie”.  Entre 1954 a 1963, foi professor de filosofia em 
liceus. A partir de 1963, torna-se encarregado de pesquisas (attaché de recherches) no 
Centro Nacional de Pesquisa Científica (CNRS). Em 1968, entra para a Escola Prática de 
Altos Estudos (EHPE – 6ª seção) como diretor suplente de estudos e, em 1975, se torna 
diretor titular da Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais (EHESS), nome pelo qual 
a EHPE passou a se chamar em 1975. 
Ao longo de sua carreira acadêmica, Oswald Ducrot foi professor convidado em 
universidades de vários países (Canadá, Suíça, Alemanha, Eslovênia, Estados Unidos) 
inclusive no Brasil. Na década de 1970, Ducrot, a convite do Prof. Carlos Vogt, fez parte 
do corpo docente do Departamento de Linguística do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH) da Unicamp onde colaborou para a constituição da pós-graduação em 
linguística ministrando cursos e orientando pesquisas de mestrado e doutorado. O 
trabalho de Ducrot no IFCH contribuiu desse modo para a constituição, em 1977, do 
Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da Unicamp, onde esta tese foi desenvolvida24. 
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A presença de Ducrot na Unicamp foi fundamental para a constituição dos estudos 
da linguagem no Brasil como também para o próprio desenvolvimento e projeção de sua 
teoria para fora da Europa. A dissertação de mestrado de Ferreira (2005), desenvolvida 
no domínio da história das ideias linguísticas, mostra isso ao analisar como semântica 
argumentativa significa na obra de Carlos Vogt, Eduardo Guimarães e Oswald Ducrot. 
Vogt e Guimarães se tornaram referências de semanticistas no Brasil e no exterior, 
propondo em suas produções modos de repensar a semântica, numa relação de diálogo e 
debate com o modelo de descrição semântica de Ducrot, ao abordarem fatos de linguagem 
do português brasileiro.  
Em sua tese de doutorado, por exemplo, Vogt (1974) propõe dividir os 
componentes linguístico e retórico da teoria de Ducrot (1972a) em componente 
linguístico, componente argumentativo, componente informativo e componente retórico 
para analisar o funcionamento dos comparativos (mesmo, ainda, também, tão... quanto, 
por ex.) no que chama de intervalo semântico desses componentes. Nessa tese, Vogt passa 
a denominar sua teoria como uma semântica argumentativa. Esse nome de teoria vai se 
tornar, na década de 1970, o nome de uma disciplina na pós-graduação do departamento 
de linguística da Unicamp e será adotado posteriormente (mais precisamente em 1978, 
segundo Ferreira, 2005, p.68) pelo próprio Ducrot para se referir a sua semântica em suas 
produções. Esse nome vai se projetar sobre as obras de Ducrot, Vogt e Guimarães no 
Brasil e também sobre a obra de outros autores brasileiros e de outros países. Como 
mostra Ferreira (2005, p.187-191) a semântica argumentativa é o nome de disciplina em 
várias universidades brasileiras e europeias cujas ementas propõem apresentar e discutir 
a teoria semântica de Ducrot; semântica argumentativa também é o nome de um domínio 
de estudos em artigos de autores de diferentes nacionalidades, na Argentina, nos artigos 
de Maria Marta Garcia Negroni, na Espanha, em artigos de Marta Tordesillas, nos Estados 
Unidos, em artigo publicado por Jean-Michel Grandchamp, entre outros25.  
A tese de doutorado de Guimarães (1979) repensa o modelo de descrição semântica 
proposto por Ducrot (1972a) a fim de incluir como objeto da semântica as leis 
conversacionais e o caráter polissêmico da linguagem ao analisar a argumentação na 
modalidade verbal de enunciados no passado em português brasileiro. Nessa tese, 
                                                 
25 A importância dos trabalhos de Carlos Vogt é reconhecida também pelo próprio Ducrot em entrevista 
publicada recentemente. Ao lado de Benveniste, Saussure, Jean Claude Anscombre e Marion Carel, Vogt 
é considerado por Ducrot como uma das pessoas que influenciaram o modo como ele pratica a linguística 





Eduardo Guimarães formula semântica da enunciação como um nome de teoria. O nome 
semântica da enunciação, nos estudos de Guimarães, passa a incluir a semântica 
argumentativa em seu domínio na medida em que, como mostra Ferreira (2005, p.170-
172), o autor desenvolve análises argumentativas sob o nome de semântica da 
enunciação, e incluindo também o nome semântica argumentativa. Como explica 
Ferreira (ibid., p.174): “No conjunto dos estudos produzidos por E. Guimarães, a 
semântica argumentativa estará sempre configurada no interior da semântica da 
enunciação, mesmo que em seus estudos das décadas de 1970 e 1980, isso não seja dito 
diretamente (...)”. Isto permite não só a identificação do próprio do gesto de autoria de 
Guimarães na semântica como também a projeção do nome semântica da enunciação 
como um domínio de estudos semânticos no Brasil e em outros países no qual as obras 
de Ducrot podem ser incluídas, ainda que o próprio Ducrot não mobilize o nome 
semântica da enunciação para identificar sua teoria (cf. Ferreira, 2005, p.68)26. 
A presença de Oswald Ducrot na Unicamp foi importante para o desenvolvimento 
dos estudos linguísticos no Brasil não só pela sua presença na formação de semanticistas 
como Vogt e Guimarães, mas também por sua semântica ser mobilizada para diálogo e 
debate por outros linguistas brasileiros cujas pesquisas se dão em diferentes domínios de 
estudos linguísticos. Apesar de não analisar essas relações, Ferreira (2005, p.21-22) 
lembra, por exemplo, do papel central que a semântica argumentativa tem na tese 
Aspectos da argumentação em língua portuguesa (1981) de Ingedore Koch inscrita no 
domínio da linguística textual27, das considerações do domínio da semântica 
argumentativa feitas na tese Linguagem, interação e ensino (1990) de João Wanderley 
Geraldi, tese que trata essencialmente da questão do ensino de línguas, das críticas feitas 
à semântica argumentativa no artigo Quando ‘2+3’ não é igual a ‘3+2’. A semântica e a 
pragmática das construções simétricas em língua natural (1987) de Kanavillil 
Rajagopalan. Enfim, a dissertação de Ferreira (2005) mostra que a obra de Ducrot é um 
lugar de interesse para a HIL em geral e em particular no Brasil, onde foi e tem sido 
fundamental na construção do pensamento científico sobre a linguagem.  
 
                                                 
26 No Brasil, por exemplo, o texto de introdução aos estudos semânticos de Pires de Oliveira (2000, p.27) 
apresenta a teoria de Ducrot sob o nome de semântica da enunciação. Na França, por exemplo, o livro de 
introdução à semântica de Tamba (2007, pp.33-34) apresenta a semântica argumentativa de Ducrot, 
Anscombre e Carel como representantes do que chama semântica da enunciação. 
27 A tese de Koch foi publicada no ano de 1984 em forma de livro com o título Argumentação e linguagem. 
O livro conta hoje com mais de 10 edições e é referência bibliográfica em diversos concursos para ingresso 





3. A história na história das ideias linguísticas 
 
Auroux (1992) considera que os elementos fundamentais de uma análise em HIL 
são os horizontes de retrospecção e de projeção que se desdobram em relação a um 
momento na história do saber. Esses elementos estariam na base da história de todo saber: 
 
“Todo conhecimento é uma realidade histórica, sendo que seu modo de 
existência real não é a atemporalidade ideal da ordem lógica do desfraldamento 
do verdadeiro, mas a temporalidade ramificada da constituição cotidiana do 
saber. Porque é limitado, o ato de saber possui, por definição, uma espessura 
temporal, um horizonte de retrospecção (Auroux, 1987b), assim como um 
horizonte de projeção. O saber (as instâncias que o fazem trabalhar) não destrói 
seu passado como se crê erroneamente com frequência; ele o organiza, o 
escolhe, o esquece, o imagina ou o idealiza, do mesmo modo que antecipa seu 
futuro sonhando-o enquanto o constrói. Sem memória e sem projeto, 
simplesmente não há saber” (Auroux, 1992, p.12). 
 
No caso da ideia de formalização está, no seu horizonte de restrospecção, o saber 
constituído sobre a noção de sistema formal em teorias e métodos lógico-matemáticos 
filiados a modelos de cientificidade no interior das ciências naturais ou exatas, tendo 
como referencial, na linguística da segunda metade do século XX, o gerativismo de N. 
Chomsky, assim como o seu confronto, nessa mesma época, com as teorias e métodos 
que se opõe aos pressupostos gerativistas, como seria o caso, por exemplo, dos estudos 
enunciativos de Benveniste, da pragmática de Austin, ou ainda com outros referenciais 
de formalização baseados na noção de sistema formal, como aquela constituída no interior 
da semântica formal, nos trabalhos desenvolvidos a partir da obra de Montague, por 
exemplo. O modo como os sentidos de formalização se configuram nos artigos de Ducrot 
(1989, 1973a, 1966), a ser analisado nesta tese, vai trabalhar esse horizonte de 
restrospecção de algum modo, organizando-o, esquecendo-o, idealizando-o, ou de outros 
modos, e, assim, abrir sentidos como horizonte de projeção sobre o modo como Ducrot 
constrói sua concepção de linguagem e sua teoria semântica. 
Segundo Guimarães (2004, p.11), três elementos estão envolvidos na constituição 
da história de um saber: as instituições em que ele é produzido, os acontecimentos nessas 
instituições que afetam as práticas de produção de conhecimento e as obras em que ele é 





cada um destes casos é preciso estabelecer um modelo específico de trabalho” 
(Guimarães, id., ib.). A especificidade desse modelo está relacionada aos instrumentos 
mobilizados para a análise de cada elemento. Seja qual for o instrumento de análise, como 
afirma Guimarães, (2004, p.12), ele deve ser compatível com a concepção de história que 
se adotar.  
Ou seja, para apresentarmos uma metodologia de trabalho em HIL precisamos 
primeiramente considerar uma concepção de história. Guimarães (2004) afirma que  fazer 
história 
 
é compreender os acontecimentos humanos ao contá-los. Em outras palavras, 
é compreender os sentidos dos acontecimentos humanos. Uma História é, 
então, de um lado, o relato de fatos acontecidos com certos personagens, e de 
outro, é a compreensão destes fatos quando tomados como acontecimentos e 
enquanto tais contados (Guimarães, 2004, p.12). 
 
Fazer História não é dizer “o que continua, mas na contínua sequência de fatos da 
vida humana compreender, ao contar, o que torna uma coisa outra” (Guimarães, 2004, 
p.13). Isso porque os movimentos de sentido do presente de um acontecimento andam 
conforme o passado que ele pode recortar e na eminência do futuro que ele pode abrir, 
sendo toda sua historicidade constituída nessa e por essa temporalidade. A partir dessa 
perspectiva, fazer uma história das ideias linguísticas ganha certas especificidades: 
 
“Trata-se, para mim, de poder acompanhar como certos conceitos, certas 
noções, certas categorias se constituíram e como ao permanecerem mudaram, 
ou ganharam contornos específicos. Ou seja, em que momento encontramos 
acontecimentos pelos quais um conceito se constitui, permanece ou se torna 
outro” (Guimarães, 2004, p.13). 
 
É no acontecimento das três artigos de Ducrot (1989, 1973a, 1966) sobre a relação 
entre lógica e linguística que vou buscar compreender a ideia de formalização, 
observando como ela se constitui, muda e ganha contornos específicos ao operar na 
constituição da semântica de Ducrot. 
A história das ideias linguísticas no Brasil que assume a posição materialista sobre 
o fazer histórico e sobre o funcionamento da linguagem se opõe a uma perspectiva 





instituições, e as obras que formulam o saber. Para Guimarães (2004) esse tratamento 
positivista apresenta uma série de dificuldades, entre elas, “a própria inviabilidade de se 
produzir uma história das ideias sem antes se produzir uma história das instituições assim 
como um levantamento suficientemente exaustivo dos acontecimentos decisivos no 
interior destas instituições” (id., p.14). 
Mas isso não significa que, da perspectiva de Guimarães, quando nos propomos a 
analisar a história do tratamento de um saber, desconsideramos as instituições. Se o 
fizéssemos, o positivismo também incidiria, mas de outra forma: produzindo o 
esquecimento de que “a relação das instituições com a produção de conhecimento está 
materialmente determinada por condições históricas particulares” (id., p.15). Centralizar 
a análise nas obras faz com que a relação dessas com as instituições e os acontecimentos 
nas instituições entrem de outro modo na pesquisa: 
 
“Se se toma como centro de atenção as obras dos autores relevantes para cada 
tipo de questão, a análise destas obras se faz considerando que elas são afetadas 
por uma exterioridade que as constitui. A própria análise do pensamento dos 
autores, enquanto análise de seu discurso, traz para cena um conhecimento 
sobre as instituições, pelo simples fato de que a análise das obras trará para 
cena sua relação com acontecimentos institucionais e suas condições 
históricas” (Guimarães, 2004, p.16).  
 
A ideia de formalização, fundada na noção de sistema formal, que constitui teorias 
da linguagem assume um espaço institucional claro no embate de forças entre os modelos 
humanos e exatos e naturais de ciência. A ideia de formalização projeta a matematização 
das ciências exatas e naturais conferindo um efeito de legitimidade científica às teorias 
da linguagem que dela se apropriam. Estas ganham espaço nas instituições de pesquisa e 
ensino e são privilegiadas nos direcionamentos de financiamento de agências públicas e 
privadas de fomento à ciência. Lembramos, por exemplo, a afirmação de Ducrot sobre ter 
trabalhado “no ambiente gerativista, ao qual, a partir da metade do século, poucos 
linguistas escaparam completamente” (Ducrot 1993 [1999], p.02), o que indica a força e 
o espaço desse modelo de formalização nas instituições de produção de conhecimento 
linguístico a partir da segunda metade do século XX. 
Compreender a história de uma ideia linguística ao contá-la, como farei aqui com a 
ideia de formalização em Ducrot (1989, 1973a, 1966), é contar como seus sentidos, 





contornos específicos ao analisar sua formulação nos textos enquanto textos afetados por 
uma exterioridade, ou seja, pelas condições históricas de sua produção e dos 
acontecimentos institucionais. Assim, a historicidade da ideia em questão é 
compreendida/contada, pois a relação texto-exterioridade permite compreender/contar 
como os sentidos permanecem, mudam ou ganham contornos específicos de acordo com 
o recorte de passado que o texto rememora e a projeção de futuro que abre. Quais sentidos 
então a ideia de formalização em Ducrot se filia ao rememorar um passado e projetar um 
futuro? Como entram em embate o logicismo e o sociologismo nessa historicidade? 
Responder a essas questões exige a mobilização de teorias que nos forneça procedimentos 
para ler e compreender textos uma vez que, em nossa sociedade, a prática científica não 
se faz sem textos. É portanto necessário fundamentar teoricamente as noções de 
compreensão e texto em uma concepção do que seja leitura. É o que fazemos a seguir ao 
apresentar a noção de leitura e compreensão da análise de discurso e de textualidade para 
a semântica da enunciação. 
 
3.1. Leitura e compreensão na análise de discurso 
 
Orlandi (1988b) distingue três relações do sujeito com a significação no processo 
de leitura: o inteligível, o interpretável e o compreensível. Reportando-se à Halliday 
(1976), a autora considera ser possível distinguir as duas primeiras relações. De acordo 
com Halliday, uma sentença como Ele disse isso é inteligível, mas não interpretável. A 
interpretação, para ocorrer, exige o conhecimento de elementos que especifiquem e 
garantam a coesão, as relações semânticas que dão coerência interna ao texto. Não é 
possível atribuir uma interpretação sem saber quem é o ele, ou o que foi o isso que ele 
disse. Quanto à compreensão, para Orlandi, ela diz respeito a um domínio de atribuição 
do sentido “considerando o processo de significação no contexto de situação, colocando-
se em relação enunciado/ enunciação”. Assim temos:  
 
“a) O inteligível: a que se atribui sentido atomizadamente (codificação); 
b) O interpretável: a que se atribui sentido levando-se em conta o contexto 
linguístico (coesão); 
c) O compreensível: é a atribuição de sentidos considerando o processo de 
significação no contexto de situação, colocando-se em relação 






Para Orlandi, colocar em relação o enunciado e a enunciação é reportar o texto à 
exterioridade, isto é, às condições sócio-históricas do dizer pensadas a partir da noção de 
discurso e interdiscurso pela análise de discurso. Como afirma Orlandi: “Sem teoria não 
há compreensão” (id., p.157). É portanto por uma teoria sobre a leitura e compreensão do 
texto, no caso aqui, numa articulação teórica entre a análise de discurso e a semântica da 
enunciação, que podemos relacionar as obras de nossa corpus (Ducrot, 1989, 1973a, 
1966) com a exterioridade, os acontecimentos institucionais e suas condições históricas 
de produção. 
 A noção de discurso, para a análise de discurso (AD), é compreendida como efeitos 
de sentidos entre locutores. Orlandi (1992, p.20) explica que “Compreender o que é efeito 
de sentido é compreender que o sentido não está (alocado) em lugar nenhum mas se 
produz nas relações: dos sujeitos, dos sentidos”. Essa consideração exige repensar o 
funcionamento linguístico produzindo uma especificidade no modo como se pensa a sua 
relação com a exterioridade: o social, o histórico, o ideológico e a subjetividade. Essas 
relações serão pensadas a partir da noção de interdiscurso definido por Orlandi (1992, 
p.89) como “o conjunto do dizível, histórica e linguisticamente determinado”. Esse 
conjunto é o das formações discursivas filiadas a formações ideológicas que, em uma 
dada condição sócio-histórica, determina o que pode e deve ser dito. O sujeito ocupa uma 
posição no interdiscurso pela interpelação ideológica cujos efeitos pode se observar na 
produção do imaginário: uma interpretação particular que aparece como necessária ao 
atribuir sentidos fixos às palavras em determinadas condições sócio-históricas (Orlandi, 
1996, p.100).  
O imaginário produzido pela interpelação ideológica funciona por dois 
esquecimentos (Pêcheux, 1975 [1988]). O esquecimento nº 2 é aquele pelo qual o sujeito 
não reconhece as relações de paráfrase que o seu dizer estabelece com outros no interior 
da formação discursiva ocupado por ele, o que produz a ilusão referencial do dizer. O 
esquecimento nº 1 é aquele pelo qual o sujeito não reconhece que o seu dizer se constitui 
no interior de uma formação discursiva, o que produz a ilusão de ser a origem do dizer. 
No modo como Orlandi compreende a análise de discurso, os efeitos ideológicos da 
interpelação do sujeito são possíveis pela materialidade histórica do silêncio. Orlandi 
(1992, p.24) distingue o silêncio fundador e a política do silêncio. O silêncio fundador é 
o responsável por garantir as condições para a produção de sentidos, é “aquele que existe 
nas palavras, que significa o não-dito e que dá espaço de recuo significante, produzindo 





constitutivo, para dizer algo é, ao mesmo tempo, necessário não dizer algo: “(uma palavra 
apaga necessariamente outras palavras)” (id., ib.), e ao silêncio local que diz respeito à 
censura, àquilo que, numa determinada conjuntura, é proibido dizer28. 
Reportar o texto à exterioridade discursiva para produzir uma compreensão do texto 
exige pensar a textualidade. Para isso nos valemos do modo como a semântica da 
enunciação de Eduardo Guimarães a concebe. É pela análise da formulação das ideias 
científicas na textualidade que podemos compreender sua história e contá-la.  
 
3.2. Texto e textualidade na semântica da enunciação 
 
Para a semântica da enunciação, um texto é “uma unidade de sentido que integra 
enunciados no acontecimento de enunciação” (Guimarães, 2011, p.19). A palavra 
integração é usada aqui no sentido que Benveniste (1966) dá a ela, mas com uma 
diferença: há uma relação que ultrapassa o limite do enunciado e esta é a relação 
integrativa do enunciado no texto, que não é segmental. A noção de integração na relação 
texto-enunciado não reduz o texto a um conjunto de enunciados ou a um composto de 
enunciados. A relação de integração, tal como pensada por Guimarães, não permite 
considerar que o texto e o enunciado se definam pela segmentalidade. A integração 
estabeleceria uma relação de sentido transversal na constituição do enunciado ao texto. 
Nas palavras do autor: 
 
“Como minha concepção do funcionamento da linguagem considera que as 
relações de sentido não são segmentais, mas são normalmente transversais, 
sobrepostas, etc, posso considerar esta relação de sentido, a integração, de um 
novo modo e assim caracterizar o texto não como composto por segmentos, 
mas como integrado por elementos linguísticos de diferentes níveis e que 
significam em virtude de integrarem esta unidade. O sentido dos enunciados é 
esta relação de integração” (Guimarães, 2011, p.22-23). 
 
O sentido dos enunciados é esta relação de integração porque, para Guimarães, ela 
se dá no acontecimento enunciativo. O acontecimento é caracterizado como aquilo que 
faz diferença em sua própria ordem. A diferença na ordem do acontecimento é a 
temporalidade que ele instala. A enunciação constitui um presente que abre em si uma 
                                                 






latência de futuro e recorta um passado, um memorável, formado pela rememoração de 
outras enunciações (Guimarães, 2002, p.12).  
Além da temporalidade, o acontecimento é caracterizado por sua relação com o 
sujeito e o espaço de enunciação.  
O espaço de enunciação é definido por Guimarães da seguinte maneira: 
 
“Os espaços de enunciação são espaços de funcionamento de línguas, que se 
dividem, redividem, se misturam, desfazem, transformam por uma disputa 
incessante. São espaços “habitados” por falantes, ou seja, por sujeitos divididos 
por seus direitos ao dizer e aos modos de dizer. São espaços constituídos pela 
equivocidade própria do acontecimento: da deontologia que organiza e 
distribui papéis, e do conflito, indissociado desta deontologia, que redivide o 
sensível, os papéis sociais. O espaço de enunciação é um espaço político, no 
sentido em que considerei há pouco o político” (Guimarães, 2002, p.18-19). 
 
 O espaço de enunciação é um espaço político na medida em que a língua é 
atravessada pelo político: “A língua é dividida no sentido de que ela é normativamente 
dividida e é também a condição para se afirmar o pertencimento dos não incluídos, a 
igualdade dos desigualmente divididos” (Guimarães, 2002, p.18). A constituição política 
do espaço de enunciação permite caracterizar a enunciação como uma prática política. 
Falar é assumir a palavra em um espaço de línguas e falantes determinados pela divisão 
do político. Desse modo, o falar é sempre estar em uma disputa pela divisão e redivisão 
das possibilidades de dizer. 
Na teoria polifônica de Ducrot (1984a), o falante é caracterizado como um ser 
psicofisiológico e por isso é excluído do quadro descritivo-explicativo da teoria. O falante 
não é um personagem da enunciação para Ducrot. Guimarães (2002), por pensar o sujeito 
como um ser afetado pelo simbólico e não como ser empírico, pode conceituar o falante 
enquanto uma categoria linguística e enunciativa. As línguas existem porque há falantes 
e vice-versa. Mas os falantes não são simplesmente seres que falam uma língua, eles são 
falantes pois são determinados pelas línguas que falam nos espaços de enunciação, eles 
são agenciados em sujeitos da enunciação ao falar. A relação de integração enunciado-
texto em um espaço de enunciação é, pois, possível pelo agenciamento do falante em 
sujeito da enunciação, o que, juntos com Guimarães (1995), vamos compreender a partir 





Se então Guimarães (2011, p.19) mobiliza a palavra unidade para tratar o texto na 
semântica da enunciação, ele explica que esse termo sempre significa ambiguamente. O 
texto é uma unidade de sentido por integrar enunciados, mas essa unidade não significa 
aí a qualidade do que é uno ou homogêneo, pois o sentido do texto não é uno nem 
homogêneo. Eles são dispersos na espessura da enunciação ao se estabelecer pela 
presença de posições sujeito na enunciação. A unidade do texto não é produzida pela 
intenção de um sujeito29, mas por um efeito da dispersão de posições sujeito no texto, na 
medida em que este é uma dispersão de discursos diversos enquanto recortes do 
interdiscurso. Em um texto, enunciados de formações discursivas diferentes se cruzam 
produzindo efeitos de sentidos (Guimarães, 1995, p.68). São esses sentidos que permitem 
a integração enunciado-texto produzindo o efeito de unidade. Os efeitos de sentido da 
relação de integração podem ser observados nos procedimentos de deriva que constituem 
a textualidade como a anáfora, a catáfora, a repetição, a substituição, etc. Guimarães 
explica os procedimentos de deriva da seguinte forma: 
 
“Considero, então, que procedimentos como anáfora, catáfora, repetição, 
substituição, elipse, etc., são procedimentos de deriva do sentido próprios da 
textualidade. O que significa dizer que não há texto sem o processo de deriva 
de sentidos. Esta deriva enunciativa incessante é que constitui o texto. O 
interessante dessa deriva é que ela se dá exatamente nos pontos de 
estabelecimento de identificação de semelhanças, de correspondências, de 
igualdade. Quando uma forma se dá como igual/correspondente a outra, o 
sentido está em movimento e constitui textualidade. Não há textualidade sem 
deriva de sentido. O procedimento de deriva da textualidade faz com que algo 
do texto seja interpretado como diferente de si” (Guimarães, 1998, p.02).  
 
Os procedimentos de deriva de sentidos são mais recentemente compreendidos por 
Guimarães (2007, 2009, entre outros) como os procedimentos de reescrituração e 
articulação. A reescrituração e a articulação são responsáveis por estabelecer predicações 
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3.2.1. Predicação: articulação e reescrituração 
 
Na literatura em linguística, conforme explica Guimarães (2007), costuma-se 
resguardar o termo determinação para tratar de uma relação semântica própria do interior 
de sintagmas nominais. Haveria determinação, por exemplo, entre “perigosa” e “estrada” 
no enunciado “Esta estrada perigosa pode causar acidentes”. Já o termo predicação 
costuma ser reservado para tratar das relações semânticas estabelecidas entre um 
sintagma verbal e um sintagma nominal. Haveria predicação por exemplo entre “estrada” 
e “perigosa” em “Esta estrada é perigosa”. 
Como as relações de sentido, para a semântica da enunciação, não se reduzem ao 
nível da segmentalidade sintática do enunciado, mas dependem da relação de integração, 
Guimarães assume que “semanticamente, toda relação de predicação é, em certa medida, 
pelo menos, uma relação de determinação e vice versa” (Guimarães, 2007, p.78). Ao lado 
das predicações estabelecidas para uma forma no interior dos sintagmas, ainda haveria 
predicação (ou determinação) fora dos limites do enunciado no qual se encontra. No 
primeiro caso, as predicações são estabelecidas por articulação, no segundo caso, por 
reescrituração.  
A articulação é o modo pelo qual uma forma é significada em decorrência das 
contiguidades que se estabelecem para ela na segmentalidade do texto. A reescrituração 
é o modo pelo qual uma forma é redita por ela mesma ou por outras formas, fazendo com 
que, a cada redizer, ela seja interpretada como diferente de si.  A reescrituração pode se 
dar de modos variados, por expansão, condensação, elipse, repetição, substituição, 
definição, e produzir sentidos diferentes: sinonímias, especificações, generalizações, 
desenvolvimentos, enumerações, etc. Abaixo, forneço exemplos de reescrituração e 
articulação a partir de enunciados retirados de recortes de textos, fragmentos de 
acontecimentos enunciativos, conforme explica Guimarães (2011, p.44) inspirado em 
(Orlandi, 1984). 
Vejamos primeiramente o enunciado (a) abaixo retirado do verbete Linguística 
gerativa pertencente à seção As escolas do Dicionário enciclopédico das ciências da 











(...), o norte-americano N. Chomsky, depois de se haver interessado ele mesmo pela 
formalização (no sentido lógico-matemático do termo) das noções distribucionistas de 
base, propôs uma nova concepção, dita GERATIVA da Linguística, (...) (Ducrot, 1972b, 
p.47)30 [os sublinhados são meus] 
 
O título “Linguística gerativa” reescritura As escolas, nome da seção em que está 
incluído no Dicionário enciclopédico das ciências da linguagem. Desse modo temos um 
primeiro sentido que especifica o sentido de “Linguística gerativa” no Dicionário. Ele 
pode ser parafraseado por (1) A Linguística gerativa é uma escola entre as ciências da 
linguagem. Esse sentido vai sendo ampliado na medida em que o enunciado seguinte em 
(a), “(...) o norte-americano, N. Chomsky... propôs uma nova concepção, dita 
GERATIVA da Linguística”, reescritura por expansão “Linguística gerativa”. Como 
explica Guimarães (2011, p.98), “o texto é um desenvolvimento e uma especificação 
(uma reescrituração por expansão) do título do texto”. Desse modo, o sentido de (1) se 
amplia. A partir disso podemos dizer que a “formalização (no sentido lógico-matemático 
do termo) das noções distribucionistas de base” predica “Linguística gerativa”. Teríamos 
assim um outro sentido para “Linguística gerativa” no Dicionário enciclopédico: (2) A 
Linguística gerativa é a formalização (no sentido lógico-matemático do termo) das 
noções distribucionistas de base. Sendo o nosso interesse compreender o sentido de 
formalização em Ducrot, essa análise preliminar nos permite dizer que a “formalização”, 
neste verbete de seu Dicionário significa pela relação com a escola da “Linguística 
gerativa”. 
Por outro lado, em “formalização (no sentido lógico-matemático do termo) das 
noções distribucionistas de base”, “formalização” aparece articulada a “(no sentido 
lógico-matemático do termo)” o que predica uma especificação no sentido de 
“formalização” da “Linguística gerativa”: a “formalização”, que significa a “Linguística 
gerativa”, é aquela que significa “no sentido lógico-matemático do termo” e não em outro 
sentido. Essa especificação, distingue um sentido para a “formalização” da “Linguística 
gerativa” e permite questionar o porquê dessa distinção. Haveria formalização em outras 
                                                 
30 “Linguistique génerative. (...), l’Américain N. Chomsky, après s’être intéressé lui-même à la 
formalisation (au sens logico-mathématique de ce terme) des notions distributionalistes de base, a proposé 





escolas das ciências da linguagem? Formalizações que não significam “no sentido lógico-
matemático do termo”? O sentido de formalização no verbete “Linguística gerativa” de 
Ducrot significa recortando como passado uma relação com a lógica matemática e 
abrindo uma futuridade que permite questionar se a formalização significa outras escolas 
das ciências da linguagem e, se sim, de que modo. Voltaremos a essas questões quando 
analisarmos os sentidos de formalização nos textos de nosso corpus. Por ora, nos valemos 
do verbete aqui para mostrar como os procedimentos de reescrituração e articulação vão 
construindo predicações na textualidade e produzem os sentidos. 
A análise de (a) acima permite observar que, apesar de a reescrituração ser 
considerada como uma forma de predicação, seu funcionamento predicativo não predica 
da mesma forma que um predicado na estrutura sintática sujeito-predicado de um 
enunciado. Como explicam Ilari e Geraldi (1992, p.90), o predicado é “o segmento da 
oração que se opõe ao sujeito e se distingue dele por conter um verbo”. Podemos assim 
ter o predicado “fugiu da escola” em um enunciado como “O aluno fugiu da escola” em 
que “O aluno” é o segmento sujeito da oração. O predicado “fugiu da escola” predica “O 
aluno” – “O aluno” é aquele que fugiu da escola –, do nosso ponto de vista, ao se ligar 
por um procedimento de articulação a “O aluno”. A predicação na estrutura sujeito-
predicado se dá por uma articulação, por isso ela não predica da mesma forma que a 
reescrituração predica, por exemplo, “As escolas”, “Linguística gerativa” e “formalização 
(no sentido lógico-matemático do termo)” no exemplo (a) acima. A predicação da 
estrutura sujeito-predicado se limita a construir os sentidos na linearidade dessa relação. 
Essa é a especificidade do funcionamento semântico da predicação nessa estrutura em 
relação à predicação da reescrituração. A predicação da reescrituração, por se fazer por 
sobre os limites da segmentalidade da estrutura sujeito-predicado, inclui – e essa é a 
especificidade do funcionamento semântico da predicação da reescrituração em relação à 
predicação na estrutura sujeito-predicado – os sentidos construídos na linearidade dessa 
estrutura e predica sobre eles. Se tivéssemos, por exemplo, o encadeamento “O aluno 
fugiu da escola. Ele foi suspenso por três dias”, a reescrituração de “O aluno” por “Ele” 
significa os sentidos construídos na predicação sintática entre o sujeito “O aluno” e o 
predicado “fugiu da escola” como também a construída entre “Ele” e “foi suspenso por 
três dias”. Pela reescrituração seria possível parafrasear o encadeamento da seguinte 
maneira: O aluno que fugiu da escola foi suspenso por três dias. Considerando que a 
estrutura sujeito-predicado é constituída por uma operação de articulação, vemos a 





relação àquela construída na resscrituração: a reescrituração predica os sentidos 
construídos na articulação ao incluí-los em seu processo de deriva; a articulação predica 
ao constituir um processo de deriva na segmentalidade do enunciado.  
O enunciado (b) abaixo é retirado do artigo Formalismos na linguística: uma 
reflexão crítica de Roberta Pires de Oliveira (2004). Uma análise desse enunciado, a partir 
das noções de articulação e reescrituração de Guimarães, permite mostrar que, em certas 
estruturas sujeito-predicado, a especificidade do funcionamento semântico da articulação 
e da reescrituração se sobrepõem. São os casos de predicações como em “A 
referencialidade é um uso da linguagem humana (...)” abaixo: 
 
(b)“A referencialidade é um uso da linguagem humana e os usos não são passíveis de 
serem estudados naturalisticamente (...)” (Pires de Oliveira, 2004, p.232). 
 
Em “A referencialidade é um uso da linguagem humana (...)”, “referencialidade” 
é predicada por “uso da linguagem humana” porque o verbo é, ao mesmo tempo, os 
articula enquanto sujeito e predicado respectivamente e permite a reescrituração de 
“referencialidade” por “uso da linguagem humana”. Já a exclusão de “referencialidade” 
do sentido de “estudados naturalisticamente” acontece porque “os usos” em “e os usos 
não são passíveis de serem estudados naturalisticamente (...)” reescreve 
“referencialidade”. O enunciado (b), ao predicar “referencialidade” por “uso da 
linguagem”, recorta um passado que significa a noção de sujeito da linguagem na 
referencialidade. Essa relação com a subjetividade abre uma futuridade sobre a questão 
da referencialidade que impede seu estudo no âmbito dos estudos naturalistas. Essa 
futuridade é verbalizada no enunciado seguinte: “e os usos não são passíveis de serem 
estudados naturalisticamente (...)”. Esse enunciado abre, por sua vez, uma futuridade que 
permite significar a referencialidade enquanto um estudo pertencente às humanidades 
como veremos ao analisar o artigo de Pires de Oliveira (2004).  
As breves análises dos enunciados (a) e (b) acima, além de exemplificar a 
reescrituração e a articulação e mostrar suas diferenças, mostra que esses dois 
procedimentos, enquanto procedimentos de deriva, podem se estabelecer em diferentes 
estruturas de um texto. No enunciado (a), por exemplo, vemos a deriva pela reescrituração 
entre o título da seção do Dicionário, “As escolas”, e o título do verbete “Linguística 
gerativa” incluído nessa seção; entre o título “Linguística gerativa” e o enunciado que o 





GERATIVA da Linguística”, o que estabelece a relação entre formalização e gerativismo; 
há ainda deriva de sentido pela articulação na formação nominal “formalização (no 
sentido lógico-matemático do termo)”, o que especifica os sentidos de formalização no 
gerativismo no Dicionário. Em (b), a articulação e a reescrituração se sobrepõe na 
estrutura sintática sujeito predicado em “A referencialidade é um uso da linguagem 
humana”; a deriva pela reescrituração ocorre na retomada desse enunciado por “os usos” 
em “e os usos não são passíveis de serem estudados naturalisticamente (...)” . São nesses 
pontos de deriva pela reescrituração e a articulação que a relação de integração do 
enunciado ao texto se faz. Contar a história de uma ideia linguística é compreender como 
ela significa nos pontos de deriva que constituem a sua formulação nos textos científicos 
de seu acontecimento. São nesses pontos, como mostramos, que os sentidos recortam 
passados e abrem futuridades e podemos observar como ela se constitui, permanece, 
muda ou ganha contornos específicos, ou seja, como é a sua espessura histórica.  
 
3.2.2. A intertextualidade 
 
Essa compreensão do texto na articulação entre a análise de discurso e a semântica 
da enunciação se difere do modo como a semântica argumentativa compreende o texto 
e o discurso.  
Segundo Ducrot (1984b), um texto é uma sequência de frases e se opõe a um 
discurso, uma sequência de enunciados. Como vimos anteriormente, uma frase é definida 
por Ducrot (1984a) como ““um objeto teórico, entendendo por isso, que ele não pertence, 
para o linguista, ao domínio do observável, mas constitui uma invenção desta ciência 
particular que é a gramática” (id., p.164)31. Já o enunciado é “o que o linguista pode tomar 
como observável (...), considerado como a manifestação particular, como a ocorrência hic 
et nunc de uma frase” (id., ib.)32. Nesse sentido, o texto enquanto uma sequência de frases, 
é uma unidade abstrata, pois seria uma invenção gramatical. O texto, desse ponto de vista, 
é compreendido como uma segmentação. Já o discurso, enquanto uma sequência de 
enunciados, seria uma unidade da ordem da empiria, uma unidade que pode ser 
observada.  
                                                 
31 “c’ést un objet théorique, entendant par là qu’il n’appartient pas, pour le linguistique, au domaine de 
l’observable, mais constitue une invention de cette science particulière qu’est la grammaire” (Ducrot, 
1984a, p.174). 
32 “Ce que le linguistique peut prendre pour observable, (...), consideré comme la manifestation particulière, 





Para Guimarães, o texto não se define como uma sequência de frases e muito menos 
como uma invenção gramatical. O texto, como vimos, é definido por uma relação de 
integração de enunciados ao texto estabelecida pelo acontecimento enunciativo em um 
espaço de enunciação no qual os sujeitos ocupam posições sujeito no interdiscurso. Além 
disso, não se olha para a realização empírica observável do texto. O texto é visto como 
uma construção teórica na medida em que é definido por uma concepção do semanticista 
do que é a enunciação na sua relação com a língua e o discurso. O texto sempre se 
constitui, portanto, enquanto unidade semântica na relação entre língua, enunciação e 
discurso. 
Além dessa diferença, para Guimarães, ao contrário de Ducrot, ainda é importante 
considerar a intertextualidade. É constitutivo do texto as relações de intertextualidade que 
estabelece pela sua relação com o funcionamento do interdiscurso.  
 
“Esta relação de interdiscursividade mobiliza, inescapavelmente, a relação 
entre textos diferentes, ou seja, mobiliza a intertextualidade. Esta relação é 
aquela que nos dá o lugar da historicidade específica da enunciação. Ou seja, 
a enunciação em um texto se relaciona com a enunciação de outros textos 
efetivamente realizados, alterando-os, repetindo-os, omitindo-os, 
interpretando-os. Assim, pela interdiscursividade e sua necessária 
intertextualidade, o sentido não é formal, mas tem uma materialidade, tem 
historicidade” (Guimarães, 1995, p.68). 
 
A intertextualidade pode ter modos diversos de realização: através de discursos 
diretos marcados entre aspas (em uma notícia de jornal, por exemplo); um texto pode 
fazer parte de uma série de outros textos (como é o caso do poema A última canção do 
beco de M. Bandeira analisada por Guimarães, 2011); um texto pode se apresentar como 
uma versão de outro texto, como é caso de Linguística e formalização (Ducrot, 1989) 
que, em nota de rodapé ao seu título, se apresenta como uma versão de Lógica e 
linguística (Ducrot, 1966). 
As relações de intertextualidade e os modos como se realizam tem implicações 
diferentes para os textos. No caso de Linguística e formalização (1989), vou observar 
principalmente as implicações da intertextualidade para a constituição da noção de 
formalização no artigo de 1989, considerando Lógica e linguística (1966) como 
memorável de seu acontecimento, o que vai me permitir relacionar Linguística e 





acontecimento de Lógica e linguística (1966) enquanto projeção de futuridade aberta por 
este.  
Vou considerar, portanto, a intertextualidade como constitutiva do acontecimento 
de Linguística e formalização (1989). Esse gesto é importante, pois, por um lado, não só 
permite colocar o artigo numa relação de significação com o artigo de que é uma versão 
(Ducrot, 1966), mas também com os outros artigos apresentados como versão de seu 
artigo “original” (Ducrot, 1973a). Por outro lado, esse gesto permite projetar a questão 
do sentido de formalização para estes dois outros artigos, o que me mostra um percurso 
histórico possível para analisar a formalização na obra de Ducrot. Vou contar a história 
da ideia de formalização em Ducrot buscando compreender como ela produz sentidos nos 
pontos de deriva da textualidade dos artigos científicos que a formulam. São esses pontos 
de deriva que vamos recortar para poder compreender como sua produção significa o 
“ambiente gerativista, ao qual, a partir da metade do século, poucos linguistas escaparam 
completamente” (Ducrot 1993 [1999], p.02), assim como compreender como se 
estabelece o embate entre logicismo e sociologismo na constituição da ideia de 
formalização. Antes disso, porém, analiso, no próximo capítulo, como a formalização é 


















































































CAPÍTULO II – A FORMALIZAÇÃO EM ALGUNS AUTORES DA LÓGICA E 




Comparo aqui os sentidos de formalização em alguns autores da lógica 
importantes para a constituição dos estudos semânticos na linguística da segunda metade 
do século XX e em obras seminais do gerativismo a fim de dar visibilidade às questões 
que a formalização coloca em cada um desses estudos. A questão comum em todos eles 
é a relação sintaxe-semântica: dependência da sintaxe em relação à semântica versus 
autonomia da sintaxe em oposição à semântica. Em seguida, analisamos como estudos 
linguísticos produzidos na década de 1970 e no século XXI, dando especial atenção a 
estudos de semanticistas, significam a formalização. Todos os estudos linguísticos 
analisados dialogam em tensão com o modelo gerativista, inclusive o dos semanticistas. 
Analisamos então como esses estudos lidam com a questão da relação sintaxe-semântica 
na gramática gerativa assim como com o problema da cientificidade da linguística e da 
semântica posta por meio da formalização. Destacamos essas questões aqui para nos 
perguntarmos como Ducrot (1989, 1973a, 1966) trata cada uma delas ao conceber a 
formalização. Vamos responder essas perguntas ao analisar seus textos sobre o tema no 
capítulo seguinte. 
 
1. A formalização em dois estudos lógicos: Tarski (1944) e Carnap (1942)33 
 
No artigo A concepção semântica da verdade: e os fundamentos da semântica 
Tarski (1944), publica de forma resumida o estudo da definição de verdade e dos 
fundamentos da semântica de um livro seu publicado em 1933 em polonês. O objetivo de 
seu trabalho é fornecer uma definição da noção de verdade de sentenças declarativas de 
uma linguagem a partir de conceitos que, segundo o autor, são tipicamente semânticos, 
tais como os de designação, satisfação e definição. A verdade teria uma natureza lógica 
diferente em relação a esses conceitos. Enquanto estes estabelecem relações entre as 
expressões e os objetos que estas referem, a verdade “expressa uma propriedade (ou 
denota uma classe) de certas expressões, a saber, de sentenças” (id., p.345)34. A verdade 
                                                 
33 As traduções dos recortes feitos em Introdução à Semântica (Carnap, 1942) e A concepção semântica da 
verdade (Tarski, 1944) são minhas. Todos os sublinhados feitos nos recortes são meus. 






deve ser definida, portanto, em função dos conceitos semânticos. Isso permitiria, ao 
mesmo tempo, mostrar a natureza semântica da verdade e os próprios fundamentos da 
semântica teórica. Para tanto, seria necessário especificar a estrutura de uma linguagem 
de modo exato, o que envolve desenvolver uma metalinguagem e distingui-la da 
linguagem objeto. Sendo a linguagem objeto um conjunto de sentenças de uma linguagem 
natural, é necessário construir uma metalinguagem para analisar as condições de verdade 
dessas sentenças, pois as linguagens naturais seriam semanticamente fechadas: 
linguagens em que os conceitos semânticos, como os de verdade e falsidade, não se 
definem de modo inequívoco e que não distinguem com clareza suas expressões do nome 
de suas expressões ou, em outras palavras, linguagens que não distinguem quando uma 
expressão refere a um estado de coisas do mundo ou a sua própria condição de entidade 
linguística. A frase A neve é branca em português brasileiro, por exemplo, pode remeter 
a cor da precipitação de flocos formados por cristais de gelo, quanto remeter a si mesma 
enquanto oração, o que na escrita geralmente se marca usando aspas (“a neve é branca”). 
Em linguagens semanticamente fechadas se desenvolve o paradoxo do mentiroso, 
paradoxo gerado quando a condição para afirmar a verdade de uma oração depende da 
afirmação de sua falsidade (Tarski, 1944, p.347-348). A importância dos estudos de 
Tarski (1944) para a lógica foi a de mostrar a necessidade da distinção entre linguagem 
objeto e metalinguagem para a análise das condições de verdade de uma sentença. Essa 
distinção será fundamental para os trabalhos de semântica formal tal como se constituirão 
na linguística a partir da segunda metade do século XX35.  
R. Carnap foi um filósofo que se preocupou com os fundamentos da produção do 
conhecimento nas ciências naturais. A tarefa de sua filosofia é construir linguagens 
formais capazes de verificar a consistência dessas ciências. Para isso se apropriou da 
noção de sistemas formais desenvolvidos na matemática por D. Hilbert para construir 
uma teoria da sintaxe lógica que fosse capaz de mostrar as frases metafísicas e não 
metafísicas de uma teoria científica. As frases de ordem metafísica seriam especulações 
e mostrariam os pontos de inconsistência de uma determinada teoria. O encontro de 
Carnap com a obra de Tarski o fez repensar os limites de sua sintaxe. Carnap passa a 
questionar a capacidade de sua teórica sintática não incorrer em considerações 
semânticas. O resultado dessas reflexões é apresentado em seu Introdução à semântica 
(Carnap, 1942), no qual desenvolve uma teoria da linguagem formal constituída pelo 
                                                 






domínio sintático e semântico. Esse gesto teórico vai chamar a atenção de vários 
linguistas que vão discutir a sua concepção de significação. Carnap, por exemplo, é uma 
das referências nos textos sobre formalização de Ducrot (1989, 1973a, 1966). Há também 
um famoso debate sobre a semântica de Carnap entre Y. Bar-Hillel (1954) e N. Chomsky 
(1955). Benveniste (1974 [2006], p.223) discute o modo como Carnap entende a 
significação para contrapor a sua concepção de significação à desse autor. Enfim, Carnap 
e Tarski se tornaram, ao lado de Frege, Quine, Russell, entre outros lógicos, referências 
para os diferentes estudos semânticos que vão se constituir na linguística a partir da 
segunda metade do século XX. O meu interesse em trazer Tarski e Carnap aqui é 
comparar o modo como concebem a formalização em relação ao modo como ela é 
concebida nas obras seminais do gerativismo que teve grande impacto na discussão 
linguística da segunda metade do século XX também. Compreender essa diferença será 
interessante para observar que questões a formalização de cada um dos autores colocam, 
se há consensos, semelhanças e, depois, em seguida, observar como os estudos 
linguísticos lidam com essas questões ao retomar um ou outro modelo de formalização.   
Vamos começar analisando um recorte da obra de Tarski (1944). 
 
Recorte 1 (R1): 
 
(a) 
Posto que temos concordado em não empregar linguagens semanticamente fechadas, 
devemos usar duas linguagens diferentes ao tratar do problema da definição da verdade e, em 
geral, todos os problemas semânticos. A primeira dessas linguagens é a linguagem acerca da 
qual “se fala”, e que é o tema de toda discussão; a definição da verdade que estamos buscando 
se aplica às sentenças dessa linguagem. A segunda é a linguagem em que “falamos acerca 
da” primeira linguagem, e em cujos termos desejamos, em particular, construir a definição 
de verdade para a primeira linguagem. Deveremos nos referir à primeira linguagem como “a 




                                                 
36 Since we have agreed not to employ semantically closed languages, we have to use two different 
languages in discussing the problem of the definition of truth and, more generally, any problems in the field 
of semantics. The first of these languages is the language which is "talked about" and which is the subject 
matter of the whole discussion; the definition of truth which we are seeking applies to the sentences of this 
language. The second is the language in which we "talk about" the first language, and in terms of which we 
wish, in particular, to construct the definition of truth for the first language. We shall refer to the first 






Não temos outros requisitos a colocar para a estrutura formal da linguagem-objeto e da meta-
linguagem; nós assumimos que ela é similar à de outras linguagens formalizadas conhecidas 
na atualidade. Em particular, nós assumimos que na meta-linguagem se observam as 
habituais regras formais de definição (Tarski, 1944, p.351)37 
 
A formalização em (R1) acima significa, em (b), a estrutura da linguagem-objeto 
e da metalinguagem a partir de “formal” em “Não temos outros requisitos a colocar para 
a estrutura formal da linguagem-objeto e da meta-linguagem”. Na medida em que, em 
(a), a  linguagem-objeto e a metalinguagem em “Deveremos nos referir à primeira 
linguagem como “a linguagem-objeto” e à segunda como “a meta-linguagem””   
reescrevem “duas linguagens diferentes” no primeiro enunciado de (a), “Posto que temos 
concordado em não empregar linguagens semanticamente fechadas, devemos usar duas 
linguagens diferentes ao tratar do problema da definição da verdade e, em geral, todos os 
problemas semânticos”, a formalização significa “tratar do problema da definição da 
verdade e, em geral, todos os problemas semânticos”. A formalização em (R1) de Tarski 
diz respeito a uma linguagem-objeto e a uma metalinguagem para tratar do problema da 
definição da verdade e, em geral, todos os problemas semânticos. A formalização em 
Tarski significa portanto o semântico. 
Vejamos agora um recorte da obra de Carnap (1942). 
 
Recorte 2 (R2): 
 
(...) a questão de se um dado conceito sintático é ou não, e.g. ‘C-verdade em K’, a 
representação formal do conceito L-conceito correspondente, ou melhor, ‘L-verdade em S’, 
é uma questão que não pode ser respondida sozinha pela sintaxe. Sua resposta depende não 
somente das características sintáticas de K mas também das características semânticas de S 
e sua relação com K (...) (Carnap, 1942, p.247)38. 
 
                                                 
37 We have no further requirements as to the formal structure of the object-language and the meta-language; 
we assume that it is similar to that of other formalized languages known at the present time. In particular, 
we assume that the usual formal rules of definition are observed in the meta-language (Tarski, 1944, p.351). 
38 (…) the question whether or not a given syntactical concept, e.g. ‘C-true in K’ is the formal representation 
of the corresponding L-concept, say ‘L-true in S’, is a question which cannot be answered in syntax alone. 
Its answer depends not only upon the syntactical features of K but, in addition, upon the semantical features 






A formalização em (R2) acima significa a representação de um dado conceito 
sintático na medida em que “representação formal” reescreve  “um dado conceito 
sintático” no enunciado “(...) a questão de se um dado conceito sintático é ou não, e.g. 
‘C-verdade em K’, a representação formal do conceito L-conceito correspondente, ou 
melhor, ‘L-verdade em S’, é uma questão que não pode ser respondida sozinha pela 
sintaxe”. A formalização enquanto representação de um dado conceito sintático coloca 
uma questão para Carnap (1942) cuja resposta se dá no enunciado seguinte  “Sua resposta 
depende não somente das características sintáticas de K mas também das características 
semânticas de S e sua relação com K (...)”, o que mostra que, na formalização em Carnap 
(1942), o sintático não tem autonomia em relação ao semântico, mas depende dele. A 
representação formal de K depende das características sintáticas de K e também das 
características semânticas de S na relação com K. Por outro lado, a formalização da 
dependência entre o sintático e o semântico é também uma formalização da questão da 
verdade na medida em que a representação formal trata da representação de “C-verdade 
em K” em “L-verdade em S”. 
A formalização em Tarski e Carnap significa, portanto, a verdade enquanto um 
conceito da semântica. O primeiro a partir da relação entre linguagem objeto e 
metalinguagem e o segundo enquanto representação de um conceito sintático que 
depende da sua relação com as características semânticas da linguagem em que será 
representado. Não há, porém, um consenso entre os dois lógicos quanto à relação sintaxe 
e semântica na formalização da verdade. Carnap (1942) assume uma dependência do 
sintático ao semântico, enquanto Tarski (1944) não coloca essa relação em questão. 
Vejamos agora como a formalização significa em obras de linguistas partindo do 
modo como ela é concebida por Chomsky em seus estudos fundadores publicados ao final 
da década de 1950. 
 
2. A formalização nas obras seminais do gerativismo39 
 
A formalização é uma ideia presente desde as primeiras páginas de Estruturas 
sintáticas (Chomsky, 1957), livro fundador da teoria gerativa. No recorte abaixo retirado 
                                                 
39 A tradução dos recortes feitos em Estruturas sintáticas (Chomsky, 1957) e das citações desse livro foram 
retirados de sua versão portuguesa. A tradução dos recortes feitos em A estrutura lógica da teoria 





dessa obra encontramos formalização remetendo à “tentativa de construção de uma teoria 
geral, formalizada, da estrutura linguística”: 
 
Recorte 3 (R3): 
 
Este estudo trata da estrutura sintáctica, tanto no sentido lato (em que se opõe à semântica), 
como no sentido estrito (em que se opõe à fonologia e à morfologia). Constitui parte de uma 
tentativa de construção de uma teoria geral, formalizada, da estrutura linguística, e de 
exploração dos fundamentos de uma tal teoria (Chomsky, 1957, p.09)40. 
 
A formalização em Estruturas sintáticas trata da “estrutura sintáctica”, que é 
tomada como equivalente à “estrutura linguística”, na medida em que o enunciado “Este 
estudo trata da estrutura sintática (...)” é reescriturado pelo segundo “Constitui parte de 
uma tentativa de construção de uma teoria geral, formalizada, da estrutura linguística 
(...)”. A formalização diz respeito a um gesto de “tentativa de construção” da teoria 
linguística na qual a estrutura sintática ocupa um lugar fundamental ao se opor “no sentido 
lato” à semântica, e “no sentido estrito” à fonologia e à morfologia. A diferença sinalizada 
pela oposição entre sentido lato e sentido estrito indica o lugar fundamental da oposição 
entre sintaxe e semântica e dá um sentido particular ao postulado fundamental da teoria 
gerativa: a autonomia e centralidade da sintaxe como “estrutura linguística”. 
O recorte seguinte é retirado de A estrutura lógica da teoria linguística (Chomsky, 
1975). Essa obra é anterior a Estruturas sintáticas, mas foi publicada pela primeira vez 
somente em 1975. Segundo o que conta Chomsky (1975, p.02-05), Estruturas sintáticas 
seria uma versão informal de A estrutura lógica da teoria linguística cujo manuscrito e 
cópias passaram a circular no MIT (Massachusetts Institute of Technology) e em outras 
universidades americanas a partir de 1955. O recorte abaixo trata do modo como se 





                                                 
40 This study deals with syntactic structures both in the broad sense (as opposed to semantics) and the 
narrow sense (as opposed to phonemics and morphology) It forms part of an attempt to construct a 







Recorte 4 (R4): 
 
(a) 
A gramática de uma língua particular pode ser considerada, ao que me parece, em um sentido 
perfeitamente bom, uma teoria científica completa sobre uma questão de um assunto 
particular, e se dada de forma suficientemente precisa, uma teoria formalizada (Chomsky, 
1975, p.77)41 
(b) 
Apesar de a lógica poder ser aplicada com benefício para a construção de uma teoria 
linguística formalizada, não segue que essa teoria seja em qualquer sentido sobre lógica ou 
qualquer outro sistema formalizado (Chomsky, 1975, p.84)42. 
(c) 
A Estrutura Lógica da Teoria Linguística (Chomsky, 1975)43 
 
No enunciado (a) de (R4), a formalização significa “teoria” em “teoria 
formalizada” que é uma reescrituração de “teoria científica completa” e “gramática de 
uma língua particular”. A formalização significa como sinônimo de “científica” e de 
“gramática de uma língua”. É importante destacar, nesse processo de reescrituração, o 
deslocamento inédito de significação da língua e da gramática na história dos estudos 
linguísticos. Por um lado, a língua vai significar como sinônimo de gramática, por outro 
lado, gramática vai ser qualificada por científico e receber o estatuto de teoria, o que até 
então não qualificava os estudos gramaticais nas ciências da linguagem. Nesse 
deslocamento operam os sentidos de formalização. A formalização significa, portanto, o 
gesto fundador da gramática como teoria científica da língua nos estudos linguísticos, e 
significa esse gesto, como vimos em (R3), em um sentido lato e um sentido estrito: “no 
sentido lato (em que se opõe à semântica)”, “no sentido estrito (em que se opõe à 
fonologia e à morfologia)”. Esse gesto não escapa às determinações da subjetividade. 
Como afirma Chomsky em (a), é “em um sentido perfeitamente bom” que a “gramática 
de uma língua particular pode ser considerada ao que me parece, em um sentido 
perfeitamente bom, uma teoria científica completa (...)” e é “se dada de forma 
                                                 
41 A grammar of a particular language can be considered, in what seems to me a perfectly good sense, to be 
a complete scientific theory of a particular subject matter, and if given in precise enough form, a formalized 
theory (Chomsky, 1975, p.77). 
42 Though logic can be applied with profit to the construction of a formalized linguistic theory, it 
does not follow that this theory is in any sense about logic or any other formalized system (Chomsky, 
1975, p.84) 






suficientemente precisa” que a “gramática de uma língua particular” enquanto uma 
“teoria científica” pode ser considerada uma “teoria formalizada”. Para quem, podemos 
perguntar, algo pode significar “em um sentido perfeitamente bom”? Quem ou o que 
determina a suficiência da precisão? O adjetivo “bom” e o advérbio “suficientemente” 
significam a subjetividade de uma imprecisão no sentido de formalização nas obras 
seminais do gerativismo. 
No enunciado (b) de (R4), a formalização da teoria gerativa significa em oposição 
à “lógica” e à formalização enquanto “sistema formalizado”: “(...) não segue que essa 
teoria seja em qualquer sentido sobre lógica ou qualquer outro sistema formalizado”. Essa 
oposição não exclui o sentido de lógica da formalização no gerativismo. Ela é 
ressignificada como mostra o enunciado (c), “A estrutura lógica da teoria linguística”, 
que reproduz o título da obra de Chomsky (1975). Nesse enunciado-título, a “lógica” 
significa a formalização na medida em que significa como a “estrutura da teoria 
linguística”, sentido constitutivo de formalização no gerativismo conforme vimos em 
(R3) e em (a) de (R4).  
No recorte abaixo, retirado de Estruturas sintáticas (1957), a formalização no 
gerativismo estabelece uma outra oposição a partir do modo como Chomsky considera a 
gramática: 
 
Recorte 5 (R5): 
 
Descrevemos estas gramáticas como mecanismos para a geração de frases. Esta formulação 
tem levado à ideia de que existe uma certa assimetria na teoria gramatical, no sentido em que 
a gramática adopta mais o ponto de vista do falante do que o do ouvinte; que se preocupa 
mais com o processo de produção de enunciados do que com o processo “inverso”, de análise 
e reconstrução da estrutura dos enunciados em questão. Ora, as gramáticas da forma que 
temos vindo a estudar são, na verdade, totalmente neutras quanto a falante e ouvinte, quanto 
a síntese e análise de enunciados (Chomsky, 1957, p.53)44 
 
No último enunciado de (R5): “Ora, as gramáticas da forma que temos vindo a 
estudar são, na verdade, totalmente neutras quanto a falante e ouvinte, quanto a síntese e 
                                                 
44 We have described these grammars as devices for generating sentences. This formulation has 
occasionally led to the idea that there is a certain asymmetry in grammatical theory in the sense that 
grammar is taking the point of view of the speaker rather than the hearer; that is concerned with the process 
of producing utterances rather than the ‘inverse’ process of analyzing and reconstructing the structure of 
given utterances. Actually, grammars of the form that we have been discussing are quite neutral as between 





análise de enunciados”, “falante” e “ouvinte” são predicados respectivamente como 
“síntese e análise de enunciados”, isto é, como um processo que não diz respeito somente 
ao agrupamento e separação de unidades linguísticas, mas também à sua produção e 
emissão. O enunciado (utterance) faz parte da terminologia de Chomsky, mas sua 
produção e emissão são consideradas do ponto de vista biológico. Mesmo se tivesse 
alguma relevância para a geração de enunciados, a subjetividade na linguagem não seria 
compreendida do mesmo modo como Ducrot (1972a), por exemplo, a compreende, o 
sujeito não seria capaz de alterar a situação jurídica de outro sujeito, ou nem mesmo 
conduzi-lo a uma determinada direção de sentido pela argumentação. Enfim, na medida 
em que a formalização significa a gramática na teoria gerativa (ver (R3) e (R4)), a 
formalização significa em oposição com as noções de “falante” e “ouvinte”. No quadro 
abaixo separamos os enunciados que significam a formalização nos recortes das obras 




“Este estudo trata da estrutura sintáctica, tanto no sentido lato (em que se opõe à 
semântica), como no sentido estrito (em que se opõe à fonologia e à morfologia). 
Constitui parte de uma tentativa de construção de uma teoria geral, formalizada, 
da estrutura linguística (...)” 
 
“A gramática de uma língua particular pode ser considerada, ao que me parece, em 
um sentido perfeitamente bom, uma teoria científica completa sobre uma questão 
de um assunto particular, e se dada de forma suficientemente precisa, uma teoria 
formalizada” 
 
“(...) não segue que essa teoria seja em qualquer sentido sobre lógica ou qualquer 
outro sistema formalizado” 
 
“A Estrutura Lógica da Teoria Linguística” 
 
“Ora, as gramáticas da forma que temos vindo a estudar são, na verdade, totalmente 
neutras quanto a falante e ouvinte, quanto a síntese e análise de enunciados” 
 
Quadro 1 – A formalização nas obras seminais do gerativismo (Chomsky 1957, 1975) 
 
A formalização tanto nos lógicos quanto no gerativismo coloca a questão de saber 
como se estabelece a relação entre semântica e sintaxe na linguagem. A formalização no 
gerativismo, além disso, a associa a ideias de cientificidade de uma teoria linguística.  
Enquanto em Tarski (1944) a formalização significa a semântica sem uma 
discussão sobre a sua relação de dependência ou não à sintaxe, Carnap (1942) argumenta 
para uma dependência do sintático em relação ao semântico. Isso mostra que, no interior 
da semântica lógica, não há consenso quanto ao modo como a formalização significa a 
relação entre o sintático e o semântico. A formalização nas obras seminais da teoria 





significa essa palavra nos trabalhos de Tarski e de Carnap. Em Chomsky (1957, 1975), 
formalização significa a autonomia da sintaxe. A teoria gerativa é um estudo que trata da 
estrutura sintática na medida em que se opõe à semântica, à morfologia, à fonologia, às 
ideias de falante e ouvinte e também à lógica ou aos sistemas formalizados. Assim, a 
formalização passa a significar como sinônimo de “teoria científica” e “gramática de uma 
língua particular”, sentidos que não significam formalização na lógica. Na medida em 
que formalização no gerativismo significa como científica uma teoria sintática e não 
semântica, surge a questão de saber como uma teoria semântica pode ser científica 
enquanto teoria da linguística. Por outro lado, a autonomia da sintaxe coloca outras 
questões: em que medida a semântica se opõe ao funcionamento sintático como Chomsky 
entende? Não haveria funcionamentos semânticos que a sintaxe seria incapaz de prever? 
Essa questão vai colocar em discussão saber qual é a natureza da linguagem.  
A seguir analisamos recortes de estudos linguísticos produzidos na década de 
1970 e no século XXI a fim de compreender qual modelo de formalização retomam e 
como lidam com as questões que ele coloca.  
 
3. A formalização em linguística em alguns estudos da década de 1970  
 
Analisamos aqui como formalização significa em recortes retirados das obras de 
dois semanticistas: O aparelho formal da enunciação de E. Benveniste (1970) e no livro 
Chomsky de J. Lyons (1970). Em seguida analisamos os verbetes “formal” e 
“formalização” no Dicionário de Linguística de J. Dubois et. ali. (1973). Como veremos 
os recortes das obras dos três autores significam a formalização a partir do gerativismo. 
 
3.1. Benveniste e Lyons sobre a formalização45 
 
Benveniste, em O aparelho formal da enunciação (publicado originalmente em 
1970), explica que a gramática transformacional visa a codificar e formalizar os 
“procedimentos pelos quais as formas linguísticas da enunciação se diversificam e se 
engendram” para daí “depreender um quadro permanente, e, de uma teoria da sintaxe 
universal, remontar a uma teoria do funcionamento do espírito”:  
                                                 
45 A tradução do recorte de O aparelho formal da enunciação (Benveniste, 1970) foi retirada de sua versão 







Recorte 6 (R6): 
 
A enunciação supõe a conversão individual da língua em discurso. (...). É a semantização da 
língua que está no centro deste aspecto da enunciação, e ela conduz à teoria do signo e à 
análise da significância. Sob a mesma consideração disporemos os procedimentos pelos quais 
as formas linguísticas da enunciação se diversificam e se engendram. A “gramática 
transformacional” visa a codificá-las e a formalizá-las para daí depreender um quadro 
permanente, e, de uma teoria da sintaxe universal, propõe remontar a uma teoria do 
funcionamento do espírito (Benveniste, 1974, p.83)46.  
 
Enquanto a enunciação “conduz à teoria do signo e à análise da significância”, a 
formalização da gramática transformacional permite “depreender um quadro permanente, 
e, de uma teoria da sintaxe universal, propõe remontar a uma teoria do funcionamento do 
espírito”. Ou seja, um dos textos fundadores do domínio da enunciação na linguística, e 
ao qual Ducrot se diz filiado, marca uma diferença entre o seu modo de considerar “os 
procedimentos pelos quais as formas linguísticas da enunciação se diversificam e se 
engendram” em relação modo da formalização da gramática transformacional. Enquanto 
“A enunciação supõe a conversão individual da língua em discurso”, considerando que 
“É a semantização da língua que está no centro desse aspecto da enunciação”, ela se opõe 
ao modo como a gramática gerativa compreende o funcionamento da sintaxe das línguas. 
Temos aí então uma oposição ao funcionamento da língua como um reflexo do 
funcionamento do espírito, à universalidade e à autonomia da sintaxe, em relação à 
semantização da língua. 
O “formal” no título “O aparelho formal da enunciação” de Benveniste (1970) não 
significa a formalização lógica. O “formal” do “aparelho formal” diz respeito ao conjunto 
de formas linguísticas que permitem ao locutor se apropriar da língua para enunciar. No 
apropriar dessas formas, ocorre a semantização da língua e isso Benveniste considera 
como enunciação. O “formal” do “aparelho formal” significa, portanto, a enunciação. 
                                                 
46 “L’énonciation suppose la conversion individuelle de la langue en discours. (...). C’est la sémantisation 
de la langue qui est au centre de cet aspect de l’énonciation, et elle conduit à la théorie du signe et à l’analyse 
de la signifiance. Sous la même considération nous rangerons les procédés par lesquels les formes 
linguistique de l’énonciation se diversifient et s’engendrent. La “grammaire transformationelle” vise à les 
codifier et à les formaliser pour en dégager um cadre permanent, et, d’une théorie de la syntaxe universelle, 





Com o quadro abaixo separamos os enunciados que significam a enunciação e a 
formalização da gramática transformacional. Percebemos que, em O aparelho formal da 
enunciação de Benveniste, a formalização diz respeito à gramática transformacional e 




“procedimentos pelos quais 
as formas linguísticas da 
enunciação se diversificam e 
se engendram”;  
 
“A “gramática 
transformacional” visa a 
codificá-las e formalizá-las 
para daí depreender um 
quadro permanente, e, de 
uma teoria da sintaxe 
universal, propõe remontar a 
uma teoria do 




“procedimentos pelos quais as 
formas linguísticas da 
enunciação se diversificam e se 
engendram”; 
 
“A enunciação supõe a 
conversão individual da língua 
em discurso”; 
 
“É a semantização da língua que 
está no centro desse aspecto da 
enunciação, e ela conduz à 
teoria do signo e à análise da 
significância”  
 
“O aparelho formal da 
enunciação” 
 
Quadro 2 – A formalização em Benveniste (1974, p.83). 
 
John Lyons, semanticista inglês, escreve em 1970 um livro de introdução às ideias 
de Chomsky. Lyons avalia a formalização em Chomsky pelo seu “rigor e precisão 
matemáticos” como “a contribuição mais original e provavelmente a mais sólida, 
emprestada por Chomsky à linguística (...)”. A formalização em Chomsky, segundo 












Recorte 7 (R7): 
 
A contribuição mais original e provavelmente a mais sólida, emprestada por Chomsky à 
linguística reside no rigor e precisão matemáticos com a qual ele formalizou as propriedades 
de sistemas alternativos de descrição gramatical (Lyons, 1970, p.42)47 
 
Se para Benveniste, propondo uma análise semântica pelo conceito da enunciação, 
a questão da formalização em Chomsky se coloca como uma diferença, para Lyons ela é 
uma contribuição que se estenderia à linguística por empréstimo do linguista americano. 
Essa contribuição seria a mais original e a mais sólida por conta do rigor e precisão 
matemática com a qual ele formalizou a descrição gramatical. A formalização, tal como 
“emprestada por Chomsky”, ainda que não inclua a semântica, como vimos em Estruturas 
sintáticas, é uma contribuição original e sólida na visão do semanticista Lyons. Ao 
remeter a Chomsky, Lyons não toma posição em relação ao lugar da semântica na 
gramática gerativa, ou tampouco à possibilidade de formalização do semântico. Isso, 
porém, não impede que seu dizer sobre a formalização em Chomsky abra uma futuridade 
para que as teorias semânticas se apropriem dela. 
A discussão sobre a formalização da gramática transformacional no artigo de 
Benveniste e no livro de Lyons indica que ela é uma questão de interesse para os 
semanticistas da segunda metade do século XX. Provavelmente, devido ao lugar de 
destaque na teorização sobre a linguagem que a gramática gerativa rapidamente assume, 
os dois semanticistas que trouxemos dialogam diretamente com ela ao discutir a 
pertinência da formalização na linguística, e não necessariamente com a formalização em 
semântica. Entre Benveniste e Lyons, vemos posições diferentes: para o semanticista 
francês, a oposição à formalização da linguagem pela via da enunciação; para o 
semanticista inglês, a valorização heurística da formalização em Chomsky, sem uma 
explicitação do lugar da semântica em relação à formalização. 
Qual a posição de Ducrot? Com o artigo Linguística e formalização, Ducrot se 
filia a Benveniste ou toma outro caminho? Essa questão instiga uma análise desse artigo 
e suas publicações anteriores.  
 
                                                 
47 Chomsky’s most original, and probably his most enduring, contribution to linguistics is the mathematical 
rigour and precision with which he formalized the properties of alternative systems of grammatical 





3.2. Formal e formalização no Dicionário de Linguística de Dubois et. ali. (1973)48 
 
No Dicionário de linguística de Jean Dubois et ali. (1973), a polissemia do termo 
formal é administrada segundo escolas da linguística; a análise distribucional e a 
gramática gerativa são referidas. 
 
Recorte 8 (R8): 
 
formal  
Na análise distribucional, a segmentação de uma unidade superior em seus constituintes 
permite reduzi-la apenas aos elementos formais: com efeito, a análise de uma unidade através 
de seu contexto evita levar em conta a sua significação: a divisão da unidade mesa em quatro 
fonemas (ou grafemas) nada conserva do sentido que o lexema mesa comporta. (...). O projeto 
da gramática formal (v. formalização), baseado no postulado da centralidade da sintaxe, visa 
a dar conta, por uma descrição estrutural, dos constituintes de toda mensagem linguística, 
fora de qualquer consideração de interpretação fonética e/ou de interpretação semântica 
(Dubois et. ali., 1973, p.289)49.  
 
Os sentidos de “formal” acima se dividem em dois. Há o sentido que remete à 
“análise distribucional” em que a “segmentação de uma unidade superior em seus 
constituintes (...) evita levar em conta a sua significação” – temos aqui uma oposição 
entre forma e sentido; e há o sentido da “gramática formal”, que remete ao verbete 
“formalização” do dicionário. A gramática formal diz respeito ao “projeto da gramática 
formal (v. formalização), baseado no postulado da centralidade da sintaxe”, o que remete 
à teoria gerativa de N. Chomsky. Ela “visa a dar conta, por uma descrição estrutural, dos 
constituintes de toda mensagem linguística, fora de qualquer consideração de 
interpretação fonética e/ou de interpretação semântica”. Em Dubois et ali. (1973), os dois 
sentidos de “formal”, seja aquele advindo da “análise distribucional”, seja o da 
“gramática formal”, excluem a significação. 
                                                 
48 A tradução do verbete “formal” é minha. A tradução do verbete “formalização” foi retirada de sua 
versão brasileira. Os sublinhados nos recortes que reproduzem os verbetes são meus. 
49 “formel. Dans l’analyse distributionnelle, la segmentation d’une unité supérieure en ses constituants 
permet de la réduire aux seuls éléments formels: en effet, l’analyse d’une unité par son environnement évite 
de faire entrer en ligne de compte sa signification: la division en cinq graphèmes (ou quatre phonèmes de 
l’unité table ne conserve rien du sens que comporte le lexème table. (...). Le projet de la grammaire formelle 
(v. formalisation), fondé sur le postulat de la centralité de la syntaxe, vise à rendre compte, par une 
description structurale, des constituants de tout message linguistique, en dehors de toute considerátion 





Com o quadro abaixo representamos como estão divididos os sentidos de formal 
em Dubois et. ali. (1973) a partir do modo como esses sentidos retomam “análise 







“análise distribucional” “Na análise distribucional, a segmentação de uma unidade 
superior em seus constituintes permite reduzi-la apenas aos 
elementos formais: com efeito, a análise de uma unidade 








“O projeto da gramática formal (v. formalização), baseado no 
postulado da centralidade da sintaxe, visa a dar conta, por uma 
descrição estrutural, dos constituintes de toda mensagem 
linguística, fora de qualquer consideração de interpretação 
fonética e/ou de interpretação semântica” 
 
Quadro 3 – O formal em Dubois et.ali. (1973, p.289). 
 
O verbete “formalização” no Dicionário de linguística, reproduzido em partes no 
recorte abaixo, refere-se à “gramática formal” e não à “análise distribucional”.  
 
Recorte 9 (R9): 
 
formalização  
A generalização das regras linguísticas explícitas, expressa por regras formais ou 
formalização, corresponde a um desejo de responder a certas questões fundamentais sobre a 
natureza da aptidão linguística e sua operação. Uma descrição formal expõe as relações entre 
as unidades de uma dada língua sem insistir na sua interpretação ou atualização em itens 
específicos. Essas relações podem interessar às unidades de diversos níveis: os traços 
distintivos, os fonemas, os morfemas, os lexemas e a frase. 
A palavra interpretação não deve prestar-se a confusão: não levar em conta a interpretação 
é, para uma gramática formal, excluir a descrição do fonetismo de uma frase e a descrição de 
seu conteúdo semântico. Uma descrição formal não fornecerá, portanto, informações sobre o 
conteúdo semântico de uma categoria gramatical (por exemplo, masculino vs. feminino) ou 
de uma função (por exemplo, sintagma predicativo) e nem tampouco sobre a interpretação 






Demos um exemplo de formalização. A frase de base pode ser representada pelo símbolo ∑. 
Essa frase de base é submetida a uma reescrita, que se exprime, por exemplo, na fórmula: ∑ 
→ Mod + F, em que o símbolo Mod indica a modalidade da frase (Declarativa, Interrogativa, 
Imperativa, etc.) enquanto que o núcleo é representado pelo símbolo F. No primeiro 
postulado de uma gramática formal (gerativa transformacional), a flecha é o símbolo que 
indica a reescrita de ∑ em Mod + F, uma instrução de ter que reescrever o símbolo da 
esquerda da forma indicada; (...) (Dubois et. ali, 1973, p.290)50. 
 
Em Dubois et ali. (1973), formalização significa “a generalização de regras 
linguísticas explícitas” que “corresponde a um desejo de responder a certas questões 
fundamentais sobre a natureza da aptidão linguística e sua operação”. Ou seja, a 
formalização suscita a questão sobre a natureza da linguagem e seu modo de operar. Na 
medida em que “Uma descrição formal expõe as relações entre as unidades de uma dada 
língua sem insistir na interpretação ou atualização em itens específicos”, entendendo que 
“não levar em conta a interpretação é, para uma gramática formal, excluir a descrição do 
fonetismo de uma frase e a descrição de seu conteúdo semântico. Uma descrição formal 
não fornecerá, portanto, informações sobre o conteúdo semântico de uma categoria 
gramatical (por exemplo masculino vs. feminino) ou de uma função (por exemplo, 
sintagma predicativo) e nem tampouco sobre a interpretação fonética da frase”. A 
natureza da linguagem e seu modo de operar, segundo a formalização, não é semântica e 
nem fonética. A formalização conseguiria mostrar essa natureza a-semântica e a-fonética 
da linguagem por meio da “generalização das regras linguísticas explícitas”. Essa 
“generalização” se mostra, porém, restrita por não incluir o semântico e o fonético. 
                                                 
50 “formalisation. La généralisation des régles linguistiques explicites exprimée par des règles formelles 
ou formalisation, correspond à un désir de répondre à certaines questions fondamentales sur la nature de 
l’aptitude linguistique et sur sa mise en oeuvre. Une description formelle décrit les relations entre les unités 
d’une langue donnée sans faire état de leur interprétation ni de leur actualisation en des items spécifiques. 
Ces relations peuvent intéresser les unités de divers niveaux: les traits distinctifs, les phonèmes, les 
morphèmes, les lèxemes, la phrase.  
Le mot d’interpretation ne doit pas prêter à confusion: ne pas faire état de l’interpretation, c’est pour une 
grammaire formelle s’interdire aussi bien la description du phonéstime d’une phrase que la description de 
son contenu sémantique. Une description formelle ne fournira donc pas de renseignements sur le contenu 
sémantique d’une catégorie grammaticale (par example masculin vs féminin ou d’une fonction (par 
exemple syntagme prédicatif); elle ne renseignera pas non plus sur l’interpretation phonétique de la phrase. 
(...).  
Donnons un exemple de la formalisation. La phrase de base peut être représentée par le symbole ∑. Cette 
phrase de base est soumise à une réécriture, qui s’exprime par exemple dans la formule: ∑ → Mod + P, où 
le symbole Mod note la modalité de la phrase (Déclaratif, Interrogatif, Impératif, etc.) pendant que le noyau 
est représenté par le symbole P. Dans le premier postulat d’une grammaire formelle (générative 
transformationelle), la flèche est le symbole indiquant la réécriture de ∑ en Mod + P, une instruction d’avoir 






Apesar de os autores dizerem que as relações entre as unidades de uma dada língua 
que uma descrição formal expõe “podem interessar às unidades de diversos níveis: os 
traços distintivos, os fonemas, os morfemas, os lexemas e a frase”, o único exemplo de 
formalização fornecido pelo Dicionário é o da frase em uma “gramática formal (gerativa 
transformacional)”. Por um lado, a “generalização das regras linguísticas explícitas” se 
mostra restrita novamente: essas regras linguísticas se limitam àquelas do nível da frase. 
Por outro lado, na medida em que a generalização “corresponde a um desejo de responder 
a certas questões fundamentais sobre a natureza da aptidão linguística e sua operação”, 
retorna a questão da “natureza da aptidão linguística e sua operação”: ela seria frástica 
conforme essa unidade é tratada no interior da gramática gerativa pela “reescrita”: “A 
frase de base pode ser representada pelo símbolo ∑. Essa frase de base é submetida a uma 
reescrita que se exprime, por exemplo, na fórmula: ∑ → Mod + F”. A reescrita exprime 
a frase por uma operação matemática de adição. Representada pelo símbolo ∑, a frase é 
reescrita pela soma de uma modalidade Mod e um núcleo F, como em ∑ → Mod + F, 
sendo a → o símbolo da reescrita. A “natureza da aptidão linguística e sua operação”, 
quando compreendida pela formalização é matemática. É pela matematização que a 
formalização faz a “generalização das regras linguísticas explícitas”. O “explícito” aqui 
é, portanto, o que uma operação matemática pode explicitar.  
A matemática da reescrita da frase coloca, porém, a questão de saber em que 
medida a descrição formal fornecida pela formalização não entra em contradição com o 
seu propósito de “não levar em conta a interpretação” entendendo por isso “excluir a 
descrição do fonetismo de uma frase e a descrição de seu conteúdo semântico”. Se esse 
“conteúdo semântico” pode ser o “conteúdo semântico de uma categoria gramatical” em 
que medida a fórmula de reescrita da frase consegue excluir o conteúdo semântico quando 
a modalidade verbal (Mod) é uma das partes da operação de reescrita? Há vários estudos 
na linguística e em outros estudos da linguagem que mostram a necessidade de se 
considerar o funcionamento semântico da modalidade. Ducrot (1972a) estuda a 
interrogação e o imperativo como atos de linguagem inspirado nos estudos da filosofia da 
linguagem de Austin (1962 [1990]) como já discutimos. E G. Frege, considerado como o 
filósofo precursor dos estudos lógico-matemáticos, em seu artigo Sobre o sentido e a 
referência (1892 [2009]), reconhece ser necessário considerar o sentido de sentenças 
subordinadas que começam com a conjunção relativa que após verbos como ordenar, 





Se no Dicionário de Dubois, o verbete “formal” pode significar tanto o tratamento 
dado à forma pela “análise distribucional”, quanto aquele dado pela “gramática formal”, 
o verbete “formalização” significa apenas o tratamento dado por essa gramática. A 
natureza e a operação linguística é frástica conforme a “gramática formal” entende a frase 
na reescrita pela operação matemática de adição. Ela não é distribucional. A definição de 
formalização apaga a polissemia e a disputa do termo formal na linguística. Mas o próprio 
dicionário denuncia esse gesto na polissemia da definição de formal e nas restrições que 
significam a “generalização” e a “natureza da aptidão linguística e sua operação”. Esse 
apagamento também significa quando não encontramos formalização no verbete Análise 
distribucional (Dubois et. ali, 1973, p.46-49) e na ausência do verbete formalismo no 
dicionário. 
O quadro abaixo apresenta os sentidos de formalização no verbete de Dubois et. 








“A generalização das regras linguísticas expressa por regras 
formais ou formalização, corresponde a um desejo de responder a 
certas questões fundamentais sobre a natureza da aptidão 
linguística e sua operação. Uma descrição formal expõe as 
relações entre as unidades de uma dada língua sem insistir na sua 
interpretação ou atualização em itens específicos. Essas relações 
podem interessar às unidades de diversos níveis: traços distintivos, 
fonemas, morfemas, lexemas, frase” 
 
“Demos um exemplo de formalização. A frase de base pode ser 
representada pelo símbolo ∑. Essa frase de base é submetida a uma 
reescrita, que se exprime, por exemplo, na fórmula: ∑ → Mod + 
F, em que o símbolo Mod indica a modalidade da frase 
(Declarativa, Interrogativa, Imperativa, etc.) enquanto que o 
núcleo é representado pelo símbolo F. No primeiro postulado de 
uma gramática formal (gerativa transformacional), a flecha é o 




“interpretação (...) não levar em conta a interpretação é, para uma gramática formal, excluir a descrição 
do fonetismo de uma frase e a descrição de seu conteúdo semântico. Uma descrição formal não fornecerá, 
portanto, informações sobre o conteúdo semântico de uma categoria gramatical (por exemplo, masculino 
vs. feminino) ou de uma função (por exemplo, sintagma predicativo) e nem tampouco sobre a 










O Dicionário de linguística de Dubois et. ali. pretende ser um dicionário técnico 
científico que “descreve a “coisa”, o conceito que está por trás da palavra”51 (id., p.06) 
e onde “O exemplo fornece, de algum modo, uma segunda definição, (...)” (id., ib.)52. Isso 
implica um modo específico de dizer a formalização na linguística que difere do modo 
como Benveniste em seu artigo e Lyons em seu livro a dizem. A análise do verbete 
“formalização” em Dubois et. ali (1973) ao lado da análise sobre a formalização nos 
semanticistas mostra que a formalização em linguística significa a teoria da gramática 
gerativa de N. Chomsky e não como na lógica de Carnap ou Tarski. Porém, 
diferentemente da análise em Benveniste e Lyons, a formalização no Dicionário mostra 
as implicações de sua significação gerativa: ela traz à tona a questão da natureza da 
linguagem.  
Há uma disputa na divisão do termo formalização, conforme vimos pela 
polissemia do termo formal no dicionário de Dubois et. ali. Essa disputa não se restringe 
simplesmente a discutir como se entende a forma linguística. Ao discutir essa questão, 
como mostra o Dicionário, entra-se na questão de qual escola linguística diz qual é a 
natureza da linguagem e seu modo de funcionar. No Dicionário de Dubois et. ali (1973) 
essa disputa aparece no apagamento da polissemia do verbete “formal” no verbete 
“formalização”, em prol, não do sentido distribucionista, mas do sentido gerativo do 
termo, e na ausência de um verbete para formalismo, por exemplo.  
O verbete “formalização” em Dubois et. ali (1973) caracteriza a natureza da 
linguagem como matemática, a-semântica e a-fonética, segundo a “gramática formal 
(gerativa transformacional)” e tendo como unidade a frase para fazer a “generalização das 
regras linguísticas explícitas”. Vimos, porém, que essa matemática pode incorrer em 
contradições quanto ao seus propósitos de excluir o semântico quando a regra de reescrita 
da frase inclui a modalidade (Mod) como um dos elementos de sua fórmula: estudos 
linguísticos de diferentes épocas têm mostrado a necessidade de se considerar o sentido 
para compreender a modalidade de uma frase. Além disso, na medida em que o verbete 
“formalização” significa no sentido do verbete “formal”, a natureza da linguagem que 
formalização significa no Dicionário se fundamenta sob o “postulado da centralidade da 
sintaxe” como diz o trecho na definição de “formal” que remete ao verbete 
                                                 
51 “décrit la “chose”, le concept qui est dérrière le mot” (Dubois et. ali. 1973, p.VI) [a tradução desse 
trecho foi retirada da versão brasileira do Dicionário de Linguística]. 
52 “L’exemple fournit en quelque sorte une deuxième définition (...)” (id., ib.) [a tradução desse trecho foi 





“formalização”: “O projeto da gramática formal (v. formalização), baseado no postulado 
da centralidade da sintaxe, visa a dar conta, por uma descrição estrutural dos constituintes 
de toda mensagem linguística, (...)” (Dubois et. ali, 1973, p.289). A centralidade da 
sintaxe na formalização em linguística se opõe à semântica ou à dependência da sintaxe 
em relação à semântica que significa formalização respectivamente em Tarski e Carnap. 
Como em Linguística e formalização Ducrot (1989) está entrando na disputa por 
dizer qual a natureza da linguagem? Como ele compreende a relação sintaxe-semântica? 
A análise dos recortes de Benveniste (1970) e Lyons (1970) e a análise do verbete 
“formalização” em Dubois et. ali. (1973) mostra que formalização em linguística 
significa o modelo da teoria gerativa, mas, como mencionamos anteriormente, Carnap é 
uma das referências em Ducrot (1989) e suas outras versões (Ducrot, 1966 e 1973a). 
 
 
4. A formalização para duas semanticistas no século XXI 
 
A formalização é discutida por semanticistas em reflexões no século XXI. 
Analisaremos a seguir recortes de um artigo de uma semanticista formal brasileira sobre 
a formalização em linguística, Formalismos na linguística: uma reflexão crítica de 
Roberta Pires de Oliveira (2004), e de um livro de introdução à semântica de uma 
semanticista cognitiva francesa, A semântica de Irène Tamba (2007).  
 
4.1. O “metatermo formal e seus correlatos” 
 
Em artigo intitulado Formalismos na linguística: uma reflexão crítica (2004), R. 
Pires de Oliveira se propõe a discutir os sentidos do termo formal na linguística 
contemporânea: 
 
Recorte 10 (R10): 
O metatermo formal e seus correlatos ensejam, na linguística contemporânea, várias 
linhagens de pensamento. Esclarecê-las é o objetivo deste artigo. Parece-nos possível 
discernir, no discurso da linguística científica, três grandes linhas e práticas, que podem ou 
não interagir, cuja delimitação pode se dar pelo lugar que a noção de formal ocupa em cada 
uma delas: formal equivalente a científico, formal sinônimo de autônomo e formal remetendo 






Formal para Pires de Oliveira é um “metatermo”: “O metatermo formal e seus 
correlatos ensejam, na linguística contemporânea, várias linhagens de pensamento”. 
Apesar dessa variedade de linhagens de pensamento, haveria apenas três grandes linhas 
e práticas que seria possível discernir “no discurso da linguística científica” pela 
delimitação do lugar ocupado pelo “metatermo” em cada uma delas: “Parece-nos possível 
discernir, no discurso da linguística científica três grandes linhas e práticas, que podem 
ou não interagir, cuja delimitação pode se dar pelo lugar que a noção de formal ocupa em 
cada uma delas”. O “metatermo formal e seus correlatos” seriam, nesse sentido, 
metatermos do “discurso da linguística científica”, pois é nesse discurso que se pode 
“discernir (...) três grandes linhas e práticas, que podem ou não interagir, cuja delimitação 
pode se dar pelo lugar que a noção de formal ocupa em cada uma delas”. Na 
metalinguagem desse discurso, o metatermo e seus correlatos podem então significar 
como: “equivalente a científico”, “sinônimo de autônomo” e “remetendo a cálculo”. A 
autora se propõe a discutir cada um desses significados em seu texto. 
Em Pires de Oliveira (2004), Formal e seus correlatos enquanto “metatermos” não 
são termos da linguagem corrente, mas de uma metalinguagem. E na medida em que 
dizem respeito a três grandes linhas e práticas no “discurso da linguística científica”, essa 
metalinguagem diria respeito a esse discurso. Segundo a autora, “a metalinguagem deve 
ser (tanto quanto nos for possível!) coerente, unívoca, não ambígua, (...)” (id., p.224). O 
modalizador “tanto quanto possível” indica a dificuldade de produzir uma terminologia 
científica não ambígua, unívoca e coerente. Isso indica o caráter histórico da ciência e à 
falha na proposta da autora. O próprio termo formal e seus correlatos são índices da não 
univocidade e ambiguidade no discurso científico.  
A autora explica o que se entende por formal como “equivalente a científico”: 
Recorte 11 (R11): 
(...) este termo remete, nas ciências contemporâneas, ao procedimento científico que entende 
que uma teoria científica deve ser passível de matematização. Nesse sentido, qualquer 
cientista é formalista. (...). Enquanto cientista, o linguista deve se submeter a uma série de 
procedimentos éticos que garantem (no que é possível de garantir!) a possibilidade de 
“replicação” do experimento e, consequentemente, a possibilidade de refutação da teoria. (...) 






O formal “equivalente a científico” “remete, nas ciências contemporâneas, ao 
procedimento que entende que uma teoria científica deve ser passível de matematização”. 
Assim, segundo a autora, “qualquer cientista é formalista” e o linguista, enquanto tal, 
“deve se submeter a uma série de procedimentos éticos que garantem (no que é possível 
garantir!) a possibilidade de “replicação” do experimento e, consequentemente, a 
possibilidade de refutação da teoria”. Porém, a limitação de garantia desses 
procedimentos éticos viabilizados pela matematização é acusada pela própria autora com 
sua exclamação entre parênteses: “(no que é possível garantir!)”. O ideal ético pela 
matematização vai sendo questionado nas incisas pela própria autora.  
O “metatermo formal e seus correlatos”, enquanto “procedimento científico que 
entende que uma teoria científica deve ser passível de matematização”, é significado 
como científico em oposição às humanidades: 
 
Recorte 12 (R12): 
Alguém poderia argumentar: mas por que a linguística tem que ser cientifica? Por que a 
linguística não pode pertencer às humanidades? Essa evidentemente não é uma questão de 
resposta simples. (...). Vamos reservar o termo “ciência” para o estudo naturalista da 
linguagem e “humanidades” para falarmos sobre a visão histórica (“subjetiva”) da linguagem 
(Pires de Oliveira, 2004, p.222). 
A linguagem, da posição do cientista naturalista, é um sistema regulado, passível de ser 
descrito matematicamente e, portanto, previsível. O objeto do humanista é a linguagem na 
sua particularidade, enquanto expressão de um sujeito que é, sem sombra de dúvidas, 
atravessado pela ideologia, pelo desejo... Enquanto subjetividade a linguagem não é passível 
de ser estudada por uma metodologia naturalista precisamente porque ela marca o não 
sistemático, o lapso (Pires de Oliveira, 2004, p.223). 
 
Para Pires de Oliveira, a linguística para qual “o termo “ciência” é reservado é 
aquela que desenvolve o “estudo naturalista da linguagem”: “Vamos reservar o termo 
“ciência” para o estudo naturalista da linguagem (...)”. Nesse estudo, feito “da posição do 
cientista naturalista”, a linguagem é um “sistema regulado, passível de ser descrito 
matematicamente e, portanto, previsível”: “A linguagem, da posição do cientista 
naturalista, é um sistema regulado, passível de ser descrito matematicamente e, portanto, 
previsível”. O estudo naturalista da linguística científica é aquele, portanto, passível de 





reservado, é aquela “para falarmos da visão histórica (“subjetiva”) da linguagem”. 
Enquanto humanista, o objeto do linguista é: “O objeto do humanista é a linguagem na 
sua particularidade, enquanto expressão de um sujeito que é, sem sombra de dúvidas, 
atravessado pela ideologia, pelo desejo...”. Essa subjetividade impediria a aplicação da 
metodologia naturalista nas “humanidades”, pois a subjetividade seria marcada pelo “não 
sistemático” e pelo “lapso”: “Enquanto subjetividade a linguagem não é passível de ser 
estudada por uma metodologia naturalista precisamente porque ela marca o não 
sistemático, o lapso”. 
As limitações de garantia dos “procedimentos éticos” e do cumprimento dos 
critérios de univocidade e não ambiguidade de uma metalinguagem da linguística para a 
qual “o termo “ciências”” é reservado, denunciadas pelas próprias exclamações nas 
incisas da autora em citações anteriores (“no que é possível de garantir!”, “tanto quanto 
nos for possível!”), indicam que a metalinguagem, assim como a linguagem, enquanto 
“sistema regulado”, pode apresentar irregularidades e sua descrição matemática estar 
sujeita à limitações quanto ao rigor ético. A linguística para a qual “o termo “ciências”” 
é reservado está, portanto, também sujeita ao “lapso” e ao “não sistemático” ainda que “a 
linguagem na sua particularidade, enquanto expressão de um sujeito” não seja seu objeto.  
Para a linguística para a qual o termo “humanidades” é reservado, enquanto oposta 
à linguística para a qual “o termo “ciência”” é reservado, não existiria “procedimentos 
éticos” ainda que limitados, pois ela “não é passível de ser estudada por uma metodologia 
naturalista”, ou seja, não é passível de ser descrita matematicamente. A noção de “ética”, 
porém, encerra a noção de subjetividade em seu sentido por ser a ciência da conduta dos 
sujeitos em uma dada comunidade ou sociedade53. Como então a linguística cujo objeto 
é a expressão de um sujeito não teria procedimentos éticos? Por outro lado, se a 
matematização garante procedimentos éticos limitados, ela está atravessada pela 
subjetividade e seria impossível para a linguística, para a qual o termo “ciências” é 
                                                 
53 “ÉTICA. Em geral, a ciência da conduta. Existem duas concepções fundamentais dessa ciência: 1ª a que 
a considera como ciência do fim a que a conduta dos homens se deve dirigir e dos meios para atingir tal 
fim; e deduz tanto o fim quanto os meios da natureza do homem; 2ª a que a considera como a ciência do 
móvel da conduta humana e procura determinar tal móvel com vistas a dirigir ou disciplinar a mesma 
conduta. (...)”. (Abbagnano, 1960 [1970], p.360). “ÉTICA. (...). Parece que há aqui três conceitos distintos 
a separar: 1ª A Moral, quer dizer, o conjunto das prescrições admitidas numa época e numa sociedade 
determinadas, o esforço para conformar-se a essas prescrições. 2ª A ciência de fato que tem por objeto a 
conduta dos homens (...). 3ª A ciência que toma por objeto imediato os juízos de apreciação sobre os atos 
qualificados como bons ou maus. (...), é certo que os juízos de valor que tratam da conduta são fatos cujas 
características cabe determinar e que o estudo da conduta não pode ser substituído pelo estudo direto destas, 
porque a conduta dos homens nem sempre é conforme com os seus próprios juízos sobre o valor dos atos 





reservado, contornar essa questão. Nessa medida, o desejo e a ideologia também estão 
postos para o estudo naturalista da linguagem. Ao contrário, portanto, do que Pires de 
Oliveira tenta mostrar, o que esse estudo é capaz de prever não escapa às determinações 
da subjetividade pelo matematizável. Além disso, a subjetividade dessa linguística não se 
reduz a uma questão de “estilo” e “criação estética” como a autora tenta explicar em nota 
de rodapé ao final do parágrafo de onde o recorte anterior foi retirado: 
 
Recorte 13 (R13): 
Gostaríamos de ser lidos na clave dialética, que evita polarizações entre os domínios. 
Pensamos um caminho como propõe Granger: qualquer trabalho humano por mais mecânico 
que possa ser tem estilo, a marca indelével do sujeito que o fez: “A criação estética enquanto 
trabalho é, desse ponto de vista, uma das tentativas humanas para superar a impossibilidade 
de apreensão teórica do individual (Granger, 1974, p.16)” (Pires de Oliveira, 2004, p.223). 
 
Tal como colocadas pela autora no recorte acima, ao retomar e explicar a 
afirmação de Granger, o “estilo” e a “criação estética” contornam o político. De minha 
posição, considero que os estilos e as estéticas, assim como os dizeres, estão divididos 
desigualmente nos espaços de enunciação. Há estilos, estéticas e dizeres incluídos em 
espaços de prestígios e outros não. Há então aí uma disputa por inclusão, reinclusão e 
exclusão que atravessa seja um trabalho científico, seja um trabalho estético, em que os 
procedimentos e as análises não escapam as essas disputas. Pela perspectiva assumida 
com Henry (1977 [1992]), os sujeitos tanto nas práticas científicas, quanto estéticas, não 
conseguem evitar as determinações da materialidade histórica na qual são constituídos. 
Se seus trabalhos são considerados “mecânicos”, esse é apenas um efeito da tentativa, 
sempre frustrada, de contornar essa materialidade, pois a “marca indelével do sujeito”, 
em sua “criação”, é a marca dessa disputa política na materialidade histórica. O que uma 
ciência é capaz ou não de prever é, pois, uma dessas marcas, que não é a marca de uma 
individualidade, mas da subjetividade da qual a individualidade é efeito.  
A segunda acepção do “metatermo formal e seus correlatos”, “sinônimo de 
autônomo”, significa também, segundo Pires de Oliveira, como “idêntico a gerativo”: 
“nesta seção discutimos a diferença que é considerada central para entender essa disputa, 
tendo como objetivo esclarecer a segunda acepção de formal: formal idêntico a gerativo” 





discutida acima, “remetendo a científico”, para a autora, ambas podem ser usadas para 
referir tanto a funcionalistas quanto a formalistas a partir do que diz no enunciado (b) do 
recorte abaixo: 
 
Recorte 14 (R14): 
(a) 
(...) nesta seção discutimos a diferença que é considerada central para entender essa disputa, 
tendo como objetivo esclarecer a segunda acepção de formal: formal idêntico a gerativo. 
(Pires de Oliveira, 2004, p.224) 
 
(b) 
De qualquer maneira formalistas e funcionalistas (as duas grandes tradições de pesquisa na 
linguística) se inscrevem na tradição naturalista” (Pires de Oliveira, 2004, p.223).  
 
(c) 
Só há sintaxe porque há semântica/pragmática. Esse sistema, que pode inclusive ter adquirido 
certo grau de autonomia da semântica, resultou das gramaticalizações do uso. Funcionalistas, 
podem, pois, aceitar que a sintaxe tenha se autonomizado e se constitua hoje um sistema 
autônomo ou quase autônomo, o que importa é a história dessa autonomia. Afinal, mesmo 
um funcionalista tão funcional quanto Hopper (apud Newmeyer, 2000) afirma que há uma 
relativa autonomia da sintaxe (Pires de Oliveira, 2004, p.225).  
 
Primeiramente, é importante chamar atenção para o que Pires de Oliveira está 
chamando de “formalista” ao tratar dessa aproximação com os funcionalistas. Esse 
“formalista” é aquele identificado ao programa teórico gerativista. Como diz a autora: 
“Na linguística atual, a diferença entre os programas teóricos gerativista (identificado a 
formalista) e funcionalista tem sido tratada como uma questão sem posições 
intermediárias (apesar das vozes dissoantes)” (id. p.224). Sendo assim, a referência de 
“formalista”, enquanto correlato do “metatermo formal”, que significa “remetendo a 
científico”, “sinônimo de autônomo” e “idêntico a gerativo”, é o linguista gerativista, e 
“autônomo” aí significa a hipótese de autonomia da sintaxe; não se trata do 
distribucionista, por exemplo, para o qual formal, segundo vimos em Dubois et. ali. 
(1973), também poderia referir. O “formalista”, enquanto correlato do “metatermo 
formal”, no texto de Pires de Oliveira (2004), apaga outros domínios da linguística em 
prol do gerativismo. Esses outros domínios significam em outro lugar do texto da autora, 





de pesquisa na linguística”, no enunciado (b) do recorte acima: “De qualquer maneira 
formalistas e funcionalistas (as duas grandes tradições de pesquisa na linguística) se 
inscrevem na tradição naturalista”. Os outros domínios significam aí então como 
tradições e tradições pequenas, ou seja, são inferiorizadas em relação aos formalistas e 
funcionalistas. 
Na medida em que “formalistas e funcionalistas (as duas grandes tradições de 
pesquisa na linguística) se inscrevem na tradição naturalista” ambos pertenceriam à 
linguística para a qual o termo “ciência” é reservado no artigo de Pires de Oliveira. E 
porque “Funcionalistas, podem, pois, aceitar que a sintaxe tenha se autonomizado e se 
constitua hoje um sistema autônomo ou quase autônomo, (...)” (ver (c) em (R14)), a 
segunda acepção do “metatermo formal”, como “sinônimo de autônomo” (autonomia da 
sintaxe, no caso), também pode referir a eles. O argumento dado por Pires de Oliveira 
para sustentar essa afirmação é o trabalho de Hopper em (c) de (R14): “Afinal, mesmo 
um funcionalista tão funcional quanto Hopper (apud Newmeyer, 2000) afirma que há uma 
relativa autonomia da sintaxe”. Se existem “funcionalistas tão funcionais”, esse ramo da 
linguística natural parece tomado pela subjetividade de uma gradação entre práticas 
científicas. E, se Hopper admite uma relativa autonomia da sintaxe, a autonomia está 
modalizada pelo adjetivo “relativa”. Uma relativa autonomia não pode ser, segundo os 
próprios critérios de univocidade de Pires de Oliveira, igual à autonomia.  
A inclusão dos funcionalistas na segunda acepção do “metatermo formal e seus 
correlatos”, “sinônimo de autônomo”, é possível por meio de um apagamento. Apesar de 
a autora dizer em (c) de (R14) que “o que importa é a história dessa autonomia”, e explicar 
essa história dizendo que “Só há sintaxe porque há semântica/pragmática. Esse sistema, 
que pode inclusive ter adquirido certo grau de autonomia da semântica, resultou das 
gramaticalizações do uso”, segundo a autora, a segunda acepção de formal, enquanto 
“sinônimo de autônomo”, significa como “idêntico a gerativo”. A autonomia da sintaxe 
dos funcionalistas não é a mesma autonomia considerada pelos gerativistas – se há 
autonomia da sintaxe para os funcionalistas, ela adquiriu autonomia como resultado das 
gramatizalizações do uso –, mas essa diferença não é significada no sentido de 
“autonomia” do “metatermo formal e seus correlatos”. A autonomia da sintaxe dos 
funcionalistas é apagada na segunda acepção do “metatermo formal” se esta significa 
como “sinônimo de autônomo” e “idêntico a gerativo”.  
O “metatermo formal e seus correlatos” são, então, ambíguos e equívocos quando 





científica na qual o “metatermo” está incluído mais uma vez demonstra não cumprir o seu 
critério de não ambiguidade e univocidade. A segunda acepção de formal são, na verdade, 
duas: “autonomia” pode ser “idêntico a gerativo” ou entendida conforme os 
funcionalistas, mas esse segundo sentido não é distinguido pela autora.  
Quando Pires de Oliveira trata da terceira acepção do “metatermo formal e seus 
correlatos”, formal “remetendo a cálculo”, “É possível delinear duas posições” para 
entender essa acepção: 
 
Recorte 15 (R15): 
Calculamos quando falamos. Nesse sentido, saber uma língua é saber calcular. Mas que tipo 
de cálculo realizamos? É possível delinear duas posições: aquela que entende que esse 
cálculo é específico à linguagem humana (os gerativistas), e aquela que acredita que esse 
cálculo é o mesmo quer estejamos falando de linguagens formais (= lógicas), quer de línguas 
naturais. Segundo essa última posição, as linguagens lógicas, construídas pelos homens (o 
cálculo de predicados, por exemplo), não diferem em grau das línguas naturais. Richard 
Montague a exemplifica: “I reject the contention that an important theoretical difference 
exists between formal and natural languages” (1974, p.188). [“Rejeito a afirmação de que 
existe uma diferença teórica importante entre as línguas naturais e as formais” (tradução da 
autora)] (Pires de Oliveira, 2004, p.230-231). 
 
A terceira acepção do “metatermo formal e seus correlatos”, na verdade, são duas, 
mas que, para a autora, significam indiferentemente sob efeito de apagamento da 
ambiguidade da palavra “cálculo”. Ambiguidade, entretanto, é afirmada pela própria 
autora no recorte acima quando se pergunta “Mas que tipo de cálculo realizamos?” e 
responde:  “É possível delinear duas posições”. Com esse apagamento, Pires de Oliveira 
pode unificar em uma mesma acepção de formal duas posições discrepantes quanto ao 
modo de conceber a linguagem humana como um cálculo. Discrepantes porque, para uma 
posição, aquela dos gerativistas, o cálculo seria específico à linguagem humana: “aquela 
que entende que esse cálculo é específico à linguagem humana (os gerativistas)”, 
enquanto que, para o outro “cálculo”, não há uma especificidade das línguas humanas em 
relação às “linguagens formais (=lógicas)” : “aquela que acredita que esse cálculo é o 
mesmo quer estejamos falando de linguagens formais (= lógicas), quer de línguas 
naturais. Segundo essa última posição, as linguagens lógicas, construídas pelos homens 





“grau” é um grau de “diferença teórica” conforme Pires de Oliveira exemplifica pela 
afirmação de Richard Montague: “Richard Montague a exemplifica: (...) “Rejeito a 
afirmação de que existe uma diferença teórica importante entre as línguas naturais e as 
formais””. Ou seja, para Montague, a mesma teoria que se presta a tratar das linguagens 
lógicas serve para tratar as línguas naturais. As línguas naturais seriam então linguagens 
lógicas. Voltaremos a essa questão ainda.  
Por ora, devemos dizer que as duas posições sobre o “cálculo”, da terceira acepção 
do “metatermo formal e seus correlatos”, denuncia mais uma vez problemas na 
metalinguagem na qual esse “metatermo” está incluído. O “formal” não cumpre o critério 
de univocidade e não ambiguidade, não só por ter três acepções, mas por sua segunda 
(“sinônimo de autônomo”) e terceira acepção (“remetendo a cálculo”) se dividirem em 
duas e haver, na verdade, pelo menos cinco acepções para o “metatermo”.  
Em várias passagens de seu texto, Pires de Oliveira menciona uma série de 
características da relação entre linguagens lógicas e línguas naturais que poderiam servir 
para distinguir duas acepções do “metatermo formal” “remetendo à cálculo”, mas isso 
não ocorre em nenhum momento. No recorte abaixo (R16), Pires de Oliveira explica, por 
exemplo que “Chomsky tem insistido que as línguas naturais não são lógicas”. Para 
Chomsky, a “nossa capacidade lógico-dedutiva” não ocupa o mesmo módulo mental que 
as línguas naturais: “Chomsky tem insistido que as línguas naturais não são lógicas, 
afirmando, inclusive, que a nossa capacidade lógico-dedutiva pertence a um outro módulo 
mental”. Mas essa afirmação não leva Pires de Oliveira a distinguir duas acepções para o 
“metatermo formal” “remetendo a cálculo”54. 
 
Recorte 16 (R16): 
(...) Chomsky tem insistido que as línguas naturais não são lógicas, afirmando, inclusive, que 
a nossa capacidade lógico-dedutiva pertence a um outro módulo mental (Pires de Oliveira, 
2004, p.232). 
                                                 
54 Em seu livro de introdução à semântica formal, publicado anteriormente ao artigo que aqui analisamos, 
Pires de Oliveira (2001), explica, por outro lado, que Montague discorda da posição de Chomsky 
explicitada pela autora em (R16): “E mesmo com relação à semântica-sintaxe, a posição de Chomsky é de 
que as línguas naturais não são sistemas formais no sentido em que o lógico entende sistemas formais: as 
línguas naturais não são sistemas de dedução. Chomsky separa o módulo da linguagem do módulo das 
línguas artificiais, entre elas o sistema lógico-formal. Um filósofo que discordou dessa posição foi Richard 
Montague (1974). Em seus escritos, que datam do final dos anos 60, ele afirma que as línguas naturais 







Em outro momento, Pires de Oliveira explica que Chomsky questiona a 
possibilidade de um estudo naturalista da pragmática e uma teoria referencial do 
significado, pois “A referencialidade é um uso da linguagem humana e os usos não são 
passíveis de serem estudados naturalisticamente, porque são imprevisíveis”: 
 
Recorte 17 (R17): 
É essa razão que leva Chomsky a questionar a possibilidade de um estudo naturalista da 
pragmática e consequentemente uma teoria referencial do significado. A referencialidade é 
um uso da linguagem humana e os usos não são passíveis de serem estudados 
naturalisticamente, porque são imprevisíveis (Pires de Oliveira, 2004, p.232). 
 
O recorte (R17) acima também serviria para Pires de Oliveira considerar o sentido 
de “cálculo”, relacionado à cálculo lógico, diferente do cálculo dos gerativistas, mas a 
autora não faz isso. Para um cálculo lógico, desde suas primeiras delimitações feitas por 
G. Frege em Sobre o sentido e a referência (1892 [2009]), é necessário desenvolver uma 
teoria referencial do significado. É desse modo que se pode compreender as condições de 
verdade de uma sentença. Para um semanticista formal, preocupado com essas condições, 
por exemplo, uma teoria referencial do significado é imprescindível. Chomsky, porém, 
como explica Pires de Oliveira acima, não consideraria um estudo da referência como um 
estudo naturalista. Assim, a ideia de “cálculo” dos gerativistas seria própria dos estudos 
naturalistas, enquanto que a de um cálculo lógico não. Isso, porém, não é suficiente para 
Pires de Oliveira distinguir duas acepções de “cálculo”. 
Enfim, a noção de formal enquanto cálculo lógico, segundo Pires de Oliveira, 
coloca a questão sobre discutir a natureza da linguagem. Voltamos agora a questão sobre 
as línguas naturais serem linguagens lógicas a partir da citação de R. Montague. 
Como vimos, a citação de R. Montague, trazida por Pires de Oliveira ([“Rejeito a 
afirmação de que existe uma diferença teórica importante entre as línguas naturais e as 
formais”]), permitiria dizer que as línguas naturais são linguagens lógicas. Pires de 
Oliveira considera, porém, no recorte (R18) abaixo, que, “para sermos justos, é preciso 
dizer que a posição de Montague permite manter que as línguas naturais não são cálculos 
lógicos”. A “diferença teórica importante”, na citação de Montague, não significaria 





que a afirmação acima apenas descarta a possibilidade de uma “diferença teórica 
importante” entre as línguas naturais e as linguagens formais; não afirma, portanto, que 
elas são idênticas”. Não manter que as línguas naturais são cálculos lógicos a partir da 
posição de Montague é, para Pires de Oliveira, uma questão de justiça (“para sermos 
justos”)55: 
 
Recorte 18 (R18): 
No entanto, para sermos justos, é preciso dizer que a posição de Montague permite manter 
que as línguas naturais não são cálculos lógicos. Note que a afirmação acima apenas descarta 
a possibilidade de uma “diferença teórica importante” entre as línguas naturais e as 
linguagens formais; não afirma, portanto, que elas são idênticas. Antes de fazer essa 
discussão, vamos justificar a afirmação de que as línguas naturais não são sistemas lógicos 
(Pires de Oliveira, 2004, p.231). 
 
Em (R19) abaixo, Pires de Oliveira explica então que a afirmação “as línguas 
naturais não são sistemas lógicos”, em (R18) acima, significa que um “sistema lógico 
simplesmente não tem algumas propriedades que são absolutamente corriqueiras nas 
línguas naturais”, o que “Trata-se, antes, de uma questão de natureza dos objetos”: 
 
Recorte 19 (R19): 
Trata-se, antes, de uma questão de natureza dos objetos: um sistema lógico simplesmente 
não tem algumas propriedades que são absolutamente corriqueiras nas línguas naturais. É 
nesse sentido que as línguas naturais não são sistemas lógicos (Pires de Oliveira, 2004, 
p.231). 
 
                                                 
55 É interessante notar que em seu livro de introdução à semântica formal, Pires de Oliveira (2001) não trata 
a afirmação de Montague de “forma justa” conforme seu ponto de vista sobre ela em (R18). Para Pires de 
Oliveira (2001) Montague “afirma que as línguas naturais são (em alguma medida) sistemas lógicos”: 
“Chomsky separa o módulo da linguagem do módulo das línguas artificiais, entre elas o sistema lógico-
formal. Um filósofo que discordou dessa posição foi Richard Montague (1974). Em seus escritos, que datam 
do final dos anos 60, ele afirma que as línguas naturais podem ser tratadas da mesma maneira que as 
linguagens formais dos lógicos. É famosa sua afirmação de que não há diferença entre as linguagens formais 
e as línguas naturais: “Rejeito a afirmação de que existe uma diferença teórica entre as línguas naturais e 
as formais”. Ao dar esse passo, Montague não apenas permite que o conhecimento formal sobre as línguas 
artificiais e naturais, acumulado desde Aristóteles, seja transportado para a pesquisa sobre as línguas 
naturais, mas, sobretudo, afirma que as línguas naturais são (em alguma medida) sistemas lógicos” (Pires 






Quando “o metatermo formal” significa “remetendo a cálculo”, sendo esse cálculo 
o cálculo lógico, a questão da natureza das línguas naturais vem à baila. Questão que a 
noção de cálculo dos gerativistas, para Pires de Oliveira, não coloca. Esse fato, porém, 
não leva a autora a distinguir o cálculo lógico do cálculo dos gerativistas. 
Quanto à questão da natureza não semelhante de linguagens lógicas e línguas 
naturais, Pires de Oliveira mostra propriedades das linguagens lógicas incomuns às 
línguas naturais e vice-versa. Não vou entrar na discussão dessas propriedades aqui. 
Interessa-me analisar os resultados a que a autora chega após discutir essas propriedades: 
 
Recorte 20 (R20): 
O leitor pode estar pensando assim: ora, se há tantas diferenças qualitativas entre um sistema 
lógico e as línguas naturais, por que é que há linguistas perdendo tempo tentando explicar as 
línguas naturais através de sistemas lógicos? A resposta, neste caso, não pode ser o 
compromisso ético com a ciência. E de fato não é. Assim, não se trata apenas de utilizar a 
linguagem formal como metalinguagem. Há a crença de que, em algum sentido, as línguas 
naturais são parecidas com os sistemas lógicos (Pires de Oliveira, 2004, p.240). 
 
Segundo o recorte acima, o linguista que explica as línguas naturais através de 
sistemas lógicos mostra que há uma diferença entre a natureza das línguas naturais e os 
sistemas lógicos, mas, mesmo assim, persiste na tarefa de analisar as línguas naturais 
através desses sistemas pela crença de que as línguas naturais podem ser parecidas com 
eles: “Há a crença de que, em algum sentido, as línguas naturais são parecidas com os 
sistemas lógicos”. O trabalho, portanto, desse linguista que se diz formal, quando formal 
significa cálculo lógico, se sustenta em um critério de subjetividade, o que revela o 
fundamento contraditório da linguística científica na qual Pires de Oliveira o inscreve, 
pois, por um lado, mostra que a questão da subjetividade, nessa linguística, não se limita 
ao “estilo” e a “criação estética”, por outro lado, mostra que “a linguagem na sua 
particularidade, enquanto expressão de um sujeito que é, sem sombra de dúvidas, 
atravessado pela ideologia, pelo desejo...” (ver (R12)), não é exclusiva da linguística para 
a qual o termo “humanidades” é reservado. 
No quadro abaixo distinguimos as três acepções do “metatermo formal e seus 
correlatos”, assim como os enunciados que podem constituem cada um deles no artigo de 
Pires de Oliveira (2004). O quadro ainda mostra a oposição dos sentidos do “metatermo” 





Antes de prosseguirmos destaco no quadro a presença de semântica argumentativa 
inscrita no lado dos enunciados que significam as “humanidades”. Pires de Oliveira 
(2004) não discute a semântica argumentativa em seu artigo. A inclusão da semântica 
argumentativa na parte do quadro reservado para os enunciados que significam 
“humanidades” é feita por mim a partir das análises dos recortes do texto da autora. Ao 
final das análises, retorno a isso explicando como as análises me permitem situar a 
semântica argumentativa aí e não do lado do quadro reservado para os sentidos do 









“O metatermo formal e seus correlatos 
ensejam, na linguística contemporânea, várias 
linhagens de pensamento”,  
“Parece-nos possível discernir, no discurso da 
linguística científica, três grandes linhas e 
práticas, que podem ou não interagir, cuja 
delimitação pode se dar pelo lugar que a 
noção de formal ocupa em cada uma delas:”  










“Vamos reservar o termo “ciência” para o 
estudo naturalista da linguagem e 
“humanidades” para falarmos sobre a visão 
histórica (“subjetiva”) da linguagem””,  
 
“O objeto do humanista é a linguagem na 
sua particularidade, enquanto expressão de 
um sujeito que é, sem sombra de dúvidas, 
atravessado pela ideologia, pelo desejo... 
Enquanto subjetividade a linguagem não é 
passível de ser estudada por uma 
metodologia naturalista precisamente 











“este termo remete, nas ciências contemporâneas, ao procedimento científico que entende que uma teoria 
científica deve ser passível de matematização”, “a metalinguagem deve ser (tanto quanto nos for possível!) 
coerente, unívoca, não ambígua, (...)”, “qualquer cientista é formalista”, “Enquanto cientista, o linguista deve se 
submeter a uma série de procedimentos éticos que garantem (no que é possível de garantir!) a possibilidade de 
“replicação” do experimento e, consequentemente, a possibilidade de refutação da teoria”,  
 
“Vamos reservar o termo “ciência” para o estudo naturalista da linguagem e “humanidades” para falarmos sobre 
a visão histórica (“subjetiva”) da linguagem””, “A linguagem, da posição do cientista naturalista, é um sistema 
regulado, passível de ser descrito matematicamente e, portanto, previsível”  
 
“Pensamos um caminho como propõe Granger: qualquer trabalho humano por mais mecânico que possa ser tem 
estilo, a marca indelével do sujeito que o fez: “A criação estética enquanto trabalho é, desse ponto de vista, uma 
das tentativas humanas para superar a impossibilidade de apreensão teórica do individual”” 
 
“De qualquer maneira formalistas e funcionalistas (as duas grandes tradições de pesquisa na linguística) se 
inscrevem na tradição naturalista”, “Na linguística atual, a diferença entre os programas teóricos gerativista 
(identificado a formalista) e funcionalista tem sido tratada como uma questão sem posições intermediárias (apesar 




“sinônimo de autônomo” 
“idêntico a gerativo” 
 
“Só há sintaxe porque há semântica/pragmática. Esse sistema, que pode inclusive ter adquirido certo grau de 
autonomia da semântica, resultou das gramaticalizações do uso. Funcionalistas, podem, pois, aceitar que a sintaxe 
tenha se autonomizado e se constitua hoje um sistema autônomo ou quase autônomo, o que importa é a história 
dessa autonomia. Afinal, mesmo um funcionalista tão funcional quanto Hopper (apud Newmeyer, 2000) afirma 




“remetendo a cálculo” 
“Mas que tipo de cálculo realizamos? É possível delinear duas posições:” 
 
“aquela que entende que esse cálculo é específico à linguagem humana (os gerativistas)”, “Chomsky tem insistido 
que as línguas naturais não são lógicas, afirmando, inclusive, que a nossa capacidade lógico-dedutiva pertence a 
um outro módulo mental”, “É essa razão que leva Chomsky a questionar a possibilidade de um estudo naturalista 
da pragmática e consequentemente uma teoria referencial do significado. A referencialidade é um uso da 
linguagem humana e os usos não são passíveis de serem estudados naturalisticamente, porque são imprevisíveis” 
 
“aquela que acredita que esse cálculo é o mesmo quer estejamos falando de linguagens formais (= lógicas), quer 
de línguas naturais. Segundo essa última posição, as linguagens lógicas, construídas pelos homens (o cálculo de 
predicados, por exemplo), não diferem em grau das línguas naturais. Richard Montague a exemplifica: (...) 
“Rejeito a afirmação de que existe uma diferença teórica importante entre as línguas naturais e as formais””, “para 
sermos justos, é preciso dizer que a posição de Montague permite manter que as línguas naturais não são cálculos 
lógicos. Note que a afirmação acima apenas descarta a possibilidade de uma “diferença teórica importante” entre 
as línguas naturais e as linguagens formais; não afirma, portanto, que elas são idênticas”, “as línguas naturais não 
são sistemas lógicos”, “Trata-se, antes, de uma questão de natureza dos objetos: um sistema lógico simplesmente 
não tem algumas propriedades que são absolutamente corriqueiras nas línguas naturais. É nesse sentido que as 
línguas naturais não são sistemas lógicos”, “Há a crença de que, em algum sentido, as línguas naturais são 





A metalinguagem na qual o “metatermo formal e seus correlatos” estão inseridos, 
metalinguagem que, como vimos ao analisar (R10), é a metalinguagem do “discurso da 
linguística científica”, distingue apenas “três grandes linhas e práticas” a que ela pode se 
referir quando, na verdade, entre essas três, há pelo menos mais duas. Uma delas está na 
segunda acepção indicada para o “metatermo”: “sinônimo de autônomo”. Segundo Pires 
de Oliveira, os “Funcionalistas, podem, pois, aceitar que a sintaxe tenha se autonomizado 
e se constitua hoje um sistema autônomo ou quase autônomo” (ver (R14)), mas, como a 
própria autora explica, essa autonomia tem uma história e nela a sintaxe se tornou 
autônoma como resultado das gramaticalizações do uso: “Esse sistema, que pode 
inclusive ter adquirido certo grau de autonomia da semântica, resultou das 
gramaticalizações do uso” (ver (R14)). Se há aí então um sentido de autonomia da sintaxe, 
ela é diferente da “autonomia” como “idêntico a gerativo” para o qual a autonomia da 
sintaxe não resulta de gramaticalizações do uso. O que significa diluir esse sentido de 
“autonomia” como “idêntico a gerativo”, apagando a explicação que a teoria funcional 
fornece para postular um sistema autônomo ou quase autônomo da sintaxe?  
A resposta para essa questão também pode responder uma outra: por que a 
metalinguagem do “discurso da linguística científica” não distingue os sentidos de 
“cálculo” quando o “metatermo formal” significa “remetendo a cálculo”, apesar de a 
autora mencionar várias diferenças entre o modo como Chomsky entende o cálculo e o 
modo como linguistas, para quem “Há a crença de que, em algum sentido, as línguas 
naturais são parecidas com os sistemas lógicos” (ver (R20)), entendem o cálculo? Por que 
esses sentidos de “cálculo” se diluem em apenas um?  
Esse gesto de diluição é necessário para apagar os dissensos que as semânticas 
colocam para sustentar o projeto de uma “linguística científica” embasada na perspectiva 
gerativa de autonomia da sintaxe e apagar as contradições que embasam essa linguística. 
A indistinção do sentido do “metatermo formal e seus correlatos” enquanto 
sinônimo de “autônomo”, no sentido como a teoria funcional entende a autonomia da 
sintaxe, permite criar consensos e encobrir disputas. Assim, Pires de Oliveira pode 
afirmar, por exemplo, que a “hipótese da autonomia (relativa ou não) da sintaxe parece 








Recorte 21 (R21): 
A hipótese da autonomia (relativa ou não) da sintaxe parece estar se mostrando um caso de 
consenso, como aquilo que é dado como certo até que se prove o contrário (Pires de Oliveira, 
2004, p.226). 
 
E se a autora, referindo-se aos funcionalistas que assumem um sistema autônomo ou 
quase autônomo de sintaxe nos alerta para o fato de que: 
 
Recorte 22 (R22): 
Não perca de vista, no entanto, que a autonomia da sintaxe (da gramática) não 
necessariamente nos leva a assumir a tese gerativista (Pires de Oliveira, 2004, p.226). 
 
cabe a questão: em que medida seria possível assumir a “autonomia da sintaxe (da 
gramática)” sem assumir a tese gerativista quando na metalinguagem do discurso da 
linguística científica o “metatermo formal”, enquanto “sinônimo de autônomo”, significa 
como “idêntico a gerativo” e não por exemplo segundo o modo como os funcionalistas 
entendem a autonomia?  
Já no recorte abaixo, “a disputa formalismo (= gerativismo) versus funcionalismo 
não apenas encobriu os consensos que constituem a base do conhecimento, como também 
ofuscou modos não gerativistas de ser formalista”, caso dos “pesquisadores que se 
proclamam formalistas e que rejeitam o postulado da autonomia da sintaxe”: “Um caso 
claro é dos pesquisadores que trabalham com a gramática categorial inspirada no trabalho 
de Montague, em que se postula um processamento paralelo de sintaxe e semântica, 
sendo, portanto, impossível a tese de autonomia”. No recorte abaixo (R23), o dissenso é 
desfeito quando a autora afirma que esses “modos não gerativistas de ser formalista são 
certamente compatíveis com as teses do funcionalismo”: “A disputa formalismo (= 
gerativismo) versus funcionalismo não apenas encobriu os consensos que constituem a 
base do conhecimento, como também ofuscou a existência de modos não gerativistas de 
ser formalista, e que são certamente compatíveis com as teses do funcionalismo”. Mas 
esse “funcionalismo”, para a autora, é aquele que “Funcionalistas podem, pois, aceitar 
que a sintaxe tenha se autonomizado e se constitua hoje um sistema autônomo ou quase 





significa como “idêntico a gerativo” na metalinguagem. Se esses modos não gerativistas 
de ser formalista são certamente compatíveis com as teses do funcionalismo, tal como 
Pires de Oliveira compreende o funcionalismo, eles seriam compatíveis também com o 
gerativismo. 
 
Recorte 23 (R23): 
A disputa formalismo (= gerativismo) versus funcionalismo não apenas encobriu os 
consensos que constituem a base do conhecimento, como também ofuscou a existência de 
modos não gerativistas de ser formalista, e que são certamente compatíveis com as teses do 
funcionalismo. Há pesquisadores que se proclamam formalistas e que rejeitam o postulado 
da autonomia da sintaxe, (...). Um caso claro é dos pesquisadores que trabalham com a 
gramática categorial inspirada no trabalho de Montague, em que se postula um 
processamento paralelo de sintaxe e semântica, sendo, portanto, impossível a tese de 
autonomia (Pires de Oliveira, 2004, p.229). 
 
Segundo o recorte abaixo (R24), haveria “Semanticistas que trabalham 
simultaneamente com a sintaxe gerativa e a hipótese forte de que as línguas naturais 
devem ser investigadas como sistemas lógicos (um cálculo lógico)”. A impossibilidade 
de trabalhar com a tese de autonomia da sintaxe poderia, portanto, se “desfazer” 
atribuindo graus de força à hipótese de que as línguas devem ser investigadas como um 
cálculo lógico. Por outro lado, haveria formas variadas de “resolver o impasse” com a 
sintaxe gerativa mesmo para os semanticistas que assumem a hipótese de grau forte. O 
exemplo de semanticistas que assumem a hipótese de grau forte são Heim e Kratzer 
(1998) para quem “o módulo semântico é independente do sintático”:  
 
Recorte 24 (R24): 
Semanticistas que trabalham simultaneamente com a sintaxe gerativa e a hipótese forte de 
que as línguas naturais devem ser investigadas como sistemas lógicos (um cálculo lógico) 
procuram resolver o impasse de formas variadas. Heim e Kratzer (1998), por exemplo, 
defendem que o módulo semântico é independente do módulo sintático. Não vamos nos 
alongar nesse ponto, interessa-nos mostrar que a hipótese forte pode ser incompatível tanto 






Se para Heim e Kratzer (1998) o módulo semântico é independente do módulo 
sintático, o impasse da semântica como um sistema lógico com a sintaxe gerativa não se 
resolve, pois, na teoria gerativa, o módulo semântico não é independente do módulo 
sintático. Pires de Oliveira não assume então que a hipótese de grau forte é incompatível 
com o gerativismo e o funcionalismo, mas que ela “pode ser”, ou seja, modaliza essa 
incompatibilidade: “a hipótese forte pode ser incompatível tanto com o gerativismo 
quanto com o funcionalismo”. 
Enfim, no recorte abaixo (R25), cria-se um consenso assumindo que “a ideia de 
que a língua é um cálculo é compatível com duas maneiras bem distintas de entender as 
línguas naturais”. Mas essa compatibilidade é questionável quando a autora afirma que 
se trata de “duas maneiras bem distintas de entender as línguas naturais”, e, em seguida, 
especifica essa distinção: “As línguas naturais, para o gerativismo, são um cálculo 
exclusivamente linguístico”, enquanto, para o caso dos “formalistas que entendem que as 
línguas naturais são um cálculo da mesma ordem do cálculo lógico; (...) a mente não pode 
ser modular e a sintaxe não é autônoma”. 
  
Recorte 25 (R25): 
A ideia de que a língua é um cálculo é compatível com duas maneiras bem distintas de entender as 
línguas naturais. As línguas naturais, para o gerativismo, são um cálculo exclusivamente linguístico. 
Esse ponto está relacionado a outros que constituem o núcleo duro deste programa: a teoria modular 
da mente, a crença de que a sintaxe é um módulo independente. Há, no entanto, formalistas que 
entendem que as línguas naturais são um cálculo da mesma ordem do cálculo lógico; não haveria, 
portanto, diferenças significativas entre línguas naturais, sistemas formais, linguagens matemáticas. 
Neste caso, a mente não pode ser modular e a sintaxe não é autônoma (Pires de Oliveira, 2004, 
p.248). 
 
O semanticista que assume a formalização tal como esta pode derivar do 
“metatermo formal” da metalinguagem do “discurso da linguística científica”, coloca-se 
diante do trabalho de criar uma metalinguagem compromissada com a hipótese gerativa 
de autonomia da sintaxe que apaga a especificidade das semânticas inclusive da sua 
própria (Pires de Oliveira, por exemplo, é reconhecida por ser uma semanticista formal). 
Esses apagamentos visam a “sustentar” um projeto de “linguística científica” em que “a 
hipótese da autonomia (relativa ou não) da sintaxe parece estar se mostrando um caso de 





dissenções que os funcionalistas e os semanticistas, para os quais a língua é cálculo 
lógico, podem estabelecer em relação à hipótese de autonomia da sintaxe. Se os 
funcionalistas assumem um “sistema autônomo ou quase autônomo” da sintaxe, apaga-
se o fato de que ele foi constituído pelas gramaticalizações do uso quando, para Pires de 
Oliveira, a segunda acepção do “metatermo formal” significa como “sinônimo de 
autônomo” e “idêntico a gerativo”. Por outro lado, cria-se uma “compatibilidade” entre 
modos distintos de entender as línguas naturais como um cálculo quando, na verdade, a 
própria autora assume que, para os “formalistas que entendem que as línguas naturais são 
um cálculo da mesma ordem do cálculo lógico” (ver (R25)), “a mente não pode ser 
modular e a sintaxe não é autônoma” (ver (R25)). Com essa “compatibilidade”, apaga-se 
o fato de que os modos de entender as línguas como um cálculo são incompatíveis e que, 
na verdade, a concepção das línguas naturais como um cálculo coloca em discussão a 
natureza da linguagem, o que leva a questionar a autora quando a própria diz que a posição 
dos gerativistas é “aquela que entende que esse cálculo é específico à linguagem humana 
(os gerativistas)” (ver (R15)). Esse gesto que torna em o mesmo sentidos diferentes, 
trazidos por teorias que se preocupam com o semântico, reproduz, na metalinguagem de 
Pires de Oliveira (2004), o gesto teórico fundador da formalização da teoria gerativa de 
N. Chomsky quando assume que “este estudo trata da estrutura sintáctica tanto no 
sentido lato (em que se opõe à semântica)” enquanto “Constitui parte de uma tentativa 
de construção de uma teoria geral, formalizada, da estrutura linguística”. Reproduzimos 
(R3) abaixo: 
 
 “Este estudo trata da estrutura sintáctica, tanto no sentido lato (em que se 
opõe à semântica), como no sentido estrito (em que se opõe à fonologia e à 
morfologia). Constitui parte de uma tentativa de construção de uma teoria 
geral, formalizada, da estrutura linguística, e de exploração dos fundamentos 
de uma tal teoria” (Chomsky, 1957, p.09)56. 
 
Para esse semanticista, Chomsky seria vítima da confusão do termo formal – 
quando na verdade é um de seus autores (ver análises de (R3) e (R4)) – e seria ele o 
                                                 
56 “This study deals with syntactic structures both in the broad sense (as opposed to semantics) and the 
narrow sense (as opposed to phonemics and morphology) It forms part of an attempt to construct a 
formalized general theory of linguistic structure and to explore the foundations of such a theory” 





linguista que colocou a necessidade do compromisso ético à “linguística científica” por 
ter colocado a necessidade de uma metalinguagem formal (lógico-matemática): 
 
Recorte 26 (R26): 
“Chomsky parece ter sido vítima da confusão do termo formal, porque colocou ao mesmo 
tempo a necessidade de uma metalinguagem formal (lógico-matemática) para a linguística 
científica – o compromisso ético – e a afirmação de que a Gramática Universal é formal, em 
que formal não é sinônimo de sistema lógico-dedutivo, mas de autônomo e de cálculo” (Pires 
de Oliveira, 2004, p.232)57. 
 
Para o semanticista da “linguística científica” proposta por Chomsky, essa seria 
uma linguística com o compromisso ético, para aquelas linguísticas que não se 
comprometem com a hipótese de autonomia da sintaxe e a metalinguagem formal (lógico-
matemática), colocada por Chomsky para operar com essa hipótese, é reservado o termo 
“humanidades” como se estas fossem então linguísticas antiéticas. Pelo sentido do ético, 
o “discurso da linguística científica” desqualifica as linguísticas pertencentes às 
humanidades e desqualifica as questões que as semânticas dessas linguísticas colocam 
para a “linguística científica” de Chomsky.  
Por outro lado, pela metalinguagem formal (lógico-matemática), o semanticista 
do “discurso da linguística científica” poderia fazer previsões. Isso, ao mesmo tempo, o 
situaria entre os estudos naturalistas das ciências, e o oporia ao estudo da “a linguagem 
na sua particularidade, enquanto expressão de um sujeito que é, sem sombra de dúvidas, 
atravessado pela ideologia, pelo desejo...” (ver (R12)), que seria objeto de estudo da 
linguística pertencente às humanidades e para a qual a previsibilidade não seria possível, 
pois, “enquanto subjetividade a linguagem não é passível de ser estudada por uma 
metodologia naturalista precisamente porque ela marca o não sistemático, o lapso” (ver 
(R12)). Desse modo, para o “discurso da linguística científica”, sua metalinguagem 
formal (lógico-matemática) o permitiria contornar a questão da subjetividade na 
linguagem e nos fundamentos de sua ciência. Porém, como analisamos, a metalinguagem 
não cumpre os critérios de univocidade e ambiguidade que postula e sua garantia dos 
                                                 
57 A última afirmação desse recorte, “(...) a afirmação de que a Gramática Universal é formal, em que formal 
não é sinônimo de sistema lógico-dedutivo, mas de autônomo e de cálculo” mostra que os sentidos de 
formal quando significa “cálculo” não são os mesmos. A própria a autora não os confunde para explicar 
que, quando formal remete à “Gramática Universal”, não significa como sistema lógico-dedutivo, mas 
como “autônomo” e “cálculo”. Mas, na metalinguagem do discurso da linguística científica, Pires de 





procedimentos éticos da “linguística científica” é limitada segundo indicado por 
exclamação da própria autora “(no que é possível garantir!)”. Além disso, o fundamento 
científico dessa ‘linguística’ se contradiz quando Pires de Oliveira diz que a questão da 
subjetividade seria, para ela, uma questão de “estilo” e “criação estética” (ver (R13)), mas 
mostra que também diz respeito à crença de que as línguas naturais são sistemas lógicos, 
mesmo depois de fornecer razões que contradizem essa crença (ver (R20)).   
O artigo de Pires de Oliveira (2004) nos mostra que a formalização pode ser 
concebida segundo a perspectiva do gerativismo por um semanticista e que ela constrói 
uma linguística dita científica sob contradições e apagamentos. Se em Dubois et. ali. 
(1973) vimos que a formalização significava numa disputa entre perspectivas teóricas da 
linguística por derivar de do termo formal apagando a polissemia que significava nesse 
verbete, no “discurso da linguística científica” de Pires de Oliveira (2004), essas disputas 
são apagadas na tentativa de concepção de uma linguística científica na qual a hipótese 
de autonomia da sintaxe seria um consenso. Se o “metatermo formal e seus correlatos 
ensejam, na linguística contemporânea, várias linhagens de pensamento” (ver (R10)), há 
apenas três grandes linhas e práticas a que ele pode se referir. Outras linhas e práticas são 
então pequenas e não discutidas na “linguística científica” ou são diluídas entre as 
“grandes” (linhas e práticas) que o metatermo pode referir. Com essa diluição, a autora 
indistingue sentidos discrepantes para sustentar a formalização sob o “consenso” da 
hipótese gerativa. Entre esses sentidos se coloca a questão da natureza da linguagem 
humana que aparece na definição do verbete “formalização” em Dubois et ali. (1973). 
Para a formalização de Pires de Oliveira assim como para a de Dubois ela é concebida 
segundo o gerativismo e não pelo logicismo de Tarski e Carnap. 
Cabe, por fim, uma última questão após as análises feitas até aqui: como a 
semântica argumentativa significa em relação aos sentidos de formalização em Pires de 
Oliveira (2004)? A autora não trata da semântica argumentativa em seu artigo. Nessa 
medida, considero que ela significa entre as teorias linguísticas que não são mencionadas. 
Essas são as teorias, ao contrário do funcionalismo e das semânticas formais, para as quais 
Pires de Oliveira não mostra algum modo de “compatibilidade” com a hipótese gerativa 
de autonomia da sintaxe. Essas teorias significam em oposição à formalização, ou seja, 
entre os estudos da linguagem para o qual o termo “humanidades” é reservado. Por isso 
inscrevi a semântica argumentativa, no Quadro 5, do lado onde aparecem os enunciados 






4.2. A formalização: o menor dos paradoxos da semântica hoje?58 
A discussão sobre os sentidos de formalização a seguir se baseia em um trecho do 
livro A semântica de Irène Tamba (2007). A semântica é uma obra de introdução à 
semântica que apresenta um histórico de desenvolvimento da disciplina desde sua 
fundação a partir dos estudos históricos de M. Bréal até o modo como se delineia entre 
várias semânticas (formais, cognitivas, pragmático-enunciativas) a partir de 1960. 
Analiso primeiramente a história da semântica contada pela autora para compreender as 
relações de sentido que vão se estabelecer no recorte sobre a formalização retirado de seu 
capítulo de conclusões.         
Segundo Tamba, ao final do século XIX, com os artigos As leis intelectuais da 
linguagem (1883) e o livro Ensaio de Semântica (1897), Michel Bréal teria fundado a 
semântica propondo uma semântica lexical histórica cujo objeto seria o estudo da 
evolução da significação nas diferentes línguas. A partir de 1931, inicia-se um segundo 
período da semântica chamado por Tamba de estrutural. Ela concorre com a semântica 
histórica de Bréal propondo uma semântica lexical sincrônica. Os estudos sobre os 
campos semânticos de J. Trier marcariam a fundação desse período.  
O terceiro período, iniciado a partir de 1963, é caracterizado pela autora como “o 
período das gramáticas formais” como mostra o recorte abaixo. Nele ocorre a “virada 
semântica da gramática gerativa”. O texto fundador desse período é A estrutura de uma 
teoria semântica de Katz e Fodor (1963) que teria levado N. Chomsky a introduzir um 
componente semântico em sua gramática gerativa a partir da obra Aspectos da teoria da 
sintaxe (1965).  
Recorte 27 (R27): 
3.O período das gramáticas formais, a partir de 1963: a semântica frástica. – A virada 
semântica da gramática gerativa se situa entre 1963 e 1965. Desencadeado em 1963 pelo 
artigo de J. Katz e Fodor “The structure of a semantic theory” (Language, 39), ele resulta em 
1965 na introdução por N. Chomsky de um componente semântico interpretativo no Aspects 
of the Theory of Syntax (Tamba, 2007, p.23-24)59. 
                                                 
58 A tradução dos recortes feitos no livro A semântica de Tamba (2007) são minhas. 
59 “3. La période des grammaires formelles, à partir de 1963: la sémantique phrastique. – Le tournant 
sémantique de la grammaire générative se situe entre 1963 et 1965. Déclenché em 1963 par l’article de J. 
Katz et J. Fodor “The structure of a semantic theory” (Language, 39), il aboutit en 1965 à l’introduction 
par N. Chomsky d’une composante sémantique interprétative dans Aspects of the Theory of Syntax” 






Segundo a autora, nesse terceiro período, os estudos semânticos deixam de se 
deter ao nível do léxico e passam para o nível da frase; o principal centro de interesse se 
torna as relações entre a estrutura sintática e a estrutura semântica da frase. O período das 
gramáticas formais é divido em dois grupos: (A) “A semântica frástica das gramáticas 
formais” e (B) “As teorias pragmático-enunciativas do sentido”.  
Vejamos primeiramente o grupo (A). 
De acordo com Tamba, no grupo (A), se situam as orientações formais e 
cognitivas da semântica moderna. Elas estariam baseadas sob “duas hipóteses 
fundamentais promovidas por N. Chomsky”: 
 
Recorte 28 (R28): 
Pode-se considerar que as duas orientações formal e cognitiva da semântica moderna estão 
baseadas em duas hipóteses fundamentais promovidas por Noam Chomsky (Tamba, 2007, 
p.24)60 
 
A primeira dessas hipóteses é a “ideia revolucionária” de abordar as línguas 
naturais como uma linguagem formal. Essa ideia teria conduzido a uma virada lógico-
matemática na linguística inaugurando a partir de então uma “linguística rigorosa” cuja 
tarefa passa a ser construir gramáticas formais:  
 
Recorte 29 (R29): 
A primeira é a ideia revolucionária de aproximar uma língua de uma linguagem formal como 
proposto em Estruturas Sintáticas em 1957. É uma virada lógico-matemática inaugurando 
uma ciência linguística rigorosa, que se dá como tarefa construir as gramáticas formais das 
línguas conhecidas (id. ib.)61. 
 
É importante destacar aqui o modo como Tamba significa a história da linguística 
na segunda metade do século XX. Para a autora, ocorreu uma “virada lógico matemática 
inaugurando uma ciência linguística rigorosa”.  
                                                 
60 On peut considérer que les deux orientations formelle et cognitive de la sémantique moderne tient à deux 
hypothèses fondamentales, avancées par Noam Chomsky (Tamba, 2005, p.24). 
61 La première est l’idée révolutionnaire de rapprocher une langue d’un langage formel que propose 
Syntactic Structures en 1957. C’est là un virage logico-mathématique inaugurant une science linguistique 





A segunda hipótese de N. Chomsky em que estão baseadas as orientações formal 
e cognitiva da semântica moderna é a existência de uma gramática universal (GU) cujo 
“sucesso” se deve a uma “ambivalência intrínseca”: sua definição formal enquanto 
conjunto de princípios estruturais universais; e sua organização psicobiológica natural, 
que corresponde à ideia de competência gramatical inata: 
 
Recorte 30 (R30): 
A segunda hipótese, que aparece no Aspects, postula a existência de uma gramática universal 
(GU), conceito teórico cujo sucesso se deve em parte a uma ambivalência intrínseca. Por um 
lado, de fato, a GU recebe uma definição formal, enquanto conjunto mínimo de princípios 
estruturais universais, suposta engendrar a forma particular das gramáticas de todas as 
línguas. Por outro lado, a GU constituiria uma organização psicobiológica natural, 
correspondente a uma competência gramatical inata, que N. Chomsky postula para explicar 
a capacidade que tem uma criança de aprender não importa qual língua (Tamba, 2007, p.24-
25)62. 
 
É interessante notar primeiramente que o terceiro período da história da semântica, 
segundo Tamba em (R27), “o período das gramáticas formais”, no qual ocorre a “virada 
semântica da gramática gerativa”, tem como hipóteses fundamentais, hipóteses oriundas 
de uma teoria gramatical, a teoria gerativa de N. Chomsky, e não de uma teoria semântica. 
São as hipóteses dessa teoria que embasam, de acordo com Tamba, as orientações formais 
e cognitiva da semântica moderna. Uma afirmação como essa, em (R28), só é possível 
por uma série de apagamentos: (a) pelo apagamento da história de dívida da semântica 
formal com os estudos de uma série de lógicos e filósofos da linguagem que 
desenvolveram os mecanismos formais para a análise das condições de verdade de um 
enunciado; (b) pelo apagamento da hipótese que fundamenta as duas hipóteses 
mencionadas em (R29) e (R30) na gramática gerativa: a hipótese de autonomia da sintaxe; 
(c) pelo apagamento da hipótese de autonomia da sintaxe, o apagamento de seu 
antagonismo às semânticas formais fundamentadas nas hipóteses de Montague: não 
                                                 
62 La seconde hypothèse, qui apparaît dans Aspects, postule l’existence d’une grammaire universelle (GU), 
concept théorique dont le succès tient en partie à une ambivalence intrinsèque. D’une part, en effet, la GU 
reçoit une définition formelle, en tant qu’ensemble minimal de principes structurales universels, censés 
contraindre la forme particulière des grammaires de toutes les langues. D’autre part, la GU constituerait 
une organisation psychobiologique naturelle, correspondant à une compétence grammaticale innée, que N. 






haveria “diferença teórica importante entre as linguagens formais e as línguas naturais” 
(Montague 1970 apud Tamba, 2007, p. 30) e seria possível “construir em paralelo por 
composicionalidade a estrutura sintática de uma frase e sua representação semântica” 
(Tamba, 2007, p.30), ou, como explica Tamba retomando B. Partee: “A sintaxe é uma 
álgebra, a semântica é uma álgebra, e há um homomorfismo que projeta os elementos da 
álgebra sintática sobre aquele da álgebra semântica” (id., ib.). Por meio desses 
apagamentos, as orientações formal e cognitiva da semântica moderna podem ser 
incluídas no “período das gramáticas formais” de modo que a semântica formal se torne 
então a semântica que dá continuidade à “virada semântica da gramática gerativa” depois 
das dissidências entre semântica gerativa e gramática gerativa.  
De acordo com Tamba, a introdução de um componente semântico na gramática 
gerativa de N. Chomsky resultou em uma cisão dentro do gerativismo. De um lado 
ficaram os adeptos da gramática gerativa, entre eles Chomsky e Katz, e, de outro lado, os 
adeptos da semântica gerativa, G. Lakoff e J. McCawley que colocavam em questão a 
hipótese de autonomia da sintaxe por uma hipótese de estruturação sintática das frases a 
partir de uma base semântica homogênea formada por unidades lexicais inscritas em um 
conjunto de predicados lógicos. Essa dissidência teria se transformado em uma “guerra 
linguística”. Ao final dela, no início da década de 1970, segundo Tamba retomando S. 
Lappin (1996) no recorte abaixo: “a maior parte dos linguistas que trabalhavam no quadro 
da gramática gerativa considerariam a semântica linguística como um campo 
subdesenvolvido, sem quadro formal claramente especificado e sem programa de 
pesquisa definido”. Os estudos de Montague vão, segundo Tamba, mudar essa situação 
conforme afirma a autora no recorte abaixo. A compatibilidade das ideias de Montague 
sobre a semântica com a hipótese de autonomia da sintaxe não entram, porém, em 
discussão: 
 
Recorte 31 (R31): 
Como escreve S. Lappin: “No início dos anos 1970 a maior parte dos linguistas trabalhando 
no quadro da gramática gerativa considerariam a semântica linguística como um campo sub-
desenvolvido, sem quadro formal claramente especificado nem programa de pesquisa bem 
definido.  
Mas a situação vai mudar com a aparição de três artigos de R. Montague entre 1970 e 1973. 
O primeiro, com o título provocador, “English as a Formal Language” (1970) afirma que não 





contrariamente à tese de Frege. A ideia central do segundo, “Universal Grammar” (1970), 
resume-se como explicado por B. Partee: “A sintaxe é uma álgebra, a semântica é uma 
álgebra, e há um homomorfismo que projeta os elementos da álgebra sintática sobre aquele 
da álgebra semântica”. Torna-se então possível construir em paralelo por composicionalidade 
a estrutura sintática de uma frase e sua representação semântica, fundada sobre princípios 
lógicos de verdade e de inferência” (Tamba, 2007, p.30)63. 
 
Antes de tratarmos do grupo (B) do “período das gramáticas formais”, o grupo 
“As teorias pragmático-enunciativas do sentido”, vejamos duas das modificações gerais 
e consequências entre as quatro que, segundo Tamba, o quadro das gramáticas formais 
traz para a semântica: 
 
Recorte 32 (R32): 
Para concluir, nós recapitularemos as modificações que o quadro das gramáticas formais traz 
para a semântica e suas consequências: 
(1)A semântica das gramáticas formais situa sua problemática no nível das relações entre 
estruturas sintáticas e estruturas semânticas, (...); 
(2)Ela considera as relações no quadro das frases, unidades teóricas engendradas por uma 
gramática, conjunto abstrato de regras, independente de todo contexto de utilização; (Tamba, 
2007, p.31)64. 
 
O meu interesse em trazer a  modificação (2) acima é que ela entra em contradição 
com o modo como Tamba caracteriza o grupo (B), “As teorias pragmático-enunciativas 
do sentido”, do período das gramáticas formais. Segundo a autora, essas teorias “tem por 
traço comum não prender os significados linguísticos nos sistemas fechados e autônomos 
(léxico ou frase fora de contexto), mas de integrar em seus modelos certas determinações 
                                                 
63 Comme l’ecrit S. Lappin: “Au début des années 1970 la plupart des linguistes travaillant dans le cadre 
de la grammaire  générative considéraient la sémantique linguistique comme un champ sous-développé, 
sans cadre formel clairement spécifié ni programme de recherche bien défini. 
Mais la situation va changer avec la parution de trois articles de R. Montague entre 1970 et 1973. Le 
premier, au titre provocateur, “Englsih as a Formal Language” (1970) affirme qu’il n’y a pas de “différence 
théorique importante entre les langages formels et les langues naturelles”, contrairement à la thèse de Frege. 
L’idée centrale du second, “Universal Grammar” (1970), se résume comme suit par B. Parte: “La syntaxe 
est une algèbre, la sémantique est une algèbre, et il y a un homomorphisme qui projette les éléments de 
l’algèbre syntaxique sur ceux de l’algèbre sémantique”. Il devient alors possible de construire en parallèle 
par compositionnalité la structure syntaxique d’une phrase et sa représentation sémantique, fondée sur les 
principes logiques de vérité et d’inférence” (Tamba, 2007, p.30). 
64 Pour conclure, nous récapitulerons les modifications qu’apporte le cadre des grammaires formelles à la 
sémantique et leurs conséquences: 1/ la sémantique des grammaires formelles situe sa problématique au 
niveau des rapports entre structures syntaxiques et structures sémantiques, (...); 2/ elle envisage ces rapports 
dans le cadre des phrases, unités théoriques engendrées par une grammaire, ensemble abstrait de règles, 





provenientes das condições de utilização das línguas” (Tamba, 2007, p.33)65. Nessa 
perspectiva, a autora situa a pragmática lógica, cujo autor principal seria Y. Bar-Hillel; a 
filosofia inglesa da linguagem ordinária tendo aqui três representantes: a teoria dos atos 
de fala de J. L. Austin (1962), a teoria das máximas conversacionais de H. P. Grice (1979) 
e a lógica natural de J.-B. Grize (1990). E, por fim, ao lado da pragmática lógica e da 
filosofia inglesa, a semântica enunciativa tendo como representantes os trabalhos de 
Benveniste, A. Culioli, e a semântica argumentativa de Oswald Ducrot, J. C. Anscombre 
e M. Carel.   
A semântica argumentativa é incluída, portanto, na história da semântica de 
Tamba, no terceiro período chamado pela autora de “o período das gramáticas formais” 
cujo texto fundador é A estrutura de uma teoria semântica (Katz e Fodor, 1963), texto 
que teria levado Chomsky a propor um componente semântico em sua teoria gerativa a 
partir de Aspectos da teoria da sintaxe (1965). A inclusão da semântica argumentativa 
nesse período, ao mesmo tempo que mostra uma relação possível entre Chomsky e 
Ducrot, significando a teoria de Ducrot como uma gramática formal, mostra que ela não 
se dá sem contradições. Essa contradição é um dos sintomas do apagamento, por um lado, 
da hipótese de autonomia da sintaxe que fundamenta os trabalhos de Chomsky e, por 
outro lado, do apagamento das hipóteses que fundamentam as teorias que Tamba engloba 
como “As teorias pragmático-enunciativas”. O fato dessas teorias terem “por traço 
comum integrar em seus modelos certas determinações provenientes das condições de 
utilização das línguas” (Tamba, 2007, p.33) mostra que o gesto procedimental delas exige 
teorizar sobre “as condições de utilização das línguas”, ou seja, sobre o extralinguístico, 
questão que descartada pelas gramáticas formais como afirma Tamba em (2) de (R32): 
“Ela considera as relações no quadro das frases, unidades teóricas engendradas por uma 
gramática, conjunto abstrato de regras, independente de todo contexto de utilização”. 
Sendo assim, as gramáticas formais não teorizam sobre a questão do sujeito da/na 
linguagem, noção fundamental para as teorias pragmáticas e enunciativas. A 
subjetividade da/na linguagem não é pensada de modo homogêneo pelas teorias 
pragmáticas e enunciativas, o apagamento dessas diferenças, por um terceiro lado, é que 
permite, portanto, a inclusão dessas teorias em um mesmo grupo na história da semântica 
                                                 
65 “(...) ont pour trait commun ne pas enfermer les signifiés linguistiques dans des systèmes clos et 
autonomes (lexique ou phrases hors contexte), mais d’intégrer dans leurs modèles certaines déterminations 





de Tamba, o grupo (B), “As teorias pragmático-enunciativa”, e a inclusão desse grupo no 
período em que Chomsky ocupa o lugar de fundador ao lado de Katz e Fodor.  
O quarto período da história da semântica de Tamba é chamado de “o período das 
ciências da cognição” na qual se situaria a semântica cognitiva. Esse período, ao contrário 
dos outros, não é marcado por uma mudança de unidade de análise (o léxico ou a frase) 
como ocorreu entre os anteriores. A obra fundante da semântica cognitiva seria o artigo 
de L. Talmy (1978) intitulado A relação entre gramática e cognição: uma sinopse.  
Se em (R28), Tamba afirma que “Pode-se considerar que as duas orientações 
formal e cognitiva da semântica moderna estão baseadas em duas hipóteses fundamentais 
promovidas por Noam Chomsky”, a semântica cognitiva do quarto período “se 
caracteriza antes de tudo negativamente por uma dupla rejeição. Rejeita o componente 
sintático autônomo da gramática de Chomsky e rejeita a proposta de um componente 
semântico interpretativo ao estilo de Fodor”: 
 
Recorte 33 (R33): 
A semântica cognitiva se caracteriza antes de tudo negativamente por uma dupla rejeição. 
Rejeita o componente sintático autônomo das gramáticas de Chosmky, e rejeita um 
componente semântico interpretativo ao estilo de Fodor (Tamba, 2007, p.36)66. 
 
Haveria então dissidências na história da semântica cognitiva. Algumas delas se 
baseiam nas hipóteses de Chomsky mencionadas em (R29) e (R30): “a ideia 
revolucionária de aproximar uma língua de uma linguagem formal como proposto em 
Estruturas Sintáticas em 1957” e a existência da Gramática Universal (GU), 
respectivamente; outras rejeitam “o componente sintático autônomo da gramática de 
Chomsky” e, por isso, na história da semântica de Tamba, são caracterizadas 
negativamente.  
O quinto e último período da história de Tamba é chamado de “Os estudos 
semânticos de hoje”. Nesse período, os considerados “desenvolvimentos atuais” pela 
autora são “os novos modelos de gramáticas formais”  
 
                                                 
66 La sémantique cognitive se caractérise d’abord négativement par un double rejet. Rejet de la composante 
syntaxique autonome des grammaires de Chomsky, et rejet d’une composante sémantique interprétative à 






Recorte 34 (R34): 
III.Os estudos semânticos hoje 
1.Desenvolvimentos atuais – Depois de 1980 surgiram novos modelos de gramáticas 
formais que se apoiam diretamente sobre construções de superfície, facilitando por isso um 
tratamento unificado de diferentes níveis de organização de uma frase (sintático, semântico, 
pragmático), por meio de estruturas de traços que se prestam à implementação informática 
(Tamba, 2007, p.39)67 
 
Os estudos semânticos baseados nas gramáticas formais, antes restritos à análise 
de frases, depois de 1980 conseguiram atravessar esse limite e tratar de outras unidades 
linguísticas como o do discurso – seria o caso da obra From discourse to logic de H. 
Kamp e U. Ryle (1993) que, segundo a autora, “lança um tratamento formal evolutivo 
das relações anafóricas pronominais e temporais bem como da modalidade” (Tamba, 
2007, p.40)68 –, o do léxico,  permitindo inclusive a produção de dicionários, o que teria 
originado, por exemplo, o Dictionnaire explicatif et combinatoire du français 
contemporain (DEC) da equipe de I. Mel’čuk (1984-1992). Um estudo lexical teria se 
desenvolvido até mesmo dentro da proposta de inclusão de um componente semântico na 
gramática gerativa como mostraria a obra Foundations of language. Brain, meaning, 
grammar de Ray Jackendoff (2002) e o The generative lexicon de J. Pustejovsky (1995). 
Haveria também desenvolvimentos de estudos lexicais abordados de outros ângulos 
teóricos como diz Tamba: “O léxico é igualmente abordado sob outros ângulos teóricos” 
(Tamba, 2007, p.42)69. Abordado de “outros ângulos teóricos”, estariam os estudos 
lexicais dos primitivos semânticos de A. Wierzbiscka e os estudos no quadro da 
semântica argumentativa no qual Tamba inclui os estudos dos estereótipos de J. C. 
Anscombre e a teoria dos blocos semânticos de Carel e Ducrot. A semântica 
argumentativa, como vimos anteriormente, está incluída no grupo (B) (“As teorias 
pragmático-enunciativas”) do terceiro período da história da semântica, “período das 
                                                 
67 III.Les études semantiques aujourd’hui 
1.Développement actuels. – Depuis 1980 sont apparus de nouveaux modèles de grammaires formelles qui 
s’appuient directement sur les constructions de surface, facilitant par là un traitement unifié des différents 
niveaux d’organisation d’une phrase (syntaxique, sématique, pragmatique), au moyen de structures de traits 
qui se prêtent à l’impleméntation informatique. (Tamba, 2007, p.39). 
68 “met en place un traitement formel évolutif des relations anaphoriques pronominales et temporelles ainsi 
que des modalités” (Tamba, 2007, p.40). 





gramáticas formais”. É por essa inclusão então que ela pode aparecer entre os 
desenvolvimentos atuais na história da semântica de Tamba. 
Tamba não cita nos “Desenvolvimentos atuais” de “Os estudos semânticos de 
hoje” desenvolvimentos da semântica histórica fundada por Bréal e nem mesmo da 
semântica estrutural fundamentada na teoria dos campos semânticos de J. Trier, ou da 
semântica cognitiva proposta por L. Talmy. Os estudos incluídos no período 
contemporâneo da história da semântica são aqueles que desenvolveram “novos modelos 
de gramática formal”: “Desenvolvimentos atuais – Depois de 1980 surgiram novos 
modelos de gramáticas formais (...)” (ver (R34)), ou seja, aqueles para os quais a teoria 
de Chomsky teve um lugar fundamental. Com o apagamento dos desenvolvimentos das 
outras semânticas, aquelas que se baseiam na noção de gramática formal são significadas 
como semânticas contemporâneas, atualizadas e que conseguiram progredir. Como 
mostram os exemplos de seu desenvolvimento fornecidos por Tamba, elas não se limitam 
mais ao nível frásico, sendo possível também tratar do discurso, da lexicografia 
(produzindo dicionários eletrônicos) e do léxico. 
A história da semântica contada por Tamba (2007) nos será importante para 
analisar o recorte abaixo que trata da formalização no capítulo de conclusão de seu livro. 
A análise da formalização nesse recorte permitirá compreender que história da semântica 
essa ideia permite contar e projetar como futuro.  
 
Recorte 35 (R35): 
 
(a) A semântica é invadida hoje por uma profusão de teorias que não são submetidas a 
nenhuma validação empírica. Ora, o importante é “fazer descobertas e não afirmações 
dogmáticas”, como disse N. Chomsky. Alguns modelos da semântica formal ou cognitiva 
são, desse ponto de vista, mais fecundos na medida em que eles explicitam conjuntos de 
fenômenos bem delimitados sem ceder a especulações. (b) Os diferentes procedimentos 
formalizados de descrição do sentido tiraram a linguística de sua letargia semântica por sua 
própria pluralidade, sua multiplicidade e pelos controles rigorosos que impõem. Seus 
fracassos são igualmente instrutivos pelas pressões ou pelos limites que eles fazem surgir, 
pelas novas hipóteses e investigações que suscitam, pelos deslocamentos epistemológicos de 
cada disciplina que estigmatizam. (c) O menor dos paradoxos da semântica hoje não é que 





presidiu sua fundação para cumprir seu objetivo inicial de estudo científico das significações? 
(Tamba, 2007, p.121)70.  
 
Em (b) de (R35), a formalização significa diferentes procedimentos de descrição 
do sentido conforme significa em “Os diferentes procedimentos formalizados de 
descrição do sentido...”. O enunciado (b) significa a formalização positivamente na 
história da semântica; ela teria tirado a linguística de sua letargia semântica: “Os 
diferentes procedimentos formalizados de descrição do sentido tiraram a linguística de 
sua letargia semântica por sua própria pluralidade, sua multiplicidade e pelos controles 
rigorosos que impõem”. A caracterização positiva continua significando a formalização 
no segundo enunciado de (b): “Seus fracassos são igualmente instrutivos pelas pressões 
ou pelos limites que eles fazem surgir, pelas novas hipóteses e investigações que suscitam, 
pelos deslocamentos epistemológicos de cada disciplina que estigmatizam”. Os fracassos 
da formalização não são uma justificativa para a autora propor o seu abandono nas 
conclusões de seu livro. Eles são significados como um avanço da ciência, pois “Seus 
fracassos são igualmente instrutivos pelas pressões ou pelos limites que eles fazem surgir, 
pelas novas hipóteses e investigações que suscitam pelos deslocamentos epistemológicos 
de cada disciplina que estigmatizam”; a semântica avançaria, nesse sentido, pelos 
fracassos da formalização. Também é um aspecto positivo desses fracassos “os 
deslocamentos epistemológicos de cada disciplina que estigmatizam”. Quais disciplinas 
a formalização estigmatiza? Antes de responder essa questão precisamos analisar os 
enunciados da parte (a) do recorte. 
 “Os diferentes procedimentos formalizados de descrição do sentido...” em (b) é 
uma reescrituração de “Alguns modelos da semântica formal ou cognitiva” no último 
enunciado de (a): “Alguns modelos da semântica formal ou cognitiva são, desse ponto de 
vista, mais fecundos na medida em que eles explicitam conjuntos de fenômenos bem 
                                                 
70 (a) La sématique est envahie aujourd’hui par une profusion de théories qui ne sont soumises à aucune 
validation empirique. Or, l’important est de “faire des découvertes et non des affirmations dogmatiques”, 
comme le dit N. Chomsky. Certains modèles de la sémantique formelle ou cognitive sont de ce point de 
vue plus féconds, dans la mesure où ils explicitent des ensembles de phénomènes bien circonscrits sans 
ceder à des spéculations. (b) Les différentes procédures formalisées de description du sens ont sorti la 
linguistique de sa léthargie sématique, par leur pluralité même, leur multiplicité et les controles rigoureux 
qu’elles imposent. Leurs échecs sont également instructifs par les contraintes ou les limites qu’ils font 
apparaître, les nouvelles hypothèses et investigations qu’ils suscitent, les décalages épistémologiques de 
chaque discipline qu’ils stigmatisent. (c) Le moindre des paradoxes de la sémantique aujord’hui n’est-il pas 
qu’elle doive, en partie au moins, renoncer au postulat d’autonomie du sens linguistique qui a présidé à sa 






delimitados sem ceder a especulações”.  O “ponto de vista” mencionada aqui, e pelo qual 
alguns modelos da semântica formal ou cognitiva, são mais fecundos é aquele de N. 
Chomsky para quem “o importante é “fazer descobertas e não afirmações dogmáticas”, 
como disse N. Chomsky”. Nesse sentido, a formalização em (R35) significa diferentes 
procedimentos de descrição do sentido de alguns modelos da semântica formal ou 
cognitiva que, do ponto de vista de N. Chomsky, fazem descobertas e não afirmações 
dogmáticas. Na história da semântica de Tamba, como vimos, as semânticas formais e 
cognitivas que seguem o ponto de vista de N. Chomsky são aquelas do terceiro período: 
“o período das gramáticas formais”, semânticas que seriam contraditoriamente fundadas 
pelas teorias de Katz e Fodor (1963) e de Chomsky (1965) pelo apagamento, de um lado, 
da história de dívida da semântica formal com os estudos semânticos de lógicos e 
filósofos da linguagem e, por outro lado, da hipótese fundamental do gerativismo que é a 
hipótese de autonomia da sintaxe em relação à semântica, à morfologia e à fonologia (ver 
(R1)), o que mostraria a incompatibilidade dessas semânticas com as gramáticas 
gerativas.  
É importante notar que, na medida em que a formalização significa diferentes 
procedimentos de descrição do sentido de alguns modelos da semântica formal ou 
cognitiva que, do ponto de vista de N. Chomsky, são mais fecundos em fazer descobertas 
e não afirmações dogmáticas, as teorias pragmático-enunciativas que pertenceriam ao 
grupo (B) do “período das gramáticas formais”, fundado por Katz, Fodor e Chomsky, não 
é significado na formalização. A formalização significa, nesse sentido, a contradição na 
história da semântica da segunda metade do século XX contada por Tamba. Se os estudos 
gerativistas sobre a semântica fundam o período em que as teorias pragmático-
enunciativas estão incluídas, a formalização significa o procedimento de apenas alguns 
modelos de semântica formal e cognitiva desse período. A semântica argumentativa de 
Ducrot, enquanto teoria enunciativa do grupo das “As teorias pragmático-enunciativas do 
sentido”, grupo (B) do terceiro período (o período das gramáticas formais), não significa 
na formalização. A semântica argumentativa e as outras teorias pragmático-enunciativa 
significam em relação à formalização como as “teorias que não são submetidas a nenhuma 
validação empírica” que invadem a semântica hoje conforme afirma Tamba no primeiro 
enunciado de (a): “A semântica é invadida hoje por uma profusão de teorias que não são 
submetidas a nenhuma validação empírica”. Com as análises feitas até aqui já é possível 
responder a questão deixada ao final da análise de (b) do recorte: quais disciplinas a 





empírica” e que não seguem o ponto de vista de N. Chomsky. A não submissão a uma 
validação empírica aparece como um aspecto negativo dessas teorias em oposição aos 
aspectos positivos da formalização significados em seu fracasso.  
(R35) termina com o enunciado interrogativo em (c): “O menor dos paradoxos da 
semântica hoje não é que ela deve, em parte ao menos, renunciar ao postulado de 
autonomia do sentido linguístico que presidiu sua fundação para cumprir seu objetivo 
inicial de estudo científico das significações?” Analisando a história da semântica de 
Tamba vimos, por um lado, que a gramática formal proposta pela teoria gerativa de N. 
Chomsky ocupa um lugar fundamental a partir da segunda metade do século XX no que 
Tamba chama de “o período das gramáticas formais”. Por meio do apagamento da 
hipótese de autonomia da sintaxe, Tamba filia a essa gramática as “orientações formais e 
cognitivas da semântica moderna” (ver (R28)) e “As teorias pragmático-enunciativas do 
sentido”. Além disso, os desenvolvimentos atuais dos “Os estudos semânticos de hoje” 
tratam do desenvolvimento de novos modelos de gramáticas formais (ver (R34)) e não de 
semânticas desenvolvidas em outros períodos da história. A história da semântica de 
Tamba projeta a semântica fundamentada em uma gramática formal da teoria gerativa 
como a semântica que foi capaz de se desenvolver na contemporaneidade. Retomando 
então a pergunta do enunciado (c): “O menor dos paradoxos da semântica hoje não é que 
ela deve, em parte ao menos, renunciar ao postulado de autonomia do sentido linguístico 
que presidiu sua fundação para cumprir seu objetivo inicial de estudo científico das 
significações?” Levando em conta essa história da semântica e o fato de a pergunta do 
enunciado (c) de (R35) ser formulada em um recorte que significa positivamente a 
formalização do ponto de vista de N. Chomsky, inclusive pela sua história de fracassos, 
a pergunta de Tamba pode ser parafraseada do seguinte modo: O menor dos paradoxos 
da semântica hoje não é que ela deve, em parte ao menos, assumir ao postulado de 
autonomia da sintaxe linguística para cumprir seu objetivo inicial de estudo científico das 
significações? A resposta dessa pergunta seria então, sim, tendo em vista o lugar dado à 
teoria de N. Chomsky na história da semântica desde 1960 até os seus desenvolvimentos 
atuais. O caminho de renúncia do postulado de autonomia do sentido ou de assunção da 
hipótese de autonomia da sintaxe seria possível pela formalização. Assim a semântica 
finalmente cumpriria seu objetivo inicial de estudo científico da significação segundo as 
conclusões de Tamba. A formalização projeta um futuro científico para a semântica 
inscrita na gramática gerativa na qual o seu objeto, o sentido, não teria autonomia no 





estudo científico das significações descaracterizando o seu objeto na medida em que ele 
perde autonomia no funcionamento linguístico em prol da autonomia da sintaxe. É pela 
história da semântica que sustenta esse futuro então que Tamba pode perguntar se “o 
menor dos paradoxos da semântica hoje não é que ela deve, em parte ao menos, renunciar 
ao postulado de autonomia do sentido linguístico (...)” e projetar uma resposta positiva 
para ela. Há aqui também um gesto semelhante ao de Pires de Oliveira de tornar a hipótese 
de autonomia da sintaxe um consenso não entre os linguistas de modo geral, mas entre os 
semanticistas, tentando mostrar não a compatibilidade da autonomia da sintaxe com 
teorias não gerativistas, mas sugerindo a rejeição da autonomia do sentido.  
No quadro a seguir separamos os enunciados que significam a formalização em 
(R35) indicando abaixo do traço que vai de um lado ao outro do quadro os enunciados 
que significam em oposição à formalização segundo nossa análise. Destaco nessa 
oposição a inscrição das “As teorias pragmático-enunciativa do sentido” onde a 








“(...) Ora, o importante é “fazer descobertas e não afirmações 
dogmáticas”, como disse N. Chomsky. Alguns modelos da 
semântica formal ou cognitiva são, desse ponto de vista, mais 
fecundos na medida em que eles explicitam conjuntos de 
fenômenos bem delimitados sem ceder a especulações”. 
 
“Os diferentes procedimentos formalizados de descrição do 
sentido tiraram a linguística de sua letargia semântica por sua 
própria pluralidade, sua multiplicidade e pelos controles rigorosos 
que impõem. Seus fracassos são igualmente instrutivos pelas 
pressões ou pelos limites que eles fazem surgir, pelas novas 
hipóteses e investigações que suscitam, pelos deslocamentos 
epistemológicos de cada disciplina que estigmatizam” 
 
“O menor dos paradoxos da semântica hoje não é que ela deve, 
em parte ao menos, renunciar ao postulado de autonomia do 
sentido linguístico que presidiu sua fundação para cumprir seu 




“A semântica é invadida hoje por uma profusão de teorias que não são submetidas a nenhuma validação 
empírica” 
 
“As teorias pragmático-enunciativas do sentido”: pragmática lógica, filosofia inglesa da linguagem 
ordinária (teoria dos atos de fala, a teoria das máximas conversacionais, a lógica natural), semântica 
enunciativa (Benveniste, A. Culioli, e a semântica argumentativa de Oswald Ducrot, J. C. Anscombre e 
M. Carel). 
 








4.3. O semanticista e a formalização: modos diferentes de tratar a hipótese de 
autonomia da sintaxe 
 
O futuro da semântica projetado pelos sentidos de formalização configurados no 
recorte retirado do capítulo de conclusões do livro de Tamba projeta, como gesto do 
semanticista, reproduzir a formalização da teoria gerativa de N. Chomsky (ver (R3)) 
fundamentando a semântica na gramática gerativa. Esse gesto pode ser projetado como 
futuro da semântica na medida em que é reproduzido por Tamba para contar uma história 
da semântica que dá ao gerativismo um lugar fundador para os estudos semânticos 
desenvolvidos a partir de 1960 e na contemporaneidade. Esse gesto, como vimos, já é 
operado por Pires de Oliveira (2004) para projetar uma linguística científica na qual “A 
hipótese da autonomia (relativa ou não) da sintaxe parece estar se mostrando um caso de 
consenso, (...)” (ver (R21)). Os gestos de reprodução da formalização gerativa em Pires 
de Oliveira e em Tamba se dão de modos diferentes na medida em que a hipótese de 
autonomia da sintaxe não é tratada do mesmo modo. Esses dois gestos têm suas 
diferenças, pois Pires de Oliveira está tratando da formalização na linguística, já Tamba 
está tratando da formalização na semântica. 
Em Pires de Oliveira, a hipótese de autonomia da sintaxe não é apagada no sentido 
de formalização (vale lembrar que a segunda acepção do “metatermo formal e seus 
correlatos” é “sinônimo de autônomo” e “idêntico a gerativo”, ver (R10) e (R14)). O gesto 
da autora é o de apagar as especificidades das teorias não gerativas incluindo aí por 
exemplo o funcionalismo e a semânticas formais para mostrar sua “compatibilidade” com 
a hipótese de autonomia da sintaxe (ver as análises de (R21) a (R25)). O gesto de Tamba, 
diferentemente, tem que apagar a discussão da hipótese de autonomia da sintaxe para 
contar uma história da semântica em que seja possível mostrar as especificidades das 
semânticas  dando a Chomsky um lugar fundador na história da disciplina a partir de 1960 
e na contemporaneidade. Se a hipótese de autonomia é mencionada, ela aparece nos 
lugares de dissidência na história do gerativismo, como é o caso com a semântica gerativa 
e a semântica cognitiva fundada pelos trabalhos de Talmy (1978). Se ao final da “guerra 
linguística” entre a gramática gerativa e a semântica gerativa, guerra na qual a hipótese 
de autonomia da sintaxe estava em questão, o quadro da semântica é o de que: “a maior 
parte dos linguistas trabalhando no quadro da gramática gerativa considerariam a 
semântica linguística como um campo sub-desenvolvido, sem quadro formal claramente 





autonomia da sintaxe não sai derrotada da “guerra” pois, como continua o enunciado, a 
situação “dos linguistas trabalhando no quadro da gramática gerativa” vai mudar com o 
aparecimento da semântica de Montague: “Mas a situação vai mudar com a aparição de 
três artigos de R. Montague entre 1970 e 1973” (ver (R31)). Essa relação de continuidade 
entre a semântica gerativa e a semântica forma só é possível pelo apagamento da hipótese 
de autonomia da sintaxe para que as ideias de Montague sejam detalhadas e a contradição 
de sua semântica com a gramática gerativa desapareça.  Por outro lado, se a semântica 
cognitiva fundada por Talmy (1978) rejeita a hipótese de autonomia da sintaxe, ela é 
caracterizada negativamente na história da semântica: “A semântica cognitiva se 
caracteriza antes de tudo negativamente por uma dupla rejeição. Rejeita o componente 
sintático autônomo das gramáticas de Chosmky, e rejeita um componente semântico 
interpretativo ao estilo de Fodor” (ver (R33)).  
O gesto das duas semanticistas se vale então da cientificidade que significa na 
formalização gerativa para sustentar o projeto de uma linguística científica, no caso de 
Pires de Oliveira, e uma semântica que vai, no caso de Tamba, “cumprir seu objetivo 
inicial de estudo científico das significações” (ver (R35)), para operar uma divisão, 
respectivamente, na linguística e nas semânticas. A formalização vai separar as 
linguísticas e as semânticas científicas das linguísticas e semânticas “não científicas” 
produzindo sentidos negativos sobre as últimas como um modo de legitimar as primeiras. 
Haveria, no caso de Pires de Oliveira, os estudos da linguagem para a qual o termo 
“ciência” é reservado, aquelas nas quais se desenvolve o estudo naturalista da linguagem, 
e as linguísticas para o qual o termo “humanidades” é reservado: “Vamos reservar o termo 
“ciência” para o estudo naturalista da linguagem e “humanidades” para falarmos sobre a 
visão histórica (“subjetiva”) da linguagem” (ver (R12)) enquanto que, para Tamba, 
“Alguns modelos da semântica formal ou cognitiva são, desse ponto de vista, mais 
fecundos na medida em que eles explicitam conjuntos de fenômenos bem delimitados 
sem ceder a especulações” (ponto de vista esse de N. Chomsky para quem o “importante 
é “fazer descobertas e não afirmações dogmáticas””) (ver (R35)), e a profusão, na 
semântica, de teorias que não se submetem à validação empírica: “A semântica é invadida 
hoje por uma profusão de teorias que não são submetidas a nenhuma validação empírica” 
(ver (R35)) e que como vimos são deslocadas epistemologicamente ao serem 
estigmatizadas pela formalização (ver (b) em (R35)). No artigo de Pires de Oliveira, o 
estudo da linguagem para a qual o termo “humanidades” é reservado será significado 





desenvolver procedimentos éticos. Em Tamba, as semânticas que não se submetem à 
validação empírica são estigmatizadas pela formalização e isso não é considerado um 
aspecto negativo da formalização, mas sim positivo, mesmo se sua história mostre 
fracassos. Com esses gestos, Pires de Oliveira pode projetar uma linguística científica 
assentada no consenso da hipótese gerativa de autonomia da sintaxe: “A hipótese da 
autonomia (relativa ou não) da sintaxe parece estar se mostrando um caso de consenso, 
como aquilo que é dado como certo até que se prove o contrário” (ver (R21)) e Tamba 
pode projetar uma resposta positiva para pergunta: “O menor dos paradoxos da semântica 
hoje não é que ela deve, em parte ao menos, renunciar ao postulado de autonomia do 
sentido linguístico que presidiu sua fundação para cumprir seu objetivo inicial de estudo 
científico das significações?” (ver (R35)). Essas projeções legitimam as linguísticas e as 
semânticas que significam a formalização em detrimento das que são excluídas do sentido 
dessa ideia. Os sentidos de formalização em Pires de Oliveira (2004) e em Tamba (2007) 
cumprem assim a projeção que Chomsky fez ao final de Estruturas sintáticas:  
 
Por outras palavras, um dos resultados do estudo formal da estrutura gramatical 
é o de evidenciar um quadro sintáctico, que poderá fundamentar a análise 
semântica (Chomsky, 1957, p.117)71. 
 
Na divisão que a formalização opera entre as teorias linguística, em Pires de 
Oliveira, e entre as semânticas, em Tamba, a semântica argumentativa significa entre as 
teorias e as semânticas em que a formalização não opera, ou seja, ela não significa entre 
as teorias científicas e as semânticas que cumprirão seu objetivo inicial de estudos 
científico das significações. No entanto, como vemos nos textos de nosso corpus, Ducrot 
discute a formalização em três décadas diferentes de sua carreira. 
O posicionamento de Pires e Tamba é, nesse sentido, oposto ao de Benveniste que, 
ao formular o modo como compreende a enunciação, vê aí uma diferença de tratamento 
do modo como a enunciação e a formalização gerativista tratam “os procedimentos pelos 
quais as formas linguísticas da enunciação se diversificam e se engendram” (ver (R6)). 
Pires e Tamba se aproximam do modo como Dubois et. ali (1973) e Lyons (1970) 
compreendem a formalização. O Dicionário do linguista francês, como vimos ao analisar 
                                                 
71 In other words, one result of the formal study of grammatical structures is that syntactic framework 






a passagem do verbete “formal” para o verbete “formalização”, apaga a polissemia que 
significa o “formal” entre a análise distribucional e o gerativismo; o verbete 
“formalização” significa apenas o gerativismo. Já Lyons, ao escrever um livro sobre as 
ideias de Chomsky, dizendo que “A contribuição mais original e provavelmente a mais 
sólida, emprestada por Chomsky à linguística reside no rigor e precisão matemáticos com 
a qual ele formalizou as propriedades de sistemas alternativos de descrição gramatical” 
(ver (R7)), abre uma futuridade para que semanticistas se apropriem da formalização 
gerativa, Pires de Oliveira (2004) e Tamba (2007) são tomadas por esse futuridade. 
Enfim, nossas análises aqui mostram que os sentidos de formalização em 
linguística e na semântica mais especificamente significam de modo predominante a 
teoria gerativa, seja para se apropriar dela como é o caso de Pires de Oliveira (2004) e 
Tamba (2007), seja para dela se afastar como é o caso de Benveniste (1970). A 
formalização em linguística não significa segundo o modelo dos semanticistas lógicos 
Carnap e Tarski inclusive entre os semanticistas. Com Ducrot (1989, 1973a, 1966) não 
será diferente. Como então o semanticista francês vai tratar dos limites entre sintaxe e 
semântica tendo em seu horizonte de formalização a teoria gerativa de Chomsky na qual 
a hipótese de autonomia da sintaxe tem sentido fundador? Como a questão da 
cientificidade vai significar aí? Qual lugar a formalização dos lógicos vai ocupar no 
sentido de formalização configurado em seus textos tendo em vista, como dissemos, que 
Carnap é uma das referências em seus textos sobre formalização e os sentidos de 





























































A consideração da argumentação de um ponto de vista não referencialista ou 
retórico, mas pelo funcionamento enunciativo da linguagem, é um aspecto em comum do 
tratamento da argumentação pela semântica de Ducrot e Guimarães. Esse tratamento, 
porém, se difere na medida em que a semântica da enunciação de Guimarães e a 
semântica argumentativa de Ducrot não concebem a enunciação da mesma maneira. A 
enunciação em Ducrot é concebida pelo deslocamento do princípio da independência da 
língua em relação à fala proposta por Saussure no CLG, o que permite Ducrot assumir 
um “primado da linguagem” e não da língua, o princípio estruturalista em Ducrot. A 
enunciação em Guimarães é concebida pela assunção de que a exterioridade 
interdiscursiva é constitutiva do funcionamento da língua e da linguagem a partir de um 
diálogo teórico com a análise de discurso de linha francesa, proposta pelos trabalhos de 
M. Pêcheux e, no Brasil, desenvolvida a partir dos trabalhos de E. Orlandi. As diferenças 
epistemológicas de Guimarães em relação a Ducrot são explicadas por Oliveira: 
 
“A teorização sobre a argumentação realizada por Ducrot, que esteve como 
convidado na Unicamp em diferentes períodos desde a década de 1970, inspira 
e mobiliza diretamente o pensamento de Eduardo Guimarães. 
Epistemologicamente, a diferença fundamental está na passagem do princípio 
estruturalista em Ducrot para a filiação materialista em Guimarães. A partir do 
diálogo com a Análise de Discurso, o brasileiro toma a exterioridade 
interdiscursiva como constitutiva das línguas e das relações de linguagem, e se 
opõe ao “primado da linguagem” ducrotiano” (Oliveira, 2018, p.248). 
 
Segundo Oliveira (2018), a diferença epistemológica de Guimarães em relação a 
Ducrot desloca a compreensão dos fatores que determinam as relações argumentativas e 
amplia as unidades de análise. 
Da posição estruturalista, as análises argumentativas de Ducrot têm como unidade 
os encadeamentos enunciativos e os fatores para a compreensão da argumentação são 
elementos linguísticos como: a pressuposição em Ducrot (1972a); as conjunções e 
advérbios considerados como operadores argumentativos em Ducrot (1973b); as 
                                                 
72 Todas as traduções de recortes e citações dos textos em francês de Ducrot (1989, 1973a e 1966) presentes 





indicações apresentadas no próprio sentido do enunciado sobre o(s) autor(es) da 
enunciação, o locutor e os enunciadores, que podem ser depreendidos a partir de marcas 
linguísticas de pessoa (como o pronome eu, por exemplo), em Ducrot (1984a); os 
princípios argumentativos, ou topoi argumentativos (topos moral versus topos cínico), 
definidos, em Ducrot (1987 [1989]), enquanto crenças que constituiriam um pano de 
fundo ideológico, mas que não seriam considerados como uma propriedade 
extralinguística e sim intralinguística, pois seriam próprias da construção dos enunciados.  
Da posição materialista, as análises argumentativas de Guimarães têm como 
unidade os enunciados em relação de integração no texto. O fator para a compreensão das 
relações argumentativas estabelecidas aí é “a inscrição contraditória dos sujeitos falantes 
no interdiscurso a partir do funcionamento político da enunciação” (Oliveira, 2018, 
p.248). Ou seja, a perspectiva enunciativa de Guimarães permite analisar a argumentação 
em textos e, na medida em que o funcionamento político da enunciação estabelece a 
argumentação, as relações argumentativas não se reduzem à segmentalidade do 
encadeamento enunciativo. Elas se estabelecem em todo lugar da textualidade que se 
constitui como um ponto de deriva de sentidos através da reescrituração e da articulação, 
sendo possível, para analisar a argumentação, fazer recortes73 desses pontos da 
textualidade. A argumentação pode se constituir então tanto na segmentalidade do 
encadeamento enunciativo, como na transversalidade da intergração do enunciado com o 
texto: no encadeamento de um enunciado com o título e subtítulos do texto, no 
encadeamento de um enunciado com outro enunciado em seções diferentes de um mesmo 
texto, ou do texto com que estabelece relações intertextuais, entre os títulos e subtítulos 
de um texto, ou daqueles com que estabelece relações intertextuais, etc.  
Quando se considera, da posição materialista, que o funcionamento político da 
enunciação estabelece a argumentação, conforme pensa Guimarães, a diretividade 
argumentativa não é dita unívoca como é para Ducrot (1987 [1989], p.16), quando 
representa o funcionamento da argumentação pelo seguinte esquema A ---} C (sendo A 
um argumento e C uma conclusão). Da posição materialista, a diretividade argumentativa 
é difusa. Ela constitui teias argumentativas: “argumentos e conclusões não são estanques 
– conclusões acabam servindo como argumentos para outras conclusões e os mesmos 
argumentos orientam para mais de uma conclusão” (Oliveira, 1998, p.96).  
                                                 
73 Lembrando que, como explicado no primeiro capítulo, Guimarães (2011, p.44), inspirado em Orlandi 





Além disso, da posição materialista a compreensão da constituição da força 
argumentativa dos enunciados pode ser outra. Em Ducrot (1973b), por exemplo, ela é 
determinada pelo modo como um locutor dispõe os enunciados com operadores 
argumentativos e constroem com eles escalas argumentativas. Enunciar uma frase do tipo 
p (até) mesmo p’ pressupõe a existência de uma conclusão r que determina uma escala 
argumentativa na qual p’ é superior a p, ou, em outras palavras, na qual p’ é um argumento 
mais forte do que p (cf. Ducrot, 1973b, p.181). Da posição materialista da enunciação, 
conforme a perspectiva de Guimarães, a força argumentativa pode ser determinada pelo 
modo como os locutores articulam os enunciados com operadores argumentativos, como 
também pelo modo como esses enunciados, ao funcionarem como argumentos, são 
significados ao serem retomados ao longo da textualidade, pelo modo como são contra 
argumentados, pelo o que significam ou deixam de significar na relação com outros 
enunciados, entre outros modos. A força argumentativa de um enunciado dependerá 
enfim de como, politicamente, ele pertence ou não à teia argumentativa construída na 
textualidade. 
Neste capítulo, vou analisar os sentidos de formalização em Ducrot (1989, 1973a 
e 1966) a partir de um dispositivo argumentativo de leitura que constituirei fundamentado 
na perspectiva sobre argumentação e textualidade da semântica da enunciação e nas 
noções de leitura e compreensão da análise de discurso (apresentadas no primeiro 
capítulo). Meu dispositivo procurará responder a seguinte questão: como a ideia de 
formalização significa nos artigos científicos de Ducrot (1989, 1973a e 1966)? 
Considerarei esses artigos na relação de intertextualidade que estabelecem entre si a partir 
das notas de rodapé em Ducrot (1989 e 1973a), observando como estão organizados a 
partir de seus respectivos títulos e subtítulos.  
 
1. Notas, títulos e subtítulos 
 
Nos artigos que constituem nosso corpus, encontramos a palavra formalização no 
título de Ducrot (1989). Ligada pela conjunção e com ela, encontra-se a palavra 
Linguística, formando o título Linguística e formalização. Em uma nota de rodapé 
colocada em cima do título Linguística e formalização, Ducrot explica que o texto é uma 
reprodução, com algumas revisões, de um outro texto, publicado sob o título Lógica e 







 “Esse capítulo reproduz, com alguns arranjos, um texto publicado, com o 
título, “Lógica e linguística”, como introdução ao nº 2 de Langages. Didier-
Larousse, junho 1966” (Ducrot, 1989, p.66)74. 
 
A nota acima, antes de tudo, permite compreender melhor o acontecimento 
enunciativo deste texto de Ducrot (1989): sua enunciação se constitui pelo trabalho sobre 
outra enunciação, aquela de Ducrot (1966), intitulado Lógica e linguística. Ducrot (1989) 
tem, portanto, como memorável, o texto de Ducrot (1966), ao explicitar uma relação de 
intertextualidade específica entre ambos: o primeiro “reproduz, com alguns arranjos”, o 
texto anterior do autor. 
Na relação de intertextualidade entre Lógica e linguística (Ducrot, 1966) e 
Linguística e formalização (Ducrot, 1989), também se inscreve o artigo Lógica e 
linguística de Ducrot (1973a), que é apresentado como uma reprodução do texto de 1966 
na nota do autor que segue seu título: 
 
 “Este artigo constitui a introdução do nº 2 (junho 1966) da revista Langages. 
O conjunto do número é consagrado ao tema “Lógica e linguística” (Ducrot 
1973a, p.13)75. 
 
Apesar de a nota não indicar revisões como em 1989, Ducrot (1973a) apresenta 
várias alterações em relação ao texto de 1966. Isso marca a especificidade da relação de 
intertextualidade entre ambos: o texto de 1973 é apresentado como uma republicação tal 
e qual ao original de 1966, e não é mencionado em 1989. Tanto Ducrot (1989) como 
Ducrot (1973a) são enunciações que rememoram um mesmo passado como origem, o 
artigo Lógica e linguística de Ducrot (1966), e nessa medida estabelecem 
intertextualidade. 
Tendo em vista a relação de intertextualidade entre os três artigos, assumimos que 
o título de 1989 reescreve o título de 1966 e de 1973. A reescrituração de Lógica e 
linguística por Linguística e formalização se constitui por três processos: a repetição de 
linguística por Linguística; seu reposicionamento como primeiro elemento da 
coordenação sintática; e a substituição de Lógica por formalização. Esse processo de 
                                                 
74 “Ce chapitre reproduit, avec quelques remaniements, um texte publié, sous le titre, “Logique et 
linguistique”, comme introduction au nº 2 de Langages, Didier-Larousse, juin 1966” (Ducrot, 1989, p.66). 
75 “Cette article constitue l’introduction du nº 2 (juin 1966) de la revue Langages. L’ensemble du numéro 





reescrituração constitui pontos de deriva que significam a ideia de formalização em três 
décadas diferentes da produção acadêmica de Ducrot e cuja compreensão da sua história 
exige uma análise argumentativa dos textos. O quadro abaixo mostra como cada texto do 
corpus está organizado em relação a seus títulos e subtítulos: 
 
Artigos do corpus 
 
Ducrot (1989) Ducrot (1973a) Ducrot (1966) 
Título Linguística e 
formalização 
 
Lógica e linguística Lógica e linguística  
Subtítulos 1. Linguagem e 
inferência lógica 
 
1. Linguagem e 
inferência lógica 
 
I. Linguagem e 
inferência lógica 
 
 2. A lógica da 
linguagem 
 
2. A lógica da 
linguagem 
 
II. A lógica da 
linguagem 
 
 3. Linguagens e 
sistemas formais 
 
3. Linguagens e 
sistemas formais 
 
III. Linguagens e 
sistemas formais 
 
   IV. A formalização 
da teoria linguística 
 
 Quadro 7 – Organização textual dos artigos do corpus segundo seus títulos e subtítulos 
 
A retirada do subitem IV de Ducrot (1966) na republicação do artigo em Ducrot 
(1973a) e em Ducrot (1989) mostra que os artigos não se organizam do mesmo modo. 
Essas diferenças, assim como a diferença do título de Ducrot (1989) em relação aos títulos 
de Ducrot (1973a e 1966) são pistas de  que os movimento argumentativos que constituem 
os sentidos de formalização em cada artigo não são os mesmos.  
Juntos com Guimarães (2011, p.98), assumimos que cada texto que constitui os 
artigos é uma reescrituração por expansão de seu respectivo título. O texto que segue cada 
subtítulo nos artigos é, assim, uma reescrituração por expansão de seu subtítulo. Os 
sentidos dos subtítulos significam pelas argumentações que a relação de integração entre 
os enunciados de seus respectivos textos constituem. O titulo dos artigos vai significar, 
por conseguinte, as argumentações que significam seus respectivos subtítulos. Buscarei 
mostrar os argumentos e conclusões dessas argumentações a partir de análises das 
predicações construídas por reescrituração e articulação, assim como pelo próprio 
procedimento de construção textual de Ducrot que especifica argumentos, teses e contra-





considerar operadores de integração argumentativa; estes assumem a forma de 
conjunções como “mas”, “porque”, “então”, “portanto”, “se” etc. Por esse 
entrelaçamento, constituirei paráfrases que chamarei de esquemas argumentativos para 
representar os movimentos argumentativos que vão constituir percursos possíveis para a 
compreensão dos sentidos da ideia de formalização nos textos. Feito isso, analiso como 
se configura a força argumentativa desses movimentos a fim de compreender as possíveis 
disputas entre eles pelos sentidos de formalização ao longo dos textos. 
Nas próximas páginas, parto da análise do texto de Ducrot (1989) e tomo os 
movimentos argumentativos deste como referência para analisar as diferenças 
argumentativas que constituem os sentidos de formalização em Ducrot (1966 e 1973a), 
tendo em vista as mudanças de títulos entre os artigos e a presença do subitem IV em 
Ducrot (1966) e sua retirada em Ducrot (1989 e 1973a). Ao final, espero compreender 
como formalização significa em cada artigo e saber se o sentido dessa palavra se desloca 
de um para o outro, o que, pelas diferenças entre seus títulos e subtítulos, parece ocorrer. 
 
2. A formalização em Linguística e formalização, Ducrot (1989)76 
 
Recorte 1 (R1):  
 
Linguagem e inferência lógica 
 
(...). [a] Nós falaremos nesse caso de relações de inferência lógica, ou, por abreviação, de 
relação de inferência. [b] Uma das primeiras questões possíveis quando se examinam as 
relações da lógica e da linguística é saber se tais relações entre enunciados de uma linguagem 
dizem respeito a essa própria linguagem, se então o linguista, descrevendo uma língua, tem 
a obrigação de indicar quais enunciados podem ser inferidos logicamente uns dos outros. Se 
encontraria uma resposta afirmativa, por exemplo, em uma tradição racionalista (Gramática 
de Port-Royal, Grammaire de l’Encyclopédie) como também no neopositivismo de Carnap. 
[c] É essa tese que nós vamos discutir primeiramente, pois ela representa a forma extrema de 
assimilação da lógica e da linguística (Ducrot, 1989, p.66-67). 
 
A primeira relação conclusão(C)-argumento(A) do texto se estabelece no conjunto 
de enunciados [b] do recorte:  
                                                 
76 A versão em francês dos recortes de Linguística e formalização (Ducrot, 1989) analisados aqui encontra-






[b] Uma das primeiras questões possíveis quando se examinam as relações da lógica e da 
linguística é saber se tais relações entre enunciados de uma linguagem dizem respeito a essa 
própria linguagem, se então o linguista, descrevendo uma língua, tem a obrigação de indicar 
quais enunciados podem ser inferidos logicamente uns dos outros. Se encontraria uma 
resposta afirmativa, por exemplo, em uma tradição racionalista (Gramática de Port-Royal, 
Grammaire de l’Encyclopédie) como também no neopositivismo de Carnap.  
 
As “tais relações entre enunciados de uma linguagem” em “Uma das primeiras 
questões possíveis quando se examinam as relações da lógica e da linguística é saber se 
tais relações entre enunciados (...)” retoma “relações de inferência lógica” ou “relação de 
inferência” no enunciado [a] do recorte: “(...). Nós falaremos nesse caso de relações de 
inferência lógica, ou, por abreviação, de relação de inferência”. O movimento 
argumentativo do conjunto de enunciados [b] do recorte pode então ser representado pela 
conclusão (C1) e o argumento (A1) como mostra o esquema abaixo: 
 
(C1) Segundo a tradição racionalista (Gramática de Port-Royal, Grammaire de 
l’Encyclopédie) e o neopositivismo de Carnap, o linguista ao descrever uma língua, deve 
indicar quais enunciados podem ser inferidos logicamente uns dos outros (A1) PORQUE 
Entende que os enunciados da linguagem exprimem relações de inferência lógica entre si 
 
Essa argumentação é reescriturada por condensação em “essa tese” no enunciado 
[c] do recorte e é aí significada por “a forma extrema de assimilação entre lógica e 
linguística”:  
 
[c] É essa tese que nós vamos discutir primeiramente, pois ela representa a forma extrema de 
assimilação da lógica e da linguística. 
 
Na argumentação (C1)-(A1), que significa como a “forma extrema de assimilação 
da lógica e da linguística”, está em questão saber se, enquanto linguista, seria possível (e 
necessário) compreender as inferências lógicas na linguagem do ponto de vista do 
racionalismo (Gramática de Port-Royal, Grammaire de l’Encyclopédie) e do 
neopositivismo de Carnap. Esse prolema diz respeito à compreensão da natureza e do 





pensamento? Como dito em [b], a questão é: “saber se tais relações [de inferência lógica] 
entre enunciados de uma linguagem dizem respeito a essa própria linguagem”. 
No recorte (R2) abaixo, a “tese” racionalista e neopositivista apresentada em (R1) 
será reescriturada em uma nova relação argumento-conclusão.  
 
Recorte 2 (R2): 
 
[a] A tese que nós discutimos consiste em dar à relação de inferência entre enunciados o 
mesmo estatuto linguístico dado à comutação, à substituabilidade sintática ou à recção. Do 
mesmo modo que o “valor” de uma palavra reside nas suas relações paradigmáticas e 
sintagmáticas, o “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do conjunto 
de possibilidades de inferência que ele encerra. [b] Dois argumentos autorizam 
particularmente essa tese. Um, de ordem filosófica, consiste em o apresentar como única 
explicação possível da inferência. Visto que não é o mundo exterior que me obriga a concluir 
que Sócrates, sendo ele homem e os homens sendo mortais, é mortal, é preciso que seja uma 
convenção da linguagem, análoga àquela que assegura que, se Pedro está solteiro, ele não 
está casado. Segundo uma fórmula tradicional, a inferência operaria vi formae, entendendo 
por isso que sua necessidade seria conferida em virtude apenas da instituição linguística. [c] 
Esse argumento é tanto mais forte quando se observa em grande parte das linguagens 
ordinárias a existência de unidades distinguíveis, localizáveis, que parecem ser responsáveis 
pelas conclusões lógicas. As expressões “todo”, “e”, “alguns”, “ou”, “nenhum”, “é”, “não”, 
“se... então” parecem bem constituir, em francês, a mola essencial dos raciocínios. [d]  Por 
isso mesmo um segundo argumento nos é fornecido, que se julgará talvez mais positivo; se 
perguntará como o linguista poderia descrever essas palavras lógicas, e lhes distinguir uma 
das outras sem fazer apelo às possibilidades de inferência que elas autorizam (Ducrot, 1989, 
p.67-68).  
  
No conjunto de enunciados [a] de (R2), encontramos novamente a palavra “tese”. 
Essa “tese” reescreve por repetição a “tese” de (R1). Em (R2), a “tese” será reescriturada 
por um outro conjunto de enunciados que vão especificar, com uma nova argumentação, 
a argumentação (C1)-(A1) de (R1). A conclusão se estabelece em [a] de (R2):  
 
[a] A tese que nós discutimos consiste em dar à relação de inferência entre enunciados o 
mesmo estatuto linguístico dado à comutação, à substituabilidade sintática ou à recção. Do 
mesmo modo que o “valor” de uma palavra reside nas suas relações paradigmáticas e 
sintagmáticas, o “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do conjunto 






O segundo enunciado de [a] reescreve o primeiro. Nessa reescrituração, dar à 
relação de inferência um estatuto linguístico significa que “o “valor” de um enunciado é 
tomado – parcialmente ao menos – do conjunto de possibilidades de inferência que ele 
encerra”. Temos aí uma especificação para a conclusão da “tese” que vamos chamar de 
(C2): 
 
(C2) O “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do conjunto de 
possibilidades de inferência que ele encerra 
 
(C2) nos mostra que a relação entre linguagem e inferência lógica, na “forma 
extrema da assimilação entre lógica e linguística” pode ser compreendida por uma 
analogia à teoria do valor de Saussure, teoria que esclarece as relações de significação 
dos signos77. Nesse sentido, do ponto de vista do linguista que trabalhasse com a relação 
entre linguagem e inferência lógica, a significação dos enunciados seria tomada 
parcialmente ao menos do conjunto de possibilidades de inferência que encerra. As 
inferências diriam respeito, portanto, à significação dos enunciados. 
A partir de [b] de (R2), conhecemos os argumentos que sustentam (C2). Em [b] é 
apresentado o primeiro argumento:  
 
[b] Dois argumentos autorizam particularmente essa tese. Um, de ordem filosófica, consiste 
em o apresentar como única explicação possível da inferência. Visto que não é o mundo 
exterior que me obriga a concluir que Sócrates, sendo ele homem e os homens sendo mortais, 
é mortal, é preciso que seja uma convenção da linguagem, análoga àquela que assegura que, 
se Pedro está solteiro, ele não está casado. Segundo uma fórmula tradicional, a inferência 
operaria vi formae, entendendo por isso que sua necessidade seria conferida em virtude 
apenas da instituição linguística. 
                                                 
77 Para Saussure, “A língua é um sistema de signos que exprimem ideias, (...)” (Saussure 1916 [2000], 
p.24). Embora por essa afirmação possa parecer que, para o linguista, a língua seja a representação do 
pensamento não é essa sua perspectiva. Para Saussure, a língua organiza o pensamento na matéria fônica. 
Ela serve como intermediário entre o pensamento e o som (id., p.131). A língua opera divisões na massa 
pensamento-som compondo aí as suas unidades, os signos. O signo linguístico não é a união de uma coisa 
a uma palavra, ele tem caráter psíquico: é a união de um conceito e uma imagem acústica (que não se 
confunde com o som físico por ser considerada a impressão psíquica do som). Ao conceito, Saussure chama 
significado e à imagem acústica chama significante. Apesar de o signo ter significado, a sua significação 
não se dá simplesmente pela oposição do significado/conceito à imagem acústica. Ela se dá na oposição do 
significado/conceito de um signo em relação ao significado/conceito de outros signos do sistema. É nesse 
jogo de oposições que se estabelece o valor dos signos no sistema: “Quando se diz que os valores 
correspondem a conceitos, subentende-se que são puramente diferenciais, definidos não positivamente por 
seu conteúdo, mas negativamente por suas relações com os outros termos do sistema. Sua característica 






O enunciado: “Um, de ordem filosófica, consiste em o apresentar como única 
explicação possível da inferência”, reescreve a conclusão (C2) como um argumento ao 
retomá-la pelo pronome “o” em “consiste em o apresentar”, sendo assim, teríamos como 
primeiro argumento de (C2) o argumento (A2.1) conforme mostra o esquema abaixo: 
 
(C2) O “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do conjunto de 
possibilidades de inferência que ele encerra (A2.1) PORQUE Essa seria a única 
explicação possível para a inferência 
 
 Por outro lado, não podemos esquecer que o enunciado que formula (A2.1): “Um, 
de ordem filosófica, consiste em o apresentar como única explicação possível da 
inferência” significa esse argumento como “de ordem filosófica”. É, portanto, da 
concepção da inferência enquanto objeto do linguista que se trata; neste caso, da 
concepção da “tradição racionalista” e do neopositivismo de Carnap. 
O enunciado “Visto que não é o mundo exterior que me obriga a concluir que 
Sócrates, sendo ele homem e os homens sendo mortais, é mortal, é preciso que seja uma 
convenção da linguagem, análoga àquela, que assegura que, se Pedro está solteiro, ele 
não está casado” justifica porque (A2.1) pode ser um argumento para (C2). Esse 
enunciado explica como seria possível considerar o “valor” de um enunciado, tomado 
enquanto conjunto de possibilidades de inferências que encerra, como a única explicação 
possível para a inferência. Na “tradição racionalista” e no neopositvismo de Carnap, os 
enunciados numa relação silogística de conclusão (“Sócrates, sendo ele homem e os 
homens sendo mortais, é mortal”) seriam considerados como uma “convenção da 
linguagem”, assim como a oposição entre os predicados “estar casado” e “estar solteiro”.  
O enunciado “Visto que não é o mundo exterior que me obriga a concluir que 
Sócrates, sendo ele homem (...)”, que justifica (A2.1) como argumento para (C2), é 
seguido, em [b], pelo enunciado: “Segundo uma fórmula tradicional, a inferência operaria 
vi formae, entendendo por isso que sua necessidade seria conferida em virtude apenas da 
instituição linguística”. Esse enunciado ressignifica o esquema argumentativo (C2)-
(A2.1), pois reescreve (A2.1) o especificando em (A2.1’), conforme indicamos no 






(C2) O “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do conjunto de 
possibilidades de inferência que ele encerra (A2.1’) PORQUE As inferências lógicas 
operam vi formae – sua necessidade é conferida em virtude apenas da instituição 
linguística 
 
O conjunto de enunciados em [c] do recorte vai justificar (A2.1’) como argumento 
para (C2):  
 
[c] Esse argumento é tanto mais forte quando se observa em grande parte das linguagens 
ordinárias a existência de unidades distinguíveis, localizáveis, que parecem ser responsáveis 
pelas conclusões lógicas. As expressões “todo”, “e”, “alguns”, “ou”, “nenhum”, “é”, “não”, 
“se... então” parecem bem constituir, em francês, a mola essencial dos raciocínios.  
 
O argumento (A2.1’) é retomado por “Esse argumento” em “Esse argumento é tanto 
mais forte quando se observa (...)”. Essa retomada vai justificar (A2.1’) como argumento 
para (C2) construindo uma relação de força escalar entre os argumentos ao torná-lo um 
argumento mais forte ao considerar haver, nas linguagens ordinárias, unidades que seriam 
responsáveis pelas conclusões lógicas: as expressões “todo”, “e”, “alguns”, “ou”, 
“nenhum”, “é”, “não”, “se... então”. Essas unidades constituiriam, no francês, a mola 
essencial dos raciocínios. Por conta disso, um segundo argumento também pode ser 
produzido para sustentar (C2). Ele será formulado no enunciado [d] de (R2): 
 
[d] Por isso mesmo um segundo argumento nos é fornecido, que se julgará talvez mais 
positivo; se perguntará como o linguista poderia descrever essas palavras lógicas, e lhes 
distinguir uma das outras sem fazer apelo às possibilidades de inferência que elas autorizam.  
 
O enunciado [d] vai constituir o segundo argumento, (A2.2), para (C2) a partir de 
um distanciamento do locutor em relação ao argumento: “um segundo argumento nos é 
fornecido”. Ele será considerado “mais positivo” em relação à (A2.1’): 
 
(A2.2) Para descrever “todo”, “e”, “alguns”, “ou”, “nenhum”, “é”, “não”, “se... então”, 
que grande parte das linguagens ordinárias apresenta, é necessário que o linguista 






O esquema abaixo representa o movimento argumentativo construído pela tese em 
(R2) de que o “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do conjunto 
de possibilidades de inferência que ele encerra. 
 
(C2) O “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do conjunto de 
possibilidades de inferência que ele encerra (A2.1’) PORQUE As inferências lógicas 
operam vi formae – sua necessidade é conferida em virtude apenas da instituição 
linguística  (A2.2) PORQUE Para descrever “todo”, “e”, “alguns”, “ou”, “nenhum”, “é”, 
“não”, “se... então”, que grande parte das linguagens ordinárias apresenta, é necessário 
que o linguista considere as possibilidades de inferência que autorizam 
 
A Linguística e formalização que se constitui pela “forma extrema de assimilação 
entre lógica e linguística”, na ligação entre Linguagem e inferência lógica, fundamentada 
na tradição racionalista e no neopositivismo de Carnap, torna a inferência um objeto 
linguístico inscrevendo-a como “valor” dos enunciados (ver (C2)), ou seja, como parte 
de sua significação. As inferências teriam, segundo essa tradição, estatuto linguístico e 
sua necessidade seria conferida em virtude apenas da instituição linguística (ver (A2.1’)). 
Esse argumento se sustenta como argumento para (C2) através de uma analogia que 
indefere, sob o nome de “uma convenção da linguagem”, o funcionamento do silogismo 
e a oposição entre predicados. Um segundo argumento seria haver “(...) em grande parte 
das linguagens ordinárias a existência de unidades distinguíveis, localizáveis, que 
parecem ser responsáveis pelas conclusões lógicas. As expressões “todo”, “e”, “alguns”, 
“ou”, “nenhum”, “é”, “não”, “se... então” parecem bem constituir, em francês, a mola 
essencial dos raciocínios” (ver [c] de (R2)). Ou seja, para o linguista que assume o 
neopositivismo de Carnap e o racionalismo, as conclusões lógicas estariam inscritas nas 
linguagens ordinárias de modo que “todo”, “e”, “alguns”, “ou”, “nenhum”, “é”, “não”, 
“se então”, unidades de uma língua natural como o francês, constituiriam a “mola 
essencial dos raciocínios”. A observação de existir, nas linguagens ordinárias, unidades 
que seriam responsáveis por conclusões lógicas torna mais forte o argumento (A2.1’)  (As 
inferências lógicas operam vi formae – sua necessidade é conferida em virtude apenas da 
instituição linguística) e conduz à formulação de um novo argumento considerado “mais 
positivo”: é necessário que o linguista leve em conta as possibilidades de inferência que 





O exercício de pensar a natureza e o funcionamento da linguagem como objeto da 
linguística coloca em discussão, em (R1) e (R2), a relação entre lógica e linguística 
através de uma reflexão sobre como um linguista fundamentaria a relação entre 
linguagem e inferência lógica. Essa relação seria construída a partir de uma posição 
filosófica fundamentada no racionalismo e no neopositivismo, exemplificado por Carnap. 
O linguista inscrito nessa posição trataria a inferência como parte da significação 
linguística de enunciados, do “valor” dos enunciados, observando nas línguas naturais 
unidades responsáveis pelo raciocínio (pelo pensamento). Não é explicitado como esse 
linguista trataria a relação entre linguagem e verdade, vinculada a uma configuração de 
dependência da sintaxe em relação à semântica nos sentidos de formalização em Carnap 
(1942). A formalização da inferência lógica, nessa discussão sobre o modo como ela pode 
ser entendida na linguística, pelo racionalismo e pelo neopositivismo de Carnap, deixa 
implícita a questão da verdade e não aborda a relação entre sintaxe e semântica. Sem a 
discussão da verdade, a discussão sobre como a linguagem refere o mundo não ocorre, 
diferentemente do que ocorre na discussão da relação entre linguística e lógica em outros 
textos ducrotianos (cf. p.ex. Ducrot, 1973b; Anscombre e Ducrot, 1976). Na lógica 
moderna, desde os estudos fundadores de Frege (1892 [2009]), tratar da verdade exige 
pensar como se dá a referência pela linguagem. A noção de verdade determina o 
funcionamento da inferência nos estudos lógicos de modo geral hoje78. A argumentação 
em (R1) e (R2) se dá a partir do questionamento da linguagem como lógica no sentido de 
lógica enquanto disciplina cujo objeto é o pensamento. 
Nos recortes (3) e (4) a seguir, a relação entre linguagem e inferência lógica 
fundamentada na tradição racionalista e no neopositivismo de Carnap, tal como 







                                                 
78 Como explica Mortari, a inferência é objeto de estudo da lógica ao definir essa ciência: “LÓGICA é a 
ciência que estuda princípios e métodos de inferência (...)” (Mortari, 2001, p.02). A inferência é um 
raciocínio que manipula informações que sabemos ou supomos verdadeiras para obtermos informações 
novas: “Basicamente, raciocinar, ou fazer inferências, consiste em “manipular” a informação disponível – 
aquilo que sabemos, ou supomos ser verdadeiro; aquilo em que acreditamos – e extrair consequências disso, 





Recorte 3 (R3): 
 
Contra o primeiro desses argumentos, tem-se afirmado frequentemente que um grande 
número de inferências não pode ser associado à estrutura linguística, definida tão amplamente 
quanto se queira, dos enunciados que lhes dizem respeito. De 
 
(a)Pedro é irmão de Paulo, 
 
eu concluo que Paulo é irmão de Pedro. Eu obteria uma inferência semelhante com o 
enunciado 
 
(b)Pedro é diferente de Paulo, 
 
mas não com  
 
(c)Pedro é desconhecido de Paulo. 
 
Certas propriedades lógicas pertencem então tanto à (a) e à (b) mas não à (c). (...). 
Resumamos. [a] Há inferências (aquelas que autorizam os enunciados que comportam “ou”, 
“e”, etc.) que estão em correlação com os fenômenos linguísticos identificáveis 
independentemente delas. Entretanto, há outras, nós acabamos de ver, para as quais não é o 
caso. A existência dessas últimas impede, acreditamos, de ver nas primeiras a prova de que 
a inferência é fundada sobre a linguagem (Ducrot, 1989, p.68-69). 
 
Contra o argumento (A2.1’) (As inferências lógicas operam vi formae – sua 
necessidade é conferida em virtude apenas da instituição linguística) enunciados que 
desencadeariam inferências, (a) e (b), são pareados com um enunciado que não 
desencadearia inferência como eles, o enunciado (c). No trecho omitido do recorte, uma 
série de análises são propostas, mas nenhuma delas sustentaria a hipótese de uma 
diferenciação da capacidade inferencial dos enunciados (a), (b) e (c) na estrutura da 
língua.  
Uma primeira análise verificaria se entre (a) e (b) há um parentesco linguístico 
ausente entre (a) e (c), por exemplo. Se por parentesco linguístico se entende a presença 
de um mesmo significante (palavra, monema, etc.) entre dois enunciados, esse parentesco 
não existe nos enunciados em questão. Uma segunda análise investigaria a existência de 
um significante C que comporia, na língua, o nome de todos os predicados capazes de 





próximo”, por exemplo, mas esse significante, até onde se sabe, não existe em nenhuma 
das línguas conhecidas.  
Outras análises ainda são propostas, mas nenhuma delas é suficiente para afirmar 
a fundação das inferências na linguagem. Embora haja enunciados em que é possível 
distinguir os elementos que desencadeiam as inferências, como é o caso dos enunciados 
construídos com as “palavras lógicas” (“ou”, “e”, “todos”, etc.), o caso da inferência dos 
enunciados em (a) e (b), quando comparado a (c), impediria a afirmação de que a relação 
de inferência tem um estatuto linguístico. 
Enfim, em (R3), é negado que o funcionamento inferencial seja fundado na 
linguagem humana, mesmo considerando os casos de enunciados que comportariam “ou”, 
“e”, “todos”, etc. Essa negação se formula no conjunto [a] de enunciados do recorte: 
 
[a] Há inferências (aquelas que autorizam os enunciados que comportam “ou”, “e”, etc.) que 
estão em correlação com os fenômenos linguísticos identificáveis independentemente delas. 
Entretanto, há outras, nós acabamos de ver, para as quais não é o caso. A existência dessas 
últimas impede, acreditamos, de ver nas primeiras a prova de que a inferência é fundada sobre 
a linguagem.  
 
A inferência não seria fundada sobre a linguagem porque haveria inferências que 
não estão em correlação com os fenômenos linguísticos identificáveis independentemente 
delas. Haver, por outro lado, inferências (aquelas que autorizariam os enunciados que 
comportam “ou”, “e”, etc.) em correlação com os fenômenos linguísticos identificáveis 
independentemente delas não seria prova para considerar que a inferência é fundada sobre 
a linguagem. Haveria, portanto, inferências na linguagem humana (nos enunciados, por 
exemplo, que comportam “e”, “ou”, etc.), mas o seu fundamento não é a linguagem 
humana. Essa consideração refuta (A2.1’), mas não é suficiente ainda para abandonar a 
conclusão (C2) (O “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do 
conjunto de possibilidades de inferência que ele encerra) e mesmo seu argumento (A2.2) 
(Para descrever “todo”, “e”, “alguns”, “ou”, “nenhum”, “é”, “não”, “se... então”, que 
grande parte das linguagens ordinárias apresenta, é necessário que o linguista considere 
as possibilidades de inferência que autorizam). Como veremos no próximo recorte, o 








Recorte 4 (R4): 
 
[a] Resta o segundo argumento dos lógicos: uma descrição correta das partículas “ou”, “e”, 
“todos”, etc., exigiria que fosse colocado em consideração sua utilização na inferência. (...). 
[b] A filosofia inglesa moderna, principalmente, reuniu um grande número de observações 
mostrando que essas palavras possuem suas propriedades lógicas apenas em um certo número 
de seus empregos e que em outras situações elas apresentam características claramente muito 
diferentes. Comparemos por exemplo os enunciados: 
 




(b)Pedro pode vir, se ele quiser. 
 
Em (a), a verdade da proposição principal é dependente daquela da subordinada: a vinda de 
Pedro é uma condição suficiente para a partida de bridge. Em (b), ao contrário, o desejo que 
Pedro tem de vir não determina em nada a possibilidade de o fazer. Por isso pode-se inferir 
de (a): “Se não jogarmos bridge, é porque Pedro não veio”, enquanto não se poderia concluir 
de (b): “Se Pedro não pode vir, é porque ele não quer”. Observa-se que enunciados bastante 
correntes, em que não intervém a noção de possibilidade, estão na mesma situação que (b). 
É o caso de: 
 
(c)Há cerveja na geladeira, se você estiver com sede. 
 
onde seria absurdo inferir: “Se não há cerveja na geladeira, é porque você não tem sede”. Se 
se define a conjunção francesa “se” pelas propriedades lógicas que ela manifesta em (a), 
como compreender os enunciados (b) e (c)?  
A única solução possível, para quem considera que o valor linguístico de “se” reside nas 
inferências que essa palavra autoriza, consiste em operar “reduções”, em dizer que (b) e (c) 
não são enunciados autênticos, ou, em todo caso, são menos autênticos que (a). Eles estariam 
“ocupando o lugar” dos enunciados (b’) e (c’), onde as propriedades lógicas de “se” estão 
conforme àquelas que possui em (a): 
 
(b’)Pedro pode vir, e será bom para ele se ele puder vir.   
 
(c’)Há cerveja na geladeira, e vai ser bom para você se você tiver sede. 
 






(a)Ele gostaria de visitar o Grande Nórtico e a África, 
 
o “e” autoriza a conclusão: 
 
(b)Ele gostaria de visitar a África. 
 
Por outro lado, da frase: 
 
(c)Ele gostaria que você lhe desse whisky e água 
 
é difícil de tirar: 
 
(d)Ele gostaria que você lhe desse água. 
 
Aqui ainda é possível resolver a questão com a ajuda de “reduções”. Se decidirá que (a) e (c) 
são enunciados derivados, cujas formas canônicas seriam: 
 





(c’)Se você lhe desse whisky e se você lhe desse água, ele ficaria contente. 
 
Ora pode-se, segundo as regras habituais de inferência, concluir de (a’) à (b’) “Se ele visitasse 
a África, ele ficaria contente”, que é a forma canônica de (b). Por outro lado, de (c’) não se 
pode tirar a forma canônica de (d), que é 
 
(d’)Se você lhe desse água, ele ficaria contente. 
 
[c] Qual moral tirar desses exemplos? Que não se pode utilizar as relações de inferência para 
descrever as partículas ditas lógicas se não se subscreve ao mesmo tempo ao que nós 




[d] Assim apresentado, o programa reducionista dificilmente agradará os linguistas. A 
maioria deles, sobretudo entre os europeus, o considerariam como uma demissão: sua tarefa, 
pensam eles, é descrever a língua tal como ela se dá; ora nada, nos fatos, marca certos “se” 





uma tese, mas um argumento –, nós reteremos somente que um imenso empreendimento de 
“redução” é necessário quando se pretende utilizar a relação de inferência para descrever as 
partículas lógicas da linguagem ordinária (Ducrot, 1989, p.69-73). 
 
O enunciado [a] de (R4), reproduzido abaixo, começa reescrevendo (A2.2) (Para 
descrever “todo”, “e”, “alguns”, “ou”, “nenhum”, “é”, “não”, “se... então”, que grande 
parte das linguagens ordinárias apresenta, é necessário que o linguista considere as 
possibilidades de inferência que autorizam) por “o segundo argumento dos lógicos”:  
 
[a] Resta o segundo argumento dos lógicos: uma descrição correta das partículas “ou”, “e”, 
“todos”, etc., exigiria que fosse colocado em consideração sua utilização na inferência.  
 
O enunciado que segue “Resta o segundo argumento dos lógicos” reescreve (A2.2) 
como (A2.2’): 
 
(A2.2’) Uma descrição correta das partículas “ou”, “e”, “todos”, etc., exigiria que fosse 
colocado em consideração sua utilização na inferência 
 
Para discutir (A2.2’), no enunciado [b] de (R4), observações da filosofia inglesa 
moderna são mencionadas como argumento de autoridade:  
 
[b] A filosofia inglesa moderna, principalmente, reuniu um grande número de observações 
mostrando que essas palavras possuem suas propriedades lógicas apenas em um certo número 
de seus empregos e que em outras situações elas apresentam características claramente muito 
diferentes 
 
No entanto, a filosofia iglesa moderna não refuta que as partículas “ou”, “e”, 
“todos”, etc. tenham um funcionamento lógico. Ela afirma que “essas palavras possuem 
suas propriedades lógicas apenas em um certo número de seus empregos e que em outras 
situações elas apresentam características claramente muito diferentes”. As palavras ditas 
lógicas teriam um funcionamento dual na linguagem da perspectiva da filosofia inglesa 
moderna: em certos empregos apresentariam propriedades lógicas, em outros não. Essa 
ideia coloca em xeque o argumento (A2.2’) sugerindo que nem sempre é possível 
descrever as palavras ditas lógicas por meio das inferências, pois elas apresentariam 





Esse sentido de dualidade do funcionamento de “ou”, “e”, “todos”, etc. na 
linguagem comparece também na nota de rodapé número 5 indicada em “diferentes” ao 
final do enunciado [b] em (R4). Essa nota distingue a crítica da filosofia inglesa moderna 
(ao argumento “uma descrição correta das partículas “ou”, “e”, “todos”, etc., exigiria que 
fosse colocado em consideração sua utilização na inferência”) de uma outra crítica com a 
qual a crítica da filosofia inglesa poderia ser confundida: 
 
“Essa crítica deve ser cuidadosamente distinguida de uma outra, com a qual se 
a confunde as vezes, que consiste em observar que os quantificadores lógicos 
utilizados pelos matemáticos, notadamente aqueles que se designa, em 
linguagem matemática, por “todos”, não tem as mesmas propriedades que o 
“todos” das linguagens naturais. Trata-se aqui de uma divergência entre duas 
línguas diferentes; nós falamos de uma divergência interior a uma língua dada” 
(Ducrot, 1989, p.70)79.  
 
Essa nota alerta para não confundirmos a crítica da filosofia inglesa com uma outra 
que diz que os quantificadores lógicos utilizados pelos matemáticos, especialmente o 
“todos”, na linguagem matemática, não tem as mesmas propriedades de “todos” das 
linguagens naturais. Essa crítica apontaria divergências entre duas línguas diferentes. A 
crítica da filosofia inglesa, diferentemente, aponta divergências dentro de uma mesma 
língua: em certos empregos as palavras ditas lógicas apresentariam propriedades lógicas 
em outros não. Enfim, é importante destacar aqui essa filiação à filosofia inglesa moderna 
para questionar a visão da relação entre linguagem e inferência lógica assumida pelo 
neopositivismo de Carnap e pela tradição racionalista (Gramática de Port-Royal, 
Grammaire de l’Encyclopédie). 
Os primeiros exemplos nos enunciados (a) [Se Pedro vem, nós jogaremos bridge], 
(b) [Pedro pode vir, se ele quiser] e (c) [Há cerveja na geladeira, se você tiver sede] 
servem para mostrar o limite dos empregos de “se” descritos pela inferência. Se em um 
primeiro momento esse limite aparece com os enunciados (b) e (c) – eles não 
desencadeiam inferência como em (a) –, ele logo é ultrapassado pela operação de redução, 
                                                 
79 “Cette critique doit être soigneusement distinguée d’une autre, avec laquelle on la confond parfois, qui 
consiste à noter que les quantificateurs logiques utilisés par les mathématiciens, notamment celui qu’on 
désigne, en langage mathématique, par “tous”, n’ont pas les mêmes propriétés que le “tous” des langages 
naturels. Il s’agit ici d’une divergence entre deux langues différentes; nous parlons, nous, d’une divergence 






o que mais adiante será chamado de “programa reducionista”. O segundo conjunto de 
enunciados (a) [Ele gostaria de visitar o Grande Nórtico e a África], (b) [Ele gostaria de 
visitar a África] e (c) [Ele gostaria que você lhe desse whisky e água] do recorte vai 
apontar o limite do programa reducionista para análise do emprego de “e”. Para o 
enunciado (c) [Ele gostaria que você lhe desse whisky e água], seria possível distinguir o 
enunciado canônico (c’) [Se você lhe desse whisky e se você lhe desse água, ele ficaria 
contente], mas não se concluiria a partir dele o enunciado (d’) [Se você lhe desse água, 
ele ficaria contente], tal como ocorre de (a’) [Se ele visitasse a África, ele ficaria contente, 
e, se ele visitasse o Grande Nórtico, ele ficaria contente] a (b’) [Se ele visitasse a África, 
ele ficaria contente].  
Essas análises defendem que utilizar as relações de inferência para descrever as 
palavras ditas lógicas é operar um programa reducionista. O programa reducionista é a 
“moral” tirada da análise do conjunto de enunciados de (a)-(c) em (R4), o que aparece 
dito no conjunto de enunciados [c] do recorte:  
 
[c] Qual moral tirar desses exemplos? Que não se pode utilizar as relações de inferência para 
descrever as partículas ditas lógicas se não se subscreve ao mesmo tempo ao que nós 
chamaremos de programa reducionista.  
 
Esse programa mostra os limites das propriedades lógicas das palavras ditas lógicas 
e sustenta o argumento da filosofia inglesa moderna de que apenas em um certo número 
de seus empregos essas palavras apresentam propriedades lógicas. O programa 
reducionista não é capaz de mostrar, por exemplo, a propriedade lógica de “e” no 
enunciado (c) Ele gostaria que você lhe desse whisky e água.  
O programa reducionista, em [d] abaixo, é significado negativamente. Ele 
dificilmente agradaria os linguistas e seria considerado uma demissão para os linguistas, 
sobretudo entre os europeus, pois não resolveria sua tarefa: 
 
[d] Assim apresentado, o programa reducionista dificilmente agradará os linguistas. A 
maioria deles, sobretudo entre os europeus, o considerariam como uma demissão: sua tarefa, 
pensam eles, é descrever a língua tal como ela se dá; ora nada, nos fatos, marca certos “se” 
como mais fundamentais do que outros. 
 
A contra argumentação em (R5) termina enfim no conjunto de enunciados em [e] 






[e] Visto nosso propósito atual – refutar não uma tese, mas um argumento –, nós reteremos 
somente que um imenso empreendimento de “redução” é necessário quando se pretende 
utilizar a relação de inferência para descrever as partículas lógicas da linguagem ordinária. 
 
(A2.2’) (Uma descrição correta das partículas “ou”, “e”, “todos”, etc., exigiria que 
fosse colocado em consideração sua utilização na inferência) é o argumento cujo 
propósito é refutar e (C2) (O “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos 
– do conjunto de possibilidades de inferência que ele encerra) é a tese cujo propósito não 
é refutar. (A2.2’) é refutado pela apresentação dos limites da capacidade do programa 
reducionista em mostrar as propriedades lógicas em certos empregos das palavras ditas 
lógicas. A conclusão (C2) continua então a significar Linguagem e inferência lógica, pois, 
como dito em [e], o propósito não é refutá-la.  
 
(C2) O “valor” de um enunciado é tomado – parcialmente ao menos – do conjunto de 
possibilidades de inferência que ele encerra 
 
(C2) agora, porém, significa em relação ao programa reducionista. Como afirmado 
em [e], o propósito não é refutar uma tese e o que se retém é que “um imenso 
empreendimento de “redução” é necessário quando se pretende utilizar a relação de 
inferência para descrever as partículas ditas lógicas da linguagem ordinária”. A “forma 
extrema de assimilação entre lógica e linguística” que significa Linguagens e inferências 
lógicas pela conclusão (C2), fundamentada na perspectiva da tradição racionalista e do 
neopositivismo de Carnap é, em (R4), ressignificada pela sua relação com o “programa 
reducionista”. Nessa relação, (C2) adquire sentidos negativos devido às limitações do 
programa reducionista confirmarem que o funcionamento das propriedades lógicas, das 
palavras ditas lógicas, ocorre apenas em certo número de seus empregos e devido às 
críticas ao programa apresentadas em [d]. No próximo recorte, (C2) será retomada e 
reescriturada numa tentativa de descaracterizar a imagem negativa atribuída a ela pela sua 









Recorte 5 (R5): 
 
[a] Depois de todas essas críticas, seria imperdoável não esboçar uma imagem positiva das 
relações entre linguagem e inferência lógica. Para tanto, é necessário reinterpretar o “fato” 
de onde nós partimos: há inferências entre enunciados da linguagem ordinária. (...). [b] [b.1] 
Se se quer formular rigorosamente as leis de inferência entre enunciados, encontra-se diante 
da seguinte alternativa: (...). Ou, alternativamente, dever-se-ia, como se faz por hábito, 
restringir-se ao pequeno número de enunciados que são independentes de toda situação (do 
tipo de “Todos os gatos são pardos”, e ainda, precisando que o tempo gramatical “presente” 
designa a onitemporalidade). [b.2] Nessas condições, não seria mais razoável estabelecer que 
a inferência tem lugar, não entre enunciados, mas entre proposições, não entre entidades 
linguísticas, mas entre representações intelectuais? (...). Nós estabeleceremos agora que a 
inferência liga, não (a) [Nenhum homem é imortal], (b) [Ninguém escapa da morte] e (c) 
[Não há homem imortal] ao enunciado que é o converso de (a) 
 
(d)Nenhum ser imortal é homem. 
 
mas a proposição expressa ao mesmo tempo por (a), (b) e (c) à proposição expressa por (d). 
[c] Se, agora, as relações da inferência e da linguagem causam problemas, é porque se 
constitui uma ciência da inferência, a lógica. Sua abordagem essencial foi fazer corresponder 
a toda proposição uma e só uma fórmula simbólica padrão para então explicitar um conjunto 
de regras finitas permitindo derivar certas fórmulas de certas outras, e tendo a seguinte 
propriedade: se uma fórmula “b” se deriva por uma regra a partir de uma fórmula “a”, então 
a proposição expressa por “b” se infere da proposição expressa por “a”. [d] Todas as 
dificuldades que nos ocuparam decorrem de que pudemos tomar por fórmulas representativas 
um certo número de enunciados da linguagem ordinária, tal como “Nenhum homem é 
imortal”, fórmula que corresponde convencionalmente à proposição da questão mais acima. 
[e] O formulário lógico também constitui uma região determinada (em termos matemáticos, 
um subconjunto) da linguagem ordinária. Por conseguinte, as regras de derivação incidirão 
igualmente sobre os termos da linguagem ordinária (as famosas partículas lógicas); (...). A 
regra concerne então aos elementos da língua francesa: as palavras lógicas “é” e “nenhum”, 
as classes “adjetivo” e “substantivo”, as funções sujeito e atributo.  
 
[f] Chegado a esse ponto, o lógico nem sempre resiste à tentação de se transformar em 
linguista, e de decretar que os enunciados utilizados em seu formulário são linguisticamente 
privilegiados. Ele é então conduzido àquilo que nós chamamos “reducionismo”. Ele declarará 
“fundamental” a estrutura dos enunciados tomados como fórmulas (na tradição, trata-se da 
construção: sujeito, cópula, atributo). (...). Quanto às frases da língua que são construídas de 
outra maneira, ou naquelas em que as palavras lógicas não se submetem às regras, elas serão 





“núcleo” da língua. (...). Subverter a linguagem para que seus elementos obedeçam às regras 
as quais eles são submetidos nas fórmulas do lógico, isso não tem a nosso ver mais razão do 
que decidir que a noção comum de continuidade tem por “núcleo” a noção matemática que 
porta esse nome.  (Ducrot, 1989, p.74-75). 
 
Em [a] de (R5), a “tese” exprimida por (C2), em (R4), é reescriturada como “o 
“fato” de onde nós partimos”:  
 
[a] Depois de todas essas críticas, seria imperdoável não esboçar uma imagem positiva das 
relações entre linguagem e inferência lógica. Para tanto, é necessário reinterpretar o “fato” 
de onde nós partimos: há inferências entre enunciados da linguagem ordinária  
 
Nessa reescrituração, (C2) será reescriturada como (C3) abaixo. (C2) é 
reescriturada como (C3) agora para “esboçar uma imagem positiva das relações entre 
linguagem e inferência lógica”. 
 
(C3) Há inferências entre os enunciados da linguagem ordinária 
 
O primeiro enunciado de [a] acima é seguido pela nota de rodapé 11 em que Ducrot 
afima o seguinte: “As páginas que seguem se inspiram no capítulo 2 de P. F. Strawson, 
Introduction to Logical Theory, Methuen, Londres, 1952” (Ducrot, 1989, p.73)80. P. F. 
Strawson é um autor inglês representante do que ficou conhecido como a filosofia da 
linguagem ordinária fundada pelos estudos dos atos de fala de J. L. Austin na Inglaterra. 
É, pois, com inspiração nessa filosofia, que Ducrot não só tentará esboçar uma imagem 
positiva da relação entre linguagem e inferência lógica, aqui em (R5), mas também fazer 
toda a reflexão sobre Linguística e formalização nas páginas seguintes de seu texto. A 
filosofia da linguagem de Strawson tem, portanto, um lugar importante na relação entre 
linguística e formalização desenvolvida por Ducrot. 
 
Vejamos como a imagem positiva entre linguagem e inferência lógica será 
esboçada a partir do conjunto de enunciados [b]:  
 
                                                 
80 “Les pages qui suivent s’inspirent du chap. 2 de P. F. Strawson, Introduction to Logical Theory, Methuen, 





[b] [b.1] Se se quer formular rigorosamente as leis de inferência entre enunciados, encontra-
se diante da seguinte alternativa: (...). Ou, alternativamente, dever-se-ia, como se faz por 
hábito, restringir-se ao pequeno número de enunciados que são independentes de toda 
situação (do tipo de “Todos os gatos são pardos”, e ainda, precisando que o tempo gramatical 
“presente” designa a onitemporalidade) 
 
Para formular rigorosamente as leis de inferência entre enunciados, o linguista que 
trata a relação entre linguagem e inferência lógica, ancorado no racionalismo e no 
neopositivismo de Carnap, deve se restringir ao pequeno número de enunciados que são 
independentes de toda situação do tipo de “Todos os gatos são pardos”, precisando que o 
tempo gramatical “presente” designa a onitemporalidade. Sendo assim, cabe perguntar: 
 
[b.2] Nessas condições, não seria mais razoável estabelecer que a inferência tem lugar, não 
entre enunciados, mas entre proposições, não entre entidades linguísticas, mas entre 
representações intelectuais? (...). Nós estabeleceremos agora que a inferência liga, não (a) 
[Nenhum homem é imortal], (b) [Ninguém escapa da morte] e (c) [Não há homem imortal] 
ao enunciado que é o converso de (a) 
 
(d)Nenhum ser imortal é homem. 
 
mas a proposição expressa ao mesmo tempo por (a), (b) e (c) à proposição expressa por (d). 
 
A inferência teria lugar não entre enunciados mas entre proposições das 
representações intelectuais. A inferência interligaria não os enunciados (a) [Nenhum 
homem é mortal], (b) [Ninguém escapa da morte] e (c) [Não há homem imortal] ao 
enunciado (d) [Nenhum ser imortal é homem], mas sim as proposições expressas por (a), 
(b) e (c) à proposição de (d). O conjunto [b.2] reescreve a conclusão (C3) em (C3’) 
abaixo: 
 
(C3’) Há inferências entre as proposições das representações intelectuais.  
 
Essa ideia, porém, faz com que as relações da inferência e da linguagem causem 
problemas, pois como é dito em [c]:  
 
[c] Se, agora, as relações da inferência e da linguagem causam problemas, é porque se 






Na medida em que os enunciados são relacionados a proposições, a relação entre 
Linguagem e inferência lógica se transforma na ciência da inferência, a lógica, e não mais 
em linguística. O enunciado pode ser tomado como uma fórmula que corresponde à 
proposição, o que causa “dificuldades”, como é dito em [d]:  
 
[d] Todas as dificuldades que nos ocuparam decorrem de que pudemos tomar por fórmulas 
representativas um certo número de enunciados da linguagem ordinária, tal como “Nenhum 
homem é imortal”, fórmula que corresponde convencionalmente à proposição da questão 
mais acima. 
 
 Esboçar, portanto, uma imagem positiva da relação entre linguagem e inferência 
lógica transforma a linguística em lógica estabelecendo uma correspondência entre 
enunciados e proposições, o que não se faz sem estabelecer dificuldades, pois os 
enunciados da linguagem ordinária são tomados enquanto fórmulas que correspondem a 
proposições. Essa transformação, que permite tomar enunciados por fórmulas de 
proposições, leva à assunção de um formulário lógico na linguagem ordinária: 
 
[e] O formulário lógico também constitui uma região determinada (em termos matemáticos, 
um subconjunto) da linguagem ordinária. Por conseguinte, as regras de derivação incidirão 
igualmente sobre os termos da linguagem ordinária (as famosas partículas lógicas); (...). A 
regra concerne então aos elementos da língua francesa: as palavras lógicas “é” e “nenhum”, 
as classes “adjetivo” e “substantivo”, as funções sujeito e atributo.  
 
O “formulário lógico” reescreve aqui “o pequeno número de enunciados que são 
independentes de toda situação (do tipo de “Todos os gatos são pardos”, e ainda, 
precisando que o tempo gramatical “presente” designa a onitemporalidade)” (ver [b]). O 
primeiro enunciado de [e] afirma que esse formulário “constitui uma região determinada 
(em termos matemáticos, um subconjunto) da linguagem ordinária”. Porém, seu 
funcionamento lógico não se restringe a essa região. Ele se expande, por meio de regras 
de derivação, para as palavras ditas lógicas, para as classes de adjetivos e substantivos e 
também para funções sintáticas de sujeito e atributo. Isso é dito nos dois enunciados finais 
de [e]: “Por conseguinte, as regras de derivação incidirão igualmente sobre os termos da 





elementos da língua francesa: as palavras lógicas “é” e “nenhum”, as classes “adjetivo” e 
“substantivo”, as funções sujeito e atributo”.  
O lógico pode não resistir à tentação de se transformar em um linguista e decretar 
que o formulário lógico é linguisticamente privilegiado, sendo assim conduzido ao 
reducionismo, como dito em [f] abaixo. 
 
[f] Chegado a esse ponto, o lógico nem sempre resiste à tentação de se transformar em 
linguista, e de decretar que os enunciados utilizados em seu formulário são linguisticamente 
privilegiados. Ele é então conduzido àquilo que nós chamamos “reducionismo”. Ele declarará 
“fundamental” a estrutura dos enunciados tomados como fórmulas (na tradição, trata-se da 
construção: sujeito, cópula, atributo). (...). Quanto às frases da língua que são construídas de 
outra maneira, ou naquelas em que as palavras lógicas não se submetem às regras, elas serão 
consideradas como secundárias, e as leis de transformação as reduzirão às fórmulas, tidas por 
“núcleo” da língua. (...). Subverter a linguagem para que seus elementos obedeçam às regras 
as quais eles são submetidos nas fórmulas do lógico, isso não tem a nosso ver mais razão do 
que decidir que a noção comum de continuidade tem por “núcleo” a noção matemática que 
porta esse nome.   
 
Decretando que os enunciados de seu formulário são linguisticamente 
privilegiados, o lógico se transforma em linguista e é conduzido ao “reducionismo” ao 
declarar como “fundamental” a estrutura dos enunciados tomados como fórmulas 
(aqueles cuja construção se faz por sujeito, cópula, atributo) do formulário. As frases 
construídas de modo diferente ao das fórmulas e aquelas em que as palavras lógicas não 
se submetem às regras, regras de derivação no caso (ver [e]), seriam consideradas como 
frases secundárias. Essas se reduziriam à estrutura das fórmulas por meio de leis de 
transformação. Os enunciados tomados como fórmulas poderiam ser tidos então por 
“núcleo” da língua. 
A explicitação da relação entre o reducionismo e o formulário lógico, explica 
melhor a divisão da linguagem ordinária em regiões ou subconjuntos, associada à noção 
de formulário lógico em [e]. A linguagem teria enunciados cuja estrutura sujeito, cópula, 
atributo, tal como é a de “Todos os gatos são pardos”, contido no enunciado que 
“formulário lógico” reescreve de [b] em [e], é considerada como fundamental. Os 
enunciados com essa estrutura seriam as fórmulas do formulário lógico que constituiriam 
o núcleo da língua. Haveria então frases da língua constituídas por palavras lógicas que 
se submetem às regras de derivação do formulário (ver [e]) e frases da língua não 





submetem às regras de derivação. Essas duas últimas frases seriam consideradas 
secundárias, passíveis de redução à estrutura nuclear por leis de transformação.  
Se então “O formulário lógico também constitui uma região determinada (em 
termos matemáticos, um subconjunto) da linguagem ordinária” (ver [e]), essa região não 
é limitada a esse formulário, ela pode se expandir para outros elementos da língua por 
meio de regras de derivação e leis de transformação. O formulário lógico é a região 
nuclear da língua a partir da qual as propriedades lógicas da estrutura de seus enunciados 
podem se expandir para frases da língua com estruturas diferentes. O formulário lógico e 
sua caracterização em relação ao reducionismo servirá como um argumento (A3) para 
(C3’) de modo que temos o seguinte esquema argumentativo em (R5): 
 
(C3’) Há inferências entre as proposições das representações intelectuais (A3) PORQUE 
O formulário lógico constitui uma região determinada (em termos matemáticos, um 
subconjunto) da linguagem ordinária e suas propriedades lógicas podem ser expandidas 
para outras regiões da linguagem por meio de regras de derivação e leis de transformação 
 
A tentativa de “esboçar uma imagem positiva das relações entre linguagem e 
inferência lógica” (ver [a]), fundamentada no racionalismo e no neopositivismo de 
Carnap, não consegue evitar o reducionismo. No último enunciado de [f], sua relação com 
oo funcionamento do formulário lógico é significado como uma subversão da linguagem: 
“Subverter a linguagem para que seus elementos obedeçam às regras as quais eles são 
submetidos nas fórmulas do lógico, isso não tem a nosso ver (...)”. Na medida em que o 
argumento (A3) é construído pela relação entre o reducionismo e o funcionamento do 
formulário lógico, os sentidos negativos dessa relção significam esse argumento e a 
argumentação construída por ele com (C3’).  
No próximo recorte, (C3’)-(A3) será reescriturada por uma argumentação que 
estabelece outra relação possível entre linguagem e inferência lógica. 
 
Recorte 6 (R6): 
 
[a] Se se admite esta representação das relações da inferência e da linguagem, torna-se 
possível concluir a respeito da tese dos lógicos, (...). [b] Que sejamos bem compreendidos; 
nós tentamos mostrar que a inferência, propriamente dita, não tem nenhum direito particular 
de figurar na descrição linguística; isso não implica de modo algum que o valor de um 





enunciado autoriza. Como compreender de outro modo que “Todo homem pode se enganar” 
seja uma resposta perfeitamente normal para a questão “Por que ele fez aquilo?”. Negar-se-
á somente que seja o caráter lógico das inferências que lhes confira o seu papel linguístico. 
[c] Nós concederemos as vezes o mesmo papel às conclusões empíricas: nos parece, por 
exemplo, que ao “valor” da palavra “barômetro” é incorporado, em nossa sociedade ao 
menos, certas previsões meteorológicas; seria possível explicar de outro modo a banalidade 
de uma expressão como “A Bolsa, barômetro da situação política”? [d] Saber quais deduções, 
lógicas ou empíricas, pertencem a uma linguagem, quais outras lhe são exteriores, é tarefa do 
linguista; nenhuma disciplina já constituída pode, infelizmente, responder em seu lugar 
(Ducrot, 1989, p.75-77). 
 
No enunciado [a] de (R6), a argumentação (C3’)-(A3) é reescriturada por “esta 
representação das relações da inferência e da linguagem” e “tese dos lógicos”:  
 
[a] Se se admite esta representação das relações da inferência e da linguagem, torna-se 
possível concluir a respeito da tese dos lógicos, (...). 
 
Essa conclusão acontecerá no enunciado [b]:  
 
[b] Que sejamos bem compreendidos; nós tentamos mostrar que a inferência, propriamente 
dita, não tem nenhum direito particular de figurar na descrição linguística; isso não implica 
de modo algum que o valor de um enunciado não comporte por vezes, como parte integrante, 
certas inferências que esse enunciado autoriza. Como compreender de outro modo que “Todo 
homem pode se enganar” seja uma resposta perfeitamente normal para a questão “Por que 
ele fez aquilo?”. Negar-se-á somente que seja o caráter lógico das inferências que lhes confira 
o seu papel linguístico.  
 
O conjunto de enunciados em [b] reescreve a argumentação (C3’)-(A3) em uma 
nova relação argumentativa que vamos tratar por (A4.1)-(C4)-(A4.2)/(A5)-(C5) 
representado no esquema abaixo. O enunciado “Como compreender de outro modo que 
“Todo homem pode se enganar” seja uma resposta perfeitamente normal para a questão 
“Por que ele fez aquilo?”” vai formular um argumento que servirá, ao mesmo tempo, 
como um segundo argumento para a conclusão (C4) e como um argumento para a 
conclusão (C5) por isso o parafraseamos no esquema como (A4.2)/(A5): 
 
(A4.1) A inferência, propriamente dita, não tem nenhum direito particular de figurar na 





enunciado não comporte, por vezes, como parte integrante, certas inferências que esse 
enunciado autoriza (A4.2)/(A5) PORQUE Não há outro modo de compreender como 
“Todo homem pode se enganar” seja uma resposta perfeitamente possível para a questão 
“Por que ele fez aquilo?” PORTANTO (C5) Nega-se somente que seja o caráter lógico 
das inferências que lhes confira o seu papel linguístico 
 
Essa argumentação assume uma relação entre linguagem e inferência lógica na qual 
a inferência propriamente dita, a inferência lógica, não tem direito de figurar na descrição 
linguística. O valor de um enunciado comporta, porém, por vezes, certas inferências. A 
inferência, nesse sentido, diz respeito, nessa descrição linguística, a um problema de 
significação. As inferências têm um papel linguístico, mas ele não é atribuído pelo caráter 
lógico das inferências. Teria também um papel linguístico àquilo que é chamado de 
conclusões empíricas em [c] de (R6), reproduzido abaixo: 
 
[c] Nós concederemos as vezes o mesmo papel às conclusões empíricas: nos parece, por 
exemplo, que ao “valor” da palavra “barômetro” é incorporado, em nossa sociedade ao 
menos, certas previsões meteorológicas; seria possível explicar de outro modo a banalidade 
de uma expressão como “A Bolsa, barômetro da situação política”? 
 
As conclusões empíricas são aquelas inferências desencadeadas pelo “valor” de 
uma palavra por conta da incorporação de sentidos nele em uma dada sociedade. Na 
sociedade francesa, ao “valor” da palavra “barômetro” se incorporou certas previsões 
meteorológicas que tornam possível a expressão “A Bolsa, barômetro da situação 
política”. Por vezes, esse tipo de inferência teria papel linguístico, mas que não é atribuído 
pelo caráter empírico dessa inferência.  
A argumentação (A4.1)-(C4)-(A4.2)/(A5)-(C5) assume um tratamento da relação 
entre linguagem e inferência lógica na linguística pela negação do caráter lógico das 
inferências, o que desloca os sentidos de lógico ao trazê-lo para a linguística. Há certas 
inferências lógicas na linguagem, mas não é o caráter lógico dessas inferências que lhes 
confere seu papel linguístico, seu funcionamento linguístico não é lógico como se 
entenderia o lógico da perspectiva do racionalismo e do neopositivismo de Carnap. O 
funcionamento lógico das inferências lógicas, que o valor de um enunciado pode 
comportar por vezes, não é lógico tal como entendido por Carnap e o racionalismo. Ele é 





racional. Isso será tratado com mais cuidado no subitem A lógica da linguagem que 
analisaremos a seguir.  
O valor de um enunciado pode comportar por vezes inferências empíricas também 
mas não é seu caráter empírico que lhe dá papel linguístico, é um funcionamento 
propriamente linguístico. Portanto, se temos em [d] de (R6) que    
 
[d] Saber quais deduções, lógicas ou empíricas, pertencem a uma linguagem, quais outras 
lhe são exteriores, é tarefa do linguista; nenhuma disciplina já constituída pode, infelizmente, 
responder em seu lugar  
 
essas deduções lógicas ou empíricas que o linguista deve saber quais pertencem a uma 
linguagem são aquelas que não é seu caráter lógico ou empírico que lhes fornece seu 
papel linguístico. As deduções cujo papel linguístico é conferido em virtude do caráter 
lógico ou empírico são exteriores à linguagem. Se torna tarefa então do linguista e da 
linguística saber quais inferências tem um funcionamento propriamente linguístico e 
quais não tem, sendo essas últimas da ordem do extralinguístico.  
 
*  * * 
 
A Linguística e formalização significada pela relação entre Linguagem e inferência 
lógica pode se sustentar, na visão de Ducrot, pelo neopositivismo de Carnap e na tradição 
racionalista (Gramática de Port-Royal, Grammaire de l’Encyclopédie), sendo 
considerada como a “forma extrema de assimilação entre lógica e linguística”. O linguista 
que se inscreve nessa tradição assume que o “valor” de um enunciado é tomado – 
parcialmente ao menos – do conjunto de possibilidades de inferência que ele encerra (C2). 
Essa ideia se sustentaria por um argumento que diz que a necessidade da inferência é 
conferida em virtude apenas da instituição linguística (A2.1’) e por um argumento que 
afirma que para descrever corretamente as palavras ditas lógicas (“todo”, “e”, “alguns”, 
“ou”, “nenhum”, “é”, “não”, “se... então”) é necessário considerar sua utilização na 
inferência (A2.2’).  
Quanto ao primeiro argumento (A2.1’), há inferências na linguagem em correlação 
com fenômenos linguísticos identificáveis independentemente delas, é o caso das 
inferências desencadeadas por os enunciados com as palavras ditas lógicas, mas isso não 





não correlacionadas com fenômenos linguísticos identificáveis independentemente delas 
(ver [a] de (R3)). O argumento (A2.1’) é assim refutado. 
 Quanto ao segundo argumento (A2.2’), ele conduz ao “programa reducionista”. 
Por um lado, o “programa reducionista” confirma as observações da filosofia inglesa 
moderna ao mostrar os limites das propriedades lógicas das palavras ditas lógicas: apenas 
em um certo número de seus empregos essas palavras possuem propriedades lógicas, o 
que refuta o argumento (A2.2’). Por outro lado, o “programa” é considerado pelos 
linguistas, sobretudo entre os europeus, como uma demissão (ver [d] de (R4)). O 
programa reducionista significa assim negativamente a conclusão (C2) que não é refutada 
ao final de (R4). 
A tentativa de “esboçar uma imagem positiva da relação entre linguagem e 
inferência lógica” da perspectiva do racionalismo e do neopositivismo de Carnap leva a 
considerar que as inferências têm lugar não entre os enunciados, mas entre as proposições 
das representações intelectuais. Isso conduziria a constituição de uma lógica e não de uma 
linguística na qual os enunciados são tomados enquanto fórmulas de proposição 
constitutivas de um formulário lógico, considerado uma região ou, em termos 
matemáticos, um subconjunto da linguagem ordinária. Diante disso, o lógico pode não 
resistir em se tornar um linguista ao decretar os enunciados de seu formulário como 
linguisticamente privilegiados, o que o conduziria ao reducionismo.  Haveria frases em 
que as palavras ditas lógicas se submetem às regras de derivação desse formulário e frases 
em que não. Essas últimas e as frases constituídas por estrutura diferente a dos enunciados 
do formulário (sujeito, cópula, atributo) seriam reduzidas à estrutura do formulário por 
leis de transformação. A conclusão (C2) é então ressignificada no esquema argumentativo 
(C3’)-(A3):  
 
(C3’) Há inferências entre as proposições das representações intelectuais (A3) PORQUE 
O formulário lógico constitui uma região determinada (em termos matemáticos, um 
subconjunto) da linguagem ordinária e suas propriedades lógicas podem ser expandidas 
para outras regiões da linguagem por meio de regras de derivação e leis de transformação 
 
Esse movimento argumentativo é, no entanto, significado negativamente. O 
argumento (A3) é constituído pela relação entre o reducionismo e o funcionamento do 





para que seus elementos obedeçam às regras as quais eles são submetidos nas fórmulas 
do lógico, isso não tem a nosso ver mais razão (...)” (ver [f] de (R5)). 
O programa reducionista ou reducionismo significa assim negativamente a 
argumentação que constitui a ligação entre Linguagem e inferência lógica da perspectiva 
do racionalismo e do neopositivismo de Carnap. A formalização em linguística que 
poderia se estabelecer por essa perspectiva significa negativamente por se constituir pelos 
sentidos do reducionismo. A partir de (R6) vemos um deslocamento da ligação entre 
Linguagem e inferência lógica pensada pelo racionalismo e o neopositivismo. 
A argumentação (A4.1)-(C4)-(A4.2)/(A5)-(C5) desloca a relação entre linguagem 
e inferência lógica pensada pelo racionalismo e o neopositivismo. Segundo ela, o valor 
de um enunciado comporta, por vezes, como parte integrante, certas inferências que esse 
enunciado autoriza, mas não é seu caráter lógico que lhes confere papel linguístico (ver 
[b] de (R6)). Há, na linguagem, inferências lógicas e empíricas, mas seu papel linguístico 
não é atribuído pelo caráter lógico e empírico. Essas inferências seriam interiores à 
linguagem; aquelas cujo papel linguístico é conferido em virtude de seu caráter lógico ou 
empírico são exteriores à linguagem. As inferências cujo papel linguístico não é atribuído 
por seu caráter lógico ou empírico são consideradas como parte do valor do enunciado. 
A inferência, nesse sentido, passa a dizer respeito a uma questão da significação; ela se 
inscreve na linguística como um problema de semântica linguística. 
A recusa em considerar ser o caráter lógico e empírico das inferências que lhes 
confere seu papel linguístico, estabelece uma relação entre linguagem e inferência não 
fundamentada no racionalismo, no neopositivismo de Carnap e nos estudos lógicos de 
modo geral. Os sentidos de inferência lógica se deslocam da lógica para linguística no 
movimento argumentativo representado por (A4.1)-(C4)-(A4.2)/(A5)-(C5). Suas 
conclusões significam o subtítulo Linguagem e inferência lógica constituindo uma lógica 
da inferência na linguagem que não se confunde com a lógica do raciocínio. A natureza 
da linguagem, podemos dizer aqui, não seria a da lógica do raciocínio ou das 
representações intelectuais. Sem a ancoragem no neopositivismo de Carnap e no 
racionalismo, é possível se deslocar da necessidade de conceber uma formalização 
reducionista na linguística para descrever a inferência na semântica dos enunciados. 
Vamos passar a analisar agora o texto do segundo subtítulo do artigo de Ducrot 







Recorte 7 (R7): 
 
A lógica da linguagem 
 
[a] Uma vez que nos desembaraçamos da ideia de que se deve a todo custo encontrar a lógica 
na linguagem, torna-se possível encontrar uma lógica na linguagem. Nós daremos a essa 
expressão um sentido bastante amplo, demasiadamente amplo, e que nós lamentamos não 
poder melhor determinar. [b] Nós queremos sugerir que existem relações propriamente 
linguísticas, e suscetíveis de uma descrição sistemática, em que um termo é um enunciado 
completo, e outro, é um enunciado ou uma situação de discurso. [c] [c.1] De um modo 
negativo, isso torna a negar que toda relação linguística seja uma relação entre unidades 
elementares (fonemas, monemas, palavras) no interior de um enunciado. [c.2] Retomando 
uma terminologia de Carnap, nós admitimos, ao lado das relações formacionais, que unem 
elementos, relações transformacionais, que unem enunciados. [c.3] Nós negaremos ainda que 
as relações linguísticas se reduzam à simples co-ocorrência no interior de um corpus, até 
mesmo à co-ocorrência de enunciados no interior de textos de dimensões tão importantes o 
quanto se queira. [c.4] Para retomar exemplos já dados, é raro que o enunciado “O barômetro 
caiu” seja seguido, em um texto qualquer por “Haverá uma tempestade”, ou “Todo homem 
corre o risco de se enganar” por “Pedro corre o risco de se enganar”. Do mesmo modo, é 
excepcional que, em um diálogo real, “Pedro veio” responda à questão “Quem veio?” [c.5] 
Essa dupla negação é talvez a que merece mais ser retida do empreendimento logicista, mas 
sob a condição de não se limitar, nem se obrigar, a mencionar nas descrições de língua todas 
as relações de inferência lógica. [d] Pelo contrário, quando nós fazemos intervir as ligações 
dos enunciados com as situações de discurso, nós nos separamos do logicismo neste 
momento. É então uma terceira negação que é introduzida: recusa-se que toda relação 
linguística seja necessariamente uma relação entre segmentos da linguagem, tem-se por 
inerente à linguagem uma relação com algo que ela não é (Ducrot, 1989, p.77-78). 
 
A primeira questão a ser pontuada na análise desse recorte é a diferença entre aquilo 
que o subtítulo sugere abordar com “A lógica da linguagem”; e aquilo que o texto propõe 
abordar no primeiro enunciado de [a]: encontrar “uma lógica na linguagem”:  
 
[a] Uma vez que nos desembaraçamos da ideia de que se deve a todo custo encontrar a lógica 
na linguagem, torna-se possível encontrar uma lógica na linguagem.  
 
Encontrar “uma lógica na linguagem” seria possível uma vez que Ducrot teria se 





linguagem” pode ser parafraseado de dois modos diferentes81. Vamos indicá-los por (a) 
e (b) abaixo: 
 
(a) A linguagem tem lógica 
(b) A linguagem tem uma lógica 
 
A paráfrase (a) vai de encontro com o sentido da ideia de que Ducrot diz ter se 
desembaraçado: “a lógica na linguagem”, a lógica racionalista e do neopositivismo de 
Carnap. Já a paráfrase (b) vai de encontro com aquilo que Ducrot propõe encontrar “uma 
lógica na linguagem”, uma lógica que seria diferente da lógica, pois é determinada pelo 
artigo indefinido que distingue uma lógica dentre outras: uma lógica própria à linguagem, 
uma lógica da linguagem. Por qual paráfrase os sentidos construídos pelo texto permitem 
o subtítulo “A lógica da linguagem” significar? Para isso, vamos analisar os movimentos 
argumentativos que se constituem no texto. 
O enunciado [b] de (R7) constitui a primeira conclusão do texto do subitem A lógica 
da linguagem:  
 
[b] Nós queremos sugerir que existem relações propriamente linguísticas, e suscetíveis de 
uma descrição sistemática, em que um termo é um enunciado completo, e outro, é um 
enunciado ou uma situação de discurso.  
 
Vamos chamar essa conclusão de (C6) abaixo: 
 
(C6) Existem relações propriamente linguísticas, suscetíveis de descrição sistemática, em 
que um termo é um enunciado completo e outro é um enunciado ou uma situação de 
discurso 
 
O primeiro argumento que vai sustentar (C6) é formulado no enunciado [c.2] do 
conjunto de enunciados em [c] de (R7) reproduzido abaixo.  
 
[c.2] Retomando uma terminologia de Carnap, nós admitimos, ao lado das relações 
formacionais, que unem elementos, relações transformacionais, que unem enunciados.  
                                                 
81 Devo agradecer a ideia de parafrasear o subtítulo e as respectivas paráfrases que apresento para ele aqui 






Destaco em sublinhado o termo “relações transformacionais” em [c.2], pois ele será 
reescriturado por outros termos sublinhados nos próximos três recortes ([c.1], [c.3], [c.5]), 
conforme analisamos logo em seguida, após tratarmos das relações desses recortes com 
com o argumento (A6.1) constituído em [c.2]: 
 
(A6.1) Assim como há relações formacionais que unem elementos, há relações 
transformacionais que unem enunciados 
 
O argumento (A6.1) vai ser constituído a partir de duas negações conforme 
formulam os outros enunciados em [c] de (R7). 
 
[c.1] De um modo negativo, isso torna a negar que toda relação linguística seja uma relação 
entre unidades elementares (fonemas, monemas, palavras) no interior de um enunciado. 
 
[c.3] Nós negaremos ainda que as relações linguísticas se reduzam à simples co-ocorrência 
no interior de um corpus, até mesmo à co-ocorrência de enunciados no interior de textos de 
dimensões tão importantes o quanto se queira. 
 
As duas negações que sustentam (A6.1), em [c.1] e [c.3], são retidas do 
“empreendimento logicista, mas sob a condição de não se limitar, nem se obrigar, a 
mencionar nas descrições de língua todas as relações de inferência lógica”, conforme 
afirma [c.5]: 
 
[c.5] Essa dupla negação é talvez a que merece mais ser retida do empreendimento logicista, 
mas sob a condição de não se limitar, nem se obrigar, a mencionar nas descrições de língua 
todas as relações de inferência lógica. 
 
O termo sublinhado “relações transformacionais”, em [c.2], é uma reescrituração 
de “relação linguística”, em [c.1], reescriturado por “relações linguísticas” em [c.3], que 
é reescriturado por “relações de inferência lógica”, em [c.5]. As relações 
transformacionais entre enunciados significam relações linguísticas de inferência lógica. 
As relações transformacionais não tratam de relações lógicas de inferência lógica. A 
linguagem tem uma lógica que é linguística, o que significa A lógica da linguagem pela 





Apesar de atribuir a Carnap a terminologia “relações transformacionais”, em nota 
a essa terminologia, em [c.2], Ducrot explica que, para ele, “transformação” tem um 
sentido diferente daquele que teria no reducionismo. A “transformação”, no sentido que 
Ducrot dá a ela, compartilharia, na verdade, um sentido atribuído à “transformação” em 
Chomsky: 
 
“A palavra “transformação” tem aqui um sentido muito diferente daquele que 
nós o demos mais acima falando do reducionismo. Não se trata mais da 
passagem de enunciados primitivos para enunciados secundários, mas da 
relação linguística entre enunciados, sem implicar uma prioridade de um dentre 
eles. Nos parece que a transformação, tal como a entende Chomsky, tem ao 
mesmo tempo os dois sentidos. Se um chomskiano declara que “Ele veio?” é 
obtido por transformação a partir de “Ele veio”, ele entende que a linguagem 
reconhece uma relação particular entre esses dois enunciados, mas também que 
a afirmação tem uma espécie de prioridade sobre a interrogação” (Ducrot, 
1989, p.77)82 
 
As relações transformacionais, no reducionismo da tradição racionalista e do 
neopositivismo de Carnap, dizem respeito às leis transformacionais que reduzem as frases 
“secundárias” da língua, não construídas com a estrutura “fundamental” dos enunciados 
do formulário lógico: sujeito, cópula, atributo, ou nas quais as palavras ditas lógicas (“ou, 
“e”, “todos”, etc.) não se submetem às regras de derivação (das propriedades lógicas que 
apresentam nesse formulário), a frases com essa estrutura e nas quais as palavras ditas 
lógicas demonstram as propriedades lógicas do formulário. As frases do formulário 
teriam prioridade em relação às frases secundárias e podem ser consideradas como as 
frases “núcleo” da língua. Na lógica da linguagem, a transformação não teria um sentido 
de prioridade de certos enunciados da língua entre outros, mas sim o de “relação 
linguística entre enunciados, sem implicar uma prioridade de um dentre eles” (id.; ib.). 
Esse sentido seria compartilhado com o sentido de transformação em Chomsky, que teria, 
ao mesmo tempo, o sentido de uma relação linguística entre enunciados e o do 
                                                 
82 Le mot “transformation” a ici un sens tout différent de celui que nous lui avons donné plus haut en parlant 
du réductionnisme. Il ne s’agit plus du passage d’énoncés primtifs à des énoncés seconds, mais de relation 
linguistique entre énoncés, sans impliquer une priorité de l’un d’entre eux. Il nous semble que la 
transformation, telle que l’entend Chomsky, a à la fois les deux sens. Si un chomskiste déclare que “Est-il 
venu?” est obtenu par transformation à partir de “Il est venu”, il entend que le langage reconnaît un rapport 
particulier entre ces deux énoncés, mais aussi que l’affirmation a une sorte de priorité sur l’interrogation 






reducionismo, ou seja, significaria uma relação linguística entre enunciados na qual um 
enunciado tem prioridade sobre outros. 
Na medida em que a assunção das relações transformacionais se justifica a partir de 
duas negações retidas do “empreendimento logicista” e em Chomsky ela compartilha um 
de seus sentidos no reducionismo (a prioridade de certos enunciados, tidos como 
primitivos, dentre outros, tidos como secundários) associado a Carnap (como vimos ao 
analisar Linguagem e inferência lógica), autor da terminologia “relações 
transformacionais”, Chomsky pode ser incluído, junto com Carnap, entre os autores do 
“empreendimento logicista”, não enquanto um lógico, mas enquanto um linguista que 
trabalha com a ideia de transformação a partir de um sentido lógico. 
O outro sentido de transformação em Chosmky é o de relação linguística entre 
enunciados. Este não estaria presente no reducionismo e seria este o sentido pelo qual a 
transformação é compreendida por Ducrot segundo a nota acima. Se então Ducrot pode 
assumir as relações de transformações retendo negações do “empreendimento logicista” 
(ver [c.1] e [c.3]), a “transformação” é entendida segundo o seu sentido não logicista que 
estaria presente em Chomsky: relações linguísticas entre enunciados. Em Chomsky, a 
lógica da linguagem de Ducrot encontra apoio para tratar das relações de transformação 
enquanto relações linguísticas de inferência lógica e não enquanto relações lógicas de 
inferência lógica, ainda que a terminologia “relações de transformação” seja atribuída ao 
reducionismo de Carnap e sustentada a partir da retenção de duas negações do 
“empreendimento logicista” no qual Chomsky pode ser incluído. 
O sentido de “relação linguística entre enunciados”, que Ducrot compartilha para 
“relações de transformação” junto com Chomsky, significa o subtítulo “A lógica da 
linguagem” pela paráfrase (b) (A linguagem tem uma lógica). As relações de 
transformação entre enunciados de A lógica da linguagem são propriamente linguísticas; 
não são relações entre enunciados como se estabelecem no reducionismo. Assim, é 
possível falar de transformação em A lógica da linguagem sem que essa noção implique 
os sentidos da formalização reducionista presente nos sentidos de transformação em 
Carnap e Chomsky. 
O conjunto de enunciados em [c.4], reproduzido juntamente com [c.3] abaixo, 
contém uma nota de rodapé em um de seus exemplos que deve ser analisada para 






[c.3] Nós negaremos ainda que as relações linguísticas se reduzam à simples co-ocorrência 
no interior de um corpus, até mesmo à co-ocorrência de enunciados no interior de textos de 
dimensões tão importantes o quanto se queira. [c.4] Para retomar exemplos já dados, é raro 
que o enunciado “O barômetro caiu” seja seguido, em um texto qualquer por “Haverá uma 
tempestade”, ou “Todo homem corre o risco de se enganar” por “Pedro corre o risco de se 
enganar”. Do mesmo modo, é excepcional que, em um diálogo real, “Pedro veio” responda 
à questão “Quem veio?” 
 
Em [c.4], temos exemplos de relações entre enunciados que poderiam estabelecer 
relações de inferência, mas que, se considerados em suas relações de co-ocorrência em 
um corpus, não estabeleceriam inferências entre si. Após “Pedro corre o risco de se 
enganar” há uma nota de rodapé com a seguinte explicação: 
 
“Essa recusa de considerar por linguístico somente a co-ocorrência, somente a 
distribuição, não implica, como se acreditou as vezes, a renúncia à forma e a 
consideração da substância. Bazell é um dos primeiros a ter mostrado que as 
relações de distribuição não são mais formais que as outras, mesmo se elas são 
facilmente formalizáveis (cf. “Choice of Criteria in Structural Linguistics”, 
Word, 1954, p.126-135)” (Ducrot, 1989, p.78)83. 
 
O dizer sobre Bazell nessa nota indica poder haver um sentido de formalização no 
distribucionismo: a formalização das relações de distribuição. Esse sentido de 
formalização não é, porém, associado à lógica da linguagem na medida em que ela 
sustenta as relações de transformação retendo a negação do “empreendimento logicista”, 
em [c.3], de que “as relações linguísticas se reduzam à simples co-ocorrência no interior 
de um corpus, até mesmo à co-ocorrência de enunciados no interior de textos de 
dimensões tão importantes o quanto se queira”.  
O conjunto de enunciados [d] em (R7), reproduzido abaixo, vai produzir um 
segundo argumento para (C6)  
 
[d] Pelo contrário, quando nós fazemos intervir as ligações dos enunciados com as situações 
de discurso, nós nos separamos do logicismo neste momento. É então uma terceira negação 
                                                 
83 “Ce refus de ne tenir pour linguistique que la seule co-occurrence, que la seule distribution, n’implique 
pas, comme on l’a cru parfois, le renoncement à la forme et la considération de la substance. Bazell est un 
des premiers à avoir montré que les relations de distribution ne sont pas plus formelles que les autres, même 
si elles sont plus facilement formalisables (cf. “Choice of Criteria in Structural Linguistics”, Word, 1954, 






que é introduzida: recusa-se que toda relação linguística seja necessariamente uma relação 
entre segmentos da linguagem, tem-se por inerente à linguagem uma relação com algo que 
ela não é. 
 
O argumento se delineia no enunciado final de [d]: “recusa-se que toda relação 
linguística seja necessariamente uma relação entre segmentos da linguagem, tem se por 
inerente à linguagem uma relação com algo que ela não é”. Ele constitui (A6.2) abaixo: 
 
(A6.2) É inerente à linguagem uma relação com algo que ela não é 
 
Esse argumento diz respeito à ligação entre enunciados e situação de discurso. 
Quando se faz intervir esse tipo de ligação, segundo Ducrot, “nós nos separamos do 
logicismo neste momento”. (A6.2) traz, portanto, um sentido para A lógica da linguagem 
que não é proveniente do logicismo. Enquanto (A6.1) significa A lógica da linguagem 
por meio da paráfrase (b) (A linguagem tem uma lógica) ao deslocar os sentidos 
reducionistas da ideia de “relações de transformação”, (A6.2) também significa A lógica 
da linguagem por meio da paráfrase (b)(A linguagem tem uma lógica), ao considerar 
como a lógico da linguagem um aspecto da linguagem que a afasta do logicismo: a sua 
relação com a exterioridade, com algo que ela não é.  
Em (R6), temos, enfim, o seguinte esquema argumentativo: 
 
(C6)Existem relações propriamente linguísticas, suscetíveis de descrição sistemática, em 
que um termo é um enunciado completo e outro é um enunciado ou uma situação de 
discurso (A6.1) PORQUE Assim como há relações formacionais que unem elementos, 
há relações transformacionais que unem enunciados (A6.2) PORQUE É inerente à 
linguagem uma relação com algo que ela não é 
 
A argumentação (C6)-(A6.1)-(A6.2) significa A lógica da linguagem pela paráfrase 
(b)(A linguagem tem uma lógica) e não pela paráfrase (a) (A linguagem tem lógica).  
A lógica da linguagem estabelece uma relação com o “empreendimento logicista” 
na medida em que mobiliza a noção de “relações de transformação” a partir de duas 
negações desse empreendimento: nega-se que toda relação linguística seja uma relação 
entre unidades elementares (fonemas, monemas, palavras) no interior de um enunciado e 





No entanto, a noção de relação de transformação não significa como na lógica 
reducionista (relação de prioridade entre enunciados) desse “empreendimento”. A 
“transformação” significa como “relação linguística entre enunciados, sem implicar uma 
prioridade de um dentre eles” (Ducrot, 1989, p.77). Em Chomsky, as “relações de 
transformação” significariam como uma relação linguística entre enunciados e uma 
relação de prioridade de uns dentre outros, ou seja, encerra o sentido reducionista 
também. A lógica da linguagem mobiliza a noção de transformação do “empreendimento 
logicista” mas o associa ao seu sentido não reducionista em Chomsky. Nesse sentido, ela 
se desloca da formalização reducionista que significa a transformação em Carnap e 
Chomsky. A lógica da linguagem se desloca também dos sentidos de formalização do 
distribucionismo na medida em que a segunda negação do “empreendimento logicista” 
(nega-se que toda relação linguística se reduza à simples co-ocorrência de enunciados no 
interior de um corpus) pode ser uma negação à formalização das relações de distribucição.  
Por outro lado, A lógica da linguagem se desloca do sentido da formalização reducionista 
do “empreendimento logicista” ao considerar como “inerente à linguagem uma relação 
com algo que ela não é” (ver [d] de (R6)), ao assumir as ligações dos enunciados com as 
situações de discurso. A lógica da linguagem significa, enfim, em oposição a uma noção 
de formalização, seja ela da lógica reducionista, presente nos sentidos de “transformação” 
em Carnap e em Chomsky, seja ela do distribucionismo.  
 
 
Recorte 8 (R8): 
 
[a] Entre as relações transformacionais, dar-se-á destaque a certas passagens de princípio à 
consequência que a língua incorporou. Para distinguir dos casos onde a mola para a conclusão 
permanece puramente lógica, ou experimental e, portanto, exterior à linguagem, poder-se-ia 
propor, a título de hipótese, um critério como aquele, inspirado nos métodos de Naess: [b]  
dir-se-á que um enunciado A, para uma pessoa determinada, encadeia linguisticamente B, se 
essa pessoa, quando ela deve justificar uma certa proposição C, dá normalmente por prova 
somente o enunciado A, mas pode eventualmente, se lhe é solicitado, intercalar a etapa B. O 
que é decisivo é então que o mesmo sujeito julga natural deixar implícito o enunciado 
intermediário, mas é capaz, com certa aversão, sem dúvidas, de explicitá-lo. Essa aversão 
constitui em si mesma um fato linguístico revelador. Ela tem a ver com o fato de que, em 
nossa sociedade ao menos, é considerada ridícula a pessoa que formula consequências a 
respeito da língua: para expressar isso, o francês possui a expressão “verité de La Palisse” ou 





ao código linguístico.  Mas o fato de essas últimas não serem normalmente explicitadas não 
impede de forma alguma que elas embasem toda a utilização da língua. (...). 
 
[c] Um inconveniente pouco contestável do critério proposto é que ele pode dar resultados 
variáveis de acordo com os sujeitos interrogados, seus conhecimentos, sua rapidez de 
raciocínio e suas faculdades analíticas. O critério parece ser bom para descrever o estilo da 
fala individual, mas ruim para caracterizar um estado de língua. (...). [d] Se podemos ir até 
as últimas consequências com a tese de Saussure, não há uma única palavra cujo valor seja o 
mesmo para duas pessoas diferentes. Talvez não seja mais paradoxal admitir que o valor 
linguístico de um enunciado, se ele consiste, entre outras coisas, em certas possibilidades de 
raciocínio cristalizadas nele, variar de acordo com o nível cultural de seu interlocutor. Essas 
variações individuais são, sem dúvida, próprias ao valor: este jamais pode corresponder, 
senão por aproximação, a uma instituição unanimemente aceita no interior de uma sociedade 
(Ducrot, 1989, p.78-80). 
 
Uma das relações de transformação entre enunciados seria a de passagens de 
princípio à consequência que foram incorporadas pela língua. Haveria também relações 
transformacionais de princípio à consequência cuja mola para a conclusão seria 
puramente lógica ou experimental; essas seriam exteriores à linguagem. O critério 
inspirado no método de Naess seria capaz de distinguir as relações de princípio e 
consequência incorporadas pela língua e portanto interiores à linguagem. O conjunto 
dessas ideias é apresentado no conjunto de enunciados [a] de (R8): 
 
[a] Entre as relações transformacionais, dar-se-á destaque a certas passagens de princípio à 
consequência que a língua incorporou. Para distinguir dos casos onde a mola para a conclusão 
permanece puramente lógica, ou experimental e, portanto, exterior à linguagem, poder-se-ia 
propor, à título de hipótese, um critério como aquele, inspirado nos métodos de Naess: 
 
Pelo método de Naess, as relações transformacionais de princípio e consequência 
próprias da língua são aquelas relativas a uma pessoa determinada. Para uma pessoa 
determinada, haveria um enunciado (B) que, se dito para justificar uma proposição (C), 
capaz de ser justificada apenas pelo enunciado (A), constrangeria a pessoa se lhe fosse 
solicitado dizer esse enunciado (B), pois esta julgaria natural deixá-lo implícito. Esses 
enunciados implicitados, nesse tipo de situação, embasariam toda a utilização da língua, 






[b] dir-se-á que um enunciado A, para uma pessoa determinada, encadeia linguisticamente 
B, se essa pessoa, quando ela deve justificar uma certa proposição C, dá normalmente por 
prova somente o enunciado A, mas pode eventualmente, se lhe é solicitado, intercalar a etapa 
B. O que é decisivo é então que o mesmo sujeito julga natural deixar implícito o enunciado 
intermediário, mas é capaz, com certa aversão, sem dúvidas, de explicitá-lo. Essa aversão 
constitui em si mesma um fato linguístico revelador. Ela tem a ver com o fato de que, em 
nossa sociedade ao menos, é considerada ridícula a pessoa que formula consequências a 
respeito da língua: para expressar isso, o francês possui a expressão “verité de La Palisse” ou 
“lapalissade” para zombar as pessoas que apresentam como raciocínio derivações inerentes 
ao código linguístico.  Mas o fato de essas últimas não serem normalmente explicitadas não 
impede de forma alguma que elas embasem toda a utilização da língua. (...). 
 
As relações transformacionais de passagem de princípio à consequência em A 
lógica da linguagem são distinguidas das relações lógicas ou empíricas de princípio à 
consequência por critérios referentes a um sujeito conforme explicado em [b] acima 
segundo a inspiração no método de Naess. Esse sujeito pode sentir “aversão” de explicitar 
o enunciado (B) implicitado entre o enunciado (A) e sua justificação para a proposição 
(C), “aversão” essa que se deve à possibilidade de a pessoa ser “considerada ridícula” por 
conta de pertencer a uma sociedade que assim considera a pessoa que formula 
consequências a respeito da língua. Nesse sentido, o método de descrição de A lógica da 
linguagem, no que diz respeito às relações transformacionais, inclui tratar da relação entre 
linguagem e subjetividade, o que a distancia do método de formalização reducionista do 
“empreendimento logicista” de Carnap e de Chomsky. Ambos não consideram pensar a 
subjetividade para tratar as relações linguísticas entre enunciados.  
Porém, o critério subjetivo na inspiração de Ducrot sobre o método de Naess, para 
descobrir as relações transformacionais de princípio à consequência interiores à língua, 
seria ruim para caracterizar um estado de língua. O problema é que ele “pode dar 
resultados variáveis de acordo com os sujeitos interrogados, seus conhecimentos, sua 
rapidez de raciocínio e suas faculdades analíticas” conforme explica Ducrot em [c] 
abaixo: 
 
[c] Um inconveniente pouco contestável do critério proposto é que ele pode dar resultados 
variáveis de acordo com os sujeitos interrogados, seus conhecimentos, sua rapidez de 
raciocínio e suas faculdades analíticas. O critério parece ser bom para descrever o estilo da 






O critério subjetivo, por outro lado, não fere “a tese de Saussure” quando esta é 
levada às últimas consequências, pois “não há uma única palavra cujo valor seja o mesmo 
para duas pessoas diferentes”. Sendo assim, não seria diferente com o valor de um 
enunciado constituído a partir de possibilidades de raciocínio cristalizadas nele: o valor 
variaria de acordo com o nível cultural de seu interlocutor. 
O valor linguístico de um enunciado, reescriturado em [d] de (R8) abaixo como 
“certas possibilidades de raciocínio cristalizadas nele”, pode variar e sua variação estaria 
em função do nível cultural dos interlocutores. O valor de um enunciado está relacionado 
à interlocução. A variação do valor do enunciado aconteceria, portanto, podemos dizer, 
numa relação de enunciação. Aí o enunciado produziria variações individuais próprias a 
ao valor e por isso o valor jamais corresponderia, a não ser por aproximação, a uma 
instituição unanimamente aceita no interior de uma sociedade. Ducrot faz essas 
considerações no conjunto de enunciados em [d] de (R8): 
 
[d] Se podemos ir até as últimas consequências com a tese de Saussure, não há uma única 
palavra cujo valor seja o mesmo para duas pessoas diferentes. Talvez não seja mais paradoxal 
admitir que o valor linguístico de um enunciado, se ele consiste, entre outras coisas, em certas 
possibilidades de raciocínio cristalizadas nele, variar de acordo com o nível cultural de seu 
interlocutor. Essas variações individuais são, sem dúvida, próprias ao valor: este jamais pode 
corresponder, senão por aproximação, a uma instituição unanimemente aceita no interior de 
uma sociedade. 
 
No esquema abaixo formulamos a argumentação no conjunto de enunciados de [c] 
e [d] de (R8): 
 
(C7) O critério subjetivo para distinguir as relações transformacionais de princípio à 
consequência interiores à língua (aquelas que não são lógicas e nem experimentais e, 
portanto, exteriores à linguagem) não fere a tese de Saussure sobre o valor se esta é levada 
às última consequências (A7) PORQUE Assim como não há uma única palavra cujo 
valor seja o mesmo para duas pessoas diferentes, o valor de um enunciado, que consiste, 
entre outras coisas, em certas possibilidades de raciocínio cristalizadas nele, pode variar 
de pessoa para pessoa de acordo com o nível cultural de cada uma delas 
 
No próximo recorte, Ducrot discute ainda mais uma vez quais critérios podem servir 







Recorte 9 (R9): 
 
Poder-se-ia encontrar, além da consequência, muitas outras relações entre enunciados que 
parecem merecer a qualificação de linguística. Assim a equivalência e a sinonímia, (...). 
Assim igualmente a relação de questão e resposta: em quais condições um enunciado 
afirmativo pode ser considerado como resposta a um enunciado interrogativo? Por que 
“Paul”, mas não “Alguém” é, na comunicação normal, uma resposta admissível para a 
questão “Quem veio?”. Assim igualmente a relação de oposição: o que se exige de um 
enunciado A para que ele seja considerado como negação direta de um enunciado B? (...). A 
fragilidade de uma tal enumeração é, entretanto, que ela sempre parecerá arbitrária. Seremos 
sempre tentados a perguntar por que o caráter linguístico, reconhecido para uma relação, é 
recusado para uma outra. Dois tipos de justificativa são possíveis diante dessa crítica. Ou 
pesquisas empíricas alentadas demonstram a existência de relações precisas entre os pontos 
de vista retidos: se é possível mostrar por exemplo que a oposição entre dois enunciados 
acompanha sempre a oposição de seus sinônimos, será difícil de recusar o termo linguístico 
ao conjunto de observações assim constituídas. Ou então chega-se a uma teoria geral, que 
liga a uma definição global de linguagem cada uma das relações em questão. Infelizmente, 
essas pesquisas, tanto empíricas quanto teóricas, estão apenas no seu início, e nossa ambição 
é somente a de fazer sentir sua necessidade (Ducrot, 1989, p.80). 
 
 
Se o critério subjetivo do método inspirado em Naess é determinante para distinguir 
as relações transformacionais de princípio à consequência que são interiores à língua, ele 
não é determinante para distinguir quais tipos de relações entre enunciados mereceriam a 
qualificação de linguística. Há vários tipos de relação entre enunciados, segundo Ducrot, 
que parecem merecer qualificação de linguística: a relação de equivalência e sinonímia, 
a relação de questão e resposta, a relação de oposição (quando um enunciado é 
considerado como negação direta de um outro). Mas saber quais relações 
transformacionais entre enunciados merecem a qualificação de linguística e não lógica ou 
empírica levaria a uma enumeração frágil e arbitrária. Essa situação seria revertida por 
meio de pesquisas empíricas que demonstrariam a existência de relações precisas 
mostrando, por exemplo, que a oposição entre dois enunciados acompanha sempre a 
oposição de seus sinônimos, ou pela formulação de uma teoria geral capaz de ligar cada 
relação a uma definição global da linguagem. Como essas pesquisas estariam apenas em 





sempre tornaria essa uma decisão arbitrária. Temos aqui em (R9) então um movimento 
argumentativo que pode ser representado pelo seguinte esquema: 
 
(A8) Saber quais relações transformacionais entre enunciados merecem ou não o caráter 
linguístico depende de pesquisas empíricas ou de uma teoria geral da linguagem (C8) / 
(A9) PORTANTO dizer quais relações transformacionais entre enunciados merecem ou 
não o caráter linguístico é tomar uma decisão que sempre parecerá arbitrária PORQUE 
(C9) As pesquisas empíricas e teóricas estão apenas em seu início 
 
As relações transformacionais entre enunciados em A lógica da linguagem 
depende do desenvolvimento de pesquisas empíricas ou de uma teoria geral da linguagem 
para esclarecer quais relações transformacionais são linguísticas e quais não são. Não 
entra em questão aí conhecer melhor, por exemplo, aspectos do funcionamento da 
subjetividade, critério do método inspirado em Naess para saber quais relações de 
princípio a consequência mereceriam ou não o caráter linguístico. As pesquisas teóricos 
e empíricas ainda estariam em seu início, fica em aberto saber quais são as relações entre 
enunciados de caráter linguístico e não lógico ou empírico, ou seja, quais relações 
transformacionais pertencem à lógica da linguagem ou não. Sendo assim, os limites entre 
o linguístico e o extralinguístico, de ordem lógica ou empírica, ficam indefinidos na lógica 
da linguagem. 
 O próximo recorte tratará da relação entre enunciados e situação. Vejamos. 
 
 
Recorte 10 (R10): 
 
Nós queremos falar agora de um aspecto bem diferente da lógica da linguagem; não se tratará 
mais da relação entre enunciados, mas da relação entre enunciados e situações. Ficou bastante 
banal observar que a maioria das frases comporta uma referência à situação na qual elas são 
formuladas. Demonstrou-se isso para os pronomes, para os tempos verbais, para certos 
advérbios de lugar e tempo, etc. Entretanto, se parece crer, às vezes, que não se trata de um 
traço fundamental, mas somente de um atalho inventivo utilizado pelas línguas naturais. É 
mais simples empregar o presente do indicativo do que precisar a data na qual se fala, de 
dizer “aqui”, mais do que mencionar as coordenadas geográficas. Segundo essa visão, o 
enunciado permanece, em sua estrutura profunda, independente de seu contexto; seria 
necessário, pois, para descobrir sua natureza verdadeira, completá-lo explicitando todas as 





indicativo. Para empregar um termo de Hjelmslev, seria uma “catálise” legítima substituir 
um “eu” pelo nome da pessoa que fala. [a] Nos parece, de nossa parte, que a referência 
implícita a uma situação pressuposta é uma das características mais fundamentais da 
linguagem e não uma habilidade subsidiária, e que ela deveria aparecer sem dúvidas na 
definição de língua. A existência de termos dêiticos – em relação aos quais não se pode 
conhecer o que designam sem conhecer a situação daquele que fala – é somente uma 
manifestação, e talvez não a mais importante, dessa característica (Ducrot, 1989, p.80-81).  
  
Em (R10), as relações entre enunciados e situações de discurso de A lógica da 
linguagem são caracterizadas. Encontramos uma tese sobre o funcionamento da 
linguagem que fundamenta A lógica da linguagem. Trata-se de considerar que “a 
referência implícita a uma situação pressuposta é uma das características mais 
fundamentais da linguagem e não uma habilidade subsidiária”, o que se manifestaria nos 
dêiticos, nos tempos verbais, advérbios de tempo e lugar, pronomes, etc. Esse aspecto da 
linguagem não seria apenas uma forma de manifestação do que poderíamos chamar de “a 
lei do menor esforço” na linguagem. Ele seria um traço fundamental de seu 
funcionamento e por isso deveria aparecer na definição de língua: 
 
[a] Nos parece, de nossa parte, que a referência implícita a uma situação pressuposta é uma 
das características mais fundamentais da linguagem e não uma habilidade subsidiária, e que 
ela deveria aparecer sem dúvidas na definição de língua. 
 
O conjunto de enunciados de [a] de (R10) pode ser representado pelo seguinte 
esquema argumentativo: 
  
(A10) A referência implícita a uma situação pressuposta é uma das características mais 
fundamentais da linguagem e não uma habilidade subsidiária PORTANTO (C10) Ela 
deveria aparecer sem dúvidas na definição de língua 
 
A relação entre enunciados e situação de discurso diz respeito, portanto, à 
característica da linguagem de fazer “referência implícita a uma situação pressuposta”. A 
relação entre enunciados e situação de discurso trata da referência na linguagem, o que 
deveria aparecer na definição de línguas. Está em jogo então, podemos dizer, desenvolver 





Como indicamos ao analisar o subitem Linguagem e inferência lógica, Ducrot 
poderia ter abordado e discutido a questão da referência a partir da perspectiva do 
racionalismo e do neopositivismo de Carnap sobre a inferência lógica, pois é basilar para 
os estudos lógicos desde Frege (1892 [2009]), mas essa discussão não é feita por Ducrot. 
Ele a desenvolve aqui, ao tratar da relação entre enunciados e situação de discurso na  
lógica da linguagem. Lembramos que, segundo o autor, em [d] de (R7), reproduzido 
abaixo, fazer intervir as relações entre enunciados e situação de discurso o separa do 
logicismo: 
 
[d] Pelo contrário, quando nós fazemos intervir as ligações dos enunciados com as situações 
de discurso, nós nos separamos do logicismo neste momento. É então uma terceira negação 
que é introduzida: recusa-se que toda relação linguística seja necessariamente uma relação 
entre segmentos da linguagem, tem-se por inerente à linguagem uma relação com algo que 
ela não é.  
  
É separado então do logicismo que Ducrot se propõe a discutir a relação entre 
linguagem e referência. A relação da linguagem com algo que ela não é se dá pela 
“referência implícita a uma situação pressuposta” (ver [a] de (R10)). A lógica da 
linguagem, ao tratar da relação entre enunciados e situação de discurso, fornece, portanto, 
um tratamento sobre a referência que não é o mesmo da formalização do logicismo. Tendo 
isso em vista e o fato de a referência implícita a uma situação ser considerada como uma 
das características mais fundamentais da linguagem, devendo aparecer na definição de 
língua, abre-se na lógica da linguagem uma futuridade para uma definição de língua feita 
de uma perspectiva semântica fora da formalização logicista na qual o sentido não se 
reduza à questão da referência a partir do conceitos de verdade ou falsidade. Há aí a 
possibilidade de desenvolvimento de uma concepção de língua na qual a referência pode 
ser tratada a partir de outros conceitos, na qual a noção de subjetividade, por exemplo, 
tenha lugar fundamental. 
Nos recortes seguintes, Ducrot propõe análises de enunciados para fundamentar a 









Recorte 11 (R11): 
 
Os lógicos, depois de Russell, discutiram sobre o estatuto a ser dado a uma frase como “O 
rei da França é calvo”, se ela é pronunciada hoje. Russell propõe considerá-la como falsa; 
segundo ele, com efeito, ela significa principalmente que alguém 1) é rei da França, 2) é 
calvo. Ela implica então a existência de um rei da França. Como esse personagem não existe, 
a frase em questão é falsa; ela não seria nem mais nem menos, se houvesse um rei da França 
cabeludo. [a] Ao dizer isso, Russell representa a linguagem ordinária à imagem da linguagem 
usual dos matemáticos, que consideram, por exemplo, o enunciado “O inteiro cujo quadrado 
é 2 é inferior a 3” como falso do mesmo modo que “2 + 2 = 5”. [b] Uma tal interpretação 
exige, no entanto, passar em silêncio sob uma distinção que, do ponto de vista da linguagem, 
pode parecer essencial. Considerando a existência do rei e sua calvície como duas 
implicações de natureza semelhante, ela ignora uma característica muito particular da 
primeira. Se é dito que o rei da França é calvo, supõe-se então, em meu interlocutor, a crença 
de que a França é uma monarquia: de outro modo minha frase não somente é errônea, mas 
perfeitamente fora de lugar. Por outro lado, eu não suponho de modo algum que meu 
interlocutor já saiba sobre a calvície do rei. Vamos mesmo até mais longe: supõe-se que ele 
a ignora, ou duvida, pois, senão, a trivialidade de minha observação a tornaria contrária às 
regras habituais do diálogo, segundo as quais todo enunciado deve trazer ou simular trazer, 
uma informação nova, por mínima que seja. [c] A frase em litígio supõe então, no que 
concerne à calvície do rei, sua verdade factual; quanto à existência do rei, supõe-se, além 
disso, que ela é admitida pelos participantes do diálogo; ela faz parte de todo o conjunto de 
representações que constituem a situação intelectual sem a qual o diálogo jamais pode se dar. 
[d] Retomando quase literalmente e as adaptando somente às preocupações linguísticas das 
indicações de Strawson, nós distinguiremos sistematicamente os dois tipos de suposição 
confundidas por Russell. Nós chamaremos implicações de um enunciado as proposições que 
devem ser verdadeiras para que o enunciado seja verdadeiro, e nós reservaremos a palavra 
pressuposição para designar as representações requeridas no ouvinte para que o enunciado se 
integre a uma comunicação normal (esse último termo deveria ser precisado para que nossa 
“definição” possa pretender ser algo além de uma sugestão) (Ducrot, 1989, p.81-82). 
 
Os enunciados em (R11) vão constituir uma conclusão (C11) que dará continuidade 
à argumentação (A10)-(R10) reproduzida abaixo: 
 
(A10) A referência implícita a uma situação pressuposta é uma das características mais 
fundamentais da linguagem e não uma habilidade subsidiária PORTANTO (C10) Ela 






A conclusão (C11) se integrará à (A10)-(C10) tornando (C10) um argumento (A11) 
para (C11). Vejamos então como (C11) se constituirá. 
 
De acordo com (R11) acima, os lógicos depois de Russell se voltaram para a frase 
“O rei da França é calvo”, considerando-a enquanto frase pronunciada hoje a fim de 
discutir qual seu estatuto: se falsa ou verdadeira. Para Russell, essa frase significaria duas 
coisas: que alguém (1) é rei da França; (2) é calvo. Como não existe alguém que é rei da 
França, a frase, para Russell, seria falsa. Segundo Ducrot, em [a] de (R11), a interpretação 
de Russell “representa a linguagem ordinária à imagem da linguagem usual dos 
matemáticos”. O problema dessa interpretação é que ela silenciaria uma distinção que, 
para Ducrot, “do ponto de vista da linguagem, pode parecer essencial”: 
 
[b] Uma tal interpretação exige, no entanto, passar em silêncio sob uma distinção que, do 
ponto de vista da linguagem, pode parecer essencial. Considerando a existência do rei e sua 
calvície como duas implicações de natureza semelhante, ela ignora uma característica muito 
particular da primeira. Se é dito que o rei da França é calvo, supõe-se então, em meu 
interlocutor, a crença de que a França é uma monarquia: de outro modo minha frase não 
somente é errônea, mas perfeitamente fora de lugar. Por outro lado, eu não suponho de modo 
algum que meu interlocutor já saiba sobre a calvície do rei. Vamos mesmo até mais longe: 
supõe-se que ele a ignora, ou duvida, pois, senão, a trivialidade de minha observação a 
tornaria contrária às regras habituais do diálogo, segundo as quais todo enunciado deve trazer 
ou simular trazer, uma informação nova, por mínima que seja. 
 
A interpretação de Russell torna a existência do rei e sua calvície como duas 
implicações de natureza semelhante, ignorando o modo como elas permitem levantar 
suposições sobre aquilo que os interlocutores do diálogo sabem ou creem. De acordo com 
Ducrot, “Se é dito que o rei da França é calvo, supõe-se então, em meu interlocutor, a 
crença de que a França é uma monarquia”. Do contrário, a frase seria errônea e fora de 
lugar. Já quanto à calvície, “eu não suponho de modo algum que meu interlocutor já saiba 
sobre a calvície do rei”. Do contrário se incorreria contra “as regras habituais do diálogo, 
segundo as quais todo enunciado deve trazer ou simular trazer, uma informação nova, por 
mínima que seja”. Podemos dizer que, para Ducrot, o problema da interpretação de 
Russell é que ela ignora o funcionamento de “O rei da França é calvo” na interlocução. 
Ela não leva em conta a relação da frase com a subjetividade que permite pensar seus 





É importante destacar que a última afirmação de [b] de (R11), reproduzido acima, 
contém a indicação de uma nota de rodapé que reproduzimos abaixo:  
 
“Essa análise deveria ser complicada levando-se em conta as distinções 
estabelecidas por Austin em “How to talk”, artigo retomado em Philosophical 
Papers, p.181-200, e traduzido em Langages, nº 2, 1966, p.65-84. Se eu dou o 
rei como um simples exemplo de calvície, eu posso – e, em certos casos, eu 
devo – admitir que essa calvície já é conhecida de meu interlocutor. Pesquisas 
bastante complexas, e apenas esboçadas atualmente, seriam necessárias sobre 
esse ponto” (Ducrot, 1989, p.82)84. 
 
Ducrot (1989), ao considerar que sua análise de “O rei da França é calvo” “deveria 
ser complicada levando-se em contas as distinções estabelecidas por Austin em “How to 
talk” filia o seu entendimento sobre o funcionamento de “O rei da França é calvo” na 
interlocução à visão de Austin e não à de Grice cujos artigos Meaning (1957) e Lógica e 
conversação (1967 [1980]) se tornaram referência entre os estudos enunciativos em 
linguística na segunda metade do século XX.  
Em Lógica e Conversação, H. P. Grice (1967 [1980]) considera que nossos 
diálogos do dia-a-dia são esforços cooperativos. A cada estágio da conversação evitamos 
uma série de dizeres inadequados a fim de preservar o Princípio da Cooperação (PC): 
“Faça sua contribuição conversacional tal como é requerida, no momento em que ocorre, 
pelo propósito ou direção do intercâmbio conversacional em que você está engajado” 
(Grice, 1967 [1980], p.86). Por essa razão, a conversação não se tornaria uma série caótica 
de enunciados desconectados. O PC é constituído por quatro categorias que os falantes 
devem respeitar: a Qualidade, a Quantidade, a Relação e o Modo. Cada uma delas contém 
máximas que, se violadas, produzem sentidos implícitos, as implicaturas conversacionais. 
Essas implicaturas permitiriam que o ouvinte tomasse conhecimento das intenções 
comunicativas de seu interlocutor. Tomar esse conhecimento é fundamental para a 
concepção de significação de Grice (1957): “nós podemos dizer que “A significounn 
alguma coisa por x” é aproximadamente equivalente a “A enunciou x com a intenção de 
                                                 
84 “Cette analyse devrait être compliquée en tenant compte des distinctions établies par Austin dans “How 
to talk”, article repris dans Philosophical Papers, p.181-200, et traduit dans Langages, nº 2, 1966, p.65-84. 
Si je donne le roi comme un simple exemple de calvitie, je peux – et, dans certains cas, je dois – admettre 
que cette calvitie est déjà connue de mon interlocuteur. Des recherches fort complexes, et à peine ébauchées 





induzir uma crença mediante o reconhecimento dessa intenção”” (Grice, 1957, p.384) 
[tradução minha]85.  
A indicação de Ducrot sobre complexificar a análise “O rei da França é calvo” por 
meio da noção de conversação de Austin e não de Grice nos permite dizer que a relação 
entre enunciados e situação de discurso na lógica da linguagem considera os sujeitos 
falantes não quanto a sua capacidade de reconhecer intenções numa lógica da 
conversação, mas quanto à possibilidade de serem sujeitos afetados por atos 
performativos permitidos pela linguagem. A noção de interlocução em Ducrot se fundaria 
aqui, podemos dizer, na perspectiva da filosofia da linguagem de Austin. 
Retomando a análise de Ducrot sobre “O rei da França é calvo”: dizer esta frase, 
para Ducrot, é fazer suposições sobre o que os interlocutores creem ou sabem, questões 
que a submissão da frase à noção de verdade, tal como opera Russell, ignora: Ao dizer 
“O rei da França é calvo” suponho em meu interlocutor a crença de que a França é uma 
monarquia e não suponho que meu interlocutor já saiba sobre a calvície do rei. Ducrot 
continua explicando, em [c] de (R11) abaixo, que, no que diz respeito à calvície do rei, a 
frase supõe sua verdade factual e, quanto à existência do rei, supõe-se, além disso, que 
ela seja admitida pelos participantes do diálogo, pertencendo ao conjunto das 
representações da situação intelectual sem o qual o diálogo não ocorreria: 
 
[c] A frase em litígio supõe então, no que concerne à calvície do rei, sua verdade factual; 
quanto à existência do rei, supõe-se, além disso, que ela é admitida pelos participantes do 
diálogo; ela faz parte de todo o conjunto de representações que constituem a situação 
intelectual sem a qual o diálogo jamais pode se dar. 
 
No conjunto de enunciados [d] abaixo, Ducrot distingue as suposições em 
implicações e pressuposições “retomando quase literalmente e as adaptando somente às 
preocupações linguísticas das indicações de Strawson”, filósofo inglês do movimento 
conhecido como filosofia da linguagem ordinária, cujo capítulo 2 de sua obra de 
introdução à lógica, inspiraria toda a reflexão de Ducrot neste texto desde sua tentativa 
de esboçar uma imagem positiva da relação entre linguagem e inferência lógica vista em 
(R5). 
 
                                                 
85 “we may say that “A meantnn something by x” is roughly equivalent to “A uttered x with the intention of 





[d] Retomando quase literalmente e as adaptando somente às preocupações linguísticas das 
indicações de Strawson, nós distinguiremos sistematicamente os dois tipos de suposição 
confundidas por Russell. Nós chamaremos implicações de um enunciado as proposições que 
devem ser verdadeiras para que o enunciado seja verdadeiro, e nós reservaremos a palavra 
pressuposição para designar as representações requeridas no ouvinte para que o enunciado se 
integre a uma comunicação normal (esse último termo deveria ser precisado para que nossa 
“definição” possa pretender ser algo além de uma sugestão) 
 
Implicação e pressuposição são os dois tipos de suposições confundidas por 
Russell. As implicações de um enunciado são as proposições que devem ser verdadeiras 
para o enunciado ser considerado verdadeiro. As pressuposições de um enunciado são as 
representações requeridas no ouvinte para o enunciado se integrar a uma “comunicação 
normal”, noção que Ducrot assume ainda exigir uma precisão.  
Tendo em vista o que é explicado em [c] de (R11), a frase supõe no que concerne à 
calvície do rei e à existência do rei a sua verdade factual. Podemos então considerar 
ambos os sentidos como implicações do enunciado. A existência do rei, além de a frase a 
supor no que concerne à sua verdade factual, deve ter sua admissão suposta pelos 
participantes do diálogo. A existência do rei seria também, desse modo, uma 
pressuposição do enunciado “O rei da França é calvo”. Podemos dizer então que, na 
análise de Ducrot da frase de Russell, a existência do rei funciona ao mesmo tempo como 
implicação e pressuposição do enunciado. No entanto, Ducrot não nos diz se, para ele, a 
implicação da existência ou a da calvície do rei, em “O rei da França é calvo”, constitui 
uma proposição falsa ou verdadeira. Ducrot também não nos apresenta critérios para 
distinguir quando a existência do rei funciona como proposição, falsa ou verdadeira, e 
quando funciona como pressuposição. 
Fazer intervir as ligações dos enunciados com as situações de discurso envolve, 
como vimos em [d] de (R7), considerar ser “inerente à linguagem uma relação com algo 
que ela não é”. Como vimos ao analisar em [a] de (R10), tratar a relação entre enunciado 
e situação de discurso envolve tratar da referência implícita no enunciado a uma situação 
pressuposta. Assim, dissemos que A lógica da linguagem, ao tratar da situação de 
discurso, inclui um tratamento sobre a referência. Ao trazer a frase de Russell “O rei da 
França é calvo” para mostrar que a referência implícita a uma situação pressuposta é uma 
das características mais fundamentais da linguagem e não uma habilidade subsidiária, 
Ducrot nos apresenta aquele algo que a linguagem não é mas com a qual estabelece uma 





dizem respeito à verdade do enunciado, e as pressuposições, que dizem respeito às 
“representações requeridas no ouvinte para que o enunciado se integre a uma 
comunicação normal”. É a partir desses dois conceitos que Ducrot trata a relação entre 
enunciado e referência a uma situação. Os dois conceitos exigem pensar a interlocução 
que, como vimos acima, se filia à perspectiva de interlocução de Austin. A questão da 
verdade e da pressuposição de um enunciado, na lógica da linguagem, é considerada, 
portanto, podemos dizer, a partir do modo como esse enunciado funciona na interlocução. 
É importante destacar aqui o modo como se dá o tratamento da pressuposição. Na 
medida em que pode ser considerada como um dos “algos” que a linguagem não é mas 
com a qual a linguagem estabelece uma relação inerente, a pressuposição recebe um 
estatuto de exterioridade linguística contrário, por exemplo, ao seu estatuto linguístico ao 
ser tratada, por exemplo, por Ducrot (1972a). Ducrot não desenvolve aqui considerações 
sobre o funcionamento performativo da pressuposição como faz ao longo do 
desenvolvimento da semântica argumentativa a partir de Ducrot (1972a). A 
pressuposição não é associada aqui ao poder jurídico de uma enunciação, mas às 
“representações requeridas no ouvinte para que o enunciado se integre a uma 
comunicação normal” (ver [c] de (R11)). Não há uma diferença entre posto e pressuposto, 
mas entre implicação e pressuposição no enunciado. Um mesmo sentido, porém, como é 
o caso da existência do rei em “O rei da França é calvo”, poderia funcionar ao mesmo 
tempo como implicação e pressuposição. Ducrot (1989), porém, não nos explica quando 
um sentido funciona como implicação ou pressuposição. 
Enfim, a análise de Ducrot de “O rei da França é calvo” desenvolvida ao longo dos 
enunciados de (R11) constitui uma conclusão (C11) que dará continuidade à 
argumentação (A10)-(C10) em (R10). Temos então, conforme mostra o esquema abaixo, 
que (C10) pode funcionar como um argumento (A11) para (C11): 
 
(A10) A referência implícita a uma situação pressuposta é uma das características mais 
fundamentais da linguagem e não uma habilidade subsidiária PORTANTO (C10)/ (A11) 
Ela deveria aparecer sem dúvidas na definição de língua PORQUE (C11) Permite fazer 
uma distinção das suposições confundidas por Russell ao analisar a frase “O rei da França 
é calvo”: as implicações, as proposições que devem ser verdadeiras para que o enunciado 
seja verdadeiro, e pressuposições, representações requeridas no ouvinte para o enunciado 






A argumentação acima nos mostra que A lógica da linguagem envolve tratar da 
verdade e da pressuposição dos enunciados. Essas ideias se constituem levando em conta 
a diferença entre suposições de um enunciado: implicações e pressuposições do 
enunciado constituídas numa relação de interlocução em um diálogo considerado a partir 
da perspectiva de Austin e não de Grice. Desse modo, há um deslocamento de uma 
representação da linguagem ordinária à imagem da linguagem dos matemáticos como faz 
Russell. Ainda que a verdade receba um tratamento aqui, ela é considerada do ponto de 
vista da interlocução e não é tomada como fundamental para tratar a relação entre 
enunciado e situação de discurso, ou seja, a referência implícita a uma situação 
pressuposta. Essa noção fundamental será a de pressuposição.  
Nos próximos recortes, Ducrot se propõe a mostrar porque o conhecimento das 
pressuposições pode ser relevante para o domínio linguístico.  
 
 
Recorte 12 (R12): 
 
[a] Muitos linguistas, mesmo se admitem tal distinção, negarão sem dúvidas que ela possa 
lhes servir: para eles, a descrição de um enunciado não tem de mencionar nem seus 
pressupostos nem suas implicações; as condições que o tornam normalmente utilizável não 
dizem mais respeito à língua do que àquelas que o tornam verdadeiro. [b] Ainda mais, eles 
suspeitarão do recurso à psicologia dos sujeitos falantes, condenada, desde Bloomfield, sob 
o nome de “mentalismo”, e se temerá que uma referência às representações subjetivas 
introduza a subjetividade na própria descrição. [c] Para diminuir essa resistência, seria 
necessário mostrar que o conhecimento das pressuposições de um enunciado pode esclarecer 
certos fenômenos habitualmente incluídos no domínio linguístico (Ducrot, 1989, p.82-83). 
 
Em [a] de (R12), Ducrot prevê a negação da utilidade em distinguir implicações e 
pressuposições na descrição dos enunciados por parte de muitos linguistas. Para esses 
linguistas “as condições que o [o enunciado] tornam normalmente utilizável não dizem 
mais respeito à língua do que àquelas que o tornam verdadeiro”. Eles ainda deitariam um 
olhar suspeito sob o “recurso à psicologia dos sujeitos falantes, condenada, desde 
Bloomfield, sob o nome de mentalismo” temendo que a referência à subjetividade 
introduza a subjetividade na descrição, como dito em [b] de (R12). Nesse enunciado, se 
esclarece a concepção de sujeito que embasa, portanto, A lógica da linguagem: temos aí 
um sujeito psicológico. Em [c] de (R12) Ducrot considera então ser necessário mostrar 





diminuir a resistência dos linguistas que considerarem irrelevante seu conhecimento para 
a descrição dos enunciados. O enunciado [c] de (R12) constitui a conclusão (C12) abaixo:  
 
(C12) O conhecimento das pressuposições de um enunciado pode esclarecer certos 
fenômenos habitualmente incluídos no domínio linguístico 
 
Os recortes de 13 a 16 vão construir argumentos para (C12). 
 
Recorte 13 (R13):  
 
Que se considere, por exemplo, a distinção, em francês, das conjunções “mas”, de um lado, 
e “no entanto” ou “entretanto”, de outro. Para descrevê-las, é necessário caracterizar uma 
classe de contextos, ou mesmo uma nuance de sentidos, que convém somente à primeira 
dessas conjunções mas não às outras duas. Pode-se notar assim que, quando uma objeção a 
um enunciado visa suas implicações, a objeção é introduzida indiferentemente pelos dois 
tipos de conjunção. Assim uma objeção dirigida contra a calvície do rei poderia começar 
tanto por “Mas certos cortesãos me disseram...” quanto por “No entanto, certos cortesãos...”. 
Ao contrário, se é a pressuposição de existência que é colocada em causa, será quase 
necessário começar por um “mas”: “No entanto, não há rei na França” é uma resposta menos 
natural à frase de Russell do que “Mas não há rei na França”. Em termos linguísticos, diremos 
que “mas” e “no entanto” são suscetíveis de se opor, um assinala uma objeção a uma 
pressuposição, o outro uma objeção à uma implicação, e que “mas” é o elemento não marcado 
dessa oposição (Ducrot, 1989, p.83). 
 
O argumento construído em (R13) diz respeito à diferença entre as conjunções 
“mas” e “no entanto” ou “entretanto”. A distinção entre implicações e pressuposições de 
um enunciado permitiria mostrar a diferença de sentido dessas conjunções. Retomando o 
enunciado “O rei da França é calvo”, seria possível objetar a pressuposição de existência 
do rei por meio de um enunciado iniciado por “mas”, “Mas não há rei na França”. Uma 
objeção a essa pressuposição com um enunciado iniciado por “no entanto” ou 
“entretanto” seria “uma resposta menos natural à frase de Russell do que “Mas não há rei 
na França””. Já a objeção à implicação sobre a calvície do rei seria possível com 
enunciados iniciados pelas três conjunções, “Mas certos cortesões me disseram...”, “No 
entanto, certos cortesões...”. Haveria, portanto, uma diferença semântica entre “mas”, “no 
entanto” ou “entretanto” no que diz respeito às suas possibilidades de encadeamento com 





“O rei da França é calvo”. Essas análises formulam o primeiro argumento para a 
construção da conclusão (C12): 
 
(C12)O conhecimento das pressuposições de um enunciado pode esclarecer certos 
fenômenos habitualmente incluídos no domínio linguístico (A12.1) PORQUE A 
pressuposição permite mostrar a diferença semântica das conjunções “mas” e “no 
entanto” ou “entretanto” no que tange a suas possibilidades de encadeamento enunciativo 
 
A análise de Ducrot sobre o enunciado “O rei da França é calvo” em [c] de (R11) 
considera que a existência do rei funcionaria tanto como uma implicação quanto como 
uma pressuposição do enunciado. Ou seja, ela constituiria tanto uma proposição para que 
o enunciado seja considerado verdadeiro, quanto faz parte das representações requeridas 
no ouvinte para o enunciado se integrar a uma comunicação normal. Para Ducrot, em 
(R13), “No entanto, não há rei na França” seria uma objeção menos natural à 
pressuposição de existência do rei em “O rei da França é calvo” do que “Mas não há rei 
na França”.  
Ainda que “No entanto, não há rei na França” seja uma objeção menos natural à 
existência do rei, ela não deixa de ser possível. Pensamos que essa possibilidade pode 
estar relacionada ao fato de a análise de Ducrot sobre “O rei da França é calvo” permitir 
considerar a existência do rei tanto como uma implicação quanto como uma 
pressuposição. Sendo assim, uma objeção com “No entanto, não há rei na França”, ainda 
que menos natural do que “Mas não há rei na França”, seria possível enquanto uma 
objeção à implicação de existência do rei. Se ela possível, é possível então que “Mas não 
há rei na França” seja uma objeção à implicação da existência do rei e não à pressuposição 
de existência do rei. Como diz Ducrot, uma objeção à implicação do enunciado pode 
ocorrer tanto por “mas” quanto por “no entanto” ou “entretanto”. Na medida em que a 
existência do rei se confunde entre implicação e pressuposição, “Mas não há rei na 
França” não necessariamente é uma objeção à pressuposição, e, portanto, podemos dizer, 
essa objeção não pode ser tomada como critério para mostrar a diferença de sentidos entre 
“mas”, “no entanto” e “entretanto” sem uma distinção clara das condições que tornam a 
existência do rei uma pressuposição ou implicação. 
Por outro lado, sendo possível haver, segundo Ducrot em (R13), objeções tanto à 
implicação de existência do rei, quanto à pressuposição de existência do rei, podemos 





se dar tanto com as proposições que o tornam verdadeiro, quanto com a pressuposição. 
Há aqui portanto um outro distanciamento de Ducrot (1989) em relação à sua teoria da 
pressuposição enquanto ato de fala (Ducrot, 1972a).  
Ao tratar da relação entre postos e pressupostos, Ducrot (1972a) afirma que a “lei 
de encadeamento” dos discursos estabelece que, quando um enunciado A, que comporta 
pressupostos, é encadeado a um enunciado B por conjunções de coordenação ou 
subordinação ou por algum elo lógico implícito, o encadeamento não se dá jamais pelos 
elementos pressupostos, e sim pelos elementos postos de A e B. Seja por exemplo o 
enunciado (1) abaixo que comporta o pressuposto (pp.) (1’) e o posto (p.) (1’’): 
 
(1)João não come mais caviar no café da manhã. 
(1’)pp. João antes comia caviar no café da manhã. 
(1’’)p. João atualmente não come caviar no café da manhã. 
 
Segundo Ducrot (1972a), se (1) é seguido por um porque em, por exemplo, porque 
ele tem medo de engordar, porque ele perdeu o emprego..., o enunciado introduzido pela 
conjunção explica somente o posto (1’’) e em nada interfere no pressuposto (1’). O 
mesmo aconteceria se (1) é encadeado por uma conjunção que exprime consequência 
como pois em pois ele quer emagrecer, pois ele vai adotar hábitos mais modestos, etc.: 
a conclusão de (1) se dá com o posto (1’’) e não com o pressuposto (1’). 
O direito de contestação e negação dos pressupostos, em Ducrot (1972a), não seria 
uma objeção ao modo como Ducrot entende o funcionamento do pressuposto no discurso, 
mas o autor afirma que ela interrompe o diálogo esboçado: 
 
“o diálogo que, materialmente, continua depois da contestação dos 
pressupostos não é mais o mesmo diálogo que o locutor havia entrevisto e 
oferecido. Assim dizer que o ouvinte tem direito de negar os pressupostos não 
constitui uma objeção à nossa definição; pois tal negação provoca a interrupção 
do diálogo esboçado e, consequentemente, uma transformação de conjunto das 
relações discursivas entre os interlocutores” (id., p.103)86.  
 
                                                 
86 “le dialogue qui, matériellement, continue après la contestation des présupposés, n’est plus le même 
dialogue que le locuteur avait envisagé et offert. Ce n’est donc pas une objection à notre definition de dire 
que l’auditeur a le droit de nier les présupposés. Car cette négation entraîne l’arrêt du dialogue ébauché, et, 






Na lógica da linguagem, o pressuposto pode estabelecer encadeamentos com a 
sua objeção sem que o diálogo seja interrompido segundo o que descreve Ducrot ao 




Recorte 14 (R14):  
 
Eis um segundo exemplo de uma utilização possível da noção de pressuposição. Que se 
considere as três frases: 
 
(a)Ele tinha seu terno azul 
(b)Ele tinha um terno azul 
(c)Seu terno era azul. 
 
Todos admitem, cremos, que (c) está muito mais próximo, semanticamente, de (b) do que de 
(a). Mais precisamente, (c) e (b) são, na totalidade de seus empregos, quase sinônimos, 
enquanto (c) e (a) não podem ser sempre empregados um no lugar do outro. Essa constatação 
é bastante difícil de explicar. Um estudo morfológico colocaria (c) muito mais perto de (a) 
do que de (b): (c) possui o morfema “seu”, que aparece em (a) e não em (b), e cuja presença 
ou ausência (com a substituição por “um”) constitui a única diferença morfológica entre (a) 
e (b). Uma explicação possível consistiria em dizer que o “seu” de (a) e aquele de (b) [sic] 
são muito diferentes: o primeiro indicaria uma possessão no sentido próprio (como em “seu 
carro”), o segundo, uma relação muito mais frouxa (como em “seu convite”, “seu 
banqueiro”). O grande parentesco morfológico de (c) e de (a) deve-se então a uma espécie de 
homonímia que permite colocar um “seu” ao mesmo tempo em (a) e em (c). Uma explicação 
como essa permitiria certamente compreender que (c) possa ser empregado nos casos onde 
(a) não convém, por exemplo se o locutor, e ele somente, sabia que o terno foi alugado, 
emprestado, roubado. Mas a explicação considerada não dá conta do fato seguinte: se não 
somente o locutor mas também o interlocutor sabe que a pessoa em questão alugou, tomou 
emprestado, roubou um terno azul, então (a) pode ser empregado da mesma maneira que (c). 
Na realidade, uma só circunstância – pode-se chamá-la, utilizando uma terminologia 
inspirada em Pietro, um traço pertinente de situação – impediria de empregar (a): é o caso 
em que o interlocutor ignora que a pessoa de quem se fala dispõe de um terno azul; quanto à 
origem do terno, isso seria indiferente. 
 
Uma nova tentativa de explicação é então necessária, e nos parece que ela poderia recorrer à 
noção de pressuposição. Em (a), a expressão “seu terno azul” funciona como um 





personagem entre todos os homens que existem atualmente, “seu terno azul” designa aqui 
um terno particular no interior de um guarda-roupa determinado. Mas a função demonstrativa 
só é possível se o interlocutor tem um certo conhecimento prévio da coisa da qual se fala 
(seja uma percepção direta, seja uma recordação ou uma representação intelectual). É então 
possível concluir que, se (a) difere de (c), está em que (a) pressupõe, no sentido que nós 
demos a esse termo, que a pessoa em questão dispõe de um terno azul. O que torna a situação 
menos clara do que no caso do exemplo de Russell, é que a frase “Ele tinha seu terno azul” 
pode ser utilizada mesmo se o interlocutor ignora de fato esse terno, para dar a impressão de 
que ele o conhece. Assim um romancista começará a narrativa de um episódio por meio de 
uma frase desse gênero para produzir a ilusão de que o leitor, segundo uma convenção 
romanesca usual, já está familiarizado com os personagens (Ducrot, 1989, p.83-85). 
 
Segundo a análise de Ducrot acima, os enunciados (c) [Seu terno era azul] e (b) [Ele 
tinha um terno azul] são semanticamente mais próximos um do outro do que (c) [Seu 
terno era azul] e (a) [Ele tinha seu terno azul]. Nem sempre seria possível empregar (c) 
no lugar de (a), enquanto “(c) e (b) são, na totalidade de seus empregos, quase sinônimos”. 
Ducrot busca compreender o porquê dessa diferença entre (c) [Seu terno era azul] e (a) 
[Ele tinha seu terno azul]. O autor diz que uma análise morfológica consideraria (c) mais 
próximo de (a) devido à presença do pronome “seu” em ambos. A partir disso, uma 
explicação possível consistiria em dizer que esse pronome não significa do mesmo modo 
nos dois enunciados. Em (a), ele indicaria uma possessão no sentido próprio (como em 
“seu carro”) e em (c) indicaria uma relação de possessão mais frouxa (como em “seu 
convite” ou “seu banqueiro”). O parentesco morfológico de (c) e de (a) se deveria então 
a uma espécie de homonímia no pronome “seu”. Essa explicação permite compreender 
porque (c) pode ser empregado nas situações em que (a) não convém ser empregado, 
como, por exemplo, no caso de somente o locutor saber que o terno em questão foi 
alugado, emprestado, roubado (nesses casos, a relação de posse seria então mais frouxa, 
o locutor sabendo disso, empregaria (c) e não (a)). A explicação pela homonímia, porém, 
não dá conta de explicar, segundo Ducrot, que o emprego de (a) pode se dar no lugar de 
(c), se não somente o locutor, mas também o interlocutor, sabe que a pessoa da qual se 
fala (o “ele”) alugou, tomou emprestado ou roubou um terno azul. De acordo com Ducrot, 
apenas em uma circunstância o emprego de (a) no lugar de (c) fica impedido: naquele em 
que o interlocutor ignora que a pessoa de quem se fala dispõe de um terno azul, seja qual 
for sua origem. Em (a), “seu terno azul” funcionaria como um demonstrativo. Assim 





existentes, “seu terno azul” designaria um terno específico no interior de um guarda-roupa 
particular. O funcionamento demonstrativo só ocorreria, porém, se o interlocutor tivesse 
um conhecimento prévio do objeto do qual se fala. Isso se deve ao fato de (a), ao contrário 
de (c), pressupor que a pessoa da qual se fala tem um terno azul. Para alguém dizer (a), 
seu interlocutor já deve saber que a pessoa da qual se fala possui um terno azul. Aqui, no 
entanto, como explica Ducrot, diferentemente de “O rei da França é calvo” de Russell, “a 
frase “Ele tinha seu terno azul” pode ser utilizada mesmo se o interlocutor ignora de fato 
esse terno”. Nesse caso, a utilização de “Ele tinha seu terno azul” serviria para dar a 
impressão que o interlocutor já conhece esse terno. Um romancista, por exemplo, poderia 
começar a narrativa de um episódio com uma frase similar para dar a impressão de que 
seu leitor já está familiarizado com os personagens.  
As análises da diferença de emprego dos enunciados (a) e (c) formulam aqui mais 
um argumento para a conclusão (C12). Nós o indicamos como (A12.2) no esquema 
abaixo: 
 
(C12) O conhecimento das pressuposições de um enunciado pode esclarecer certos 
fenômenos habitualmente incluídos no domínio linguístico (A12.1) PORQUE A 
pressuposição permite mostrar a diferença semântica das conjunções “mas” e “no 
entanto” ou “entretanto” no que tange a suas possibilidades de encadeamento enunciativo;  
(A12.2) PORQUE A pressuposição permite mostrar a diferença semântica dos 
enunciados (a) [Ele tinha seu terno azul] e (c) [Seu terno era azul] no que tange às 
diferentes situações de interlocução em que podem ser empregados 
 
A análise de Ducrot da diferença de emprego dos enunciados (a) [Ele tinha seu terno 
azul] e (c) [Seu terno era azul] levanta questões do nosso ponto de vista. Se a única 
circunstância em que o emprego de (a) [Ele tinha seu terno azul] no lugar de (c) [Seu 
terno era azul] fica impedido é aquele em que o interlocutor ignora que a pessoa de quem 
se fala dispõe de um terno azul e ainda assim “a frase “Ele tinha seu terno azul” pode ser 
utilizada mesmo se o interlocutor ignora de fato esse terno”, como no caso de um romance 
que começa uma narrativa com essa frase para dar a impressão de que seu leitor já está 
familiarizado com os personagens, há aí uma contradição. Pois, se o leitor ignora a 
existência de que o personagem tem um terno e mesmo assim o romancista pode empregar 
a frase para iniciar sua narrativa, o fato de o leitor ignorar a existência do terno do 





romancista iniciasse sua narrativa com (c) [Seu terno era azul]. Assim, se (a) [Ele tinha 
seu terno azul]  pressupõe que a pessoa em questão dispõe de um terno azul, o fato de um 
romancista poder iniciar sua narrativa com (a) [Ele tinha seu terno azul]  mostra que essa 
pressuposição não impede o emprego de (a) [Ele tinha seu terno azul]  no lugar de (c) 
[Seu terno era azul], pois há aí uma situação em que o interlocutor não compartilha da 
pressuposição que (a) [Ele tinha seu terno azul] encerra. Por outro lado, se, como explica 
Ducrot em [d] de (R11), a pressuposição diz respeito às “representações requeridas no 
ouvinte para que o enunciado se integre em uma comunicação normal”, a possibilidade 
de (a) [Ele tinha seu terno azul], que encerra a pressuposição de a pessoa em questão 
dispor de um terno azul, poder ser empregado por um romancista para iniciar a narrativa 
de um episódio, mostra que nem sempre as representações da pressuposição são 
requeridas no ouvinte para que o enunciado que a encerra se integre em uma comunicação 
normal, ainda que, por “comunicação normal” Ducrot considere ser necessário precisar 
essa noção (ver [d] de (R11)). 
 
Recorte 15 (R15): 
 
[a] Para ao mesmo tempo confirmar a tese precedente e para mostrar certos problemas que 
ela abre, nós lembramos da ambiguidade bem conhecida da frase “Paulo chegou com seu 
velho carro”. [b] Ela pode ter um sentido absoluto (Paulo tinha um carro que era velho) ou 
um sentido relativo (Paulo escolheu, para vir, o mais velho de seus carros – que pode ser um 
carro ainda muito recente). Em certa medida, essa ambiguidade vem em apoio das 
explicações precedentes. Com efeito, quando a frase tem seu sentido relativo, o caráter 
demonstrativo de “seu velho carro” é evidente: essa expressão mostra um carro determinado 
entre os carros de Paulo, do mesmo modo que “esse livro” mostra um livro particular entre 
aqueles que estão sob a mesa. O sentido relativo, consequentemente, não é possível se o 
locutor já não souber que Paulo possui muitos carros com datas de fabricação diferentes; um 
tal fato é então pressuposto exatamente como a existência do rei da França no primeiro 
exemplo. [c] Mas, aqui, novos problemas aparecem. Enquanto sempre haveria pressuposição 
no enunciado “Ele tinha seu terno azul”, uma pressuposição comparável encontra-se apenas 
em uma das interpretações do enunciado ambíguo. É necessário então determinar as 
condições de aparição da pressuposição, procurando relacioná-la ao mesmo tempo à estrutura 
sintática, à “constituição sêmica” e também, sem dúvida, ao tipo de diálogo no qual os 
enunciados estudados intervêm. Esses problemas seriam sem dúvida muito delicados, mas 






(R15) começa reescriturando a argumentação (C12)-(A12.1)-(A12.2) como “tese” 
no enunciado [a] reproduzido abaixo: 
 
[a] Para ao mesmo tempo confirmar a tese precedente e para mostrar certos problemas que 
ela abre, nós lembramos da ambiguidade bem conhecida da frase “Paulo chegou com seu 
velho carro”. 
  
A tese é retomada, para, como diz Ducrot acima, ser confirmada e ao mesmo tempo 
para “mostrar certos problemas que abre” a partir da análise sobre a ambiguidade da frase 
“Paulo chegou com seu velho carro”. Isso indica que, ao final de (R15), a análise da frase 
em questão constituirá mais um argumento para (C12) e uma outra argumentação que vai 
apresentar certos problemas da tese da qual (C12) é a conclusão .  
A análise da frase “Paulo chegou com seu velho carro” se desenvolve no conjunto 
de enunciados [b] do recorte: 
 
[b] Ela pode ter um sentido absoluto (Paulo tinha um carro que era velho) ou um sentido 
relativo (Paulo escolheu, para vir, o mais velho de seus carros – que pode ser um carro ainda 
muito recente). Em certa medida, essa ambiguidade vem em apoio das explicações 
precedentes. Com efeito, quando a frase tem seu sentido relativo, o caráter demonstrativo de 
“seu velho carro” é evidente: essa expressão mostra um carro determinado entre os carros de 
Paulo, do mesmo modo que “esse livro” mostra um livro particular entre aqueles que estão 
sob a mesa. O sentido relativo, consequentemente, não é possível se o locutor já não souber 
que Paulo possui muitos carros com datas de fabricação diferentes; um tal fato é então 
pressuposto exatamente como a existência do rei da França no primeiro exemplo. 
 
Segundo a análise de Ducrot acima, uma frase como “Paulo chegou com seu velho 
carro” seria ambígua pois teria um sentido absoluto – Paulo tinha um carro que era velho 
– e um sentido relativo – Paulo escolheu, para vir, o mais velho de seus carros (que pode 
ser um carro ainda muito recente). O sentido relativo dá a “seu velho carro” um caráter 
demonstrativo: ela mostra um carro determinado entre os carros de Paulo, assim como 
“esse livro” mostra um livro determinado entre outros sobre uma mesa, por exemplo. O 
sentido relativo não se realiza se o locutor não souber que Paulo possui carros com datas 
de fabricação variadas: o fato de Paulo ter muitos carros é, desse modo, um pressuposto 
como a existência do rei da França, de acordo com Ducrot. A importância de se distinguir 





sentidos que tornam um enunciado ambíguo. Temos assim um argumento (A12.3) para 
(C12) 
 
(C12) O conhecimento das pressuposições de um enunciado pode esclarecer certos 
fenômenos habitualmente incluídos no domínio linguístico (A12.1) PORQUE A 
pressuposição permite mostrar a diferença semântica das conjunções “mas” e “no 
entanto” ou “entretanto” no que tange a suas possibilidades de encadeamento enunciativo;  
(A12.2) PORQUE A pressuposição permite mostrar a diferença semântica dos 
enunciados (a) e (c) no que tange às diferentes situações de interlocução em que podem 
ser empregados; (A12.3) PORQUE A pressuposição permite mostrar a diferença entre 
os sentidos que tornam um enunciado ambíguo como é o caso de “Paulo chegou com seu 
velho carro” 
 
No entanto, segundo a continuação da análise de Ducrot em [c] abaixo, enquanto 
o enunciado “Ele tinha seu terno azul” sempre desencadearia pressuposição, apenas uma 
das interpretações de “Paulo chegou com seu carro velho”, a interpretação no sentido 
relativo, desencadearia pressuposição. Em quais condições então o enunciado ambíguo 
desencadeia a pressuposição? Esses são os “novos problemas” afirmados por Ducrot no 
primeiro enunciado do conjunto [c] de enunciados abaixo. Os “novos problemas” é 
reescriturado pelo enunciado “É necessário determinar as condições de aparição da 
pressuposição relacionando-a à “estrutura sintática, à “constituição sêmica” e também, 
sem dúvida, ao tipo de diálogo no qual os enunciados intervém”, o que significa a 
necessidade de determinar as condições de aparição das pressuposições como um 
problema:  
 
[c] Mas, aqui, novos problemas aparecem. Enquanto sempre haveria pressuposição no 
enunciado “Ele tinha seu terno azul”, uma pressuposição comparável encontra-se apenas em 
uma das interpretações do enunciado ambíguo. É necessário então determinar as condições 
de aparição da pressuposição, procurando relacioná-la ao mesmo tempo à estrutura sintática, 
à “constituição sêmica” e também, sem dúvida, ao tipo de diálogo no qual os enunciados 
estudados intervêm. Esses problemas seriam sem dúvida muito delicados, mas parece difícil 






O conjunto de enunciados em [c] acima constitui uma contra argumentação ao 
argumento (A12.3) (a pressuposição permite mostrar a diferença entre os sentidos que 
tornam um enunciado ambíguo) para (C12). Temos assim: 
 
(A13) A pressuposição permite mostrar a diferença entre os sentidos que tornam um 
enunciado ambíguo MAS (C13) É necessário determinar as condições de aparição da 
pressuposição, procurando relacioná-la à estrutura sintática, à “constituição sêmica” e 
também ao tipo de diálogo no qual os enunciados estudados intervêm 
 
A relação entre (A13)-(C13) pode se estabelecer com um MAS porque a 
necessidade de determinar as condições de aparição das pressuposições, dita em “É 
necessário determinar as condições de aparição da pressuposição relacionando-a à 
“estrutura sintática, (...)”, significa mais uma vez como “problemas” ao ser reescriturada, 
no enunciado final de [c] de (R15), como “Esses problemas” em “Esses problemas seriam 
sem dúvida muito delicados”. Problemas que Ducrot diz serem delicados e de difícil 
negação de seu caráter propriamente linguístico, ainda que não forneça aqui modos de 
solucioná-los.  
A argumentação (A13)-(C13) não é uma contra argumentação somente a (A12.3), 
mas a toda a tese (C12)-(A12.1)-(A12.2). O exemplo da ambiguidade do enunciado 
“Paulo chegou com seu carro velho”, como diz Ducrot em [a] de (R15), é trazido “Para 
ao mesmo tempo confirmar a tese precedente e mostrar certos problemas que ela abre”. 
Esses “certos problemas” é reescriturado por “novos problemas” e “esses problemas”, 
respectivamente no primeiro e no último enunciado de [c] de (R15), que estão numa 
relação de reescrituração com “É necessário determinar as condições de aparição da 
pressuposição relacionando-a à “estrutura sintática, à “constituição sêmica” (...)”, que 
constitui a conclusão da contra argumentação (A13)-(C13). A contra argumentação 
(A13)-(C13) significa então os “certos problemas” em [a] de (R15) que a ambiguidade 
do enunciado “Paulo chegou com seu velho carro” mostraria sobre a tese (C12)-(A12.1)-
(A12.2). Nesse sentido, (A13)-(C13) é uma contra argumentação não somente à (A12.3), 
mas também à argumentação (C12)-(A12.1)-(A12.2) e significa toda essa tese como 
problemática. 
Como dissemos ao final de (R11), ainda que a verdade receba um tratamento 
quando Ducrot passa a tratar das relações entre enunciados e referência implícita a uma 





relevância para a descrição de enunciados conforme indica a conclusão (C12) ao final de 
(R12): o conhecimento das pressuposições de um enunciado pode esclarecer certos 
fenômenos habitualmente incluídos no domínio linguístico. 
 Em (R13), Ducrot busca mostrar que distinguir as implicações, proposições que 
tornam os enunciados verdadeiros, e as pressuposições contribuiria para a compreensão 
de empregos das conjunções “mas”, “entretanto” e “no entanto”. Porém, mostramos que 
a falta de critério para distinguir quando o sentido da existência do rei em “O rei da França 
é calvo” é uma implicação ou pressuposição não esclarece a diferença de emprego das 
conjunções em questão.  
Já as análises de Ducrot em (R14) e (R15) mostram a relevância das 
pressuposições para a descrição de enunciados ao mostrar que o funcionamento 
demonstrativo de alguns deles é desencadeado pela pressuposição.  Assim como “o rei da 
França” serviria para designar ao interlocutor um personagem entre todos os homens, a 
expressão “seu terno azul” em “Ele tinha seu terno azul” de (R14), designaria um terno 
específico. Porém, essa função demonstrativa, como diz Ducrot em um trecho de (R14) 
reproduzido abaixo, só pode ser desencadeada se o locutor compartilha com o seu 
interlocutor a pressuposição de que a pessoa em questão dispõe de um terno azul: 
 
Em (a) [Ele tinha seu terno azul], a expressão “seu terno azul” funciona como um 
demonstrativo. Assim como “o rei da França” serviria para designar ao interlocutor um 
personagem entre todos os homens que existem atualmente, “seu terno azul” designa aqui 
um terno particular no interior de um guarda-roupa determinado. Mas a função demonstrativa 
só é possível se o interlocutor tem um certo conhecimento prévio da coisa da qual se fala 
(seja uma percepção direta, seja uma recordação ou uma representação intelectual). É então 
possível concluir que, se (a) [Ele tinha seu terno azul] difere de (c) [Seu terno era azul], está 
em que (a) pressupõe, no sentido que nós demos a esse termo, que a pessoa em questão dispõe 
de um terno azul (ver (R14)). 
 
Em (R15), o enunciado “Paulo chegou com seu velho carro” seria ambíguo. Um 
dos seus sentidos seria o sentido relativo: Paulo escolheu, para vir, o mais velho de seus 
carros. No sentido relativo, “seu velho carro” tem um funcionamento demonstrativo: ele 
mostra um carro determinado entre os carros de Paulo. Se o locutor não pressupõe que 
Paulo possui muitos carros, o sentido relativo não é desencadeado. Esse pressuposto 
funcionaria, segundo Ducrot, exatamente como a existência do rei da França em “O rei 






Com efeito, quando a frase tem seu sentido relativo, o caráter demonstrativo de “seu velho 
carro” é evidente: essa expressão mostra um carro determinado entre os carros de Paulo, do 
mesmo modo que “esse livro” mostra um livro particular entre aqueles que estão sob a mesa. 
O sentido relativo, consequentemente, não é possível se o locutor já não souber que Paulo 
possui muitos carros com datas de fabricação diferentes; um tal fato é então pressuposto 
exatamente como a existência do rei da França no primeiro exemplo (ver [b] de (R15)). 
 
 As análises de Ducrot em (R14) e (R15), ao mostrarem que a pressuposição deve 
ser distinguida para a compreensão do funcionamento demonstrativo dos enunciados “Ele 
tinha seu terno azul” e “Paulo chegou com seu velho carro”, no sentido relativo deste 
último, mostram que a pressuposição deve ser distinguida para a compreensão do 
funcionamento referencial desses enunciados. O mesmo valeria também para a 
compreensão da referência de “O rei da França é calvo” na medida em que Ducrot 
compara o funcionamento do pressuposto do sentido relativo de “Paulo chegou com seu 
velho carro” com o pressuposto de existência do rei da França em “O rei da França é 
calvo”. Esses enunciados estabeleceriam o funcionamento demonstrativo por meio da 
pressuposição por isso poderiam designar objetos específicos no mundo. A referência dos 
enunciados “O rei da França é calvo”, “Paulo chegou com seu velho carro”, no sentido 
relativo, e “Ele tinha seu terno azul” não é portanto determinada pela noção de verdade 
ou falsidade na lógica da linguagem de Ducrot, mas sim pela noção de pressuposição.   
No entanto, podemos dizer que a pressuposição não tem papel necessário para a 
produção da referência dos enunciados em questão. Como explica Ducrot em (R14), um 
romancista pode começar a narrativa de um episódio por meio do enunciado “Ele tinha 
seu terno azul”. O leitor nesse caso não tem conhecimento prévio de que a pessoa em 
questão tem um terno azul em seu guarda-roupas. Ainda em (R14), podemos dizer que o 
enunciado (c) [Seu terno era azul] tem um funcionamento demonstrativo pelo qual um 
determinado terno azul é referido na medida em que é constituído pelo demonstrativo 
“seu” em “Seu terno”. Ducrot não considera que o enunciado (c) tenha uma pressuposição 
como (a) [Ele tinha seu terno azul]. Na verdade, para o autor, “se (a) difere de (c), está 
em que (a) pressupõe, no sentido que nós demos a esse termo, que a pessoa em questão 
dispõe de um terno azul” (ver (R14)). Em (R15), o sentido absoluto de “Paulo chegou 
com seu velho carro” (Paulo tinha um carro que era velho) pode ter também um sentido 
demonstrativo, pois é constituído pelo demonstrativo “seu” em “seu velho carro”, o que 





distingue uma pressuposição como distingue para o sentido relativo. A diferença entre 
esses dois sentidos do enunciado ambíguo “Paulo chegou com seu velho carro”, para 
Ducrot, seria que o sentido relativo, ao contrário do absoluto, desencadearia 
pressuposição. 
Ainda que a argumentação (C12)-(A12.1)-(A12.2)-(A12.3) seja significada como 
problemática em (R15). Ela não é abandona. O próximo recorte trata da diferença entre 
levar em conta as pressuposições na relação entre enunciados e situações e levar em conta 
os dêiticos nessa relação. A discussão dessas diferenças constituirá mais argumento para 
sustentar a conclusão (C12).  
 
 
Recorte 16 (R16): 
 
[a] Se se levam em conta as pressuposições, a relação entre enunciados e situações é então 
bastante diferente do que poderia parecer no caso dos dêiticos. Por um lado, a relação não 
deve mais ser concebida de modo simplesmente cronológico ou geográfico, como uma 
localização espaço-temporal: A “situação de discurso”, à qual as pressuposições remetem, 
comporta como parte integrante certos conhecimentos que o sujeito falante dispõe ao seu 
ouvinte; ela diz respeito à imagem que os participantes do diálogo fazem uns dos outros. [b] 
Por outro lado, a situação, no caso dos dêiticos, determina sobretudo o que o enunciado 
designa. Dado que os linguistas não têm que caracterizar os enunciados de acordo com o que 
eles designam, eles podem julgar supérfluo enunciar leis como “Se a situação é de tal 
natureza, esta expressão designará tal objeto, senão outro tal, etc.” No caso da pressuposição, 
ao contrário, o que está em jogo, é a possiblidade, para um enunciado, de se integrar a um 
diálogo normal. As leis diriam: “Esse enunciado só pode aparecer normalmente em uma 
situação de tal natureza; em uma outra situação, ele pertenceria a um tipo de diálogo 
anormal”. (...). (Ducrot, 1989, p.85-86). 
 
(R16) apresenta uma concepção do modo como, pelos dêiticos, funciona a relação 
entre enunciados e situações e mostra como ela se difere do modo como essa relação pode 
ser compreendida levando em conta a pressuposição. Enquanto, pelos dêiticos, a relação 
seria tomada como cronológica ou geográfica, como uma localização espaço-temporal, 
pelas pressuposições se considera os conhecimentos dispostos pelos sujeitos falantes para 
seu ouvinte; a pressuposição diria respeito à “imagem que os participantes do diálogo 






[a] Se se levam em conta as pressuposições, a relação entre enunciados e situações é então 
bastante diferente do que poderia parecer no caso dos dêiticos. Por um lado, a relação não 
deve mais ser concebida de modo simplesmente cronológico ou geográfico, como uma 
localização espaço-temporal: A “situação de discurso”, à qual as pressuposições remetem, 
comporta como parte integrante certos conhecimentos que o sujeito falante dispõe ao seu 
ouvinte; ela diz respeito à imagem que os participantes do diálogo fazem uns dos outros. 
 
Levar em conta os dêiticos na relação entre enunciado e situação determinaria a 
designação dos enunciados, de acordo com [b] de (R16) reproduzido abaixo. Isso levaria 
os linguistas a caracterizar os enunciados de acordo com o que designam e essa não seria 
uma tarefa do linguista. Seria supérfluo enunciar leis do tipo dada a natureza de tal 
situação, esta expressão designará tal objeto, senão outro tal, etc. Já, por outro lado, 
considerando a pressuposição para tratar a relação entre enunciados e situação, o que entra 
em jogo é saber como um enunciado se integra ao que é chamado de um diálogo normal, 
termo que ainda “deveria ser precisado”, conforme visto em [d] de (R11). As leis aqui 
diriam então em quais situações, dada a sua natureza, um enunciado pode aparecer de 
modo que ele pertença a um diálogo normal ou anormal:  
 
[b] Por outro lado, a situação, no caso dos dêiticos, determina sobretudo o que o enunciado 
designa. Dado que os linguistas não têm que caracterizar os enunciados de acordo com o que 
eles designam, eles podem julgar supérfluo enunciar leis como “Se a situação é de tal 
natureza, esta expressão designará tal objeto, senão outro tal, etc.” No caso da pressuposição, 
ao contrário, o que está em jogo, é a possiblidade, para um enunciado, de se integrar a um 
diálogo normal. As leis diriam: “Esse enunciado só pode aparecer normalmente em uma 
situação de tal natureza; em uma outra situação, ele pertenceria a um tipo de diálogo 
anormal”.  
 
O conjunto de enunciados [b] de (R16) permite formular o argumento (A12.4) para 
o esquema argumentativo de (C12): 
  
(C12) O conhecimento das pressuposições de um enunciado pode esclarecer certos 
fenômenos habitualmente incluídos no domínio linguístico (A12.1) PORQUE A 
pressuposição permite mostrar a diferença semântica das conjunções “mas” e “no 
entanto” ou “entretanto” no que tange a suas possibilidades de encadeamento enunciativo;  
(A12.2) PORQUE A pressuposição permite mostrar a diferença semântica dos 





ser empregados; (A12.3) PORQUE A pressuposição permite mostrar a diferença entre 
os sentidos que tornam um enunciado ambíguo como é o caso de “Paulo chegou com seu 
velho carro”; (A12.4) PORQUE Ao contrário dos dêiticos, as pressuposições permitem 
considerar a noção de “situação de discurso” de modo relevante para os linguistas 
caracterizarem os enunciados: quanto à possibilidade de se integrarem a um diálogo 
normal e não quanto ao que podem ou não designar 
 
A relação enunciado-situação tratada pelos dêiticos explicaria o funcionamento 
referencial dos enunciados ancorando-os a uma noção de situação como espaço-tempo 
definida geográfica e cronologicamente. Os enunciados teriam uma localização e aí 
designariam tal ou tal objeto. Já a concepção da relação enunciado-situação determinada 
pela noção de pressuposição coloca em cena o sujeito falante e os conhecimentos que este 
dispõe para seu ouvinte, isto é, “a imagem que os participantes do diálogo fazem uns dos 
outros” (ver [a] de (R16)). Entra em jogo a possibilidade de um enunciado se integrar a 
um diálogo normal. As leis diriam quando um enunciado pertenceria a um diálogo normal 
ou anormal.  
Por outro lado, as análises de Ducrot sobre o funcionamento demonstrativo dos 
enunciados “Ele tinha seu terno azul” (R14), do sentido relativo de “Paulo chegou com 
seu velho carro” (R15) e de “O rei da França é calvo” (R11) mostram que a pressuposição 
também permite compreender como os enunciados designam objetos do mundo.  
Podemos dizer então que, na relação enunciado-situação da lógica da linguagem, 
definida pela pressuposição, os enunciados referem objetos na medida em que os sujeitos 
compartilham ou não pressupostos relacionados aos enunciados em interlocução. Haveria 
um funcionamento referencial dos enunciados numa concepção que define a relação dos 
enunciados com a situação pela pressuposição: a relação entre a língua e o referente 
extralinguístico é constituída pela pressuposição, na medida em que ela coloca os sujeitos 
em interlocução. Porém, as análises de Ducrot do funcionamento demonstrativo dos 
enunciados “Ele tinha seu terno azul” (R14), do sentido relativo de “Paulo chegou com 
seu velho carro” (R15) e de “O rei da França é calvo” (R11), nos permite considerar que 
nem sempre, na lógica da linguagem, a pressuposição desencadeia o funcionamento 
referencial de enunciados que podem ter funcionamento demonstrativo. Os enunciados 
“Seu terno era azul” (R14) e o sentido absoluto do enunciado “Paulo chegou com seu 
carro velho” (R15) são constituídos pelo pronome demonstrativo “seu”, mas ao contrário 





carro” (R15), esses enunciado e esse sentido de enunciado, respectivamente, não 
desencadeariam pressuposição, segundo as análises de Ducrot. 
 
*  *  * 
 
A lógica da linguagem toma o enunciado como sua unidade de análise. Os 
enunciados podem estabelecer dois tipos de relações: relações entre eles mesmos e 
relações com a situação de discurso. 
As relações entre enunciados são chamadas transformacionais: os enunciados 
estabelecem relações linguísticas de inferência lógica entre si. As inferências 
constituiriam o valor linguístico dos enunciados.  
Apesar de o termo “transformação” ser uma terminologia de Carnap, o modo como 
Ducrot entende a “transformação” na lógica da linguagem não teria os sentidos do 
reducionismo (a relação entre enunciados é estabelecida considerando haver enunciados 
primordiais e enunciados secundários), presente também no modo como Chomsky 
entende a “transformação”. A “transformação” teria um sentido em comum com outro 
sentido de “transformação” em Chomsky: a de relação linguística entre enunciados.  
A lógica da linguagem estabelece, portanto, uma relação com Chosmky a partir da 
noção de transformação, mas não com o sentido reducionista dessa noção na obra do 
linguista norte americano. Consideramos então que, desse modo, A lógica da linguagem 
se desloca dos sentidos da formalização reducionista presente em Chomsky e em Carnap. 
Ela ainda se deslocaria dos sentidos da formalização das relações distribucionais ao 
assumir a noção de “transformação” a partir da negação de que as relações linguísticas se 
reduzem a simples co-ocorrência no interior de um corpus (ver [c.3] de (R7)).  
As relações de transformação entre enunciados podem ser de vários tipos e é 
necessário distinguir quais delas tem caráter linguístico e quais tem caráter lógico ou 
empírico. Isso levaria, porém, a uma enumeração frágil e arbitrária. Seria necessário 
desenvolver pesquisas empíricas ou uma teoria geral para esclarecer quais relações 
transformacionais são linguísticas ou não, mas essas pesquisas estariam apenas em seu 
início. Consideramos então que ficam indefinidos, no que toca às relações 
transformacionais, os limites entre o linguístico e o extralinguístico, de ordem lógica ou 
empírica, na lógica da linguagem.  
As relações entre enunciados e situação de discurso se constituem pela assunção de 





relação entre enunciados e situação de discurso diria respeito a uma das características 
mais fundamentais da linguagem: a de fazer “referência implícita a uma situação 
pressuposta” (ver [a] de (R10)). Essa característica, segundo Ducrot em [a] de (R10), 
deveria aparecer na definição de língua. Estaria em jogo então, consideramos, o 
desenvolvimento de uma definição de língua na lógica da linguagem.  
 A relação entre enunciados e situação de discurso trata da referência na linguagem. 
Ducrot distingue as implicações e as pressuposições dos enunciados. As implicações de 
um enunciado são as proposições que devem ser verdadeiras para que um enunciado seja 
verdadeiro. As pressuposições são “as representações requeridas no ouvinte para que o 
enunciado se integre a uma comunicação normal” (ver [d] de (R11)). Prevendo a negação 
dos linguistas sobre a relevância de se distinguir as implicações e pressuposições de um 
enunciado, Ducrot se propõe a mostrar que “o conhecimento das pressuposições de um 
enunciado pode esclarecer certos fenômenos habitualmente incluídos no domínio 
linguístico” (ver (R12)). É, portanto, pela pressuposição, e não pela verdade, 
consideramos, que Ducrot vai tratar a referência na relação entre enunciado e situação de 
discurso na lógica da linguagem.  A pressuposição permite tratar a referência colocando 
em cena as relações entre os sujeitos falantes na interlocução, pensada, pudemos dizer, a 
partir de uma filiação com a noção de interlocução de Austin e não de Grice.  
Os limites entre implicação e pressuposição não ficam, porém, bem delimitados. 
Conforme a análise de Ducrot em (R11), o sentido da existência do rei em “O rei da 
França é calvo” poderia funcionar tanto como uma implicação quanto como uma 
pressuposição. Em (R13), consideramos então que essa indistinção não permite esclarecer 
a diferença das conjunções “mas”, “entretanto”, “no entanto” quanto às suas 
possibilidades de encadeamento quando presentes em objeções ao enunciado “O rei da 
França é calvo”.  
Por outro lado, se é a pressuposição que permite desencadear o funcionamento 
demonstrativo de certos enunciados como “O rei da França é calvo”, “Ele tinha seu terno 
azul” (R14) e “Paulo chegou com seu velho carro”, em seu sentido relativo (Paulo 
escolheu para vir o mais velho de seus carros) (R15), consideramos que nem sempre a 
pressuposição é necessária, na lógica da linguagem, para que esse funcionamento se 
desenvolva com outros enunciados que também podem ter funcionamento demonstrativo, 
como é o caso de “Seu terno era azul” e do sentido absoluto de “Paulo chegou com seu 





enunciado, respectivamente, segundo as análises de Ducrot, não desencadeariam 
pressuposição.  
Além disso, se a pressuposição permite distinguir os sentidos da ambiguidade de 
um enunciado como “Paulo chegou com seu velho carro” – o funcionamento 
demonstrativo de “seu”, no sentido relativo, seria desencadeado pela pressuposição –, o 
que vai constituir o argumento (A12.3) para sustentar a conclusão (C12) (O conhecimento 
das pressuposições de um enunciado pode esclarecer certos fenômenos habitualmente 
incluídos no domínio linguístico), o fato de uma pressuposição como a do sentido relativo 
desse enunciado não ser encontrada no sentido absoluto do enunciado geraria a 
necessidade de “determinar as condições de aparição da pressuposição, procurando 
relacioná-la ao mesmo tempo à estrutura sintática, à “constituição sêmica” e também, sem 
dúvida, ao tipo de diálogo no qual os enunciados estudados intervêm” (ver [c] de (R15)). 
Essa necessidade, como analisamos, é signficada, no recorte (R15), como “certos 
problemas”, “novos problemas” e “problemas” que a “tese precedente” abre. A 
formulação dessa necessidade constitui a contra argumentação (A13)-(C13) ao 
argumento (A12.3), significando-o como problemático, assim como a “tese precedente”. 
Essa “tese” é a argumentação constituída pelas análises de Ducrot sobre as objeções com 
“mas”, “entretanto”, “no entanto” ao enunciado “O rei da França é sábio” (A12.1) e sobre 
o enunciado “Ele tinha seu terno azul” (A12.2) para sustentar a conclusão (C12).  
  Ainda assim, a argumentação (C12)-(A12.1)-(A12.2)-(A12.3) não é abandonada. 
O último recorte do subitem A lógica da linguagem mostra que, ao contrário dos dêiticos, 
considerar a relação entre enunciado e situação pela noção de pressuposição é relevante 
para os linguistas caracterizarem os enunciados quanto à possibilidade de se integrarem 
a um diálogo normal, termo que o próprio Ducrot afirma que ainda deve ser precisado 
(ver [d] de (R11)). Essa consideração feita entre os enunciados de [b] de (R16) constitui 
o argumento (A12.4) para sustentar (C12).  
Enfim, a caracterização da lógica da linguagem, tanto no que se refere às 
argumentações constitutivas de suas relações transformacionais quanto às de suas 
relações entre enunciados e situação de discurso, permite dizer que A lógica da linguagem 
não significa pela paráfrase (a) – A linguagem tem lógica –, mas sim pela paráfrase (b) – 
A linguagem tem uma lógica. A lógica da lógica da linguagem não se confunde com a 
lógica reducionista de Carnap e da tradição racionalista apresentada por Ducrot nos seis 
primeiros recortes. Ainda que a noção de relação de transformação entre enunciados 





reducionista desse termo em Chomsky que a “transformação” da lógica da linguagem 
têm um sentido em comum (relação linguística entre enunciados). Por outro lado, fazer 
intervir a ligação entre enunciado e situação de discurso, separa A lógica da linguagem 
do logicismo (ver [d] de (R7)). É aí que o tratamento da questão da referência dos 
enunciados pela noção de pressuposição, e não pela de verdade, é desenvolvido. A 
pressuposição exige tratar dos “conhecimentos que o sujeito falante dispõe ao seu 
ouvinte” (ver [a] de (R16)), ou seja, exige considerar os enunciados numa relação de 
interlocução. A subjetividade na linguagem não é uma questão nem para o reducionismo 
de Carnap e nem para a lógica da sintaxe de Chomsky. O subtítulo A lógica da linguagem 
significa, portanto, uma lógica linguística que considera “por inerente à linguagem uma 
relação com algo que ela não é” (ver [d] de (R7)). As conclusões que constituem a 
argumentação em A lógica da linguagem não significam a formalização lógica e nem a 
distribucionista. Elas deslocam A lógica da linguagem desses sentidos de formalização. 
No entanto, a história da lógica da linguagem não encerra no subitem A lógica da 
linguagem. Ducrot volta a tratar dela no terceiro subitem do texto: Linguagens e sistemas 
formais, que analisamos a seguir.  
 
 
Recorte 17 (R17): 
 
 Linguagens e sistemas formais 
 
[a] Desde o começo do século, uma nova disciplina se constituiu no interior da lógica, e aí 
desempenhou um papel cada vez mais preponderante: é o que se chama atualmente o estudo 
dos sistemas formais. Como consequência, as relações entre a lógica e a linguística foram 
renovadas. Uma escola americana, empreendendo, sob o impulso de N. Chomsky, a 
constituição de “gramáticas gerativas”, tentou relacionar a linguística à nova lógica. [b] Nós 
não exporemos a doutrina dessa escola; nós queremos mostrar entretanto por um lado suas 
origens lógicas, e, por outro lado, como ela reencontra, apesar de um ponto de partida 
aparentemente muito distante, os problemas da lógica da linguagem que acabou de ser 
discutida (Ducrot, 1989, p.86). 
 
No conjunto de enunciados [a] do recorte, Ducrot nos explica que as relações entre 
lógica e linguística foram renovadas depois que, desde o começo do século, no interior 





papel cada vez mais preponderante. A constituição de gramáticas gerativas sob o impulso 
de N. Chomsky tentou, segundo Ducrot, relacionar a linguística à nova lógica. A 
gramática gerativa é, portanto, uma linguística que estabelece uma relação com a lógica 
dos sistemas formais de acordo com Ducrot. 
No enunciado [b] do recorte, as “gramáticas gerativas” mencionadas no último 
enunciado de [a] será reescriturada por “essa escola” em “a doutrina dessa escola”. É por 
essa resscrituração que se delineiam as duas conclusões sobre as gramáticas gerativas no 
enunciado [b] e para as quais Ducrot vai, ao longo do texto de Linguagens e sistemas 
formais, construir uma argumentação. Indicamos essas conclusões como, 
respectivamente, (C14) e (C17) abaixo: 
 
(C14) As gramáticas gerativas empreendidas sob o impulso de N. Chomsky têm origens 
lógicas 
 
(C17) As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida aparentemente 
muito distante, os problemas da lógica da linguagem 
 
Indicamos a última conclusão como (C17) e não (C15), pois, após o 
desenvolvimento da argumentação para (C14) no próximo recorte, em (R18), no outro 
recorte, em (R19), Ducrot desenvolve uma discussão sobre considerar as línguas como 
sistemas formais. Nessa discussão se estabelece um movimento argumentativo com 
conclusões diferentes de (C14) e (C17) que vamos indicar por (C15) e (C16). O 
desenvolvimento de (C17) começa a se desenvolver a partir do recorte 20 (R20). 
A conclusão (C17) indica haver, para Ducrot, uma relação possível entre a 
gramática gerativa e os problemas da lógica da linguagem na medida em que essas 
gramáticas reencontram os problemas da lógica da linguagem. Entre elas haveria “um 
ponto de partida aparentemente muito distante”. Por outro lado, “os problemas da lógica 
da linguagem” indicam que a lógica da linguagem tem, para Ducrot, problemas que 
precisam ser resolvidos. 










Recorte 18 (R18): 
 
[a] Na origem do movimento lógico contemporâneo, é necessário situar a crise reconhecida 
pelas matemáticas ao final do século XIX; essa crise as levou a considerar seriamente, e tratar 
elas mesmas, um problema que, até anteriormente, poderia parecer puramente filosófico, 
aquela de sua própria coerência: é certo que as deduções matemáticas não conduzirão, um 
dia, a afirmar proposições contraditórias? Para responder a essa questão, Hilbert elaborou um 
método cujo esquema, excessivamente simplificado, seria o seguinte. No lugar de se servir, 
como eles fazem habitualmente, de uma parte ao menos da linguagem ordinária, os 
matemáticos definiriam um código onde cada uma de suas proposições teria uma e uma 
somente tradução possível. A cada proposição corresponderia então uma fórmula bem 
definida, constituída por uma sequência determinada de símbolos. Entre as sequências que 
correspondem às proposições tidas por verdadeiras, se escolheria algumas que seriam 
chamadas “axiomas”. Em seguida, se definiriam algumas manipulações simples – chamemo-
las “regras de dedução” – que permitem obter uma sequência de símbolos a partir de uma ou 
de muitas outras. Regras e axiomas seriam escolhidas de modo que todas as sequências que 
correspondem às proposições atualmente conhecidas por verdadeiras possam ser obtidas 
aplicando as regras primeiramente aos axiomas, em seguida às fórmulas já retiradas dos 
axiomas. [b] Se dirá então que se formalizou as matemáticas ou que a elas se fez corresponder 
um sistema formal. 
De forma geral, se entenderá por “sistema formal” um conjunto composto dos três elementos 
seguintes: 
 
(1)Um inventário de símbolos elementares, 
 
(2)Uma classe bem determinada de sequência de símbolos, entre todas as sequências de 
símbolos possíveis (esses elementos serão chamados de “sequências distintas”), 
 
(3)Um grupo de axiomas e de regras que permitam, por meio de manipulações puramente 




[c] [c.1] Carnap é um dos primeiros – mas ele foi seguido pela maioria dos lógicos – a 
perceber que o sistema formal, tal como entendido por Hilbert, assemelha-se ao que 
habitualmente se chama de “uma língua”. [c.2]  O inventário dos símbolos é o vocabulário 
(o conjunto de palavras da língua). [c.3]  A classe das sequências “distintas” corresponde ao 
conjunto das frases corretas (por uma convenção puramente arbitrária, nós chamaremos esse 
conjunto de “linguagem”). [c.4] Quanto às regras e aos axiomas, tomados em conjunto, elas 





do vocabulário, compor mecanicamente, sem recorrer à significação, todas as frases corretas 
possíveis e somente elas? [c.5] O objetivo que Carnap se propôs, quando ele desenvolveu 
essa metáfora linguística, não nos interessa diretamente: para ele se tratava, sobretudo, de 
delimitar o que, nas ciências do mundo exterior, é formalizável, a saber, sua linguagem. [c.6] 
Aquilo que nos diz mais respeito é o otimismo manifestado por Carnap quando ele acreditava 
tomar emprestado a noção de gramática da linguística tradicional. Quase não existem, sob 
nosso conhecimento, gramáticas do francês que permitam, sem recorrer à significação, 
engendrar as frases corretas do francês. (...). 
 
[d] [d.1] O propósito primeiro de Chomsky, quando ele fundou a teoria das gramáticas 
gerativas, foi talvez dotar efetivamente as línguas naturais com essas gramáticas explícitas e 
mecanizáveis que os lógicos lhes atribuíam, sem grande convicção, pela necessidade de sua 
metáfora. Chomsky pensa que não se descreve uma língua enquanto não é dado o meio de 
engendrar mecanicamente, com a ajuda de regras o mais simples possível, todas as 
combinações corretas de palavras naquela língua, isto é, segundo a convenção terminológica, 
todos os elementos de sua linguagem. [d.2] Assim, uma língua é considerada como um 
sistema formal no sentido de Hilbert. O linguista que a descreve encontra como dados os dois 
primeiros componentes do sistema (a lista de símbolos, isto é, o vocabulário, e a classe das 
fórmulas “distintas”, isto é, a linguagem). A descrição consiste em encontrar o terceiro 
componente: o conjunto de axiomas e de regras, em outras palavras, a gramática (Ducrot, 
1989, p.86-89). 
 
Em (R18), Ducrot nos explica que o movimento lógico contemporâneo tem origem 
na crise das matemáticas, ao final do século XIX, sobre saber se as deduções matemáticas 
não conduziriam, um dia, a afirmar proposições contraditórias. Ducrot afirma então, no 
enunciado final de [a] reproduzido abaixo, que, “Para responder a essa questão, Hilbert 
elaborou um método (...)” 
 
[a] Na origem do movimento lógico contemporâneo, é necessário situar a crise reconhecida 
pelas matemáticas ao final do século XIX; essa crise as levou a considerar seriamente, e tratar 
elas mesmas, um problema que, até anteriormente, poderia parecer puramente filosófico, 
aquela de sua própria coerência: é certo que as deduções matemáticas não conduzirão, um 
dia, a afirmar proposições contraditórias? Para responder a essa questão, Hilbert elaborou um 
método cujo esquema, excessivamente simplificado, seria o seguinte. 
 
Na continuação do recorte, Ducrot explica de modo simplificado o método e, ao 






[b] Se dirá então que se formalizou as matemáticas ou que a elas se fez corresponder um 
sistema formal. 
 
Há aqui, podemos dizer, um sentido de formalização que significa, na matemática, 
o método do sistema formal desenvolvido por Hilbert. A formalização da matemática é a 
resposta dada por Hilbert à crise da matemática ao final do século XIX e é ela que está 
“Na origem do movimento lógico contemporâneo”. Sendo assim, se “as relações entre a 
lógica e a linguística foram renovadas” depois do desenvolvimento do estudo dos 
sistemas formais, conforme Ducrot diz em [a] de (R17), elas foram renovadas por uma 
questão em torno do método de descrição linguística. As relações entre a lógica e a 
linguísticas foram renovadas pelo método de formalização matemática. Se então a “escola 
americana, empreendendo, sob o impulso de N. Chomsky, a constituição de “gramáticas 
gerativas”, tentou relacionar a linguística à nova lógica” (ver [a] de (R17)), podemos dizer 
que há uma relação entre a formalização matemática e as gramáticas gerativas. Ducrot 
vai explicitar melhor essa relação ao final de (R18). 
No conjunto dos enunciados [c] de (R18), Ducrot nos explica, em [c.1], que Carnap 
teria sido um dos primeiros lógicos “a perceber que o sistema formal, tal como entendido 
por Hilbert, assemelha-se ao que habitualmente se chama de “uma língua””: 
 
[c] [c.1] Carnap é um dos primeiros – mas ele foi seguido pela maioria dos lógicos – a 
perceber que o sistema formal, tal como entendido por Hilbert, assemelha-se ao que 
habitualmente se chama de “uma língua”.  
 
A explicação de Ducrot sobre como Carnap percebe a semelhança entre o sistema 
formal, entendido por Hilbert, e ao que habitualmente se chama de “uma língua”, ocorre 
por meio de reescriturações do nome dos termos que dizem respeito aos elementos de um 
sistema formal por termos da linguística. Temos assim: 
 
[c.2] O inventário dos símbolos é o vocabulário (o conjunto de palavras da língua) 
 
Em [c.2], o “vocabulário” é predicado por “inventário dos símbolos” por uma 
definição estabelecida pelo verbo “é” e também predicado por “o conjunto das palavras 
da língua” ao ser articulado a esse grupo nominal entre parênteses. O vocabulário, o 






[c.3] A classe das sequências “distintas” corresponde ao conjunto das frases corretas (por 
uma convenção puramente arbitrária, nós chamaremos esse conjunto de “linguagem”). 
 
Em [c.3], o “conjunto de frases corretas” é uma reescrituração de “a classe das 
sequências “distintas”” que, no item (2) de (R18), seria “Uma classe bem determinada de 
sequência de símbolos, entre todas as sequências de símbolos possíveis”. O “conjunto das 
frases corretas” é então reescriturado por “linguagem”. Ducrot assume esse sentido de 
linguagem ao se incluir no “nós” do enunciado em que essa reescrituração ocorre: “nós 
chamaremos esse conjunto de “linguagem””. Daqui em diante no texto, Ducrot vai 
entender por “linguagem” o “conjunto das frases corretas”. É importante resguardar esse 
processo de significação de “linguagem”, pois, ao final do texto do subitem Linguagens 
e sistemas formais, mais especificamente em (R20), Ducrot voltará a ele. Vejamos agora 
[c.4]: 
 
[c.4] Quanto às regras e aos axiomas, tomados em conjunto, elas correspondem à gramática 
da língua: esta não teria por objeto permitir, uma vez que se dispõe do vocabulário, compor 
mecanicamente, sem recorrer à significação, todas as frases corretas possíveis e somente 
elas? 
 
A “gramática da língua” é uma reescrituração de “regras e aos axiomas” em [c.4]. 
Ao final, fica uma questão: “esta [a gramática da língua] não teria por objeto permitir, 
uma vez que se dispõe do vocabulário, compor mecanicamente, sem recorrer à 
significação, todas as frases corretas possíveis e somente elas?” Esta questão será 
respondida no conjunto de enunciados em [c.5] do recorte: 
 
[c.5] O objetivo que Carnap se propôs, quando ele desenvolveu essa metáfora linguística, não 
nos interessa diretamente: para ele se tratava, sobretudo, de delimitar o que, nas ciências do 
mundo exterior, é formalizável, a saber, sua linguagem. [c.6] Aquilo que nos diz mais 
respeito é o otimismo manifestado por Carnap quando ele acreditava tomar emprestado a 
noção de gramática da linguística tradicional. Quase não existem, sob nosso conhecimento, 
gramáticas do francês que permitam, sem recorrer à significação, engendrar as frases corretas 
do francês. 
 
Em [c.5], as reescriturações dos nomes dos elementos de um sistema formal por 
termos da linguística entre [c.2] e [c.4] são reescrituradas como “metáfora linguística”. 





linguísticas criadas para delimitar, podemos dizer, o objeto da formalização de Carnap: a 
linguagem das ciências do mundo exterior. Isso, segundo Ducrot, “não nos interessa 
diretamente”. O que lhe interessa é a noção de gramática em Carnap e, quanto a isso, 
afirma em [c.6]: “Quase não existem, sob nosso conhecimento, gramáticas do francês que 
permitam, sem recorrer à significação, engendrar as frases corretas do francês”. Com essa 
afirmação, Ducrot responde a pergunta deixada por ele ao final de [c.4]: “esta [a gramática 
da língua] não teria por objeto permitir, uma vez que se dispõe do vocabulário, compor 
mecanicamente, sem recorrer à significação, todas as frases corretas possíveis e somente 
elas?”. Sendo a resposta a essa pergunta a afirmação de [c.6], podemos dizer que a 
gramática, na formalização de Carnap e dos lógicos posteriores a ele, compõe todas as 
frases corretas, a partir do vocabulário, sem recorrer à significação.  
No conjunto de enunciados [d] de (R18), Ducrot passa a tratar da relação entre 
Chomsky e os sistemas formais  
 
[d] [d.1] O propósito primeiro de Chomsky, quando ele fundou a teoria das gramáticas 
gerativas, foi talvez dotar efetivamente as línguas naturais com essas gramáticas explícitas e 
mecanizáveis que os lógicos lhes atribuíam, sem grande convicção, pela necessidade de sua 
metáfora. Chomsky pensa que não se descreve uma língua enquanto não é dado o meio de 
engendrar mecanicamente, com a ajuda de regras o mais simples possível, todas as 
combinações corretas de palavras naquela língua, isto é, segundo a convenção terminológica, 
todos os elementos de sua linguagem. [d.2] Assim, uma língua é considerada como um 
sistema formal no sentido de Hilbert. O linguista que a descreve encontra como dados os dois 
primeiros componentes do sistema (a lista de símbolos, isto é, o vocabulário, e a classe das 
fórmulas “distintas”, isto é, a linguagem). A descrição consiste em encontrar o terceiro 
componente: o conjunto de axiomas e de regras, em outras palavras, a gramática. 
 
Enquanto em Carnap e nos lógicos posteriores a ele a relação entre o sistema formal 
de Hilbert e a língua seria estabelecida por uma metáfora, Chomsky dotaria as línguas 
naturais com a gramática dos lógicos. Esse foi “talvez”, segundo Ducrot, em [d.1], o 
propósito de Chomsky quando fundou a teoria das gramáticas gerativas. As gramáticas 
dos lógicos, como vimos ao analisar o conjunto de enunciados entre [c.4] e [c.6], 
comporia mecanicamente as frases corretas sem recorrer à significação. Assim, nós 
podemos dizer que as gramáticas gerativas não levam em conta a significação das frases 





Como explica Ducrot, em [d.1], para Chomsky, não se descreve uma língua sem 
dar o meio de engendrar mecanicamente todas as combinações corretas das palavras 
daquela língua por meio de regras o mais simples possível, isto é, todos os elementos de 
sua linguagem. Em outras palavras, a descrição de uma língua, no dizer de Ducrot sobre 
Chomsky, seria então, podemos dizer, fornecer as regras de combinação de palavras para 
a formação das frases corretas de uma língua, pois “linguagem”, na convenção 
terminológica de “linguagem”, adotada por Ducrot ao tratar das metáforas linguísticas de 
Carnap, significa o conjunto das frases corretas (ver [c.3]).  
Se assim então, como afirma Ducrot em [d.2], “uma língua é considerada como um 
sistema formal no sentido de Hilbert”. Podemos dizer que, pelas gramáticas gerativas, as 
línguas naturais funcionam como sistemas formais no sentido de Hilbert. Ou seja, tem um 
funcionamento matemático. A gramática gerativa descreveria esse funcionamento pelo 
método de formalização matemática. A formalização gerativa seria uma formalização 
matemática. O linguista chomskiano, ao descrever uma língua, encontraria o vocabulário 
e a linguagem da língua, isto é, o conjunto das palavras e as frases corretas. Seu trabalho 
de descrição seria encontrar a gramática, considerada, em Chomsky, um conjunto de 
axiomas e regras: “A descrição consiste em encontrar o terceiro componente: o conjunto 
de axiomas e de regras, em outras palavras, a gramática”.  
O conjunto de enunciados em [d] formula o argumento para (C14) distinguido em 
(R17): 
 
(C14) As gramáticas gerativas empreendidas sob o impulso de N. Chomsky têm origens 
lógicas (A14) PORQUE Chomsky não trata a associação dos sistemas formais às línguas 
naturais como uma metáfora, tal como trataram Carnap e os lógicos posteriores a ele, mas 
como funcionamento efetivo das línguas pela noção de gramáticas gerativas 
 
Os sistemas formais ou a formalização em Chomsky seria a formalização das 
línguas naturais pela noção de gramáticas gerativas. Chomsky não trata a relação entre os 
sistemas formais e as línguas como uma metáfora. Como afirma Ducrot, “uma língua é 
considerada como um sistema formal no sentido de Hilbert” (ver [d.1]). A formalização 
gerativa seria então uma formalização matemática no sentido de Hilbert. O linguista 
chomskiano deve fornecer as regras e os axiomas das gramáticas para compreender como 
se dá a formação das frases corretas de uma língua. As gramáticas gerativas não levariam 





como diz Ducrot o propósito primeiro de Chomsky, quando ele fundou a teoria das 
gramáticas gerativas, foi talvez dotar as línguas naturais com as gramáticas explícitas e 
mecanizáveis que os lógicos lhes atribuíam (ver [d.1]), as gramáticas dos lógicos não 
recorrem à significação para explicar como as frases corretas são engendradas, segundo 
nossa  análise dos recortes entre [c.4] e [c.6].  
É importante destacar aqui que Ducrot, ao explicar como se dá a relação entre 
línguas naturais e sistemas formais em Chomsky não explica o “como” se dá a descrição 
gerativa, ou seja, não explica o método da gramática gerativa; em sua análise 
epistemológica, Ducrot nos explica o que o linguista que faz essa descrição encontra 
como dados, o vocabulário e a linguagem, e no que consiste sua descrição: encontrar a 
gramática (ver [d.2]). Ao analisar o texto do subitem A lógica da linguagem, analisamos, 
em (R7), uma nota de rodapé na qual Ducrot trata do modo como ele compreende a noção 
de transformação. Reproduzimos a nota abaixo: 
 
“A palavra “transformação” tem aqui um sentido muito diferente daquele que 
nós a demos mais acima falando do reducionismo. Não se trata mais da 
passagem de enunciados primitivos para enunciados secundários, mas da 
relação linguística entre enunciados, sem implicar uma prioridade de um dentre 
eles. Nos parece que a transformação, tal como a entende Chomsky, tem ao 
mesmo tempo os dois sentidos. Se um chomskiano declara que “Ele veio?” é 
obtido por transformação a partir de “Ele veio”, ele entende que a linguagem 
reconhece uma relação particular entre esses dois enunciados, mas também que 
a afirmação tem uma espécie de prioridade sobre a interrogação” (Ducrot, 
1989, p.77)87 
 
A noção de transformação em Chomsky, como diz Ducrot acima, significa 
também como no reducionismo: a passagem de enunciados primitivos para enunciados 
secundários. A afirmação “Ele veio” teria uma espécie de prioridade sobre a interrogação 
“Ele veio?”, por exemplo. É esse sentido de prioridade de certos enunciados em relação 
a outros que a noção de transformação em A lógica da linguagem não compartilharia nem 
                                                 
87 Le mot “transformation” a ici un sens tout différent de celui que nous lui avons donné plus haut en parlant 
du réductionnisme. Il ne s’agit plus du passage d’énoncés primtifs à des énoncés seconds, mais de relation 
linguistique entre énoncés, sans impliquer une priorité de l’un d’entre eux. Il nous semble que la 
transformation, telle que l’entend Chomsky, a à la fois les deux sens. Si un chomskiste déclare que “Est-il 
venu?” est obtenu par transformation à partir de “Il est venu”, il entend que le langage reconnaît un rapport 
particulier entre ces deux énoncés, mais aussi que l’affirmation a une sorte de priorité sur l’interrogation 






com Chomsky e nem com o reducionismo. Aí ela teria apenas o sentido de relação 
linguística entre enunciados. Enfim, na medida em que, para Ducrot, o sentido 
reducionista de transformação está presente no modo como Chomsky concebe as relações 
linguísticas entre enunciados, podemos dizer que o método de descrição das gramáticas 
gerativas opera o “programa reducionista” sobre a descrição das frases corretas de uma 
língua a fim de encontrar as regras e os axiomas da gramática. Em outras palavras, o 
método da formalização matemática das gramáticas gerativas opera pelo programa 
reducionista para descrever as línguas naturais. Assim sendo, podemos dizer que 
Chomsky é o responsável por trazer o programa reducionista como método para a 
linguística, pois foi sob seu impulso que a escola americana, empreendendo a constituição 
de gramáticas gerativas, tentou relacionar a linguística com a nova lógica, a lógica dos 
sistemas formais (ver [a] de (R17)). 
No próximo recorte, Ducrot discutirá se é possível concordar que as línguas 
naturais possam ser consideradas como sistemas formais. Vão se estabelecer nesse recorte 
as argumentações para (C15) e (C16) indicados em (R18). 
 
 
Recorte 19 (R19): 
 
 (...). [a] Pode-se concordar que as línguas possam ser consideradas, entre outras coisas, como 
sistemas formais. O problema é saber o que a língua formaliza, qual é a realidade situada 
atrás dela, no sentido que uma teoria matemática intuitiva se encontra atrás do sistema 
formal construído para ela. [b] [b.1] Chamemos “conteúdo” (alguns prefeririam 
“significação”, ou, na perspectiva psicologista e dinamista adotada por Chomsky, 
“competência linguística”) esse plano de fundo da língua, considerado, ele, como uma 
simples combinação de símbolos. [b.2] Praticamente não se encontrará propriedades da 
língua, assim concebida, que possam ser colocadas em correspondência com os traços de 
conteúdo. (...). Enquanto o sistema formal matemático permite definir precisamente a 
doutrina intuitiva que lhe corresponde, o conteúdo linguístico, não transparece, a não ser bem 
pouco, no que nós chamamos de linguagem e gramática.  
 
[c] [c.1] Inversamente, toma-se muitas vezes por essencial o modo como as frases são 
construídas, sua organização interna, a disposição de suas partes. Se uma frase não é ambígua 
(tome, por exemplo: “Eu vi um livro grande sobre a mesa”), admitir-se-á geralmente que há 
um e somente um modo de construí-la, isto é, de agrupar determinados e determinantes, que 
corresponde ao espírito da língua (tradicionalmente, dir-se-á, para nosso exemplo, que é 





grupos à “Eu vi”). [c.2] Para Chomsky, a construção gramatical da frase se deduz diretamente 
do processo pelo qual ela foi engendrada. [c.3] Mas pode-se conceber uma multiplicidade de 
gramáticas gerativas para o francês e em várias dentre elas nossa frase será engendrada de 
maneira diferente. Isso resulta que, segundo a gramática escolhida, a frase mudará de 
construção. Que nós tenhamos decidido tratar o francês como um sistema formal não resultou 
como consequência aprender algo sobre a construção das frases francesas, logo algo sobre 
um traço essencial do francês, e um dos que parecem mais facilmente permitir uma tentativa 
de formalização; nós podemos, se nos mantemos nisso, escolher uma gramática que preserve 
a construção tradicional; nós podemos também escolher uma gramática que nos dê uma outra 
construção, que nos pareça mais “razoável”, mas a própria formalização não nos diz o que é 
razoável. [c.4] Nos responderão que o mesmo se dá com as matemáticas, que se pode, para 
cada doutrina intuitiva, construir um grande número de sistemas formais diferentes, e que, 
segundo o sistema escolhido, a fórmula correspondente à uma proposição dada será 
engendrada de modo diferente. Mas justamente, no caso das matemáticas, o modo como as 
frases são engendradas pode ser considerado sem importância: o que importa é que todas as 
fórmulas correspondentes aos teoremas sejam efetivamente engendradas, pois todos os 
sistemas que atingem esse resultado terão em comum propriedades formais suficientes para 
caracterizar a doutrina estudada. Ora, como vimos, o mesmo não ocorre com as línguas: todas 
as gramáticas que engendram a linguagem do francês possuem em comum propriedades 
muito pouco reveladoras. [d] Para resumir: ao considerar a língua como um sistema formal, 
o que se aprende sobre ela é pouco interessante e sobre vários pontos mais interessantes não 
se obtém nem mesmo uma indicação (Ducrot, 1989, p.90-92).  
 
 
Em (R19), Ducrot trata das consequências em se considerar as línguas como 
sistemas formais. O conjunto de enunciados [a] de (R18), reproduzido abaixo, constitui 
uma conclusão que sustentará todo o movimento argumentativo a ser desenvolvido ao 
longo do recorte: 
 
[a] Pode-se concordar que as línguas possam ser consideradas, entre outras coisas, como 
sistemas formais. O problema é saber o que a língua formaliza, qual é a realidade situada 
atrás dela, no sentido que uma teoria matemática intuitiva se encontra atrás do sistema 
formal construído para ela.  
 
Indicamos essa conclusão como (C15) abaixo: 
 
(C15) Concordar que as línguas possam ser consideradas, entre outras coisas, como 





no sentido que uma teoria matemática intuitiva se encontra atrás do sistema formal 
construído para ela 
 
Concordar que as línguas sejam consideradas sistemas formais é assumir, 
portanto, que há uma realidade formalizável na língua situada “atrás” dela. Tendo em 
vista as origens lógico-matemáticas da noção de formalização para Ducrot, essa pode ser 
considerada uma realidade matematizável. Qual realidade é essa? Ela pode ser o 
“conteúdo” como explica Ducrot em [b.1] abaixo: 
 
[b] [b.1] Chamemos “conteúdo” (alguns prefeririam “significação”, ou, na perspectiva 
psicologista e dinamista adotada por Chomsky, “competência linguística”) esse plano de 
fundo da língua, considerado, ele, como uma simples combinação de símbolos. [b.2] 
Praticamente não se encontrará propriedades da língua, assim concebida, que possam ser 
colocadas em correspondência com os traços de conteúdo. (...). Enquanto o sistema formal 
matemático permite definir precisamente a doutrina intuitiva que lhe corresponde, o conteúdo 
linguístico, não transparece, a não ser bem pouco, no que nós chamamos de linguagem e 
gramática.  
 
Em [b.1], a noção de “conteúdo” é reescriturada por “significação”, segundo o que 
“alguns prefeririam”, e “competência linguística”, sendo esta noção associada à 
perspectiva psicologista e dinamista de Chomsky. Se estabelece aí uma sinonímia entre 
esses três termos.  
A competência linguística em Chomsky (1965) não se confunde com a noção de 
conteúdo ou significação. A competência diz respeito ao conhecimento que um falante-
ouvinte ideal tem de sua língua em oposição à performance linguística que diz respeito 
ao uso da linguagem em situações concretas88. Esse conhecimento da língua assume a 
forma de uma gramática gerativa. A gramática, nesse sentido, deve ser capaz de descrever 
a competência linguística de um falante-ouvinte ideal89. Ainda que a gramática gerativa 
em Chomsky (1965) se divida em três componentes: o fonológico, o sintático e o 
semântico, o componente sintático tem autonomia em relação aos outros dois que 
dependem do funcionamento deste. Como explica Chomsky (1965, p.24), os 
                                                 
88 “We thus make a fundamental distinction between competence (the speaker-hearer's knowledge of his 
language) and performance (the actual use of language in concrete situations)” (Chomsky, 1965, p.04) 
89 “A grammar of a language purports to be a description of the ideal speaker-hearer's intrinsic competence. 
If the grammar is, furthermore, perfectly explicit - in other words, if it does not rely on the intelligence of 
the understanding reader but rather provides an explicit analysis of his contribution-we may I (somewhat 





componentes fonológico e semântico interpretam respectivamente a estrutura profunda e 
a estrutura superficial que o componente sintático especifica para cada sentença de uma 
língua90. Nesse caso, se podemos dizer que o “o que” a língua formaliza ou a realidade 
situada atrás dela é a competência linguística enquanto sinônimo de significação, essa 
significação é formalizada antes por uma sintaxe; trata-se de uma significação 
formalizada enquanto componente de uma gramática. O gesto de Ducrot que torna a 
competência linguística chomskiana um sinônimo de significação ou conteúdo 
linguístico, enquanto a realidade formalizável situada atrás da língua, apaga a autonomia 
da sintaxe em relação ao semântico e a dependência do semântico em relação ao sintático 
constitutiva da ideia de autonomia da sintaxe. 
O conteúdo, a significação ou a competência linguística, pela visão que enxerga as 
línguas naturais como um sistema formal, seria então “esse plano de fundo da língua, 
considerado, ele, como uma simples combinação de símbolos”. Considerar então as 
línguas como sistemas formais seria tratar o conteúdo, a significação ou a competência 
linguística chomskiana como “uma simples combinação de símbolos”.  
Mas, para Ducrot, como diz em [b.2]: “praticamente” não se encontraria 
propriedades das línguas concebidas como sistemas formais que estabeleceriam 
correspondência com os traços de conteúdo. O sistema formal matemático permitiria, 
segundo Ducrot, definir com precisão a doutrina intuitiva que lhe corresponde, mas o 
conteúdo linguístico, “a não ser bem pouco”, transpareceria naquilo que ele está 
chamando de linguagem e gramática, ou seja, como o conjunto das frases corretas e o 
conjunto de regras e axiomas, respectivamente (ver [c.3] e [c.4] de (R18)).  
Ducrot não nega, em [b] de (R19), que o conteúdo ou a significação linguística, 
quando se concorda que as línguas são sistemas formais, possa ser considerado a realidade 
formalizável situada “atrás” da língua. No entanto, quando Ducrot apresenta o modo 
como Carnap estabelece a relação entre linguagem e sistema formal, explica que a sua 
noção de gramática não recorre à significação para tratar o modo como as frases corretas 
são engendradas (ver [c.4] – [c.6] de (R18)). A gramática de Chomsky também não 
recorreria à significação na medida em que foi pelas gramáticas gerativas que o linguista 
                                                 
90 “Both the phonological and semantic components are therefore purely interpretive. Each utilizes 
information provided by the syntactic component concerning formatives, their inherent properties, and their 
interrelations in a given sentence. Consequently, the syntactic component of a grammar must specify, for 
each sentence, a deep structure that determines its semantic interpretation and a surface structure that 






norte americano “tentou relacionar a linguística à nova lógica” (ver [a] de (R17)), lógica 
essa dos sistemas formais. Ainda que na lógica e na linguística a relação entre linguagem 
e sistemas formais exclua das gramáticas a noção de significação, Ducrot, ao discutir o 
que a língua formaliza, quando se concorda em considerá-las como sistemas formais, 
considera que esse “o que” pode ser o conteúdo ou a significação linguística. Isso é 
possível na medida em que, nessa discussão, conteúdo ou significação são tratados como 
sinônimos de competência linguística em Chomsky (por um apagamento da autonomia 
da sintaxe em relação ao semântico). Ao fazer isso, Ducrot não nega de todo que o 
conteúdo seja formalizável. A possibilidade de formalização do conteúdo é modalizada 
por “praticamente” e “ a não ser bem pouco” nos enunciados de [b.2]: “Praticamente não 
se encontrará propriedades da língua, assim concebida, que possam ser colocadas em 
correspondência com os traços de conteúdo; (...) o conteúdo linguístico, não transparece, 
a não ser bem pouco, no que nós chamamos de linguagem e gramática”. Podemos dizer 
então que, na visão de Ducrot, haveria propriedades da língua, quando concebida 
enquanto um sistema formal, possíveis de serem colocadas em correspondência com os 
traços do conteúdo; haveria “um pouco” do conteúdo linguístico que transparece naquilo 
que, junto com Carnap e Chomsky, Ducrot está chamando de linguagem e gramática.  
O conjunto de enunciados em [b] de (R19) vai constituir um argumento para uma 
conclusão (C16). Vamos indicar esse argumento por (A16.1) abaixo: 
 
(A16.1)Se o que a língua formaliza é o conteúdo, a significação ou a competência 
linguística, praticamente não se encontrará propriedades da língua que possam ser 
colocadas em correspondência com os traços do conteúdo e o conteúdo linguístico não 
transparece, a não ser bem pouco, no que se chama linguagem e gramática dos sistemas 
formais 
 
Um novo argumento para (C16) será construído no conjunto de enunciados [c] de 
(R19). O “o que” a língua formaliza, a realidade formalizável situada “atrás” dela, pode 
não ser o conteúdo, a significação ou a competência linguística, mas “o modo como as 
frases são construídas, sua organização interna, a disposição de suas partes”. Isso é o que 
muitas vezes se toma por essencial como afirma Ducrot em [c.1] 
 
[c.1] Inversamente, toma-se muitas vezes por essencial o modo como as frases são 






É interessante notar aqui que Ducrot não trata “o modo como as frases são 
construídas, sua organização interna, a disposição de suas partes” como sinônimo de 
“competência linguística” em Chomsky, sendo que o componente principal dessa 
competência, enquanto uma gramática gerativa, é o componente sintático, responsável 
justamente pelo modo como as frases são construídas. Ainda assim, Ducrot menciona 
Chomsky como um exemplo de autor para quem esse “o que” a língua formaliza é o modo 
como as frases são construídas: 
 
[c.2] Para Chomsky, a construção gramatical da frase se deduz diretamente do processo pelo 
qual ela foi engendrada 
 
Chomsky, portanto, é, na discussão de Ducrot sobre o “o que” a língua formaliza, 
a realidade formalizável situada “atrás” dela, quando se concorda que as línguas sejam 
consideradas como sistemas formais, um exemplo de autor que considera que essa 
realidade seja tanto a significação linguística, pela noção de competência, quanto o modo 
como as frases são construídas. No que se refere à formalização do modo como as frases 
são construídas, o problema, segundo Ducrot, é que ela não resulta como consequência 
aprender algo sobre a construção das frases no francês; um dos traços essenciais dessa 
língua e que, para Ducrot, pareceria mais facilmente permitir a formalização. Seria 
possível conceber múltiplas gramáticas gerativas para o francês e em cada uma delas a 
frase seria engendrada de modo diferente mostrando diferentes modos de construção da 
frase. Seria possível então escolher uma gramática que desse uma construção tida como 
mais “razoável”, mas, como diz Ducrot, “a própria formalização não nos diz o que é 
razoável”: 
 
[c.3] Mas pode-se conceber uma multiplicidade de gramáticas gerativas para o francês e em 
várias dentre elas nossa frase será engendrada de maneira diferente. Isso resulta que, segundo 
a gramática escolhida, a frase mudará de construção. Que nós tenhamos decidido tratar o 
francês como um sistema formal não resultou como consequência aprender algo sobre a 
construção das frases francesas, logo algo sobre um traço essencial do francês, e um dos que 
parecem mais facilmente permitir uma tentativa de formalização; nós podemos, se nos 
mantemos nisso, escolher uma gramática que preserve a construção tradicional; nós podemos 
também escolher uma gramática que nos dê uma outra construção, que nos pareça mais 






De acordo com Ducrot, alguém pode responder à objeção acima dizendo que o 
mesmo ocorre com as matemáticas. É possível construir diferentes sistemas formais para 
uma doutrina e em cada uma delas a fórmula correspondente a uma proposição será 
engendrada de modo diferente. Porém, na matemática, o modo como as frases são 
engendradas não tem importância. O importante é engendrar todas as fórmulas 
correspondentes aos teoremas. Já, para as línguas, é importante saber como as frases são 
engendradas, mas as gramáticas que engendram a linguagem do francês (o conjunto de 
frases dessa língua) apresentam em comum, segundo Ducrot, propriedades pouco 
reveladoras: 
 
[c.4] Nos responderão que o mesmo se dá com as matemáticas, que se pode, para cada 
doutrina intuitiva, construir um grande número de sistemas formais diferentes, e que, segundo 
o sistema escolhido, a fórmula correspondente a uma proposição dada será engendrada de 
modo diferente. Mas justamente, no caso das matemáticas, o modo como as frases são 
engendradas pode ser considerado sem importância: o que importa é que todas as fórmulas 
correspondentes aos teoremas sejam efetivamente engendradas, pois todos os sistemas que 
atingem esse resultado terão em comum propriedades formais suficientes para caracterizar a 
doutrina estudada. Ora, como vimos, o mesmo não ocorre com as línguas: todas as gramáticas 
que engendram a linguagem do francês possuem em comum propriedades muito pouco 
reveladoras. 
 
O conjunto de enunciados em [c] em (R19) vai constituir um argumento para a 
conclusão (C16). Vamos indicar esse argumento por (A16.2) abaixo: 
 
(A16.2) Se o que a língua formaliza é o modo como as frases são construídas, pode-se 
conceber uma multiplicidade de gramáticas gerativas para o francês e em cada uma delas 
a frase será engendrada de um modo diferente, o que não resulta em conhecer algum 
aspecto da construção das frases francesas. 
 
O argumento (A16.2) mostra que não há uma e somente uma formalização do modo 
como as frases de uma língua são construídas. Como diz Ducrot em [c.3]: é possível 
conceber múltiplas gramáticas gerativas para o francês e cada uma delas vai mostrar um 





visão de Ducrot, é um problema para o linguista que estaria buscando as propriedades da 
construção de frases de uma língua. 
 A partir de (A16.2), podemos dizer então que a precisão e a unicidade da descrição 
das línguas, enquanto um sistema formal, se desfazem pela possibilidade de haver sempre 
mais de um modo de constituir um sistema formal, ser possível construir mais de uma 
gramática gerativa para explicar como as frases de uma língua são engendradas. A 
formalização matemática não tem unidade em si mesma. Pode ser sempre outra.  
 
Os argumentos (A16.1) e (A16.2) vão sustentar a conclusão que será constituída no 
enunciado [d] de (R19):  
 
[d] Para resumir: ao considerar a língua como um sistema formal, o que se aprende sobre ela 
é pouco interessante e sobre vários pontos mais interessantes não se obtém nem mesmo uma 
indicação. 
 
Temos assim (C16)-(A16.1)-(A16.2): 
 
(C16)Aprende-se pouco sobre a língua quando esta é considerada como um sistema 
formal e sobre vários pontos mais interessantes não se obtém nem mesmo uma indicação 
(A16.1) PORQUE Se o que a língua formaliza é o conteúdo, a significação ou a 
competência linguística, praticamente não se encontrará propriedades da língua que 
possam ser colocadas em correspondência com os traços do conteúdo; (A16.2) PORQUE 
Se o que a língua formaliza é o modo como as frases são construídas, pode-se conceber 
uma multiplicidade de gramáticas gerativas para o francês e em cada uma delas a frase 
será engendrada de um modo diferente, o que não resulta em conhecer algum aspecto da 
construção das frases francesas. 
A argumentação de (C16) orienta para a rejeição da consideração da língua como 




Recorte 20 (R20): 
 
[a] [a.1] O que precede não constitui em nada – nós insistimos sobre esse ponto – uma crítica 





gramática engendrar todas as frases de uma linguagem; ele qualifica de fraca o tipo de 
adequação assim obtida. Para que se tenha uma adequação forte, exige-se muito mais: por 
exemplo, se duas frases são sentidas como gramaticalmente próximas, é necessário que elas 
sejam engendradas de modo bastante análogo (não se admitiria que “Eu vi Pierre” e “Eu li 
um livro” sejam obtidas ao final de processos nitidamente distintos). Ou ainda, se uma 
expressão é sentida como gramaticalmente ambígua (“Ele afronta um inimigo sem medo”), 
é necessário que a gramática da língua possa engendrá-la de dois modos diferentes. [b] [b.1] 
O que reteremos disso é que, para Chomsky, existem relações entre enunciados que são 
propriamente linguísticas e que o linguista é encarregado de descrever (a proximidade 
sintática é um exemplo, mas, uma vez nesse caminho, outras possibilidades se abrem, indo 
até certos tipos ou graus de sinonímia, ou ainda algumas relações de inferência, sentidas pelos 
sujeitos falantes). [b.2] Em outros termos, a descrição das línguas como sistemas formais não 
é suficiente por si mesma, [b.3] e deve ser completada pela descrição disso que nós 
chamamos de a “lógica da linguagem” [b.4] (Nós abandonamos agora nossa convenção sobre 
a palavra “linguagem” e a restituímos com seu sentido familiar). 
 
[c] [c.1] A originalidade do empreendimento de Chomsky é a de amalgamar essas duas 
tarefas: se se reconheceu uma relação linguística entre dois enunciados de uma língua, os 
processos segundo os quais eles são engendrados devem estar por si mesmos em uma certa 
relação: nós mostramos para a proximidade sintática, à qual deve corresponder a uma certa 
similitude de processos gerativos. [c.2]  A descrição da lógica da língua é assim integrada à 
produção das frases corretas. [c.3] A vantagem desse procedimento é incontestável. [c.4] Nós 
notamos que as diversas relações que pertencem à lógica da linguagem constituem, por ora, 
uma desordem em que se percebe com dificuldade uma organização interna. [c.5] 
Suponhamos que cada uma dessas relações seja expressa em termos de leis gerativas: ela é 
então considerada como uma condição particular imposta à produção das frases. Nesse caso, 
essas relações heteróclitas encontram um terreno de encontro onde convergências podem 
aparecer: pode-se avistar por exemplo que as condições impostas por uma se ajustam naquela 
que uma outra impôs. [c.6] Dispõe-se então, nesse momento, de um princípio de unificação 
(Ducrot, 1989, p.92-93). 
 
Apesar de a argumentação estabelecida em (R19) orientar para a negação da ideia 
de que o tratamento das línguas enquanto sistemas formais seja relevante para o 
conhecimento linguístico, o que poderia servir como uma crítica às gramáticas gerativas, 
Ducrot explica em [a.1] de [a] de (R20), reproduzido abaixo, que suas palavras em (R19) 
não constituem uma crítica a elas. Ducrot menciona o próprio Chomsky em [a.2] dizendo 
que, para o linguista norte-americano, não é suficiente para uma gramática gerar todas as 
frases de uma linguagem sendo fraca essa adequação obtida. Uma gramática de 





gramaticalmente próximas”, um tipo de engendramento análogo para elas. Assim, “Eu li 
um livro” e “Eu vi Pierre”, como explica Ducrot no primeiro enunciado entre parênteses 
em [a.2], reproduzido abaixo, deveriam ser obtidas por um processo semelhante. Para as 
frases ambíguas como, por exemplo, “Ele afronta um inimigo sem medo”, as gramáticas 
deveriam engendrá-las de modos diferentes. 
 
[a] [a.1] O que precede não constitui em nada – nós insistimos sobre esse ponto – uma crítica 
às gramáticas gerativas. [a.2] O próprio Chomsky repetiu que é muito insuficiente para uma 
gramática engendrar todas as frases de uma linguagem; ele qualifica de fraca o tipo de 
adequação assim obtida. Para que se tenha uma adequação forte, exige-se muito mais: por 
exemplo, se duas frases são sentidas como gramaticalmente próximas, é necessário que elas 
sejam engendradas de modo bastante análogo (não se admitiria que “Eu vi Pierre” e “Eu li 
um livro” sejam obtidas ao final de processos nitidamente distintos). Ou ainda, se uma 
expressão é sentida como gramaticalmente ambígua (“Ele afronta um inimigo sem medo”), 
é necessário que a gramática da língua possa engendrá-la de dois modos diferentes. 
 
O conjunto de enunciados em [a] constitui sentidos que abrem uma futuridade para 
reorientar a argumentação ao final de (R19), tornando possível a assunção das línguas 
naturais como sistemas formais. A partir disso, Ducrot ainda pode estabelecer uma 
relação entre as gramáticas gerativas e a lógica da linguagem conforme previsto em (C17) 
apresentado em (R17): As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de 
partida aparentemente muito distante, os problemas da lógica da linguagem. No conjunto 
de enunciados em [b] de (R20), a ser analisado a seguir, um argumento será delineado 
para essa conclusão e a noção de “linguagem” no texto, até então significada como 
conjunto das frases corretas, conforme a convenção terminológica das metáforas 
linguísticas de Carnap, em [c.3] de (R18), será ressignificada. Vejamos [b.1] 
primeiramente: 
 
[b] [b.1] O que reteremos disso é que, para Chomsky, existem relações entre enunciados que 
são propriamente linguísticas e que o linguista é encarregado de descrever (a proximidade 
sintática é um exemplo, mas, uma vez nesse caminho, outras possibilidades se abrem, indo 
até certos tipos ou graus de sinonímia, ou ainda algumas relações de inferência, sentidas pelos 
sujeitos falantes).  
 
Em [b.1], podemos dizer que já se estabelece uma relação entre as gramáticas 





entre enunciados que são propriamente linguísticas e que o linguista é encarregado de 
descrever”. Em A lógica da linguagem vimos que as relações de inferência lógica são 
consideradas relações linguísticas entre enunciados, as chamadas relações de 
transformação (ver (R7)). Esse sentido de transformação, ao contrário do sentido 
reducionista de transformação em Chomsky, seria o sentido em comum entre a 
“transformação” de Chomsky e de Ducrot (conforme a nota de rodapé analisada em (R7)). 
As relações linguísticas de inferência entre enunciados seriam de vários tipos: princípio 
à consequência, equivalência e sinonímia, pergunta e resposta, etc. (ver (R8) e (R9)). 
Segundo Ducrot, no enunciado entre parênteses de [b.1], um exemplo das relações 
linguísticas entre enunciados em Chomsky é a relação de proximidade sintática, “mas, 
uma vez nesse caminho, outras possibilidades se abrem, indo até certos tipos ou graus de 
sinonímia, ou ainda algumas relações de inferência, sentidas pelos sujeitos falantes”. Ou 
seja, as relações de proximidade sintática entre enunciados, previstas pela gramática de 
Chomsky, serviriam como “caminho” para a descrição de relações semânticas entre 
enunciados como as de tipos ou graus de sinonímia e as de inferência lógica sentidas pelos 
sujeitos falantes, relações entre enunciados que, como vimos em (R8) e (R9), são as 
relações previstas pelas relações de transformação em A lógica da linguagem. É nesse 
“caminho”, portanto, que as gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de 
partida aparentemente muito distante, os problemas da lógica da linguagem. Formula-se 
assim um argumento para a conclusão (C17) prevista em (R17): 
 
(C17) As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida aparentemente 
muito distante, os problemas da lógica da linguagem (A17.1) PORQUE Para essas 
gramáticas, há relações entre enunciados (relações de transformação) que são 
propriamente linguísticas e que o linguista é encarregado de descrever, tais como a 
proximidade sintática, o que pode servir como caminho para descrever tipos ou graus de 
sinonímia, ou ainda algumas relações de inferência lógica, sentidas pelos sujeitos falantes 
(relações de transformação na lógica da linguagem) 
 
A relação entre os sentidos de “transformação” da gramática de Chomsky e a 
lógica da linguagem em Ducrot não se reduz mais, podemos dizer, a apenas um 
compartilhamento de sentidos em comum, relações linguísticas entre enunciados, como 
Ducrot indica na nota de rodapé presente no recorte (R7), retirado do texto do subitem A 






“A palavra “transformação” tem aqui um sentido muito diferente daquele que 
nós a demos mais acima falando do reducionismo. Não se trata mais da 
passagem de enunciados primitivos para enunciados secundários, mas da 
relação linguística entre enunciados, sem implicar uma prioridade de um dentre 
eles. Nos parece que a transformação, tal como a entende Chomsky, tem ao 
mesmo tempo os dois sentidos. Se um chomskiano declara que “Ele veio?” é 
obtido por transformação a partir de “Ele veio”, ele entende que a linguagem 
reconhece uma relação particular entre esses dois enunciados, mas também que 
a afirmação tem uma espécie de prioridade sobre a interrogação” 
 
As relações de transformação distinguidas por Chomsky, relações de proximidade 
sintática entre enunciados, são agora um “caminho” para o tratamento de outras relações 
entre enunciados, relações que dizem respeito ao funcionamento semântico destes 
previstos pela lógica da linguagem: certos tipos ou graus de sinonímia e algumas relações 
de inferência lógica sentidas pelos sujeitos falantes. A gramática gerativa reencontra os 
problemas da lógica da linguagem no que diz respeito às relações de transformação entre 
enunciados.  
Como diz a nota reproduzida acima, em Chomsky, a noção de transformação não 
tem apenas o sentido de relação linguística entre enunciados, ela também significa uma 
prioridade de certos enunciados em relação a outros, ou seja, os sentidos de transformação 
no reducionismo. Se então as relações de proximidade sintática tal como distinguidas pela 
gramática gerativa são um caminho para tratar das relações entre enunciados da lógica da 
linguagem, em que medida esta não assume também o sentido reducionista presente no 
sentido de “transformação” em Chomsky? É importante ter essa questão em mente pois 
as relações entre a gramática gerativa e a lógica da linguagem vão se estreitar a partir de 
[b.2] em (R20).  
Por outro lado, como afirma Ducrot em [d.1] de (R18): “O propósito primeiro de 
Chomsky, quando ele fundou a teoria das gramáticas gerativas, foi talvez dotar 
efetivamente as línguas naturais com essas gramáticas explícitas e mecanizáveis que os 
lógicos lhes atribuíam, sem grande convicção, pela necessidade de sua metáfora”. Essas 
gramáticas dos lógicos, como vimos no conjunto de enunciados [c] de (R18) não levam 
em conta a significação. Como então a relação de proximidade sintática, distinguida pela 
gramática gerativa, pode servir como um “caminho” para tratar relações semânticas entre 





de um enunciado na lógica da linguagem (ver [d] de (R8))? Ainda voltaremos a essas 
questões. 
O argumento (A17.1) de (C17)91, constituído em [b.1], será reescriturado em [b.2]:  
 
[b.2] Em outros termos, a descrição das línguas como sistemas formais não é suficiente por 
si mesma, [b.3] e deve ser completada pela descrição disso que nós chamamos de a “lógica 
da linguagem” [b.4] (Nós abandonamos agora nossa convenção sobre a palavra “linguagem” 
e a restituímos com seu sentido familiar). 
 
Na medida em que [b.2] é iniciado por “em outros termos”, [b.2] reescritura [b.1] 
que constitui (A17.1). O argumento (A17.1), como vimos acima, sustenta a conclusão 
(C17) a partir da ideia de que as gramáticas gerativas reencontram os problemas da lógica 
da linguagem visto que as relações linguísticas entre enunciados reconhecidas por essas 
gramáticas, tais como a de proximidade sintática, podem servir como um caminho para a 
descrição das relações entre enunciados reconhecidas pela lógica da linguagem, como as 
de tipos ou graus de sinonímia e a de inferência. Na reescrituração de [b.1] por [b.2], o 
sentido de gramáticas gerativas constitutivo de (A17.1) será reescriturado pelo sentido de 
“línguas como sistemas formais” em “a descrição das línguas como sistemas formais” 
formulado em [b.2]. Nessa medida, o enunciado “a descrição das línguas como sistemas 
formais não é suficiente por si mesma” pode significar como a descrição das gramáticas 
gerativas não é suficiente por si mesma. A reescrituração de [b.1] por [b.2] vai levar à 
reescrituração de (A17.1) em (A17.1’) que podemos então escrever do seguinte modo: 
 
(A17.1’) A descrição das gramáticas gerativas não é suficiente por si mesma 
 
(A17.1’) pode servir como argumento (A18) para a conclusão (C18), que se 
constitui em [b.3]. Temos assim um movimento argumentativo entre [b.1] a [b.3] de 
(R20) que representamos pelo seguinte esquema: 
 
                                                 
91 (C17) As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida aparentemente muito distante, 
os problemas da lógica da linguagem (A17.1) PORQUE Para essas gramáticas, há relações entre 
enunciados (relações de transformação) que são propriamente linguísticas e que o linguista é encarregado 
de descrever, tais como a proximidade sintática, o que pode servir como caminho para descrever tipos ou 
graus de sinonímia, ou ainda algumas relações de inferência lógica, sentidas pelos sujeitos falantes (relações 






(C17) As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida aparentemente 
muito distante, os problemas da lógica da linguagem (A17.1’)/(A18) PORQUE A 
descrição das gramáticas gerativas não é suficiente por si mesma PORTANTO (C18) Ela 
deve ser completada pela descrição da lógica da linguagem  
 
Haveria então uma não suficiência nas gramáticas gerativas enquanto descrição das 
línguas como sistemas formais que significa também a lógica da linguagem na medida 
em que ela deve completar a descrição das gramáticas gerativas. Essa complementação 
vai, em [b.4] de (R20) acima, ressignificar o sentido de “linguagem” tal como veio 
significando a partir de [c.3] de (R18).  
No conjunto de recortes [c] de (R18), Ducrot explica que Carnap foi um dos 
primeiros lógicos a perceber que o sistema formal, tal como entendido por Hilbert, 
assemelha-se ao que habitualmente se chama “uma língua”. Essa explicação de Ducrot se 
constitui por reescriturações dos termos de um sistema formal por termos da linguística. 
A “classe das sequências “distintas”” de um sistema formal é reescriturada por o 
“conjunto de frases corretas”, o que Ducrot passa a chamar de “linguagem” em [c.3] de 
(R18): 
 
[c.3] A classe das sequências “distintas” corresponde ao conjunto das frases corretas (por 
uma convenção puramente arbitrária, nós chamaremos esse conjunto de “linguagem”). 
 
Agora em [b.4] de (R20), Ducrot diz abandonar a convenção assumida em [c.3] de 
(R18) sobre a palavra “linguagem” e restituí-la com seu sentido familiar: 
 
[b.4] (Nós abandonamos agora nossa convenção sobre a palavra “linguagem” e a restituímos 
com seu sentido familiar). 
 
O “sentido familiar” de “linguagem” restituído, significa “linguagem”, do nosso 
ponto de vista, a partir das relações de reescrituração e articulação estabelecidas entre os 
enunciados do texto. O enunciado [b.4] está articulado aos enunciados [b.2] e [b.3] cujas 
argumentações consideram que a descrição das gramáticas gerativas deve ser completada 
pela descrição da lógica da linguagem. Por essa articulação, podemos dizer que o sentido 
de “linguagem”, em [b.4], é uma reescrituração por condensação da complementação da 





“linguagem” significa essa complementação. Sendo assim, podemos dizer que a 
formalização matemática dos sistemas formais de configuração gerativa significa a lógica 
da linguagem. A formalização gerativista, porém, inclui o reducionismo nas relações de 
transformação entre enunciados e o não recorrer à significação para engendrar as frases 
corretas de uma língua.  
Se no subitem A lógica da linguagem mostramos que A lógica da linguagem 
significava que a linguagem tinha uma lógica diferente à lógica de Carnap e Chomsky, a 
complementação da descrição das línguas como sistemas formais pela lógica da 
linguagem não permite mais assumir isso. A lógica da linguagem significa agora pelas 
duas paráfrases que distinguimos no início de (R7): (a) A linguagem tem lógica e (b) A 
linguagem tem uma lógica. A lógica que significa em (a), A linguagem tem lógica, 
significa a partir dos sentidos da formalização da gramática gerativa. Como vimos na 
constituição de (C14)-(A14), as gramáticas gerativas tem origens lógicas, pois deslocam 
a metáfora estabelecida por Carnap e outros lógicos entre sistemal formal e língua natural 
ao considerar a própria língua como um sistema formal.  
No conjunto de enunciados [c] de (R20), as relações entre a gramática gerativa e a 
lógica da linguagem continuam se estreitando.  
 
[c] [c.1] A originalidade do empreendimento de Chomsky é a de amalgamar essas duas 
tarefas: se se reconheceu uma relação linguística entre dois enunciados de uma língua, os 
processos segundo os quais eles são engendrados devem estar por si mesmos em uma certa 
relação: nós mostramos para a proximidade sintática, à qual deve corresponder a uma certa 
similitude de processos gerativos. [c.2] A descrição da lógica da língua é assim integrada à 
produção das frases corretas. [c.3] A vantagem desse procedimento é incontestável. [c.4] Nós 
notamos que as diversas relações que pertencem à lógica da linguagem constituem, por ora, 
uma desordem em que se percebe com dificuldade uma organização interna. [c.5] 
Suponhamos que cada uma dessas relações seja expressa em termos de leis gerativas: ela é 
então considerada como uma condição particular imposta à produção das frases. Nesse caso, 
essas relações heteróclitas encontram um terreno de encontro onde convergências podem 
aparecer: pode-se avistar por exemplo que as condições impostas por uma se ajustam naquela 
que uma outra impôs. [c.6] Dispõe-se então, nesse momento, de um princípio de unificação. 
 
Em [c.1], Ducrot afirma que “a originalidade do empreendimento de Chomsky é a 
de amalgamar essas duas tarefas”, “essas duas tarefas” significa cataforicamente no 
enunciado seguinte: o reconhecimento de uma relação linguística entre dois enunciados 





são engendrados. O exemplo do amálgama dessas duas tarefas, porém, não menciona uma 
relação de inferência lógica ou de sinonímia, mas de proximidade sintática; ela deve 
corresponder a uma similitude de processos gerativos. Ainda assim, Ducrot afirma, em 
[c.2], que: “A descrição da lógica da língua é assim integrada à produção das frases 
corretas”. A “produção das frases corretas” é aqui uma reescrituração de “o 
empreendimento de Chomsky”, em “a originalidade do empreendimento de Chomsky” 
em [c.1], que recorta como memorável o sentido de  “gramáticas gerativas”. O enunciado 
[c.2] pode significar então como a descrição da lógica da língua é assim integrada às 
gramáticas gerativas. 
Referindo-se à essa integração, Ducrot afirma em [c.3] que “A vantagem desse 
procedimento é incontestável”. A palavra “procedimento”, nesse enunciado, reescreve a 
integração da lógica da língua à produção das frases corretas. O que é incontestável, 
portanto, podemos dizer, é a vantagem da integração da lógica da língua às gramáticas 
gerativas, ou ainda, à formalização lógico-matemática dessas gramáticas.   
A integração da descrição da lógica da linguagem à produção das frases corretas 
será justificada pelo conjunto de enunciados em [c.4]. A descrição da lógica da língua 
deve ser integrada à produção das frases corretas porque as relações da lógica da 
linguagem constituiriam “uma desordem” em que é difícil perceber uma organização 
interna.  
As relações que pertencem à lógica da linguagem são de dois tipos: as 
transformacionais, relações entre enunciados, e as relações entre enunciados e situação 
de discurso. As primeiras, como já retomamos, recobririam as relações linguísticas de 
inferência lógica entre enunciados, relações de sinônima, de princípio a consequência, 
entre outras incorporados pela língua. Dizer, porém, quais tipos dessas relações merecem 
o caráter linguístico, e não lógico ou empírico, conduziria a uma enumeração frágil e 
arbitrária, pois essa enumeração dependeria do desenvolvimento de pesquisas empíricas, 
que mostrariam, por exemplo, a oposição entre dois enunciados acompanhando sempre a 
oposição de seus sinônimos, ou de uma teoria geral da linguagem que, através de uma 
definição global de linguagem, ligaria as relações em questão. No entanto, essas 
pesquisas, segundo Ducrot, estariam apenas em seu início (ver (R9)). Pudemos dizer 
então, na análise de (R9), que fica em aberto saber quais relações transformacionais 
pertencem ou não à lógica da linguagem de modo que os limites entre o linguístico e o 





Já a relação entre enunciados e situação de discurso trata da referência implícita a 
uma situação de discurso nos enunciados. A referência aqui diz respeito às implicações e 
pressuposições. As implicações são as proposições que devem ser verdadeiras para que 
um enunciado seja verdadeiro. As pressuposições são “as representações requeridas no 
ouvinte para que o enunciado se integre a uma comunicação normal” (ver [d] de (R11)). 
No entanto, como vimos através das análises em (R13), os limites entre a implicação e a 
pressuposição não ficam bem estabelecidos e, em (R15), Ducrot considera ser necessário 
determinar as condições de aparição da pressuposição, mas não fornece indicações para 
isso.  
Não esclarecer, portanto, quais relações transformacionais têm ou não caráter 
linguístico e, no que se refere às relações entre enunciados e situação de discurso, não 
escalrecer os limites entre a implicação e a pressuposição, assim como as condições de 
aparição da pressuposição, pode significar a “desordem” que dificulta a percepção de uma 
organização interna na lógica da linguagem afirmada por Ducrot em [c.4] de (R20): “as 
diversas relações que pertencem à lógica da linguagem constituem, por ora, uma 
desordem em que se percebe com dificuldade uma organização interna.” 
As relações desordenadas da lógica da linguagem poderiam ser expressas segundo 
o que Ducrot supõe, em [c.5] de (R20), em termos de leis gerativas conforme afirmado 
no primeiro enunciado de [c.4]. Reproduzimos de [c.2] a [c.6] de (R20) abaixo: 
 
[c.2] A descrição da lógica da língua é assim integrada à produção das frases corretas. [c.3] 
A vantagem desse procedimento é incontestável. [c.4] Nós notamos que as diversas relações 
que pertencem à lógica da linguagem constituem, por ora, uma desordem em que se percebe 
com dificuldade uma organização interna. [c.5] Suponhamos que cada uma dessas relações 
seja expressa em termos de leis gerativas: ela é então considerada como uma condição 
particular imposta à produção das frases. Nesse caso, essas relações heteróclitas encontram 
um terreno de encontro onde convergências podem aparecer: pode-se avistar por exemplo 
que as condições impostas por uma se ajustam naquela que uma outra impôs. [c.6] Dispõe-
se então, nesse momento, de um princípio de unificação. 
 
No primeiro enunciado de [c.5] acima, “dessas relações” reescreve “as diversas 
relações que pertencem à lógica da linguagem” no enunciado de [c.4]. A partir de “dessas 
relações” em [c.5], “as diversas relações que pertencem à lógica da linguagem” serão 
reescrituradas por “leis gerativas” no primeiro enunciado de [c.5]: “Suponhamos que cada 





lógica da linguagem à produção das frases corretas, ou às gramáticas gerativas, como 
analisamos mais acima, as relações que constituem essa lógica, as relações entre 
enunciados (relações de transformação) e as relações entre enunciado e situação de 
discurso, significam como “leis gerativas” consideradas como “uma condição particular 
imposta à produção das frases”. Enquanto leis gerativas, as “diversas relações que 
pertencem à lógica da linguagem” serão reescrituradas por “relações heteróclitas” no 
segundo enunciado de [c.5]. Na integração à produção das frases corretas, essas relações 
heteróclitas encontrariam um terreno onde seria possível avistar convergências entre as 
condições impostas para produção das frases; as condições impostas por uma poderiam 
se ajustar nas condições impostas por outra. Teríamos aí, segundo Ducrot, em [c.6], “um 
princípio de unificação”, o que pode significar como a vantagem incontestável do 
procedimento de integração da descrição da lógica da língua à produção das frases 
corretas, ou a vantagem incontestável do procedimento de integração da descrição da 
lógica da língua às gramáticas gerativas. 
Os enunciados de [c.2] a [c.6] de (R20) vão constituir uma argumentação para 
justificar a vantagem incontestável da integração da descrição da lógica da linguagem à 
produção das frases corretas ao dispor um princípio de unificação. O esquema 
argumentativo abaixo pode representar essa argumentação. Nele substituímos “produção 
das frases corretas” por “gramáticas gerativas”, conforme analisado mais acima: 
 
(C19) A vantagem da integração da lógica da língua às gramáticas gerativas é 
incontestável (A19) / (A20) PORQUE As diversas relações desordenadas que constituem 
a lógica da língua poderiam ser expressas por leis gerativas ENTÃO (C20) Se disporia 
de um princípio de unificação 
 
Como já discutimos, as relações de transformação entre enunciados no gerativismo 
significam também pelo sentido do reducionismo lógico – certos enunciados são tomados 
como primitivos e outros como secundários, estes últimos derivariam dos primeiros – e 
em seu modo de compreender a transformação, Ducrot não considera esse sentido. Em 
Linguagem e inferência lógica, Ducrot apresenta os problemas do reducionismo lógico 
do racionalismo e do neopositivismo de Carnap sem deixar de apresentar as críticas a esse 
procedimento. Em [d] de (R4), por exemplo, Ducrot diz que tal como apresentado por 
ele, o programa reducionista dificilmente agradaria os linguistas e a maioria deles, 





Ducrot o considera como uma subversão da linguagem. Na medida então que Ducrot 
propõe a integração da descrição da lógica da língua à produção das frases corretas, ou 
seja, à descrição das línguas como um sistema formal pelas gramáticas gerativas, na 
medida em que as relações de proximidade sintática tratadas pela gramática gerativa 
servem como “um caminho” para análises de relações de inferência entre enunciados (ver 
[b.1] de (R20)), o autor estabelece uma relação com o reducionismo lógico, através de 
Chomsky e não de Carnap, para tratar as relações entre enunciados da lógica da 
linguagem. A formalização gerativa passa a constituir a lógica da linguagem pressupondo 
nela o reducionismo lógico criticado por Ducrot (1989) nos primeiros recortes. Essa 
contradição se estabelece ao mesmo tempo com uma outra.  
As relações de transformação entre enunciados e as relações entre enunciados e 
situações de discurso da lógica da linguagem diriam respeito a relações semânticas dos e 
entre os enunciados. As relações de inferência e sinonímia seriam exemplos de relações 
de transformação; as relações de enunciados e situação de discurso trata da questão da 
referência dos enunciados a uma situação (ver  [a] (R10)) pela pressuposição, que coloca 
em jogo “as representações requeridas no ouvinte para que o enunciado se integre a uma 
comunicação normal” (ver [d] de (R11)). A gramática gerativa, porém, ao tratar das 
relações de proximidade sintática entre enunciados não recorre à semântica para tratar o 
engendramento das frases corretas. A lógica da linguagem, quando integrada à gramática 
gerativa, seria então, podemos dizer, constituída por uma formalização que não leva em 
conta o semântico. 
Essas contradições não são discutidas por Ducrot. Elas vão significando no fio do 
seu dizer. É por meio desses sentidos, que emergem sob a forma de contradições, que o 
procedimento de integração da descrição da lógica da língua às gramáticas gerativas se 
torna uma “vantagem incontestável”, em [c.3] de (R20), e daí se dispõe de um princípio 
de unificação, em [c.6] de (R20). A não discussão dessas contradições por Ducrot 
constitui, assim, a argumentação (C19)-(A19)/(A20)-(C20).  
Os sentidos dessa argumentação no texto levam ao debate de duas questões que 
Ducrot apenas formula, sem desenvolver grandes discussões, no recorte final de 










Recorte 21 (R21): 
 
Entretanto, duas questões subsistem e nós nos contentaremos em apenas formulá-las: [a] 1) 
É certo que o lugar escolhido para o encontro seja verdadeiramente o melhor? Dito de outro 
modo, é legítimo dar à correção gramatical um lugar tão central na economia da linguagem? 
Talvez, na realidade, haja apenas relações muito frouxas entre as leis que regem a correção 
das frases e aquelas que determinam as relações de reciprocidade entre enunciados. Ou ainda, 
utilizando uma metáfora que se passa hoje por esclarecedora, talvez as máquinas que 
asseguram essas duas tarefas não estejam mais do que apenas indiretamente conectadas. [b] 
2) Haveria algum meio de saber se as convergências obtidas são constatadas e não 
provocadas, se elas se impõem realmente ao linguista, e não resultam, em grande parte ao 
menos, da engenhosidade de sua descrição (deve-se notar, com efeito, que uma boa margem 
é deixada ao artifício quando se trata de traduzir as relações entre enunciados sob as 
condições das gramáticas gerativas)? [c] [c.1] Somente no caso de as respostas para essas 
questões serem positivas, seria justificável considerar as línguas como sistemas formais. [c.2] 
Não que, aliás, esse ponto de vista, por si mesmo, revele alguma coisa de importante, mas 
porque ele permitiria unificar as relações que, de outro modo – e na ausência de uma teoria 
geral da linguagem –, permanecem dispersas (Ducrot, 1989, p.93-94). 
 
A questão de número (1), em [a] de (R21), mostra a preocupação com a questão da 
centralidade da sintaxe. Essa questão surge na medida em que a descrição das gramáticas 
gerativas deveria ser completada pela descrição da lógica da linguagem, ao passo que, 
como vimos ao analisar os sentidos da formalização gerativa no capítulo anterior, a 
descrição das gramáticas gerativas é sustentada pela hipótese de autonomia da sintaxe. A 
resposta de Ducrot orienta para uma negação como resposta futura para a questão (1): 
“Talvez, na realidade, haja apenas relações muito frouxas entre as leis que regem a 
correção das frases e aquelas que determinam as relações de reciprocidade entre 
enunciados”. 
Quanto à questão de número (2), em [b] de (R21), ela revela a preocupação de a 
gramática gerativa conseguir constatar as convergências das condições de produção das 
frases tomadas enquanto leis gerativas (ver [c.4] e [c.5] de (R20)). Essas convergências 
não deveriam ser provocadas pela engenhosidade da descrição do linguista. Para a questão 
(2), Ducrot não apresenta uma possível resposta em seguida como faz para (1). Há, porém, 
um comentário entre parênteses que orienta para uma resposta negativa como resposta 
futura para a questão (2): a tradução das relações entre enunciados sob as condições das 





No conjunto de enunciados em [c] de (R21) se estabelecem dois movimentos 
argumentativos. O enunciado [c.1] (“Somente no caso de as respostas para essas questões 
serem positivas, seria justificável considerar as línguas como sistemas formais”) 
estabelece uma argumentação com [a] e [b] de (R21) e com [c.2] de (R21). [c.1] articula 
a ideia de “considerar as línguas como sistemas formais” à condição de as respostas para 
as questões (1) e (2) serem positivas, o que, agora, orienta para uma resposta positiva 
como resposta futura para essas questões. Por outro lado, na medida em que elas dizem 
respeito a implicações trazidas pela noção de gramáticas gerativas, podemos dizer que o 
“considerar as línguas como sistemas formais” em [c.1] significa considerar as línguas 
como sistemas formais tal como no gerativismo. Sendo assim, as argumentações 
estabelecidas a partir de [c.1] significarão a noção de sistema formal tal como no 
gerativismo.  
O esquema argumentativo abaixo pode representar o movimento argumentativo 
entre [c.1] e [a] e [b] de (R21): 
 
(C21) As línguas podem ser consideradas sistemas formais tal como no gerativismo 
somente (A21.1) SE For legítimo que a correção gramatical ocupe um lugar central na 
economia da linguagem; (A21.2) SE As convergências das relações entre enunciados 
obtidas forem constatadas e não provocadas pela engenhosidade da descrição do linguista 
 
Se ao final de (R19), o texto constitui a argumentação (C16)-(A16.1)-(A16.2)92 que 
orienta para a negação da língua como um sistema formal, a argumentação (C21)-
(A21.1)-(A21.2) reorienta o texto para a assunção das línguas como sistemas formais 
como tomadas no gerativismo. Isso se torna possível na medida em que, ao longo do 
recorte 20 (R20), o conjunto de enunciados [a] abre uma futuridade para essa 
reorientação. No conjunto de enunciados [b] de (R20) se estabelece então a argumentação 
para a complementação da descrição das gramáticas gerativas pela descrição da lógica da 
                                                 
92 (C16)Aprende-se pouco sobre a língua quando esta é considerada como um sistema formal e sobre vários 
pontos mais interessantes não se obtém nem mesmo uma indicação (A16.1) PORQUE Se o que a língua 
formaliza é o conteúdo, a significação ou a competência linguística, praticamente não se encontrará 
propriedades da língua que possam ser colocadas em correspondência com os traços do conteúdo; (A16.2) 
PORQUE Se o que a língua formaliza é o modo como as frases são construídas, pode-se conceber uma 
multiplicidade de gramáticas gerativas para o francês, por exemplo, e em cada uma delas a frase será 






linguagem ((C17)-(A17.1’)/(A18)-(C18)93) e, no conjunto de enunciados [c] de (R20), se 
estabelece a argumentação que significa a integração da lógica da língua às gramáticas 
gerativas como uma vantagem incontestável ((C19)-(A19)/(A20)-(C20)94). Nesse 
sentido, a reorientação do texto para a consideração das línguas como sistemas formais, 
em (C21)-(A21.1)-(A21.2), se sustenta sob essas duas argumentações em (R20) que 
estabelecem a complementação da descrição das gramáticas gerativas pela descrição da 
lógica da linguagem e a integração desta às gramáticas gerativas.  
Em [c.2] de (R21) (“Não que, aliás, esse ponto de vista, por si mesmo, revele alguma 
coisa de importante, mas porque ele permitiria unificar as relações que, de outro modo – 
e na ausência de uma teoria geral da linguagem –, permanecem dispersas”), “esse ponto 
de vista” é uma reescrituração de “considerar as línguas como sistemas formais” em [c.1]. 
O enunciado [c.1] é um enunciado condicional que diz ser justificável considerar as 
línguas como sistemas formais somente no caso de as respostas para as questões em (1) 
e (2) de (R21) serem positivas. Essas questões, como vimos, dizem respeito às 
implicações que a assunção da formalização gerativa coloca em debate. Temos então 
entre [c.1] e [c.2], podemos dizer, uma argumentação que se constituí no escopo da 
orientação estabelecida por (C21)-(A21.1)-(A21.2) para a consideração das línguas como 
sistemas formais tal como essa noção se configura nas gramáticas gerativas: 
 
(A22) A consideração das línguas como sistemas formais, tal como essa noção é 
configurada no gerativismo, não revela alguma coisa de importante por si mesma, MAS 
(C22) Permitiria unificar as relações que, na ausência de uma teoria geral da linguagem, 
permanecem dispersas 
 
As argumentações constituídas em (R21) nos mostram que está em jogo elaborar 
uma definição de língua que ficou aberta na constituição da lógica da linguagem (ver as 
análises de [a] de (R10)). Enquanto a argumentação (C21)-(A21.1)-(A21.2) estabelece as 
condições para definí-la como um sistema formal tal como no gerativismo, a 
                                                 
93 (C17) As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida aparentemente muito distante, 
os problemas da lógica da linguagem (A17.1’)/(A18) PORQUE A descrição das gramáticas gerativas não 
é suficiente por si mesma PORTANTO (C18) Ela deve ser completada pela descrição da lógica da 
linguagem  
94 (C19) A vantagem da integração da lógica da língua às gramáticas gerativas é incontestável (A19) / (A20) 
PORQUE As diversas relações desordenadas que constituem a lógica da língua poderiam ser expressas 






argumentação (A22)-(C22) apresenta a vantagem dessa definição: permitir unificar as 
relações que, na ausência de uma teoria geral da linguagem, permanecem dispersas. Essas 
argumentações abrem assim uma orientação argumentativa para se estabelecer uma 
definição de língua sustentada a partir dos movimentos argumentativos que constituem 
os sentidos da formalização gerativa. 
 
* * * 
 
O texto do subitem Linguagens e sistemas formais mostra como a noção de sistema 
formal desenvolvida na matemática, por Hilbert, para resolver a questão da coerência das 
teorias matemáticas (saber se suas deduções não levariam a afirmar preposições 
contraditórias) foi apropriado para analisar outras linguagens além da matemática. Com 
Carnap, o conceito teria sido associado metaforicamente à noção de “uma língua” para 
analisar a linguagem das ciências do mundo exterior. Chomsky, na linguística, teria 
levado essa metáfora “a sério” ao desenvolver o conceito de gramáticas gerativas para 
tratar as relações entre enunciados das línguas naturais. A noção de gramática gerativa 
teria, portanto, origens lógicas na medida em que trata as línguas como sistemas formais 
(ver (C14)-(A14) em (R18)). Considerar as línguas como sistemas formais envolve 
responder a questão sobre o “o que” a língua formaliza (ver (C15) de (R19)). Apesar de 
Ducrot dizer que é pouco interessante o que se aprende sobre a língua quando considerada 
como um sistema formal, haveria uma relação entre as gramáticas gerativas e a lógica da 
linguagem: as gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida 
aparentemente muito distante, os problemas da lógica da linguagem. Ambas assumem 
existir relações entre enunciados que são propriamente linguísticas. As relações de 
proximidade sintática, tratadas pelas gramáticas gerativas, serviriam como um caminho 
para o tratamento de outros tipos de relações entre enunciados, relações semânticas como 
as de graus de sinonímia e de algumas relações de inferência lógica sentidas pelos sujeitos 
falantes. A descrição das gramáticas gerativas seria assim insuficiente e deveria ser 
completada pela descrição da lógica da linguagem (ver (C17)-(A17.1’)/(A18)-(C18) 
abaixo). A descrição da lógica da língua é assim integrada às gramáticas gerativas. As 
diversas relações pertencentes à lógica da linguagem poderiam ser expressas em termos 
de leis gerativas. Aí encontrariam um terreno de encontro onde convergências 
apareceriam, o que forneceria um princípio de unificação. A linguagem, no texto de 





descrição da lógica da linguagem. As línguas poderiam então ser consideradas como 
sistemas formais se for legítimo dar à correção gramatical um lugar central à economia 
da linguagem e se as convergências das relações entre enunciados obtidas forem 
constatadas e não provocadas pela descrição do linguista (ver (C21)-(A21.1)-(A21.2) 
abaixo). A formalização gerativa supriria a falta de uma teoria geral da linguagem para 
unificar as relações dispersas (ver (C22)-(A22) abaixo). Abre-se assim a possibilidade de 
se elaborar uma definição de língua sustentada pelos movimentos argumentativos que 
constituem os sentidos da formalização gerativa. 
Na medida em que as argumentações constituídas no texto que segue o subtítulo 
Linguagens e sistemas formais significam esse subtítulo, elas significam também o título 
Linguística e formalização. As argumentações que constituem as conclusões de (C17) a 
(C22) ao longo do recorte 20 (R20) e 21 (R21) são conclusões que estabelecem a relação 
entre a formalização gerativa e a lógica da linguagem ((C17) a (C20))  a partir da qual se 
sustentam conclusões que orientam para uma definição de língua a partir da noção de 
formalização gerativa ((C21) e (C22)). Linguística e formalização significa, portanto, 
argumentações favoráveis à formalização da linguística de Ducrot que, no caso, é a 
formalização gerativista. Nós as reproduzimos abaixo:  
 
(C17) As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida aparentemente 
muito distante, os problemas da lógica da linguagem (A17.1) PORQUE Para essas 
gramáticas, há relações entre enunciados (relações de transformação) que são 
propriamente linguísticas e que o linguista é encarregado de descrever, tais como a 
proximidade sintática, o que pode servir como caminho para descrever tipos ou graus de 
sinonímia, ou ainda algumas relações de inferência lógica, sentidas pelos sujeitos falantes 
(relações de transformação na lógica da linguagem) 
 
(C17) As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida aparentemente 
muito distante, os problemas da lógica da linguagem (A17.1’)/(A18) PORQUE A 
descrição das gramáticas gerativas não é suficiente por si mesma PORTANTO (C18) Ela 
deve ser completada pela descrição da lógica da linguagem 
 
(C19) A vantagem da integração da lógica da língua às gramáticas gerativas é 





a lógica da língua poderiam ser expressas por leis gerativas ENTÃO (C20) Se disporia 
de um princípio de unificação 
 
(C21) As línguas podem ser consideradas sistemas formais tal como no gerativismo 
somente (A21.1) SE For legítimo que a correção gramatical ocupe um lugar central na 
economia da linguagem; (A21.2) SE As convergências das relações entre enunciados 
obtidas forem constatadas e não provocadas pela engenhosidade da descrição do linguista 
 
(A22) A consideração das línguas como sistemas formais, tal como essa noção é 
configurada no gerativismo, não revela alguma coisa de importante por si mesma, MAS 
(C22) Permitiria unificar as relações que, na ausência de uma teoria geral da linguagem, 
permanecem dispersas 
 
A conclusão (C19) legitima a formalização gerativa como incontestável. A 
conclusão (C20) será retomada ao final, na argumentação (A22)-(C22) que abre a 
possibilidade de se elaborar uma definição de língua sustentada na noção de formalização 
gerativa. Ducrot não considera as contradições quanto à integração e à complementação 
da lógica da linguagem à gramática gerativa: um retorno ao reducionismo lógico por meio 
de Chomsky e a não consideração do sentido no modo como as frases são engendradas. 
As contradições que significam essa integração e complementação são apagadas. A 
linguagem em A lógica da linguagem significa essa contradição, pois a lógica aí significa 
ao mesmo tempo a lógica da formalização gerativa e a lógica que se afasta dela ao se 
constituir na interlocução.  
Linguística e formalização significa também as conclusões sobre a formalização 
reducionista constituída pela tradição racionalista e pelo neopositivismo de Carnap, que 
constituem os sentidos do subtítulo Linguagem e inferência lógica. Essas conclusões são, 
porém, significadas negativamente como uma demissão para os linguistas em [d] de (R4) 
e, mesmo quando Ducrot busca esboçar uma “imagem positiva” para as relações entre 
linguagem e inferência lógica, o autor mostra que não é possível escapar do reducionismo 
e então o considera como uma subversão da linguagem em [f] de (R5).  
Sendo assim, a formalização em Linguística e formalização de Ducrot (1989) 
significa a formalização da teoria gerativa e a formalização reducionista de tradição 
racionalista e do neopositivismo de Carnap. O subitem IV. A formalização da teoria 





conclusões sobre a formalização que significam a partir de outras teorias além do 
gerativismo e do racionalismo. Analisamos a seguir os sentidos de formalização em 
Lógica e linguística de Ducrot (1966). 
 
 
3. A formalização em Lógica e linguística, Ducrot (1966)95  
 
O artigo de Ducrot (1966), intitulado Lógica e linguística, apresenta os mesmos três 
itens do artigo Linguística e formalização (Ducrot, 1989) analisados acima (1. Linguagem 
e inferência lógica; 2. A lógica da linguagem; 3. Linguagens e sistemas formais). Um dos 
rearranjos que transformam o texto de Ducrot (1966) em Ducrot (1989), além da mudança 
do título, é a retirada, em Ducrot (1989), de um quarto item presente em Ducrot (1966) 
cujo título é A formalização da teoria linguística. A presença desse quarto item altera a 
argumentação do texto em relação à argumentação do artigo de Ducrot (1989). Lógica e 
linguística significa outras conclusões que significam a formalização além da racionalista 
e da gerativista. Essas conclusões tratam da formalização da lógica da linguagem a partir 
de outras teorias linguísticas.  
O recorte (22) abaixo reproduz o quarto item (A formalização da teoria linguística) 
presente em Ducrot (1966): 
 
Recorte 22 (R22): 
 
IV. – A formalização da teoria linguística 
 
[a] [a.1]  Existe um quarto ponto de convergência entre lógica e linguística, que será somente 
mencionado aqui, e para o qual se encontrará indicações mais detalhadas na bibliografia. 
[a.2] É o que se pode chamar, sem dar a essa expressão um sentido muito técnico, “a 
formalização da teoria linguística”. [b] [b.1] Desde Saussure, a maioria dos linguistas 
perceberam que eles deveriam, antes de tratar dos estudos das línguas particulares, ter 
elaborado os conceitos que lhes aplicariam: (...). [b.2] Segundo ele, há uma originalidade 
irredutível da língua, e por si só conceitos utilizados por um linguista devem ser derivados 
de uma definição prévia de linguagem. (...). 
 
                                                 
95 A versão em francês do recorte 22 (R22) retirado de Lógica e linguística (Ducrot, 1966) e que será 





[c] [c.1] O que pode significar, para um linguista, “definir um conceito” (“fonema”, “sílaba”, 
“morfema”, “adjetivo”, por exemplo)? [c.2] Nós indicaremos três respostas possíveis. [c.3] 
Uma, que se pode qualificar de “funcionalista”, consiste em partir de uma ideia geral da 
função da linguagem na vida humana. Mostra-se em seguida o papel particular que 
desempenha a categoria a definir na realização dessa função total. A teoria da “dupla 
articulação” (A. Martinet) fornece um exemplo particularmente claro dessa concepção. Nos 
parece que os desenvolvimentos atuais da teoria transformacionalista de Chomsky deveriam 
conduzir nessa direção também.  
 
[d] Uma outra resposta consiste em fornecer um “procedimento de descoberta”. Se a 
definição de uma categoria é correta, o linguista deveria poder determinar automaticamente, 
na língua que ele estuda, quais elementos pertencem (e mesmo talvez quais não pertencem) 
à categoria em questão. (...). 
 
[e] Uma terceira resposta, enfim, é característica da doutrina de Hjelmslev. Ela consiste em 
caracterizar as categorias linguísticas, não pela lista de seus elementos, mas por suas relações 
mútuas (...). 
 
[f] [f.1] Essa enumeração teria mostrado que a unificação dos conceitos linguísticos em uma 
teoria coerente permanece ainda como um programa. [f.2] Só, no entanto, a realização desse 
programa permitirá determinar quais relações entre enunciados, e entre enunciados e 
situações, devem entrar na descrição linguística e ser consideradas como “a lógica da 
linguagem”. (...). (Ducrot, 1966, p.29-30). 
 
Vamos, primeiramente, analisar o conjunto de enunciados em [a] e o conjunto de 
enunciados [b] de (R22). Comecemos por [a]: 
 
[a] [a.1] Existe um quarto ponto de convergência entre lógica e linguística, que será somente 
mencionado aqui, e para o qual se encontrará indicações mais detalhadas na bibliografia. 
[a.2] É o que se pode chamar, sem dar a essa expressão um sentido muito técnico, “a 
formalização da teoria linguística”. 
 
O que Ducrot está chamando de a “formalização da teoria linguística” em [a.2] é 
uma reescrituração de “um quarto ponto de convergência entre lógica e linguística” em 
[a.1]. A formalização da teoria linguística seria assim um quarto ponto de convergência 
entre lógica e linguística. Essa significação se projeta, ao mesmo tempo, para os sentidos 





da linguagem; 3. Linguagens e sistemas formais) como os outros três pontos de 
convergência entre lógica e linguística no artigo de Ducrot (1966). 
O enunciado [a.2] será reescriturado pelo enunciado em [b.1], no conjunto de 
enunciados [b] de (R22) reproduzido abaixo. Em [b.1], a Saussure são atribuídas as 
origens da formalização da teoria linguística que significa como uma elaboração de 
conceitos.  
 
[b] [b.1] Desde Saussure, a maioria dos linguistas perceberam que eles deveriam, antes de 
tratar dos estudos das línguas particulares, ter elaborado os conceitos que lhes aplicariam: 
(...) [b.2] Segundo ele, há uma originalidade irredutível da língua, e por si só conceitos 
utilizados por um linguista devem ser derivados de uma definição prévia de linguagem. (...). 
 
O enunciado [b.1] será reescriturado por [b.2]. Em [b.2], a formalização da teoria 
linguística vai significar como “conceitos utilizados por um linguista devem ser derivados 
de uma definição prévia de linguagem”. A formalização da teoria linguística significa a 
elaboração e utilização de conceitos que são derivados de uma definição prévia de 
linguagem. Constitui, portanto, o sentido de formalização da teoria linguística, podemos 
dizer, o modo como a teoria linguística define a linguagem. No conjunto de enunciados 
em [c] abaixo, em [c.1] mais especificamente, a formalização da teoria linguística será 
reescriturada por condensação como “definir um conceito”: 
 
[c] [c.1] O que pode significar, para um linguista, “definir um conceito” (“fonema”, “sílaba”, 
“morfema”, “adjetivo”, por exemplo)? [c.2] Nós indicaremos três respostas possíveis. [c.3] 
Uma, que se pode qualificar de “funcionalista”, consiste em partir de uma ideia geral da 
função da linguagem na vida humana. Mostra-se em seguida o papel particular que 
desempenha a categoria a definir na realização dessa função total. A teoria da “dupla 
articulação” (A. Martinet) fornece um exemplo particularmente claro dessa concepção. Nos 
parece que os desenvolvimentos atuais da teoria transformacionalista de Chomsky deveriam 
conduzir nessa direção também.  
 
Haver três respostas possíveis para o que é “definir um conceito”, como Ducrot 
afirma em [c.2], sugere uma possível polissemia na ideia de formalização da teoria 
linguística. Haveria aqui, portanto, podemos dizer, uma polissemia no modo como pode 
se constituir a definição de linguagem.  
Diferentes sentidos possíveis para a formalização da teoria linguística serão 





perspectiva funcionalista. A definição de linguagem aí consiste na ideia da função que a 
linguagem desempenha na vida humana. O trabalho do funcionalista seria mostrar o papel 
que a categoria em estudo exerce na realização dessa função. A teoria da dupla articulação 
de A. Martinet seria um exemplo de teoria funcionalista para Ducrot. A teoria gerativa 
significa também como exemplo teoria funcionalista na medida em que, para Ducrot, “nos 
parece que os desenvolvimentos atuais da teoria transformacionalista de Chomsky 
deveriam conduzir nessa direção também”. Ou seja, a teoria chomskiana conduziria às 
mesmas direções que teorias funcionalistas como de A. Martinet para o autor. Ela também 
seria capaz de mostrar o papel das categorias linguísticas na função da linguagem na vida 
humana. Nesse sentido, podemos dizer que a formalização da teoria gerativa seria capaz 
de tratar das funções da linguagem, além, por exemplo, do modo como as frases são 
construídas e das relações desordenadas da lógica da linguagem. 
A perspectiva funcionalista sobre a linguagem constituirá uma primeira conclusão 
sobre o que é a definição de um conceito. Temos assim um primeiro movimento 
argumentativo, em A formalização da teoria linguística, que pode ser representado pelo 
seguinte esquema: 
 
(C23) A perspectiva ‘“funcionalista”’ é uma resposta possível para o que é definir um 
conceito (A23) PORQUE Ela consiste em partir de uma ideia geral da função da 
linguagem na vida humana e mostrar o papel particular que a categoria a ser definida 
desempenha na realização dessa função. 
 
O conjunto de enunciados [d] de (R22) fornece uma segunda resposta para o que é 
definir um conceito: 
 
[d] Uma outra resposta consiste em fornecer um “procedimento de descoberta”. Se a 
definição de uma categoria é correta, o linguista deveria poder determinar automaticamente, 
na língua que ele estuda, quais elementos pertencem (e mesmo talvez quais não pertencem) 
à categoria em questão. (...). 
 
Em [d], Ducrot não responde o que pode significar definir um conceito com um 
nome que remeta a uma perspectiva de estudo linguístico, como “funcionalista” faz em 
[c.3], Ducrot fornece o nome de um procedimento: “procedimento de descoberta”. O 





pertencem a uma certa categoria estudada numa língua. No Index de termos do Dicionário 
enciclopédico das ciências da linguagem de (Ducrot e Todorov, 1972b), o nome 
“procedimento de descoberta” remete ao verbete dedicado ao distribucionismo: 
 
“Certos distribucionistas pensam que, explicando rigorosamente esta 
abordagem, se chegaria a torná-la automatizável e a definir, assim, um 
procedimento de descoberta que produziria mecanicamente uma descrição 
gramatical a partir de um corpus” (Ducrot, 1972b, p.52)96 [a tradução é minha]  
 
A partir disso, vamos considerar que “procedimento de descoberta”, em [d] de 
(R22), reescreve “distribucionismo”. Podemos dizer então que a perspectiva 
distribucionista sobre a linguagem vai constituir uma segunda conclusão sobre o que é 
definir um conceito. Temos assim o seguinte esquema argumentativo em [d]: 
 
(C24) A perspectiva distribucionista é uma resposta possível para o que é definir um 
conceito (A24) PORQUE Ela consiste em definir uma categoria e saber se ela é correta 
se o linguista consegue determinar automaticamente, na língua em estudo, quais 
elementos pertencem ou não à categoria em questão 
 
O conjunto de enunciados [e] de (R22) fornece uma terceira resposta para o que é 
definir um conceito.  
 
[e] Uma terceira resposta, enfim, é característica da doutrina de Hjelmslev. Ela consiste em 
caracterizar as categorias linguísticas, não pela lista de seus elementos, mas por suas relações 
mútuas (...). 
 
Definir um conceito para um linguista pode ser feito a partir da doutrina de 
Hjelmslev. As categorias linguísticas não são consideradas aqui como uma lista de 
elementos, mas são caracterizadas pelas relações mútuas que estabelecem. A doutrina de 
Hjelmslev sobre a linguagem vai constituir uma terceira conclusão sobre o que é definir 
um conceito constituindo um movimento argumentativo em [e] que pode ser 
esquematizado da seguinte forma: 
                                                 
96 “Certains distributionalistes pensent qu’en explicitant rigoureusement cette démarche, on arriverait à la 
rendre automatisable, et à definir ainsi une procédure de découverte qui produirait mécaniquement une 






(C25) A doutrina de Hjelmslev é uma resposta possível para o que é definir um conceito 
(A25) PORQUE Ela consiste em caracterizar as categorias linguísticas não por uma lista 
de seus elementos, mas por suas relações mútuas 
 
No conjunto de enunciados [f] de (R22) reproduzido abaixo, em [f.1] mais 
especificamente, “essa enumeração” reescreve as argumentações constituídas a partir de 
[c.3] reescrevendo aqui a ideia de “definir um conceito” como “a unificação dos conceitos 
em uma teoria coerente” e logo em seguida como “um programa”.  
 
[f] [f.1] Essa enumeração teria mostrado que a unificação dos conceitos linguísticos em uma 
teoria coerente permanece ainda como um programa. [f.2] Só, no entanto, a realização desse 
programa permitirá determinar quais relações entre enunciados, e entre enunciados e 
situações, devem entrar na descrição linguística e ser consideradas como “a lógica da 
linguagem”. (...). 
 
No texto do subitem IV A formalização da teoria linguística, presente apenas em 
Lógica e linguística (Ducrot, 1966), a formalização é um programa de unificação dos 
conceitos em uma teoria coerente. Isso seria possível por meio de teorias constituídas a 
partir de diferentes perspectivas de estudos linguísticos: a funcionalista, a distribucionista 
e a doutrina de Hjelmslev. As conclusões que dizem respeito à formalização que 
significam a relação entre Lógica e linguística em Ducrot (1966) não dizem respeito, 
portanto, apenas à formalização gerativista e à formalização reducionista de tradição 
racionalista e do neopositivismo de Carnap, mas também à formalização enquanto 
programa de unificação de conceitos pelo funcionalismo, o distribucionismo e a doutrina 
de Hjelmslev. 
Em [f.2], Ducrot (1966) afirma que: “Só, no entanto, a realização desse programa 
permitirá determinar quais relações entre enunciados, e entre enunciados e situações, 
devem entrar na descrição linguística e ser considerados como “a lógica da linguagem””. 
Nesse enunciado, “esse programa” reescreve “um programa” em [f.1] que significa a 
formalização como um programa de unificação dos conceitos linguísticos em uma teoria 
coerente. Em Ducrot (1966), a definição das relações que pertencem à lógica da 





outras teorias, a funcionalista, a distribucionista, a doutrina de Hjelmslev, além da 
gerativista.  
 
4. A formalização de Lógica e linguística (Ducrot, 1966) para Lógica e linguística 
(Ducrot, 1973a) e Linguística e formalização (Ducrot, 1989) 
 
 
Se retomamos o modo como a teoria de Chomsky é significada ao longo dos outros 
três subitens de Linguística e formalização (Ducrot, 1989), que também constituem 
Lógica e linguística (Ducrot, 1966), percebemos que, nesse último artigo, ela seria uma 
teoria capaz de tratar aspectos variados do funcionamento da linguagem. Além de poder 
conduzir às mesmas direções de uma teoria funcionalista (ver [c.3] de (R22)), seria capaz 
de formalizar o conteúdo ou significação quando, por exemplo, competência linguística 
significa como sinônimo dessas noções (ver [a] e [b.1] de (R19)), seria capaz de 
formalizar ainda, nessa mesma discussão, o modo como as frases são construídas, sua 
organização interna, a disposição de suas partes (ver [c.1] e [c.2] de (R19)) e seria capaz 
de formalizar, enfim, a própria lógica da linguagem quando, por exemplo, Ducrot afirma 
que a descrição das línguas como sistemas formais deve ser completada pela descrição da 
lógica da linguagem (ver as análises de [b.2] e [b.3] de (R20)), o que ressignifica a ideia 
de linguagem como essa complementação (ver as análises de [b.4] de (R20)). 
Em Lógica e linguística de Ducrot (1966), portanto, a formalização da teoria 
gerativa é significada como uma formalização capaz de tratar aspectos muito variados da 
linguagem e mesmo de sua relação com a exterioridade linguística: ela pode conduzir às 
mesmas direções das teorias funcionalistas e tratar de relações da lógica da linguagem 
que incluem relações entre enunciados e situação de discurso. A formalização gerativa 
significa uma abrangência dos aspectos da linguagem que não significa a formalização 
enquanto programa de unificação de conceitos pelas teorias linguísticas apresentadas no 
subitem IV A formalização da teoria linguística e enquanto a formalização reducionista 
apresentada no subitem 1. Linguagem e inferência lógica. Essa discrepância coloca os 
movimentos argumentativos que constituem os sentidos de formalização gerativa em 
confronto com os movimentos argumentativos da formalização enquanto programa de 
unificação de conceitos (que pode se dar por diferentes perspectivas teóricas: 
funcionalismo, no distribucionismo, na doutrina de Hjelmslev) e da formalização de 





Esse confronto significa o título Lógica e linguística de Ducrot (1966) como uma 
relação não estabilizada entre lógica e linguística. A formalização pelas diferentes teorias 
linguísticas apresentadas em A formalização da teoria linguística são significadas no 
começo do texto desse subitem como “um quarto ponto de convergência entre lógica e 
linguística” (ver [a] de (R22)), o que significa o movimento argumentativo sobre a 
formalização gerativa, constituída no texto do subitem Linguagens e sistemas formais, 
como um terceiro ponto de convergência, os movimentos argumentativos sobre a lógica 
da linguagem como um segundo ponto e os movimentos sobre a formalização 
reducionista, de tradição racionalista e carnapiana, constituída no texto do subitem 
Linguagem e inferência lógica, como um primeiro ponto. Há, portanto, em Ducrot (1966), 
vários pontos de convergência entre lógica e linguística.  
Os movimentos argumentativos sobre a formalização estão em confronto pela 
determinação de sentidos sobre o segundo ponto de convergência: a lógica da linguagem. 
Determinar sentidos para a lógica da linguagem vai determinar um modo de conceber 
uma natureza para a linguagem. Os movimento argumentativos que constituem as 
relações de transformação da lógica da linguagem deixam em aberto saber quais dessas 
relações merecem ou não o caráter linguístico, como mostra o esquema (A8)-(C8)/(A9)-
(C9)97. Por outro lado, os movimentos argumentativos constitutivos de enunciados e 
situação de discurso mostram que está em jogo uma definição de língua, como visto pelo 
esquema (A10)-(C10)98, mas esses movimentos não elaboram uma definição de língua, 
essa definição fica em aberta. Os movimentos argumentativos da relação entre enunciados 
e situação de discurso vão buscar mostrar a relevância da pressuposição para a 
compreensão dessa relação. Esses movimentos são representados no esquema (C12)-
(A12.1)-(A12.2)-(A12.3)-(A12.4)99 que, a partir de (A12.3), é contra-argumentado por 
                                                 
97 (A8) Saber quais relações transformacionais entre enunciados merecem ou não o caráter linguístico 
depende de pesquisas empíricas ou de uma teoria geral da linguagem (C8) / (A9) PORTANTO dizer quais 
relações transformacionais entre enunciados merecem ou não o caráter linguístico é tomar uma decisão que 
sempre parecerá arbitrária PORQUE (C9) As pesquisas empíricas e teóricas estão apenas em seu início 
98 (A10) A referência implícita a uma situação pressuposta é uma das características mais fundamentais da 
linguagem e não uma habilidade subsidiária PORTANTO (C10) Ela deveria aparecer sem dúvidas na 
definição de língua  
99 (C12) O conhecimento das pressuposições de um enunciado pode esclarecer certos fenômenos 
habitualmente incluídos no domínio linguístico (A12.1) PORQUE A pressuposição permite mostrar a 
diferença semântica das conjunções “mas” e “no entanto” ou “entretanto” no que tange a suas possibilidades 
de encadeamento enunciativo;  (A12.2) PORQUE A pressuposição permite mostrar a diferença semântica 
dos enunciados (a) e (c) no que tange às diferentes situações de interlocução em que podem ser empregados; 
(A12.3) PORQUE A pressuposição permite mostrar a diferença entre os sentidos que tornam um enunciado 
ambíguo como é o caso de “Paulo chegou com seu velho carro”; (A12.4) PORQUE Ao contrário dos 





(A13)-(C13)100, que significa a tese (C12) como um “problema”. (C13) conclui pela 
necessidade de se estabelecer as condições de aparição da pressuposição na relação com 
a estrutura sintática, a constituição sêmica e o tipo de diálogo em jogo. Mas fica em aberto 
também estabelecer essas condições. Os movimentos argumentativos não buscam 
esclarecê-las. Eles seguem trazendo mais um argumento para sustentar (C12), o 
argumento (A12.4), segundo o qual seria mais relevante para os linguistas considerarem 
a noção de situação de discurso pela noção de pressuposição do que pela de dêiticos.   
A determinação de sentidos sobre a lógica da lógica da linguagem pode entrar em 
disputa devido a esses pontos que, na constituição dos seus movimentos argumentativos, 
deixam em aberto saber os limites entre o linguístico e o extralinguístico, estabelecer uma 
definição de língua e determinar as condições de aparição da pressuposição. Esses pontos, 
podemos dizer, levam Ducrot a considerar, por exemplo, em Linguagem e sistemas 
formais, o seguinte: “Nós notamos que as diversas relações que pertencem à lógica da 
linguagem constituem, por ora, uma desordem em que se percebe com dificuldade uma 
organização interna” (ver [c.4] de (R20)). Esses pontos em aberto significam as relações 
da lógica da linguagem como uma “desordem” constituindo espaços propícios para um 
confronto teórico em que os diferentes movimentos argumentativos sobre a formalização 
entrarão em disputa para ocupá-los. Está em disputa estabelecer uma “ordem” das 
relações da lógica da linguagem para lhe fornecer uma organização interna. 
Nessa disputa, o movimento argumentativo sobre a formalização reducionista, 
fundada na tradição racionalista e no neopositivismo de Carnap, tem a força 
argumentativa mais fraca para determinar sentidos sobre a lógica da linguagem. As 
conclusões que constituem seus movimentos argumentativos são significadas 
negativamente por encerrarem os sentidos do programa reducionista, considerados 
primeiramente como uma demissão para os linguistas, sobretudo entre os europeus (ver 
[d] de (R4)), e como uma subversão da linguagem (ver [f] de (R5)). Além disso, o 
movimento argumentativo final de Linguagem e inferência lógica (representado por 
(A4.1)-(C4)-(A4.2)/(A5)-(C5)101) desloca os sentidos de inferência lógica da perspectiva 
                                                 
os linguistas caracterizarem os enunciados: quanto à possibilidade de se integrarem a um diálogo normal e 
não quanto ao que podem ou não designar 
100 (A13) A pressuposição permite mostrar a diferença entre os sentidos que tornam um enunciado ambíguo 
MAS (C13) É necessário determinar as condições de aparição da pressuposição, procurando relacioná-la à 
estrutura sintática, à “constituição sêmica” e também ao tipo de diálogo no qual os enunciados estudados 
intervêm 
 
101 (A4.1) A inferência, propriamente dita, não tem nenhum direito particular de figurar na descrição 





do racionalismo e do neopositivismo de Carnap. Ele considera que um enunciado 
comporta, por vezes, como parte integrante de seu valor, certas inferências autorizadas 
por esse enunciado, mas não seria o caráter lógico dessas inferências que lhes confere seu 
papel linguístico. O caráter dessas inferências seria propriamente linguístico ao lado de 
outras cujo papel linguístico seria atribuído pelo caráter lógico ou empírico das 
inferências. 
Já a formalização enquanto programa de unificação de conceitos pela perspectiva 
funcionalista, pelo distribucionismo e pela doutrina de Hjelmslev tem uma força 
argumentativa mais forte em relação à formalização reducionista. Apesar de considerada 
como um programa a ser realizado, “Só, no entanto, a realização desse programa permitirá 
determinar quais relações entre enunciados, e entre enunciados e situações, devem entrar 
na descrição linguística e ser consideradas como “a lógica da linguagem”, segundo Ducrot 
em [f.2] de (R22). Ou seja, ao contrário da formalização reducionista, a formalização 
enquanto programa de unificação de conceitos poderia determinar quais relações entre 
enunciados e entre enunciados e situações deveriam entrar na descrição linguística e ser 
consideradas como a lógica da linguagem. Esse tipo de possibilidade não constitui os 
sentidos do movimento argumentativo da formalização reducionista. 
A formalização gerativista, dentre todas que significam no artigo de Ducrot (1966), 
é a que, na disputa pela definição da lógica da linguagem, tem a força argumentativa mais 
forte. Como já dissemos, a formalização gerativista significa uma abrangência dos 
aspectos da linguagem que não significa no modo como a formalização enquanto 
programa de unificação de conceitos significa. Por outro lado, os sentidos da formalização 
gerativa vão sendo construídos por movimentos argumentativos que, se consideram a 
descrição da gramática gerativa não suficiente por si mesma, concluem que ela deve ser 
completada pela descrição da lógica da linguagem ((C17)-(A17.1’)/(A18)-(C18)102), o 
que vai ressignificar a ideia de linguagem como essa complementação (ver as análises de 
[b.4] de (R20)). Além disso, a integração da descrição da lógica da linguagem à gramática 
                                                 
vezes, como parte integrante, certas inferências que esse enunciado autoriza (A4.2)/(A5) PORQUE Não 
há outro modo de compreender como “Todo homem pode se enganar” seja uma resposta perfeitamente 
possível para a questão “Por que ele fez aquilo?” PORTANTO (C5) Nega-se somente que seja o caráter 
lógico das inferências que lhes confira o seu papel linguístico 
 
102 (C17) As gramáticas gerativas reencontram, apesar de um ponto de partida aparentemente muito 
distante, os problemas da lógica da linguagem (A17.1’)/(A18) PORQUE A descrição das gramáticas 
gerativas não é suficiente por si mesma PORTANTO (C18) Ela deve ser completada pela descrição da 





gerativa é qualificada como uma vantagem incontestável ((C19)-(A19)/(A20)-(C20)103) 
e a formalização gerativista poderia sustentar uma definição de língua, conforme 
compreendemos ao analisar as argumentações de (R21) ((C21)-(A21.1)-(A21.2)104 e 
(A22)-(C22)105). 
A maior força argumentativa da formalização gerativista pode se sustentar ainda 
pelo apagamento das contradições que significam a complementação da descrição da 
gramática gerativa pela descrição da lógica da linguagem e a integração, cuja vantagem 
seria incontestável, da descrição da lógica da linguagem às gramáticas gerativas.  
A noção de transformação em Chomsky, conforme explica Ducrot em nota de 
rodapé, analisada em [d] de (R7), encerra, além do sentido de relações linguísticas entre 
enunciados, o sentido reducionista de primordialidade de certos enunciados em relação a 
outros. O sentido de “transformação” na lógica da linguagem teria o sentido de relações 
linguísticas entre enunciados em comum com a “transformação” chomskiana, mas não o 
sentido reducionista. O reducionismo é criticado por Ducrot no subitem Linguagens e 
inferências lógicas. A integração da descrição da lógica da linguagem às gramáticas 
gerativas ou a complementação das gramáticas gerativas pela descrição da lógica da 
linguagem relacionaria, porém, a lógica da linguagem ao reducionismo criticado.  
Além disso, na constituição do movimento argumentativo que trata das origens 
lógicas da gramática gerativa ((C14)-(A14)106), Ducrot afirma, em [d.1] de (R18), que “O 
propósito primeiro de Chomsky, quando ele fundou a teoria das gramáticas gerativas, foi 
talvez dotar efetivamente as línguas naturais com essas gramáticas explícitas e 
mecanizáveis que os lógicos lhes atribuíam, sem grande convicção, pela necessidade de 
sua metáfora”. Essas gramáticas atribuídas pelos lógicos compõem as frases corretas a 
partir do vocabulário sem recorrer à significação, conforme nossa análise dos recortes 
                                                 
103 (C19) A vantagem da integração da lógica da língua às gramáticas gerativas é incontestável (A19) / 
(A20) PORQUE As diversas relações desordenadas que constituem a lógica da língua poderiam ser 
expressas por leis gerativas ENTÃO (C20) Se disporia de um princípio de unificação 
104 (C21) As línguas podem ser consideradas sistemas formais tal como no gerativismo somente (A21.1) 
SE For legítimo que a correção gramatical ocupe um lugar central na economia da linguagem; (A21.2) SE 
As convergências das relações entre enunciados obtidas forem constatadas e não provocadas pela 
engenhosidade da descrição do linguista 
105 (A22) A consideração das línguas como sistemas formais, tal como essa noção é configurada no 
gerativismo, não revela alguma coisa de importante por si mesma, MAS (C22) Permitiria unificar as 
relações que, na ausência de uma teoria geral da linguagem, permanecem dispersas 
106 (C14) As gramáticas gerativas empreendidas sob o impulso de N. Chomsky têm origens lógicas (A14) 
PORQUE Chomsky não trata a associação dos sistemas formais às línguas naturais como uma metáfora, 
tal como trataram Carnap e os lógicos posteriores a ele, mas como funcionamento efetivo das línguas pela 






entre [c.4] a [c.6] de (R18) mostra. Sendo assim, pudemos dizer que as gramáticas 
gerativas não levam em conta a significação para explicar como as frases corretas são 
engendradas. No entanto, as relações de proximidade sintática entre enunciados descritas 
pela gramática gerativa serviriam como um “caminho”, tal como pudemos compreender 
a partir da análise de recortes [b] de (R20), para a descrição de relações semânticas entre 
enunciados, como as de algumas inferências e de certos tipos ou graus de sinonímia, cujas 
descrições seriam de responsabilidade da lógica da linguagem. 
Na republicação de Lógica e linguística (Ducrot, 1966) em Lógica e linguística de 
Ducrot (1973a), o confronto entre os movimentos argumentativos sobre a formalização 
para determinar sentidos sobre a lógica da linguagem perde forças. Em Ducrot (1973a), 
o subitem A formalização da teoria linguística, reproduzido em (R22), não aparece. A 
força argumentativa da formalização enquanto programa de unificação de conceitos, que 
pode se dar pela perspectiva funcionalista, pelo distribucucionismo e pela doutrina de 
Hjelmslev, não entra mais em disputa. Os sentidos de formalização gerativa constituídos 
no subitem Linguagens e sistemas formais, os sentidos da lógica da linguagem e da 
formalização de tradição racionalista e carnapiana, constituído no subitem Linguagem e 
inferência lógica, não significam mais como pontos de convergência entre lógica e 
linguística como o início do texto de A formalização da teoria linguística os fazia 
significar.  
Sem a força argumentativa da formalização enquanto programa de unificação de 
conceitos, a disputa pelos sentidos de lógica da lógica da linguagem se dá entre a 
formalização reducionista de tradição racionalista e carnapiana e a formalização 
gerativista. A força argumentativa da formalização reducionista é fraca de modo que a 
força argumentativa da formalização gerativista pode se sobressair em relação a ela. A 
polissemia da ideia de formalização em Ducrot ganha mais estabilidade sob os sentidos 
da formalização gerativista. Dizemos então que o título Lógica e linguística em Ducrot 
(1973a) significa uma relação mais estabilizada entre lógica e linguística devido à 
discrepância entre as forças argumentativas que significam a formalização de tradição 
racionalista e carnapiana e a formalização gerativista. A força argumentativa dessa última 
é maior para determinar sentidos sobre a lógica da linguagem quando comparada à força 
da formalização racionalista e carnapiana, constituída por sentidos negativos devido as 





Como diz em nota de rodapé colocada no título de Linguística e formalização 
(1989), Ducrot não considera esse texto como uma reprodução de Lógica e linguística 
(1973a), mas sim de Lógica e linguística (1966): 
 
“Esse capítulo reproduz, com alguns arranjos, um texto publicado, com o 
título, “Lógica e linguística”, como introdução ao nº 2 de Langages. Didier-
Larousse, junho 1966” (Ducrot, 1989, p.66)107. 
 
No entanto, Lógica e linguística (1973a) significa a relação mais estabilizada entre 
lógica e linguística pela formalização gerativista em Linguística e formalização (1989). 
Essa significação se marca justamente na mudança do título de Lógica e linguística (1966) 
para Linguística e formalização (1989) e na ausência do subitem IV A formalização da 
teoria linguística. Linguística e formalização significa uma relação já estabilizada entre 
a linguística e a lógica dos sistemas formais pela formalização gerativa. A linguística de 
Lógica e linguística pode então ocupar o lugar de Lógica, sendo agora marcada com letra 
maiúscula, Linguística, e a estabilidade dessa relação permitir a coordenação com o nome 
da ideia que a administra: formalização. A formalização aí significa a confirmação da 
estabilidade que a força argumentativa da formalização gerativa tem em relação à força 
do reducionismo de tradição racionalista e carnapiana para determinar sentidos sobre a 
lógica da linguagem.  
O “ambiente gerativista, ao qual, a partir da metade do século, poucos linguistas 
escaparam complemente” (Ducrot 1993 [1999], p.02) afeta os sentidos da ideia de 
formalização constituindo com maior força argumentativa os movimentos 
argumentativos sobre a formalização gerativista desde Ducrot (1966). Podemos dizer que 
a retirada, em Lógica e linguísctica (1973a), do subitem A formalização da teoria 
linguística, que constitui sentidos para formalização enquanto programa de unificação de 
conceitos a partir de diferentes teorias linguísticas (o funcionalismo, o distribucionismo 
e a doutrina de Hjelmeslev), se deve a maior força argumentativa da formalização 
gerativista na disputa pela determinação de sentidos sobre os pontos em aberto da lógica 
da linguagem. Sem a força da formalização de outras teorias linguísticas, a polissemia da 
ideia de formalização em Ducrot pode ganhar mais estabilidade sob os sentidos da 
formalização gerativista e estabilizar sentidos para uma relação entre Lógica e linguística 
                                                 
107 “Ce chapitre reproduit, avec quelques remaniements, um texte publié, sous le titre, “Logique et 






em Ducrot (1973a), o que se confirma e se mantém com a publicação de Linguística e 
formalização (Ducrot, 1989).  
Quanto à ideia de cientificidade que significa a formalização gerativa, conforme 
vimos ao analisar os sentidos de formalização em Pires de Oliveira (2004) e Tamba 
(2007), Ducrot não discute essa questão. Quanto à hipótese gerativa de autonomia da 
sintaxe que funda os sentidos da formalização gerativista, Ducrot a deixa como uma 
questão ao final do texto do subitem Linguagens e sistemas formais, em [a] de (R21), 
reproduzido abaixo, questionando a legitimidade da centralidade da correção gramatical 
na economia da linguagem. 
 
[a] 1) É certo que o lugar escolhido para o encontro seja verdadeiramente o melhor? Dito de 
outro modo, é legítimo dar à correção gramatical um lugar tão central na economia da 
linguagem? Talvez, na realidade, haja apenas relações muito frouxas entre as leis que regem 
a correção das frases e aquelas que determinam as relações de reciprocidade entre 
enunciados. 
 
Como analisamos, essa pergunta vai constituir a argumentação (C21)-(A.21.1)-
(A21.2)108 que, junto com (C22)-(A22)109, abre uma orientação argumentativa para se 
estabelecer uma definição de língua sustentada a partir dos movimentos argumentativos 
que constituem os sentidos da formalização gerativa. 
A história da ideia de formalização nos artigos de Ducrot (1989, 1973a, 1966) 
mostra que o “ambiente gerativista” no qual a constituição da ANL se deu era dividido 
com outras teorias linguísticas além do gerativismo. Entram em disputa pelos sentidos de 
formalização: o funcionalismo, o distribucionismo e a doutrina de Hjelmslev, que 
significam a formalização como programa de unificação de conceitos em Ducrot (1966); 
o neopositivismo de Carnap, cuja possibilidade de assunção por um linguista é discutida 
em todos os artigos do corpus e significa a formalização pelos sentidos do programa 
reducionista.  
                                                 
108 (C21) As línguas podem ser consideradas sistemas formais tal como no gerativismo somente (A21.1) 
SE For legítimo que a correção gramatical ocupe um lugar central na economia da linguagem; (A21.2) SE 
As convergências das relações entre enunciados obtidas forem constatadas e não provocadas pela 
engenhosidade da descrição do linguista 
109 (A22) A consideração das línguas como sistemas formais, tal como essa noção é configurada no 
gerativismo, não revela alguma coisa de importante por si mesma, MAS (C22) Permitiria unificar as 






Essas diferentes teorias em disputa pelos sentidos de formalização em Ducrot estão 
em disputa pela determinação da lógica da linguagem cujos sentidos vão constituir uma 
natureza para a linguagem da teoria ducrotiana. Se essa disputa entre teorias configura a 
disputa entre as vias do logicismo e do sociologismo, conforme a visão de Pêcheux e 
Gadet (1977 [2011]), essa questão precisa ser investigada com mais cuidado. O que 
podemos responder, por ora, é que a ideia de formalização em Ducrot (1989, 1973a, 
1966), ao longo de sua história, nesses artigos, é determinada pelos sentidos de gramática 
gerativa e do neopositivismo de Carnap que concebem a linguagem humana como um 
sistema formal, noção de origem lógico-matemática, como vimos ao longo de (R18), com 
Ducrot, e na introdução desta tese, com Auroux (2009 [2012]). Tendo isso em vista, 
podemos dizer então que a formalização em Ducrot (1989, 1973a, 1966) configura 
sentidos que estabelecem relações com o logicismo ao ser determinada por teorias para 
as quais a noção lógico-matemática de sistema formal é mobilizada de modo fundamental 
para a compreensão do funcionamento da linguagem humana.  
 
 




Este subitem é uma tentativa bastante inicial de mostrar como a ideia de 
formalização, ao ganhar mais estabilidade sob a concepção gerativa em Ducrot (1973a), 
teria afetado a constituição da metodologia de descrição da semântica argumentativa. 
Sendo, portanto, uma tentativa inicial, o que discutirei aqui deve ser lido como possíveis 
ideias, e não como afirmações categóricas, cujas questões, se se mostrarem pertinentes, 
poderiam servir para uma investigação futura mais cuidadosa da relação entre 
formalização gerativista e a metodologia de descrição da semântica argumentativa.  
A ideia de formalização ganha mais estabilidade sob a concepção gerativa em 
Ducrot (1973a) quando Lógica e linguística (Ducrot 1966) é republicado sem o subitem 
IV A formalização da teoria linguística, que trata da formalização enquanto programa de 
unificação de conceitos por outras perspectivas teóricas (o funcionalismo, a doutrina de 
Hjelmslev, o distribucionismo). É do ano de 1973 também a publicação do artigo A 
descrição semântica em linguística (Ducrot, 1973c) no qual Ducrot detalha o método de 





O método de simulação consiste em organizar a análise em duas etapas sucessivas. 
A primeira é a etapa empírica em que o pesquisador observa os fenômenos na natureza. 
A segunda etapa é a construção de uma máquina (material ou abstrata) capaz de 
reproduzir esse fenômeno. Essa máquina simularia todos os processos pelo qual o 
fenômeno é produzido na natureza até a sua produção efetiva (id., p.49-50). Deve-se fazer 
então hipóteses externas, relativas a fase da observação, e hipótese internas, relativas à 
própria construção da máquina (id., p.51).  
Uma hipótese externa seria a de que os sujeitos falantes são capazes de atribuir um 
sentido aos atos de enunciações realizados diante deles (id., p.57). Uma hipótese interna 
seria atribuir ao enunciado uma realidade semântica: a “significação do enunciado”, o que 
seria sua unidade semântica. Desse modo, enunciações diferentes podem ser enunciações 
do mesmo enunciado, e admite-se que a diversidade de sentidos que surge em suas 
ocorrências é produzida a partir de uma significação singular dada ao próprio enunciado, 
considerando-se as diferenças de situação de enunciação, por exemplo, segundo a pessoa 
(locutor, destinatário, ouvinte) que o interpreta. É importante lembrar que, em 1973, ano 
da publicação de A descrição semântica em linguística, Ducrot ainda não fazia distinção 
entre frase e enunciado na semântica argumentativa. A distinção aqui ainda se dá entre 
frase/enunciado, cujo valor semântico é a significação, e a enunciação, cujo valor 
semântico é o sentido.  
Estabelecidas hipóteses externas e internas, a simulação do funcionamento do ato 
de enunciação seria descrita por meio de um esquema que distingue um componente 


































Quadro 8 – A descrição semântica em Ducrot (1973c) 
 
 
O componente linguístico (CL) faria corresponder ao enunciado/frase uma 
significação. Em seguida, o componente retórico (CR) “calcula, a partir da significação 
do enunciado e de uma descrição da situação, o sentido da enunciação” (id., p.57)110. 
Desse modo, a semântica argumentativa considera “a descrição semântica de uma língua 
como uma máquina suscetível de fazer corresponder a cada enunciação (isto é, a cada 
emprego de um enunciado em uma situação) o sentido que os sujeitos falantes, de fato, 
atribuem-lhe” (id., p.56)111. 
                                                 
110 “calcule, à partir de la signification de l’énoncé et d’une description de la situation, le sens de 
l’énonciation” (Ducrot, 1973c, p.60). 
111 “comme une machine susceptible de faire correspondre à chaque énonciation (c’est-à-dire à tout emploi 
d’un énoncé dans une situation) le sens que les sujets parlants, en fait, lui attribuent” (Ducrot, 1973c, p.59). 
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O método de simulação seria adaptado do procedimento científico iniciado por 
Descartes. Mesmo tipo de procedimento que, no domínio da linguística, segundo Ducrot, 
comandaria os trabalhos em gramática gerativa: 
 
“Este método é uma adaptação do procedimento de simulação que comanda 
quase toda a atividade científica desde Descartes e, no domínio linguístico, os 
trabalhos da gramática gerativa” (Ducrot, 1973c, p.49-50)112. 
 
A estabilização dos sentidos de formalização sob os sentidos gerativistas a partir de 
Ducrot (1973a) pode ter inspirado Ducrot a fundamentar a metodologia de descrição de 
sua semântica nas mesmas origens lógicas (a atividade científica de Descartes) que 
comanda os trabalhos da gramática gerativa. Esse é um modo de garantir que sua 
atividade científica não seja desqualificada enquanto tal, pois o procedimento de 
simulação comandaria quase toda atividade científica desde Descartes. O método de 
simulação garantiria a inscrição de sua semântica no âmbito das teorias consideradas 
como científicas, dentro e fora do âmbito dos estudos linguísticos.  
O estatuto metodológico da significação, segundo Ducrot, seria “bastante parecido” 
com o estatuto da estrutura profunda na gramática gerativa: 
 
“O estatuto metodológico que damos à significação do enunciado é finalmente 
bastante parecido àquele da estrutura profunda em gramática gerativa. A 
existência de uma estrutura profunda diferente da estrutura superficial é, para 
o chomskiano, não o resultado de uma observação direta, mas uma decisão 
imposta pela construção efetiva de gramáticas gerativas (segundo nossa 
terminologia, é uma hipótese interna). Daí resulta que, para determinar a 
estrutura profunda de um enunciado particular, o sintaticista não se contenta 
em observá-lo e de descrever a impressão ou intuição linguística que ele tem 
dele: ele escolhe como estrutura profunda, para cada frase, aquela que é a mais 
vantajosa para que a gramática possa atingir seus objetivos gerais. É a mesma 
atitude que adotamos, mutatis mutandis, face à significação (o que não quer 
dizer, certamente, que nossa “significação” seja a estrutura profunda dos 
                                                 
112 “Cette méthode est une adaptation de la démarche de simulation qui commande presque toute l’activité 
scientifique depuis Descartes et, dans le domaine linguistique, les travaux de la grammaire générative” 





chomskianos, mas somente que ela desempenha o mesmo papel 
metodológico)” (Ducrot, 1973c, p.60)113. 
 
Assim como a construção da estrutura profunda depende de uma decisão do 
sintaticista comprometido em fornecer uma descrição “a mais vantajosa para que a 
gramática possa atingir seus objetivos gerais”, funcionaria, segundo Ducrot, “mutatis 
mutandis” a sua atitude, enquanto semanticista, face à significação. Pela distinção entre 
significação e sentido, sendo, este último calculado a partir da significação do enunciado 
e de uma descrição da situação (id., p.57), Ducrot se inspira na diferença entre estrutura 
profunda e estrutura superficial chomskiana. Assim como a estrutura profunda serve de 
base para a operação das regras de transformação gerarem a estrutura superficial do 
enunciado, a significação do enunciado/frase serviria como base de cálculo para a 
produção do sentido da enunciação. Desse modo, Ducrot não escapa ao que critica como 
“programa reducionista”, não considerando estruturas frásticas mais primordiais em 
relação a outras, mas estabelecendo a primordialidade do significado para a compreensão 
do sentido da enunciação. A primordialidade do significado em relação ao sentido 
funcionaria como a diferença explicativa em estabelecer um sentido literal e um sentido 
contextual, ideia da qual Ducrot não se furta de resguardar: 
 
“Não queremos dizer – e aí está o ponto importante – que diferentes valores 
contextuais do enunciado não se explicam no final das contas por um valor 
fundamental constante, transformado, desfigurado, até anulado em seguida 
pelas circunstâncias de enunciação. O que queremos dizer é que este valor 
constante e extracontextual não pode ser observado no interior dos valores 
contextuais, em que seria simplesmente associado a outras nuances” (Ducrot, 
1973c, p.54)114.  
                                                 
113 “Le statut méthodologique que nous donnons à la signification de l’énoncé est finalement assez 
semblable à celui de la structure profonde en grammaire générative. L’existence d’une structure profonde 
différente de la structure superficielle est, pour le chomiskiste, non pas le résultat d’une observation directe, 
mais une décision imposée par la construction effective de grammaires génératives (selon notre 
terminologie, c’est une hypothèse interne). D’où il résulte que, pour déterminer la structure profonde d’un 
énoncé particulier, le syntacticien ne se contente pas de l’observer et de décrire le sentiment, ou l’intuition 
linguistique, qu’il en a: il choisit comme structure profonde, pour chaque phrase, celle qui est la plus 
avantageuse pour que la grammaire puisse atteindre ses objectifs d’ensemble. C’est la même attitude que 
nous avons adoptée, mutatis mutandis, vis-à-vis de la signification (ce qui ne veut pas dire, bien sûr, que 
notre ”signification” soit la structure profonde des chomskistes, mais seulement qu’elle joue le même rôle 
méthodologique)” (Ducrot, 1973c, p.63).   
114 “Nous ne voulons pas dire – c’est là le point important – que les diférrentes valeurs contextuelles de 
l’énoncé ne s’expliquent pas, en fin de compte, par une valeur fondamentale constante, transformée, 






Essa é a justificativa de Ducrot para considerar a significação do enunciado/frase 
como uma hipótese interna e não externa.  
Ao considerar a significação do enunciado/frase como uma hipótese externa, como, 
segundo Ducrot, faria um semanticista gerativo, este teria como tarefa primeira observar 
e descrever essa significação por um gesto de “instrospecção artificial”. O pesquisador 
faria abstração de todas as situações possíveis de emprego de um enunciado, “tapando 
assim os olhos e os ouvidos a todo contexto eventual suscetível de alterar a pureza do 
sentido” (id., p.53)115. Na construção da máquina, sua segunda tarefa, faria corresponder 
aos enunciados esse sentido “puro” advindo de sua observação. Para Ducrot, o problema 
desse gesto é que ele inviabilizaria “uma descrição do enunciado que comporta, como 
parte integrante, certas transformações introduzidas por sua enunciação (...)” (id., 
p.56)116. Essas transformações diriam respeito, por exemplo, às transformações jurídicas 
e argumentativa possíveis de se perceber somente se se leva em conta a relação entre os 
sujeitos falantes na interlocução.  
Para Ducrot, é preciso então considerar a significação do enunciado/frase como 
uma construção do semanticista; assim, “a crença de que os enunciados têm uma 
significação, se se mantém esta crença, não é mais uma hipótese externa guiando a 
observação, mas uma hipótese interna permitindo a explicação” (Ducrot, 1973c, p.56)117. 
O significado seria constituído no componente linguístico por, além de uma estrutura 
sintática, indicações de possíveis valores argumentativos e performativos que seriam 
preenchidos na enunciação de acordo com as indicações do contexto. 
Se a consideração da significação do enunciado como hipótese interna é 
apresentada por Ducrot como um gesto metodológico que diferenciaria sua semântica da 
semântica gerativa, a descrição semântica de ambas as teorias está comprometida com o 
gesto de construção de um sentido literal. Ambos estão, desse modo, comprometidos com 
um gesto de introspecção. Para Ducrot, porém, o sentido literal não pode ser observado 
como faz o semanticista gerativo, ele deve ser construído como a hipótese interna de 
                                                 
cette valeur constante et extracontextuelle ne peut pas s’observer à l’intérieur des valeurs contextuelles, où 
elle serait simplement associée à d’autres nuances” (Ducrot, 1973c, p.56-57) 
115 “se bouchant ainsi les yeux et les oreilles à tout contexte éventuel susceptible d’altérer la pureté du sens” 
(Ducrot, 1973c, p.56). 
116 “une description de l’énoncé qui comporte, comme partie intégrante, l’indication de certaines 
transformations introduites par son énonciation (...)” (Ducrot, 1973c, p.59). 
117 “La croyance que les énoncés ont une signification, si l’on maintient cette croyance, n’est plus une 






significação do enunciado. Enquanto o semanticista gerativo opera a introspecção em sua 
observação, o semanticista ducrotiano a opera considerando a significação como uma 
construção do semanticista. 
Segundo o que explica Ducrot, ao falar sobre o método de simulação em artigo 
posterior ao seu A descrição semântica em linguística, o semanticista teria liberdade para 
construir a significação como desejar: “Na medida em que a significação concerne ao 
explicativo, o linguista é livre, contanto que chegue, graças a ela, a explicar o dado para 
construí-la como deseje, sem ser coagido por uma preocupação de adequação 
observacional imediata” (Ducrot, 1978a, p.77)118. Essa concepção da significação já era 
assumida por Ducrot mesmo antes do artigo A descrição semântica em linguística. Em 
Princípios de semântica linguística, Ducrot esclarece: “as significações dos enunciados 
tomados fora de contexto não constituem de modo algum fatos ou dados, mas resultam 
de uma decisão livre do linguista” (Ducrot, 1972a, p.122-123)119. 
Segundo P. Henry (1977 [1992], p.), ao discutir esse procedimento para 
compreender como se dá a contradição entre objeto real e o objeto do conhecimento em 
Princípios de semântica linguística (ver o subitem 1 do primeiro capítulo), a significação, 
assim construída, funcionaria como um sentido literal. Além disso, seu procedimento de 
construção reataria com a perspectiva chomskiana de formalização da intuição 
linguística: 
 
“Ao adotar essa posição, Ducrot reata com a perspectiva chomskiana de uma 
formalização da intuição linguística, ainda que não endosse todos os 
pressupostos adotados no projeto dos transformacionalistas da escola de 
Cambridge. Para Ducrot, trata-se de definir o que se pode racionalmente 
entender por descrição semântica de uma língua” (Henry 1977 [1992], p.79). 
Assumindo essa perspectiva de P. Henry, podemos dizer que a introspecção do 
semanticista ducrotino, necessária para a constituição da significação, é possível a partir 
desse reatar com a formalização da intuição linguística, de perspectiva chomskiana. A 
diferença do semanticista ducrotiano é que ele deve levar em conta fatores da situação de 
discurso (transformações jurídicas e argumentativas, por exemplo) que o semanticista 
                                                 
118 “Dans la mesure où la signification relève de l’explicatif, le linguiste est libre, pourvu qu’il arrive, grâce 
à elle, à expliquer le donné, de la construire comme il le désire, sans être contraint par un souci d’adéquation 
observationnelle immédiate” (Ducrot, 1978a, p.82). 
119 “(...) le significations des énoncés pris hors contexte ne constituent nullement des faits ou des donnés, 





gerativo desconsidera em sua introspecção. Seriam modos diferentes de, pela 
introspecção, se apropriar do objeto real pelo objeto do conhecimento. Na construção do 
sentido literal, enquanto o semanticista gerativo exclui elementos do funcionamento do 
sentido na interlocução, como a argumentação dos encadeamentos enunciativos e as 
transformações jurídicas, o semanticista ducrotiano constitui o sentido literal através 
desses elementos. Ambos deixariam de fora do sentido literal a constituição sócio-
histórica da relação do sujeito com o dizer A descrição semântica de Ducrot (1973c, 
1972a, 1978a) precisa fazer significar o modo como a formalização gerativa se apropria 
da contradição entre objeto real-objeto do conhecimento, excluindo do objeto de 
conhecimento a enunciação pela formalização da intuição linguística, para que o gesto de 
formalização da intuição retorne sob a concepção do significado na descrição. Esse 
retorno aconteceria pelo apagamento do próprio gesto de intuição, constitutivo da 
formalização gerativa, quando Ducrot propõe integrar a lógica da linguagem à 
formalização gerativa. 
A questão da intuição linguística, na medida em que constitui o gesto de 
introspecção que dá liberdade ao linguista para construir a significação, levanta uma 
questão sobre o primado da linguagem na teoria de Ducrot. Como explicamos 
anteriormente, assim como o postulado da independência da língua em relação à fala, em 
Saussure, colocava a questão de saber os limites entre o que é interno e externo ao objeto 
da linguística, o princípio do “primado da linguagem” coloca essa mesma questão mas 
em relação ao objeto da semântica linguística em Ducrot. Fica a cargo do linguista definir 
o objeto indicando o que é interior e exterior a ele: “na medida em que a significação 
concerne ao explicativo, o linguista é livre, contanto que chegue, graças a ela, a explicar 
o dado, para construí-la como deseje, sem ser coagido por uma preocupação de adequação 
observacional imediata” (Ducrot, 1978a, p.77)120. Cabe então a questão: o primado da 
linguagem se sustentaria por um gesto de introspecção do linguista possível a partir da 
formalização gerativa da intuição linguística? 
Não estou sugerindo aqui que a semântica de Ducrot seja uma semântica gerativa 
adicionada por fatores da relação entre sentido e situação de discurso, mas que os sentidos 
da formalização gerativa afetam a constituição de sua teoria. Se, ao integrar a lógica da 
linguagem à formalização gerativa (Ducrot 1973a), Ducrot apaga o “programa 
                                                 
120 “Dans la mesure où la signification relève de l’explicatif, le linguiste est libre, pourvu qu’il arrive, grâce 
à elle, à expliquer le donné, de la construire comme il le désire, sans être contraint par un souci d’adéquation 





reducionista” que a constitui e a questão da intuição linguística, elas retornam sobre o 
modo como o semanticista propõe a descrição semântica de uma língua, sobre o método 
de simulação e, possivelmente, portanto, sobre o modo como sustenta a ideia de um 
“primado da linguagem”. 
Ainda quanto ao método de simulação em A descrição semântica em linguística, 
segundo Ducrot, além de considerar a significação do enunciado/frase como uma hipótese 
interna, outro aspecto que diferenciaria sua descrição semântica da descrição de uma 
semântica gerativa, é que a sua implica, por hipótese externa, que os sujeitos falantes são 
capazes de atribuir um sentido aos atos de enunciação: 
 
“A única diferença, que nos resta mostrar, é a seguinte. O esquema em questão, 
se ele é uma máquina destinada a simular a atividade interpretativa dos sujeitos 
falantes, implica somente, por hipótese externa, que estes são capazes de atribuir 
um sentido aos atos de enunciação realizados diante deles. É esta hipótese que 
guiará o trabalho de observação: os fatos diante dos quais o linguista adotará a 
atitude de observador, serão os atos de enunciação, e as interpretações que os 
sujeitos falantes devem lhes atribuir” (Ducrot, 1973c, p.57-58)121. 
 
Ou seja, o que guia a observação do semanticista ducrotiano, ao contrário do 
gerativo é a consideração de um sujeito falante que é capaz de atribuir interpretações aos 
atos de enunciação. A descrição semântica de Ducrot não se dá, portanto, sem a 
consideração de um sujeito falante que interpreta um ato de enunciação. Sua máquina de 
descrição deve ser capaz de simular essa interpretação a fim de explicar como se dá o 
sentido da enunciação. A descrição semântica em linguística de Ducrot (1973c) é a 
descrição da capacidade de atribuição de um sentido, por um sujeito falante, ao ato de 
enunciação. 
É importante reter essa última afirmação. Como veremos nos próximos artigos de 
Ducrot, publicados anos após A descrição semântica em linguística (1973c), assim como 
mudam as definições de frase e enunciado – estes elementos passam a ser distinguidos, 
cada um com seu valor semântico próprio – muda também a definição de enunciação e o 
                                                 
121 “L’unique différence, dont il reste à montrer qu’elle est importante, est la suivante. Le schéma en 
question, s’il est celui d’une machine destinée à simuler l’activité interprétative des sujet parlants, implique 
seulement, pour hyphotèse externe, que ceux-ci sont capables d’attribuer un sens aus actes d’énonciation 
accomplis devant eux. C’est cette hypothèse qui guidera le travail d’observation: les faits devant lesquels 
le linguiste adoptera l’attitude d’observateur, ce seront les actes d’énonciation, et les interpretátions que les 





lugar do sujeito falante na descrição semântica. Essas mudanças podem estar ligadas à 
estabilização da ideia de formalização sob os sentidos da formalização gerativa a partir 
de Lógica e linguística (Ducrot, 1973c). A formalização da intuição linguística que, 
pudemos dizer, constituiria o gesto de introspeção para construção da significação, 
ampliaria seu domínio na descrição semântica a partir dessas mudanças.  
No ano de 1978, Ducrot publica juntamente com J. C. Anscombre o artigo Leis 
lógicas e leis argumentativas (1978b). Nesse artigo, ao contrário dos outros mencionados 
até agora, Ducrot já assume uma diferença entre enunciado e frase ao passo que a 
distinção entre os componentes linguístico e retórico perde lugar na descrição semântica. 
Isso se mostra, por exemplo, quando Ducrot e Anscombre (1978b) tratam da descrição 
semântica da frase: “A descrição semântica das frases (nosso antigo “Componente 
linguístico”) será subdividida em três cálculos” (Anscombre e Ducrot, 1978b, p.246)122.  
O enunciado seria um material linguístico cuja produção pode ser observada no fato 
da enunciação que seria então a ocorrência de um material linguístico (id., p.233). O valor 
semântico do enunciado seria o sentido. A primeira tarefa da descrição semântica de 
acordo com Ducrot e Anscombre é consignar, aos enunciados, uma frase, uma sequência 
de símbolos não necessariamente atestada no enunciado:  
 
“A primeira tarefa de nossa descrição semântica será pois a consignação aos 
enunciados, não de um enunciado-tipo, mas de uma frase, sequência de 
símbolos não necessariamente atestados no enunciado” (Anscombre e Ducrot, 
1978b, p.234)123. 
 
Em um diálogo como: “Será que Pedro virá ao encontro?”/ “Espero”, ao 
enunciado “Espero” seria atribuída a frase Eu espero que p. A frase não coincidiria com 
o material linguístico do enunciado apesar de ser construída a partir dele, pois pode 
comportar varíaveis (p no exemplo) que, segundo os autores, “fazem alusão ao seu 
contexto discursivo real ou virtual” (id., ib.)124. Por isso a frase não se confundiria com o 
enunciado. Ainda assim, ela pode receber uma significação: 
 
                                                 
122 “La description sémantique des phrases (notre ancien “Composant linguistique”) sera subdivisée en trois 
calculs” (Anscombre e Ducrot, 1978b, p.97). 
123 “La première tâche de notre description sémantique sera donc l’assignation aux énoncés non pas d’un 
énoncé-type, mais d’une phrase, suite de symboles non nécessairement attestés dans l’énoncé” (Anscombre 
e Ducrot, 1978b, p.84). 





“ela pode receber uma significação, entendendo-se por isso que essa sequência 
de símbolos que é a frase pode ser objeto de um cálculo destinado a lhe 
consignar fórmulas, de que se derivará, em seguida – mediante a situação de 
discurso, necessária notadamente para definir a instância p do nosso exemplo 
– o valor semântico dos enunciados” (Anscombre e Ducrot, 1978b, p.234)125. 
 
Assim como o enunciado tem um valor semântico, o sentido, a frase também teria 
o seu: a significação. A significação da frase tem, em Anscombre e Ducrot (1978), o 
estatuto de uma sequência de símbolos que pode ser objeto de um cálculo destinado a 
consigar fórmulas das quais se derivará o sentido do enunciado. Diante das distinções 
entre frase, enunciado e enunciação, Anscombre e Ducrot (1978b) reformulam a hipótese 
externa da descrição semântica indicada em Ducrot (1973c): 
 
“Dadas as distinções precedentes, a hipótese feita mais acima – todo sujeito 
falante é capaz de interpretar uma enunciação – pode ser reformulada da 
seguinte maneira: todo sujeito falante é capaz de atribuir a um enunciado um 
valor semântico, valor que nós chamaremos de sentido do enunciado” 
(Anscombre e Ducrot, 1978b, p.233-234)126. 
 
A descrição semântica de Ancosmbre e Ducrot não é mais a descrição da 
capacidade de atribuição, por um sujeito falante, de uma interpretação ao ato de 
enunciação, como em Ducrot (1973c), mas a descrição da capacidade de um sujeito 
falante em atribuir um sentido a um enunciado, material linguístico produzido na 
ocorrência de uma enunciação. Por um lado, em Anscombre e Ducrot (1978b), a 
enunciação não entra mais no escopo da descrição semântica em linguística. Ela não tem 
mais o valor semântico, o sentido, como em Ducrot (1973c). O sentido passa ser o valor 
semântico do enunciado. Por outro lado, ainda podemos dizer que uma relação entre o 
sujeito falante e o sentido guia a observação do semanticista, pois a hipótese externa da 
descrição é que todo sujeito falante é capaz de atribuir um sentido a um enunciado.  
                                                 
125 “Elle peut recevoir une signification, en entendant par là que cette suite de symboles qu’est la phrase 
peut faire l’object d’un calcul destiné à lui affecter des formules, dont on dérivera ensuite – moyennant la 
situation des discours, nécessaire notamment pour instancier le p de notre exemple – la valeur sémantique 
des énoncés” (Anscombre e Ducrot, 1978b, p.85). 
126 “Etant données les distinctions qui précèdent, l’hypothèse faite plus haut – tout sujet parlant est capable 
d’interpretér une énonciation – peut se reformuler de la façon suivante: tout sujet parlant est capable 
d’attribuer à um énoncé une valeur sémantique, valeur que nous appellerons sens de l’énoncé”. 





No ano de 1984, Ducrot publica o artigo Esboço de uma teoria polifônica da 
enunciação (Ducrot, 1984a) em que busca contestar a hipótese de unicidade do sujeito da 
enunciação. Nesse artigo, a definição de frase, enunciado e enunciação é próxima à 
definição dada em Anscombre e Ducrot (1978b), mas é mais detalhada, enquanto a 
formulação da hipótese externa muda. 
Quanto ao enunciado, ele é “o que o linguista pode tomar como observável (...), 
considerado como a manifestação particular, como a ocorrência hic et nunc de uma frase” 
(id., ib.)127. A ““frase” é um objeto teórico, entendendo por isso, que ele não pertence, 
para o linguista, ao domínio do observável”, mas constitui uma invenção desta ciência 
particular que é a gramática”128.  
Se duas pessoas diferentes dizem em momentos diferentes, ou uma mesma pessoa 
diz em dois momentos diferentes: Faz bom tempo!, há dois enunciados diferentes e 
portanto dois observáveis diferentes que podem ser explicados como “duas ocorrências 
da mesma frase de uma língua, definida como uma estrutura lexical e sintática, e da qual 
se supõe que ela é subjacente” (id., p.164)129. A frase seria assim uma entidade teórica, 
enquanto o enunciado seria uma entidade observável.  
A enunciação é o acontecimento histórico de realização de um enunciado: “A 
realização do enunciado é de fato um acontecimento histórico: é dado existência a alguma 
coisa que não existia antes de se falar e que não existirá mais depois” (id., p.168)130. A 
enunciação não é mais, portanto, o ato de alguém produzir um enunciado: ela “é 
simplesmente o fato de que um enunciado aparece” (id., p.169)131. Ducrot faz questão de 
notar a ausência da noção de ato nessa nova concepção explicando também que ela não 
encerra em si a noção de sujeito falante:  
 
“Ressaltar-se-á que não faço intervir na minha caracterização da enunciação a 
noção de ato – a fortiori, não introduzo, pois a noção de um sujeito autor da 
fala e dos atos de fala. Não digo que a enunciação é o ato de alguém que produz 
um enunciado: para mim é simplesmente o fato de que um enunciado aparece, 
                                                 
127 “Ce que le linguistique peut prendre pour observable, (...), consideré comme la manifestation 
particulière, comme la occurrence hic et nunc d’une d’une phrase” (Ducrot, 1984a, p.174). 
128 ““phrase”, c’ést un objet théorique, entendant par là qu’il n’appartient pas, pour le linguistique, au 
domaine de l’observable, mais constitue une invention de cette science particulière qu’est la grammaire” 
(Ducrot, 1984a, p.174). 
129 “comme l’occurence de la même phrase française, définie comme une structure lexicale et syntaxique, 
et dont on suppose qu’elle leur est sous-jacente” (Ducrot, 1984a, p.174). 
130 “existence est donné à quelque chose qui n’existait pas avant qu’on parle et qui n’existera plus après” 
(Ducrot, 1984a, p.179). 





(...) tenho necessidade para construir uma teoria do sentido, uma teoria do que 
é comunicado, de um conceito de enunciação que não encerre em si, desde o 
início, a noção de sujeito falante” (Ducrot, 1984a, p.169)132. 
 
Assim como em Anscombre e Ducrot (1978b), a enunciação não tem mais um valor 
semântico. O sentido é o valor semântico do enunciado, como veremos adiante. Por outro 
lado, se em Anscombre e Ducrot (1978b) os autores não discutem o lugar do sujeito 
falante na definição de enunciação, aqui em Ducrot (1984a), o autor deixa claro que seu 
conceito de enunciação não encerra a noção de sujeito falante.  
De acordo com Ducrot (1984a, p.169), o valor semântico do enunciado é o sentido 
e o valor semântico da frase é a significação. Haveria, entre o sentido e a significação, 
uma diferença de estatuto metodológico e uma diferença de natureza.  
De estatuto metodológico porque “no trabalho do linguista semanticista, o sentido 
pertence ao domínio do observável, ao domínio dos fatos” (id., p.170)133, enquanto a 
significação ao domínio da explicação dos fatos. O fato que a descrição semântica deve 
explicar, segundo Ducrot, é: “que tal enunciado tem tal(is) sentido(s) ou seja, que ele é 
suscetível de tal(is) interpretação(ões)” (id., ib.). Ducrot, ao fazer essa afirmação, chama 
atenção para não tomarmos o fato enquanto algo da ordem de uma intuição ou sentimento 
imediato, mas sim da ordem do científico, construído através de hipóteses: as hipóteses 
constitutivas do fato, que seriam distintas das hipóteses explicativas, de onde resultaria a 
ideia de significação da frase: 
 
“o fato que temos que explicar é que tal enunciado tem tal(is) sentido(s), ou 
seja, que ele é suscetível de tal(is) interpretação(ões). O que não implica, 
espero que seja desnecessário acrescentar que, tomaremos este fato semântico 
por um dado, fornecido por uma intuição ou um sentimento imediatos: como 
todo fato científico, ele é construído através de hipóteses – simplesmente as 
hipóteses constitutivas do fato devem ser distinguidas das hipóteses 
                                                 
132 “On remarquera que je ne fais pas intervenir dans ma caractérisation de l’énonciation la notion d’acte – 
a fortiori, je n’y introduis donc pas celle d’un sujet auteur de la parole et des actes de parole. Je ne dis pas 
que l’énonciation, c’est l’acte de quelqu’un qui produit un énoncé: pour moi, c’est simplement le fait qu’un 
énoncé apparaisse, (...) j’ai besoin, pour construire une théorie du sens, une théorie de ce qui est 
communiqué, d’un concept d’énonciation qui ne renferme pas en lui dès le départ, la notion de sujet parlant” 
(Ducrot, 1984a, p.179-180).  
133 “dans le travail du linguiste sémanticien, le sens appartient au domaine de l’observable, au domaine des 





explicativas destinadas a dar conta dele. É justamente dessas hipóteses 
explicativas que resulta a significação da frase” (Ducrot, 1984a, p.170)134. 
 
Ao se perguntar no que consiste o sentido do enunciado, Ducrot responde dizendo: 
“consiste em considerar o sentido como uma descrição da enunciação” (id., p.172)135. A 
concepção de enunciação de Ducrot (1984a), como vimos mais acima, não encerra a 
noção de sujeito falante. Sendo o sentido, por sua vez, pertencente ao domínio do 
observável, o fato diante dos quais o linguista adotará a atitude de observador, a hipótese 
que guiará o trabalho de observação, não envolve mais uma relação entre o sentido e o 
sujeito falante, como em Ducrot (1973c) e Anscombre e Ducrot (1978b).  
Assim, configurada, a descrição semântica em linguística de Ducrot não encerra os 
elementos importantes que diferenciariam a sua descrição da descrição da semântica 
gerativa. Segundo Ducrot (1973c), sua descrição implicava, por hipótese externa, que os 
sujeitos falantes são capazes de atribuir um sentido aos atos de enunciação. Em Ducrot 
(1984a) a hipótese externa, a hipótese constitutiva do fato que deve ser explicado, é que 
“tal enunciado tem tal(is) sentido(s), ou seja, que ele é suscetível de tal(is) 
interpretação(ões)”. Não temos mais aqui, portanto, a relação entre sujeito falante e 
sentido que diferenciava a hipótese externa da descrição de Ducrot da descrição da 
semântica gerativa.  
Se ao discutir a descrição semântica de Ducrot (1973c) mostramos que considerar 
a significação do enunciado/frase como uma hipótese interna não o livrara de operar um 
gesto de introspeção – como faria o semanticista gerativo, ao considerar a significação 
como uma hipótese externa –, sem a relação entre sentido e sujeito falante como hipótese 
externa, o domínio da introspecção sobre a descrição da semântica argumentativa pode 
aumentar.  
Ducrot, ao explicar no que consiste a descrição da enunciação, mostra que há uma 
diferença entre essa descrição e sua concepção de enunciação: 
 
                                                 
134 “le fait que nous avons à expliquer, c’est que tel énoncé ait tel(s) sens, c’est-à-dire, qu’il soit susceptible 
de telle(s) interprétation(s). Ce qui n’implique pas, j’espère superflu de l’ajouter, que nous prenions ce fait 
sémantique pour un donné, livré par une intuition ou um sentimento immédiats: comme tout fait 
scientifique, il est construire au moyen d’hypothèses – simplement, les hypothèses constitutives du fait 
doivent être distinguées des hypothèses explicatives destinées à en rendre compte. C’est justement de ces 
hyphotèses explicatives que relève la signification de la phrase” (Ducrot, 1984a, p.180). 





“Relembrei há pouco que o sentido de um enunciado, para mim, é a descrição 
de sua enunciação. Em que consiste esta descrição? Tenho assinalado alguns 
de seus aspectos mencionando as indicações argumentativas e ilocutórias, 
assim como as relativas às causas da fala. Estas indicações, de que falei para 
levar a compreender o que entendo por “descrição da enunciação”, são, na 
verdade, secundárias em relação às indicações mais primitivas que estão 
pressupostas por tudo o que se pode dizer sobre os aspectos ilocutório, 
argumentativo e expressivo da linguagem. Trata-se de indicações, que o 
enunciado apresenta, no seu próprio sentido, sobre o (ou os) autor(es) 
eventual(ais) da enunciação. Certamente quando defini a noção de enunciação 
tal como a utilizo enquanto linguista que descreve a linguagem, recusei-me 
explicitamente, de aí introduzir a ideia de um produtor da fala: minha noção é 
neutra em relação a tal ideia. Mas não se dá o mesmo com esta descrição da 
enunciação que é constituiva do sentido dos enunciados – a que é constitutiva 
do que o enunciado diz e não mais do que o linguista diz. Ela contém, ou pode 
conter, a atribuição à enunciação de um ou vários sujeitos que seriam sua 
origem. A tese que quero defender aqui é que é necessário distinguir entre estes 
sujeitos pelo menos dois tipos de personagens, os enunciadores e os locutores; 
(...). (Ducrot, 1984a, p.181-182)136. 
 
Existe uma diferença entre o modo como o fato da enunciação é concebido e 
aquilo em que consiste a descrição da enunciação. A descrição da enunciação é fundada 
nas indicações que o enunciado apresenta no seu próprio sentido sobre o (ou os) autor(es) 
eventual(ais) da enunciação. A noção de autor da fala, não intervém, porém, como diz o 
próprio Ducrot, na sua definição de enunciação. Essa noção de descrição da enunciação 
não conduziria a descrever o fato semântico segundo aspectos que não são próprios do 
modo como ele é concebido? A descrição da enunciação trata do(s) autor(es) eventuais 
                                                 
136 “J’ai rappelé tout à l’heure que le sens d’un énoncé, pour moi, c’est une description de son énonciation. 
En quoi consiste cette description? J’en ai signalé quelques aspects en mentionnant les indications 
argumentatives et illocutoires, ainsi que celles relatives aux causes de la parole. Ces indications, dont j’ai 
parlé pour faire compreendre ce que j’entends pas “description de l’énonciation”, sont en fait secondes par 
rapports à des indications plus primitives qui sont préssuposées par tout ce que l’on peut dire sur les aspects 
illocutoire, argumentatif et expressif du langage. Il s’agit des renseigements que l’énoncé apporte, dans son 
sens même, sur le (ou les) auter(s) éventuel(s) de l’énonciation. Certes, lorsque j’ai défini la notion 
d’énonciation telle que je l’utilise en tant que linguiste décrivant le langage, j’ai explicement refusé d’y 
introduire l’idée d’un producteur de la parole: ma notion est neutre par rapport à une telle idée. Mais il en 
est autrement de cette description de l’énonciation qui est constitutive du sens des énoncés – celle qui est 
constitutive de ce que l’énoncé veut dire et non plus de ce que le linguiste dit de lui. Elle comporte, ou peut 
comporter, l’attribution à l’énonciation d’un ou de plusieurs sujets qui seraient son origine. La thése que je 
veux défendre ici est qu’il faut distinguer parmi ces sujets au moins deux types de personnages, les 





da enunciação que não constituem sua definição. Não se configuraria aí então um gesto 
de introspecção? 
O gesto de instrospecção que ocorreria aqui seria diferente daquele da significação 
da frase em Ducrot (1973c). Enquanto a significação era um valor semântico criado pela 
introspecção do linguista para explicar o sentido do enunciado, temos aqui uma 
instrospecção sobre o sentido do enunciado. Ducrot enxerta nele os autores da enunciação 
que não constituem sua concepção de enunciação.  
Vejamos agora a diferença de natureza entre a frase e o enunciado na teoria 
polifônica. 
Segundo Ducrot, seria possível formular leis para, de um lado, “calcular a 
significação das frases a partir de sua estrutura léxico-gramatical” (id., ib.)137 e, por outro 
lado, para prever o sentido dos enunciados através dessa significação. A diferença de 
natureza da frase e do enunciado diz respeito ao fato da frase ser uma entidade 
instrucional, enquanto o enunciado é uma entidade empírica, ele pode ser observável. A 
significação instrucional da frase não é por isso uma parte do sentido do enunciado, como 
se o sentido fosse a significação acrescida por aspectos da situação. Ela fornece um 
conjunto de instruções sobre como interpretar enunciados pela associação de um sentido 
a eles.  
Uma das instruções contidas nas frases é, por exemplo, aquela que Ducrot chama 
de variáveis argumentativas. Há variáveis argumentativas em frases de enunciados 
contendo o morfema demais, por exemplo. Seja, por exemplo, um enunciado do tipo x é 
p demais, onde x designa um objeto e p é um adjetivo que designa uma propriedade. 
Segundo Ducrot, um enunciado desse tipo tem como característica, entre outras, ser 
refutativo. Ao dizê-lo, seu autor se apresenta considerando uma proposição r que pode 
refutar por meio desse enunciado que, a partir de então, indica uma conclusão não-r. A 
razão decisiva contra r seria o fato de x apresentar um grau d de p-idade: abaixo desse 
grau ainda seria possível ou se deveria admitir r. A conclusão r ilustraria a concepção de 
frase de Ducrot, pois tem o caráter de variável argumentativa na frase x é p demais. A 
frase não diz qual é o r a ser contestado por qual de seus enunciados; ela apresenta, sim, 
um aviso: “procurar que r determinado o autor do enunciado tinha em vista” (id., 
p.171)138.  
                                                 
137 “calculer la signification des phrases à partir de leur structure lexico-grammaticale” (Ducrot, 1984a, 
p.180). 





Essa natureza instrumental do significado da frase não seria constituída a partir de 
uma relação entre a frase e o enunciado. Ela seria calculada a partir da significação dos 
constituintes da frase, conforme explica Ducrot no artigo Enunciação, publicado no 
mesmo ano de Esboço de uma teoria polifônica da enunciação. Segundo Ducrot (1984b), 
para mostrar como a descrição semântica da frase pode ser feita: 
 
“é preciso mostrar (é a tarefa da “semântica linguística”) que as instruções que 
constituem a significação total duma frase podem ser calculadas por meio de 
regras combinatórias aplicadas às significações dos seus constituintes. Dentro 
dessa hipótese, o sentido do enunciado obter-se-ia, tendo em conta a situação 
de enunciação, a partir da significação da frase, sendo estabelecida, 
independentemente da situação, em função da significação dos seus 
elementos” (Ducrot, 1984b, p.374). 
 
Ou seja, há agora uma etapa no processo de descrição semântica que se dá antes da 
frase. A descrição semântica não é apenas uma descrição da relação entre frase e 
enunciado, mas da relação entre a significação dos constituintes da frase e a significação 
total da frase, seguida, posteriormente, pela relação da significação da frase com o sentido 
do enunciado. A descrição do sentido do enunciado é resultado da descrição semântica 
dos constituintes da frase.  
O processo de descrição semântica de Ducrot (1984b) é diferente daquele entre 
frase/enunciado e enunciação em Ducrot (1973c) e entre frase e enunciado em Anscombre 
e Ducrot (1978b). Como mostra o esquema de descrição semântica de Ducrot (1973c), 
não há nele uma etapa anterior à significação da frase/enunciado. A construção da 
significação se dá em relação ao sentido da enunciação. E, como dizem Anscombre e 
Ducrot (1978b, p.234): “A primeira tarefa de nossa descrição semântica será pois a 
consignação aos enunciados, não de um enunciado-tipo, mas de uma frase, (...)”. A 
primeira tarefa da descrição de Ducrot (1984b) é, ao contrário, o cálculo da significação 
total da frase por meio de regras combinatórias aplicadas a significação de seus 


















Quadro 9 - A descrição semântica em Ducrot (1984b) 
 
Essa mudança nos princípios de descrição semântica a partir de Ducrot (1984b) não 
estariam em função, por um lado, da exclusão da noção de sujeito falante da definição de 
enunciação na teoria polifônica e, por outro, de sua inclusão na descrição da enunciação 
(o sentido do enunciado) por um gesto de introspecção (Ducrot, 1984a)? A partir da teoria 
polifônica, não podemos dizer que a hipótese externa da descrição semântica seja a 
atribuição de um sentido ao enunciado por um sujeito falante, como em Anscombre e 
Ducrot (1978b), ou a atribuição de um sentido à enunciação por um sujeito falante, como 
em Ducrot (1973c). A hipótese externa é que “tal enunciado tem tal(is) sentido(s), ou seja, 
que ele é suscetível de tal(is) interpretação(ões)” (Ducrot, 1984a, p.170). Essa nova 
formulação não afetaria então o princípio de descrição semântica também? Como não é 
mais uma relação entre o sujeito e o sentido que guia a observação do semanticista para 
fazer a descrição, ele poderia começa-la pela construção da entidade teórica, a frase, em 
relação a ela mesma, a partir de seus constituintes, e não em relação a entidade observável.  
O princípio da descrição semântica sendo a construção do significado da frase a 
partir de seus constituintes e não em relação ao sentido do enunciado, não seria uma 
indicação de que o sentido do enunciado se transformou em uma entidade teórica 
também? Pois a entidade observável, o sentido, não se tornaria uma entidade teórica na 
medida em que sua relação com o sujeito falante não é mais considerada na definição de 
enunciação? Enfim, poderíamos dizer que a introspecção linguística que permite a 
construção da significação desde o modelo de descrição semântica em Ducrot (1973c) 
concorre com o lugar do sujeito falante na teoria?  
Se essa instrospecção é possível a partir da formalização da intuição linguística da 
teoria gerativa de Chomsky, poderíamos responder essa última questão positivamente. 
Por duas razões pelo menos. Ao analisar os sentidos de formalização em Chomsky, vimos 
Significação do 1º 
















que os sentidos de sujeito falante e ouvinte estabelecem uma antonímia com o sentido de 
formalização nas obras seminais da teoria gerativa (ver análises de (R5) no segundo 
capítulo). Por outro lado, a intuição linguística na teoria gerativa serve justamente para 
Chomsky separar os constituintes imediatos de uma sentença e estabelecer seu critério de 
gramaticalidade (Chomsky, 1975, p.94-102). A separação dos constituintes imediatos de 
uma sentença é o primeiro passo para uma análise gramatical fundamentada na gramática 
gerativa. Como mostra o esquema de descrição semântica de Ducrot (1984b), o primeiro 
gesto de análise é o reconhecimento da significação dos constituintes da frase para então, 
por meio de regras combinatórias aplicadas a eles, seja possível calcular a significação 
total da frase.  
Enfim, para responder as questões levantadas aqui seria necessário estudar com 
mais cuidado as mudanças na concepção da descrição semântica de Ducrot, assim como 
a formalização gerativista. Minha pretensão ao levantá-las aqui foi, como disse acima, 
uma tentativa incial de buscar compreender como a ideia de formalização, uma vez 
estabilizada com maior força sob os sentidos da gramática gerativa, a partir de Lógica e 
linguística (Ducrot 1973a), teria afetado a constituição da metodologia de descrição da 
semântica argumentativa. Se se mostrarem pertinentes, as questões levantadas podem 
servir como ideias para uma investigação futura, mais pormenorizada, sobre a relação 
entre a formalização gerativa e a metodologia de descrição da semântica argumentativa. 
Investigá-las poderia, por exemplo, contribuir para compreendermos melhor a auto-
crítica de Ducrot (1993 [1999], p.02) discutida na introdução dessa tese. Segundo o autor, 
por constituir a teoria da argumentação na língua (ANL), “trabalhando no ambiente 
gerativista, ao qual a partir da metade do século, poucos linguistas escaparam 
completamente”, ele teria sido conduzido a admitir a frase como signo completo e 
acreditar ser possível descrevê-las semanticamente. Qual então a relação, podemos 
pensar, entre a formalização gerativista e a proposta de uma descrição semântica para as 
frases? Enfim, não vamos mais nos alongar. Um investimento maior de pesquisa sobre 







































































Inscrito no domínio da história das ideias linguísticas, busquei aqui analisar a 
história da ideia de formalização em três artigos científicos da semântica de Ducrot 
publicados anterioremente ao seu investimento científico na teoria dos blocos semânticos 
(TBS) a partir da década de 1990. A análise de Linguística e formalização (Ducrot 1989) 
Lógica e linguística (Ducrot 1973) e Lógica e linguística (Ducrot 1966) foi fundamentada  
na perspectiva materialista da linguagem da semântica da enunciação (Guimarães 1995, 
2002, entre outros) e da análise de discurso (Orlandi 1988b, 1992, entre outros). A partir 
do modo como Guimarães entende a argumentação no texto e na textualidade e o modo 
como Orlandi (1988b) define as noções de leitura e compreensão, desenvolvi um 
dispositivo argumentativo de leitura por meio do qual procurei responder a seguinte 
questão: como a ideia de formalização significa nos artigos científicos de Ducrot (1989, 
1973a e 1966)? Estabelecendo esquemas argumentativos a partir do modo como a 
reescrituração e a articulação integra os enunciados ao texto e a partir do modo como o 
próprio procedimento textual de Ducrot especifica argumentos, teses e contra-
argumentos, foi possível reconhecer os movimentos argumentativos que significam a 
ideia de formalização nos artigos do corpus. 
A ideia de formalização funciona sob uma polissemia na qual diferentes 
movimentos argumentativos significam a formalização a partir de diferentes teorias 
linguísticas. Em Ducrot (1966), pudemos distinguir movimentos argumentativos sobre a 
formalização gerativista, a formalização enquanto programa de unificação de conceitos, 
baseada na teoria funcionalista, no distribucionismo e na doutrina de Hjelmslev e a 
formalização enquanto programa reducionista, fundamentada na tradição racionalista e 
no neopositivismo de Carnap. Esses três movimentos têm forças argumentativas 
desiguais que entram em dipusta pela determinação de sentidos sobre o que Ducrot chama 
de “a lógica da linguagem”. A constituição dos movimentos argumentativos sobre a 
lógica da linguagem, deixam em aberto saber os limites entre o linguístico e o 
extralinguístico, estabelecer uma definição de língua e determinar as condições de 
aparição da pressuposição, necessárias para estabelecer as relações entre enunciados e 
situação de discurso. Os movimentos argumentativos sobre a formalização entram em 





A formalização gerativista é aquela cujo movimento argumentativo tem maior 
força. Ela é significada como uma formalização capaz de tratar de aspectos muito 
variados da linguagem e mesmo da relação entre linguagem e exterioridade linguística: 
ela pode conduzir às mesmas direções das teorias funcionalistas e tratar de relações da 
lógica da linguagem que incluem relações entre enunciados e situação de discurso. Sua 
complementação pela descrição da lógica da linguagem ressignifica os sentidos da ideia 
de linguagem no texto (ver [b.4] de (R20)). Além disso, mostramos que a força 
argumentativa da formalização gerativista se sustenta pelos apagamentos sobre os 
sentidos de reducionismo e da exclusão do semântico na constituição gramatical quando 
Ducrot propõe complementá-la pela descrição da lógica da linguagem e integrar a lógica 
da linguagem à gramática gerativa. 
Já a formalização de tradição racionalista e carnapiana é aquela cujo movimento 
argumentativo tem força mais fraca. Seu movimento argumentativo é constituído por 
críticas ao programa reducionista que a fundamenta. Ducrot o considera como uma 
subversão da linguagem. Além disso, os sentidos de inferência lógica são deslocados da 
lógica para a linguística em um movimento argumentativo que considera haver relações 
de inferência entre enunciados cujo papel linguístico é determinado pelo caráter 
propriamento linguístico e não lógico dessas inferências.  
A formalização enquanto programa de unificação de conceitos a partir do 
funcionalismo, do distribucionismo e da doutrina de Hjelmslev é aquela cuja força 
argumentativa não é tão fraca quanto a da formalização racionalista e carnapiana e nem 
tão forte quanto a força da formalização gerativista. Ela não significa a capacidade de 
tratar de aspectos muito variados da linguagem como significa a formalização gerativista 
e nem é criticada como a formalização racionalista e carnapiana. Apesar de considerada 
como um programa a ser realizado, segundo Ducrot, “Só, no entanto, a realização desse 
programa permitirá determinar quais relações entre enunciados, e entre enunciados e 
situações, devem entrar na descrição linguística e ser consideradas como “a lógica da 
linguagem” (ver [f.2] de (R22)). Ou seja, ela pode determinar sentidos para a lógica da 
linguagem determinando quais relações entre enunciados e enunciados e situações devem 
entrar na descrição linguística, possibilidade que não constitui os movimentos 
argumentativos sobre a formalização racionalista e carnapiana. 
Na republicação de Lógica e linguística de Ducrot (1966) em Lógica e linguística 
de Ducrot (1973a), a disputa para determinar sentidos para a lógica da linguagem perde 





sentidos da formalização gerativista. Em Lógica e linguística (Ducrot 1973c), o subitem 
IV A formalização da teoria linguística é suprimido. É no texto desse subitem em que se 
constituíam os movimentos argumentativos sobre a formalização enquanto programa de 
unificação de conceitos (pelo funcionalismo, o distribucionismo e a doutrina de 
Hjelmslev). Sem a força desse movimento, a polissemia da ideia de formalização pode 
ter mais estabilidade sob os sentidos da formalização gerativista, cujo movimento 
argumentativo tem força maior em relação ao movimento da formalização racionalista e 
carnapiana. Assim, o título Lógica e linguística de Ducrot (1973c) significa uma relação 
mais estabilizada entre lógica e linguística, pois a disputa pela determinação de sentidos 
sob a lógica da linguagem diminui na medida em que, sem a força argumentativa da 
formalização enquanto programa de unificação de conceitos, a força da formalização 
gerativa ganha mais estabilidade na polissemia da ideia de formalização. 
 A estabilização da polissemia de formalização sobre os sentidos da formalização 
gerativista em Lógica e linguística (Ducrot, 1973a) se mantém e se confirma com a 
publicação de Linguística e formalização (Ducrot 1989). Essa estabilização significa na 
supressão do subitem IV A formalização da teoria linguística também presente nessa 
republicação e na mudança do título. A linguística pode ocupar o lugar de Lógica e sua 
ligação não mais se estabelecer com nome “lógica” mas com ideia que administra a sua 
relação com a “lógica”: a formalização. Essa formalização significa a confirmação e a 
manutenção da estabilidade da maior força argumentativa da formalização gerativista sob 
a ideia de formalização. Estabilidade esta conquistada na disputa travada, ao longo das 
republicações de Lógica e linguística (Ducrot, 1966) pela determinação da lógica da 
linguagem, contra as forças argumentativas da formalização racionalista e carnapiana e a 
formalização enquanto programa de unificação de conceitos.  
Essas análises nos permitiram compreender como, segundo Ducrot, a ideia de 
trabalhar em “um ambiente gerativista” durante a constituição da teoria da argumentação 
na língua (ANL) (Ducrot 1993 [1999], p.02) afeta a história da ideia de formalização nos 
artigos analisados. O “ambiente gerativista” constitui com maior força os movimentos 
argumentativos que significam a formalização gerativista desde Ducrot (1966). Ao longo 
das republicações desse artigo, tanto em Lógica e linguística (Ducrot, 1973a), quanto em 
Linguística e formalização (Ducrot 1989), a polissemia da ideia de formalização se 
estabiliza e se mantém sobre a força da formalização gerativista com a supressão do 
subitem do texto sobre a formalização enquanto programa de unificação de conceitos. A 





movimento argumentativo a argumentação (C21)-(A.21.1)-(A21.2)139 que, junto com 
(C22)-(A22)140, abre uma orientação argumentativa para se estabelecer uma definição de 
língua, definição que está em aberto nos movimentos que constituem a lógica da 
linguagem ((A10)-(C10)141).  
Ao longo da história da constituição da ideia de formalização no “ambiente 
gerativista” da segunda metade do século XX, vemos que esse “ambiente” era dividido 
com outras teorias linguísticas, como o funcionalismo, o distribucionismo, a doutrina de 
Hjelmslev e a lógica neopositivista de Carnap que entram em disputa pelos sentidos da 
ideia de formalização. Se essa disputa entre teorias configura a disputa entre as vias do 
logicismo e do sociologismo, conforme a visão de Pêcheux e Gadet (1977 [2011]), essa 
questão precisa ser investigada com mais cuidado. O que podemos dizer é que a história 
da ideia de formalização em Ducrot (1989, 1973a, 1966) é determinada por movimentos 
argumentativos que a significam a partir da teoria da gramática gerativa de N. Chomsky 
e do neopositivismo de Carnap, teorias que concebem a linguagem humana como um 
sistema formal, noção de origem lógico-matemática. Sendo assim, é possível dizer que a 
história da formalização em Ducrot (1989, 1973a, 1966) configura sentidos que 
estabelecem relações com o logicismo ao ser determinada por essas teorias. 
A análise da história da formalização nos artigos científicos de Ducrot (1989, 
1973a, 1966) nos mostra que discutir a ideia de formalização é discutir um modo de 
construir sua teoria linguística. Os artigos de Ducrot analisados são artigos em que o autor 
desenolve a epistemologia de sua semântica. Está em jogo saber como se estabelece a 
relação entre o linguístico e o extralinguístico, definir a noção de língua, o lugar dos 
sujeitos da interlocução, delimitar as condições do aparecimento da pressuposição, saber 
se as línguas funcionam como sistemas formais. Além das análises feitas aqui, a 
publicação de Linguística e formalização pode servir como um exemplo de como a 
formalização está em jogo na constituição epistemológica de Ducrot pelo fato de ter sido 
publicada no ano de 1989. A discussão da formalização retorna para o autor um ano antes 
                                                 
139 (C21) As línguas podem ser consideradas sistemas formais tal como no gerativismo somente (A21.1) 
SE For legítimo que a correção gramatical ocupe um lugar central na economia da linguagem; (A21.2) SE 
As convergências das relações entre enunciados obtidas forem constatadas e não provocadas pela 
engenhosidade da descrição do linguista 
140 (A22) A consideração das línguas como sistemas formais, tal como essa noção é configurada no 
gerativismo, não revela alguma coisa de importante por si mesma, MAS (C22) Permitiria unificar as 
relações que, na ausência de uma teoria geral da linguagem, permanecem dispersas 
141 (A10) A referência implícita a uma situação pressuposta é uma das características mais fundamentais da 
linguagem e não uma habilidade subsidiária PORTANTO (C10) Ela deveria aparecer sem dúvidas na 






do início da década de 1990 quando ele, a partir da tese de Marion Carel (1992), passa a 
investir no desenvolvimento da semântica argumentativa pelos conceitos da teoria dos 
blocos semânticos (TBS). Como dissemos no iníco deste trabalho, há aí uma ruptura 
teórica que, levantamos a hipótese, é acompanhada por uma ruptura epistemológica. O 
retorno de Ducrot à discussão da formalização em Ducrot (1989) pode ter a ver com essa 
ruptura. Nossa epígrafe mostra que as questões epistemológicas colocadas pela ideia de 
formalização não deixaram de preocupar Ducrot após o ano de 1989, ainda que não haja 
outra publicação de Lógica e linguística, nem um artigo explícito sobre a formalização 
na bibliografia de Ducrot após esse ano. Investigar, portanto, como a ideia de 
formalização afeta a o seu investimento na TBS se mostra como um trabalho possível.  
Nossas análises dos artigos de Ducrot (1989, 1973a, 1966) mostram que, a partir de 
Ducrot (1973a), a polissemia da ideia de formalização ganha mais estabilidade sob a força 
argumentativa da formalização gerativa. As análises sobre os sentidos de formalização 
em Lyons (1970), Benveniste (1970) e Dubois et. ali (1973) mostram que a formalização 
significa a formalização da gramática gerativa. Por isso, podemos dizer que discutir a 
formalização na linguística da metade do século XX envolve decisivamente discutir 
questões postas pela teoria da gramática gerativa: quais os limites entre sintaxe e 
semântica sob a hipótese de autonomia da sintaxe? Qual o lugar dos sujeitos falante e 
ouvinte no funcionamento da linguagem? A linguagem é uma faculdade da mente 
humana? A linguagem funciona como um sistema formal? etc.  
Está em jogo nessas questões constiuir uma natureza para a linguagem e discutir o 
seu estatuto enquanto objeto da ciência. Discuti-las não implica necessariamente 
constituir uma teoria gerativa ou uma linguística que entende a linguagem como objeto 
das ciências naturais. Benveniste (1970), por exemplo, as discute brevemente para 
mostrar como o seu modo de considerar como os procedimentos pelos quais as formas 
linguísticas da enunciação se diversificam e se engendram é diferente do modo como a 
formalização da gramática gerativa considera. Já Ducrot (1989, 1973a, 1966) considera 
sempre vantajoso integrar a descrição da lógica da língua à gramática gerativa ((C19)-
(A19)/(A20)-(C20)142) e nem por isso dizemos que ele desenvolve uma teoria gerativista  
(mesmo considerando que a formalização gerativa teria afetado a constituição da 
metodologia de sua semântica argumentativa). 
                                                 
142 (C19) A vantagem da integração da lógica da língua às gramáticas gerativas é incontestável (A19) / 
(A20) PORQUE As diversas relações desordenadas que constituem a lógica da língua poderiam ser 





Nossas análises do artigo de Pires de Oliveira (2004) e do livro de Tamba (2007) 
ainda mostra o domínio dos sentidos gerativistas sob a ideia de formalização na linguística 
do século XXI. Pires de Oliveira (2004), por exemplo, discute a formalização para sugerir 
que diferentes correntes de estudos linguísticos seriam compatíveis com a hipótese de 
autonomia da sintaxe. Tamba (2007), ao apagar essa hipótese da história da semântica 
que conta, propõe, no seu capítulo de conclusão, que a semântica a assuma para cumprir, 
segunda a autora, seu propósito incial de estudo científico do significado. Com nossa 
epígrafe, vemos, ainda, que a questão da formalização não está fechada para Ducrot no 
século XXI. À pergunta de Amir Biglari: “Para você, a formalização é obrigatória?”, o 
semanticista responde: “Nós ainda não chegamos lá, mas sempre é nossa preocupação”. 
Fica então a questão de saber se essa formalização na qual Ducrot ainda não chegou e lhe 
preocupa é a formalização nos moldes da teoria gerativa que, como mostramos em nossas 
análises, é a formalização na qual a polissemia da ideia de formalização se estabiliza com 
maior força em Ducrot (1973a) e assim se matém em Ducrot (1989) . 
 Enfim, se em linguística a ideia de formalização, muitas vezes, é mobilizada para 
construir teorias nas quais o semântico é excluído ou o sentido é considerado como uno 
e unívoco, a história da ideia de formalização nos mostra a sua constituição polissêmica. 
Essa história nos leva, portanto, a negar a ideia de um sentido uno e unívoco e a reafirmar 
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ANEXO I – VERSÃO EM FRANCÊS DOS RECORTES DE LINGUÍSTICA E 
FORMALIZAÇÃO (DUCROT, 1989) 
 
 
Recorte 1 (R1): 
 
Langage et inférence logique 
 
(...). [a] Nous parlerons dans ce cas de relations d’inférence logique, ou, par abréviation, de 
relations d’inférence. [b] Une première question possible, quand on examine les rapports de 
la logique et de la linguistique, est de savoir si de telles relations entre énoncés d’un langage 
relèvent de ce langage lui-même, si donc le linguiste, décrivant une langue, a l’obligation 
d’indiquer quels énoncés peuvent s’inférer logiquement les uns des autres. Une réponse 
affirmative se trouverait, par exemple, dans une tradition rationaliste (Grammaire de Port-
Royal, Grammaire de l’Encyclopédie), ainsi que dans le néo-positivisme issu de Carnap. [c] 
C’est cette thèse que nous allons discuter d’abord, car elle représente la forme extrême de 
l’assimilation de la logique et de la linguistique (Ducrot, 1989, p.66-67). 
 
Recorte 2 (R2): 
 
[a] La thése que nous discutons consiste à donner à la relation d’inferénce entre énoncés le 
même statut linguistique accordé à la commutation, à la substituabilité syntaxique ou à la 
rection. De même que la “valeur” d’un mot réside dans ses rapports paradigmatiques et 
syntagmatiques, la “valeur” d’un énoncé tiendrait – partiellement au moins – à l’ensemble 
des possibilites d’inférence qu’il renferme.  [b]  Deux arguments autorisent particulièrement 
cette thèse. L’un, d’ordre philosophique, consiste à la présenter comme la seule explication 
possible de l’inférence. Puisque ce n’est pas le monde extérieur qui m’impose de conclure 
que Socrate, s’il est homme et que les hommes soient mortes, est mortel, il faut bien que ce 
soit une convention du langage, analogue à celle qui assure que, si Pierre est célibataire, il 
n’est pas marié. Selon une formule traditionnelle, l’inférence s’opère vi formae, en entendant 
par lá que c’est la seule vertu de l’institution linguistique qui lui donne sa nécessité. [c]  Cet 
argument est d’autant plus fort qu’il existe dans la plupart des langages ordinaire des unités 
repérables, localisable, qui semblent responsable des conclusions logiques. Les expressions 
“tous”, “et”, “quelques”, “ou”, “aucun”, “est”, “ne... pas”, “si... alors” paraissent bien 
constituer, em français, le ressort essentiel des raisonnements. [d]  Par là même um deuxième 
argument nous est fourni, qu’on jugera peut-être plus positif; on se demandera comment le 
linguiste pourrait décrire ces mots logiques, et les distinguer les uns des autres, sans faire 






Recorte 3 (R3): 
 
Contre le premier de ces arguments on a fait valor souvent qu’un grand nombre d’inférences 
ne peuvent pas être reliées à la structure linguistique, définie aussi largement qu’on le voudra, 
des énoncés qu’elles concernent. De 
 
(a)Pierre est frère de Paul, 
 
je conclus que Paul est frère de Pierre. J’obtiendrais une inférence semblable avec l’énoncé 
 
(b)Pierre est différent de Paul, 
 
mais non pas avec 
 
(c)Pierre est inconnu de Paul. 
 
Certaines propriétés logiques appartiennent donc à la fois à (a) et à (b), mais non pas à (c). 
(...). Résumons-nous. [a] Il y a des inférences (celles qu’autorisent les énoncés comportant 
“ou”, “et”, etc.) qui sont en corrélation avec des phénomènes linguistiques repérables 
indépendamment d’elles. Il y en a d’autres, nous venons de le voir, pour lesquelles ce n’est 
pas le cas. L’existence de ces dernières interdit, croyons-nous, de voir dans les premières la 
preuve que l’inférence est fondée sur le langage (Ducrot, 1989, p.68-69). 
 
Recorte 4 (R4): 
 
[a] Reste le deuxième argument des logicistes: une description correcte des particules “ou”, 
“et”, “tous”, etc., exigerait que soit prise en considération leur utilisation dans l’inférence. 
(...). [b] La philosophie anglaise moderne, notamment, a rassemblé une foule d’observations 
montrant que ce mots ne possèdent leurs propriétés logiques que dans un certain nombre de 
leurs emplois, et qu’ailleurs ils présentent des caractères très clairement différents. 
Comparons par exemple les énoncés: 
 




(b)Pierre peut venir, s’il le veut. 
 
Dans (a), la verité de la proposition principale est dépendante de celle de la subordonnée: la 





désir que Pierre a de venir ne determine en rien la possibilite où il est de le faire. Aussi peut-
on inférer de (a): “Si nous ne jouons pas au bridge, c’est que Pierre n’est pas venu”, alors 
qu’on ne saurait conclure de (b): “Si Pierre ne peut pas venir, c’est qu’il ne le veut pas”. On 
a remarqué que des énoncés très courants, et qui ne font pas intervenir la notion de possibilite, 
sont dans la même situation que (b). C’est le cas pour: 
 
(c)Il y a de la bière dans le frigidaire, si tu as soif. 
 
dont il serait absurde d’inférer: “S’il n’y a pas de bière dans le frigidaire, c’est que tu n’ as 
pas soif.” Si l’on définit la conjonction française “si” par les propriétés logiques qu’elle 
manifeste dans (a), comment comprendre les énoncés (b) et (c)? 
La seule solution possible, pour que tient que la valeur linguistique de “si” réside dans les 
inférences que ce mot autorise, consiste à opérer des “réductions”, à décider que (b) et (c) ne 
sont pas des énoncés authentiques, ou, en tout cas, sont moins autenthiques que (a). Ils 
seraient “mis pour” les énoncés (b’) et (c’), où les propriétés logiques de “si” sont conformes 
à celles qu’il possède dans (a): 
 
(b’)Pierre peut venir, et il en profitera s’il veut venir. 
 
(c’) Il y a de la bière dans le frigidaire, et tu en profiteras si tu as soif. 
 
(...). Il s’agira, cette fois, de la conjonction “et”. Dans la phrase: 
 
(a)Il aimerait visiter le Grand Nord et l’Afrique, 
 
le “et” autorize la conclusion: 
 
(b)Il aimerait visiter l’Afrique. 
 
En revanche, de la phrase: 
 
(c)Il aimerait que vous lui donniez du whisky et de l’eau 
 
il est difficile de tirer: 
 
(d)Il aimerait que vous lui donniez de l’eau. 
 
Ici encore, il est possible de se tirer d’affaire à l’aide de “réductions”. On décidera que (a) et 










(c’)Si vous lui donniez du whisky et si vous lui donniez de l’eau, il serait content. 
  
Or on peut, selon les règles d’inférence habituelles, conclure de (a’) à (b’) “S’il visitait 
l’Afrique, il serait content”, ce qui est la forme canonique de (b). En revanche, de (c’) on ne 
peut pas tirer la forme canonique de (d), qui est 
 
(d’)Si vous lui donnez de l’eau, il serait content.  
 
[c] Quelle morale tirer de ces exemples? Que l’on ne peut pas utiliser les relations d’inférence 
pour décrire les particules dites logiques si l’on ne souscrit en même temps à ce que nous 




[d] Ainsi présenté, le programme réductionniste ne plaira guère aux linguisties. La plupart 
d’entre aux, surtout parmi les Européens, le considéraient comme une démission: leur tâche, 
pensent-ils, est de décrire la langue telle qu’elle se donne; or rien, dans les faits, ne marquera 
certains “si” comme plus fondamentaux que d’autres. (...).[e] Vu notre propos actuel – réfuter 
non pas une thèse, mais un argument –, nous retiendrons seulement qu’une immense 
entreprise de “réduction” est nécessaire lorsqu’on prétend utiliser la relation d’inférence pour 
décrire les particules logiques du langage ordinaire (Ducrot, 1989, p.69-73).  
 
Recorte 5 (R5): 
 
[a] Après toutes ces critiques, on nous pardonnerait mal de ne pas esquisser une image 
positive des rapports du langage et de l’infèrence logique. Pour cela, il faut réinterpréter le 
“fait” d’où nous sommes partis: il y a des inférences entre énonces du langage ordinaire. [b] 
Si l’on veut formuler rigoureusement les lois d’inférence entre énoncés, on se trouve devant 
l’alternative suivante ; (...).Ou bien on devrait, comme on fait d’habitude, se restreindre à ce 
petit nombre d’énoncés qui sont indépendants de toute situation (du type de “Tous les chats 
sont gris”, et encore, em précisant que le temps gramatical “présent” designe 
l’omnitemporalité). [b.2] Dans ces conditions, ne serait-il pas plus raisonable de poser que 
l’inférence a lieu, non pas entre des énoncés, mais entre des propositions, non pas entre des 
êtres linguistiques, mais entre des représentations intellectueles? (...). Nous poserons 






(d)Aucun être immortel n’est homme. 
 
mais la proposition exprimée à la fois par (a), (b) et (c) à la proposition exprimée par (d). [c] 
Si, maintenant, les rapports de l’inference et du langage font probléme, c’est qu’il s’est 
constitué une science de l’inferénce, la logique. Sa démarche essentielle a été de faire 
correspondre à toute proposition une et une seule formule symbolique standard, puis 
d’expliciter un ensemble fini de règles permettant de dériver certaines formules de certaines 
autres, et ayant la propriète suivante: si une formule “b” se derive par une règle à partir d’une 
formule “a”, alors la proposition exprime par “b” s’infère de la proposition exprimée par “a”. 
[d] Toutes les difficultés qui nous ont occupés tiennent à ce que l’on a pu prendre pour 
formules représentatives un certain nombre d’énoncés du langage ordinaire, tel “Aucun 
homme n’est immortel”, formule qui correspond traditionnellement à la proposition dont il a 
été question plus haut. [e] Aussi le formulaire logique constitue-t-il une région déterminée 
(en termes mathématiques, un sous-ensemble) du langage ordinaire. Par suite, les règles de 
dérivation porteront également sur des termes du langage ordinaire (les fameuses particule 
logiques); (...). La règle concerne donc bien des éléments de la langue française: les mots 
logiques “est” et “aucun”, les classes “adjectifs” et “substantifs”, les fonction sujet et attribut. 
 
[f] Arrivé à ce point, le logicien ne resiste pas toujours à la tentation de se transformer en 
linguistique, et de décréter que les énoncés utilisés dans son formulaire sont linguistiquement 
privilégiés. Il est alors conduit à ce que nous avons appelé “réductionnisme ». Il déclarera 
“fondamentale” la structure des énoncés pris comme formules (dans la tradition, il s’agit de 
la construction: sujet, copule, attribut). (...). Quant aux phrases de la langue qui sont 
construites autrement, ou dans lesquelles les mots logiques ne se soummettent pas aux règles, 
on les considérera comme secondes, et des lois de transformation les réduiront aux formules, 
tenues pour le “noyau” de la langue. (...). Bouleverser le langue pour que ses éléments 
obéissent aux règles auxquelles ils sont soumis dans les formules du logicien, cela n’a à nos 
yeux pas plus de raison que de décider que la notion commune de continuité a pour “noyau” 
la notion mathématique qui porte ce nom. (Ducrot, 1989, p.74-75). 
 
Recorte 6 (R6): 
 
[a] Si l’on admet cette représentation des rapports de l’inférence et du langage, il devient 
possible de conclure sur la thèse même des logicistes, (...). [b] Qu’on nous entende bien; nous 
avons tenté de montrer que l’inférence, en tant que telle, n’a aucun droit particulier à figurer 
dans la description linguistique; cela n’implique nullement que la valeur d’un énoncé ne 
comporte pas parfois, comme partie intégrante, certaines des inférences que cet énoncé 
autorise. Comment comprendre autrement que “Tout homme peut se tromper” soit une 
réponse parfaitement normale à la question “Pourquoi a-t-il fait cela?”. On niera seulement 





accorderons à l’occasion le même rôle à des conclusions empiriques: il nous semble, par 
exemple, que la “valeur” du mot “baromètre” s’est incorporée, dans notre société au moins, 
certaines prévisions météorologiques; pourrait-on expliquer autrement la banalité d’une 
expression comme “La Bourse, baromètre de la situation politique”? [d] Savoir quelles 
déductions, logiques ou empiriques, appartiennent à un langage, quelles autres lui sont 
extérieures, c’est là l’affaire du linguistique; aucune discipline déjà constituée ne peut, hélas, 
répondre à sa place (Ducrot, 1989, p.75-77). 
 
Recorte 7 (R7): 
 
“La logique du langage 
 
[a] Une fois qu’on s’est débarrassé de l’idée qu’il faut à tout prix retrouver la logique dans 
le langage, il reste possible de chercher une logique dans le langage. Nous donnerons à cette 
expression un sens très large, beaucoup trop large même, et que nous regrettons de ne pas 
pouvoir mieux cerner. [b] Nous voulons suggérer qu’il existe des relations proprement 
linguistiques, et susceptibles d’une description systématique, dont un terme est un énoncé 
complet, et l’autre, soit un énoncé, soit une situation de discours. [c] [c.1] D’une façon 
négative, cela revient à nier que toute relation linguistique soit une relation entre unités 
élémentaires (phonèmes, monèmes, mots) à l’intérieur d’un énoncé. [c.2] En reprenant une 
terminologie due à Carnap, nous admettons, à côté des relations formationnelles, qui unissent 
des éléments, des relations transformationelles, qui unissent des énoncés. [c.3] On niera 
encore que les relations linguistiques se réduisent à la simple co-occurrence à l’intérieur d’un 
corpus, même à la co-occurrence des énoncés à l’intérieur de textes de dimensions aussi 
importantes qu’on le voudra. [c.4] Pour rependre des exemples déjà donnès, il est rare que 
l’énoncé “Le baromètre a baissé” soit suivi, dans un texte quelconque de “Il va y avoir de 
l’orage”, ou “Tout homme risque de se tromper”, de “Pierre risque de se tromper”. De même 
il est exceptionnel que, dans un dialogue réel, “Pierre est venu” réponde à la question “Qui 
est venu?” [c.5] Cette double négation est peut-être ce qui mérite le plus d’être retenu de 
l’entreprise logiciste, mais à condition qu’on ne se borne pas, ni ne s’astreigne non plus, à 
mentionner dans les descriptions de langues tous les rapports d’inférence logique. [d] En 
revanche, lorsque nous faisons intervenir les liens des énoncés avec les situations de discours, 
nous nous séparons cette fois du logicisme. C’est alors une troisième négation qui est 
introduite: on refuse que toute relation linguistique soit nécessairement une relation entre 
segments du langage, on tient pour inhérent au langage un rapport avec ce qui n’est pas lui” 
(Ducrot, 1989, p.77-78).  
 
Recorte 8 (R8): 
 
[a] Parmi les rapports transformationnels, on fera figurer en bonne place certains passages de 





de la conclusion reste purement logique, ou expérimental, donc extérieur au langage, on 
pourrait proposer, à titre d’hypothèse un critère comme celui-ci, inspiré des méthodes de 
Naes: [b] on dira qu’un énoncé A, pour une personne déterminée, entraîne linguistiquement 
B, si cette personne, lorsqu’elle a à justifier une certaine proposition C, donne normalement 
pour preuve le seul énoncé A, mais peut éventuellement, si elle en est priée, intercaler l’étape 
B. Ce qui est décisif, c’est donc que le même sujet trouve naturel de laisser implicite l’énoncé 
intermédiaire, mais soit capable, avec une certaine répugnance sans doute, de l’expliciter. 
Cette répugnance constitue elle-même un fait linguistique révélateur. Elle tient à ce que, dans 
nos sociétés au moins, il est considéré comme ridicule de formuler des conséquences qui 
relèvent de la langue: le français possède l’expression “vérite de La Palisse” ou “lapalissade” 
pour se moquer des personnes qui présentent comme un raisonnement des dérivations 
inhérentes au code linguistique. Mais que ces dernières, normalement, ne soient pas 
explicitées, cela n’empêche nullement qu’elles sous-tendent toute utilisation de la langue. 
(...). 
 
[c] Un incovénient peu contestable du critère que nous proposons est qu’il donnera des 
résultats variables selon les sujets interrogés, leurs connaissances, leur rapidité de 
raisonnement, leur faculté d’analyse. Au mieux, il semble permettre de décrire le style de la 
parole individuelle, mais on voit mal comment il caractériserait um état de langue. (...). [d] 
Si l’on pousse jusqu’au bout la thèse de Saussure, il n’y a donc pas un seul mot qui ait 
exactement la même valeur pour deux personnes différentes. Il n’est peut-être pas plus 
paradoxal d’admettre que la valeur linguistique d’un énoncé, si elle consiste, entre autres 
choses, dans certaines possibilites de raisonnement qui sont cristallisées en lui, varie avec le 
niveau culturel de son interlocuteur. Ces variations individuelles sont sans doute le propre de 
la valeur: jamais celle-ci ne peut correspondre, sinon par approximation, à une instituition 
unanimement acceptée à l’intérieur d’ une société (Ducrot, 1989, p.78-80). 
 
 
Recorte 9 (R9): 
 
On pourrait trouver, outre la conséquence, bien d’autres rapports entre énoncés qui semblent 
mériter la qualification de linguistique. Ansi l’équivalence et la synonymie, (...). Ainsi 
également la relation de question à réponse: à quelles conditions un énoncé affirmatif peut-il 
être consideré comme répondant à un énoncé interrogatif? Porquoi “Paul”, mais non 
“Quelqu’un” est-il, dans la communication normale, une réponse admissible à la question 
“Qui est venu?” Ainsi également la relation d’opposition: qu’est-ce qui est exigé d’un énoncé 
A pour qu’il soit tenu pour la négation directe d’un énoncé B? (...). La faiblesse d’une telle 
énumération est cependant qu’elle paraîtra toujors arbitraire. On sera toujours fondé à 
demander porquoi le caractère linguistique, reconnu à une relation, est refusé à une autre. 
Deux types de justification sont possible en face de ce reproche. Ou bien des recherches 





si l’on pouvait par exemple montrer que l’opposition entre deux énoncés s’accompagne 
toujours de l’opposition de leurs synonymes, il serait difficile de refuser le terme de 
linguistique au corps d’observations ainsi constitué. Ou bien on arrive à élaborer une théorie 
générale, qui rattache à une définition d’ensemble du langage chacune des relations en 
question. Malheuresement, ces recherches, aussi bien empiriques que théoriques, n’en sont 
qu’à leur début, et notre seule ambition est d’en faire sentir la nécessité (Ducrot, 1989, p.80). 
 
Recorte 10 (R10): 
 
“Nous voudrions parler maintenant d’un aspect tout différent de la logique du langage: il  ne 
s’agira plus de rapports entre énoncés, mais de rapports entre énoncés et situations. Il est 
devenu très banal de remarquer que la plupart des phrases comportent une référence à la 
situation dans laquelle elles sont formulées. On l’a montré pour les pronoms, pour les temps 
verbaux, pour certains adverbes de lieu et de temps, etc. On semble croire parfois, cependant, 
qu’il ne s’agit pas là d’un trait fondamental, mais seulement d’un raccourci ingénieux utilisé 
par les langues naturelles: il est plus simple d’employer le présent de l’indicatif que de 
préciser la date à laquelle on parle, de dire “ici”, plutôt que de mentionner des coordonnées 
géographiques. Selon cette vue, l’énoncé resterait, dans sa structure profonde, indépendant 
de son contexte; il faudrait donc, pour découvrir sa véritable nature, le compléter en 
explicitant toutes les informations présentées de manière abrégée au moyen d’un “ici” ou 
d’un présent de l’indicatif. Pour employer un terme de Hjelmslev, ce serait une “catalyse” 
légitime que de remplacer un “je” par le nom de la personne qui parle. [a]  Il nous semble, 
pour notre part, que la référence implicite à une situation présupposée est un de caractères les 
plus fondamentaux du langage et non pas une habileté subsidiaire, et qu’elle devrait sans 
doute apparaître dès la définition de la langue. L’existence de termes déictiques – c’est-à-dire 
dont on ne peut connaître ce qu’ils désignent qu’une fois connue la situation de celui qui 
parle – est seulement une manifestation, et peu-être pas la plus importante, de ce caractère” 
(Ducrot, 1989, p.80-81).  
 
Recorte 11 (R11): 
 
Les logiciens, depuis Russell, ont discuté du statut à donner à une phrase comme “Le roi de 
France est chauve”, si elle est prononcée aujourd’hui. Russell propose de la considérer 
comme fausse; selon lui, en effet, elle signifie nottamment que quelqu’un 1) est roi de France, 
2) est chauve. Elle implique donc l’existence d’un roi de France. Puisque ce personnage 
n’existe pas, la phrase en question est fausse; elle ne le serait ni plus ni moins s’il y a avait 
um roi de France chevelu. [a] En disant cela, Russell se représente le langage ordinaire à 
l’image du langage usuel des mathématiques, qui considèrent, par exemple, l’énoncé 





+ 2 = 5”. [b] Une telle interprétation exige cependant de passer sous silence une distinction 
qui, du point de vue du langage, peut sembler essentielle. En considérant l’existence du roi 
et sa calvitie comme deux implications de nature semblable, elle ignore, en effet, un caractère 
très particulier de la première. Si je dis que le roi de France est chauve, je suppose alors, chez 
mon interlocuteur, la croyance que la France est une monarchie: autrement, ma phrase est 
non seulement erronée mais parfaitement déplacée. En revanche, je ne suppose nullement 
que ce même interlocuteur connaise déjà la calvitie du roi. Allons même plus loin: je suppose 
qu’il ignore, ou en doute, sinon la trivialité de mon observation la rendrait contraire aux règles 
habituelles du dialogue, selon lesquelles tout énoncé doit apporter, ou feindre d’apporter, une 
information nouvelle, si minime soit elle. [c] La phrase em litige ne suppose donc, en ce qui 
concerne la calvitie du roi, que sa vérité dans les faits; quant à l’existence du roi, on suppose 
en outre qu’elle est admise par les participants au dialogue; elle fait partie de tout un ensemble 
de représentations qui constitue la situation intellectuelle dans laquelle seulement le dialogue 
peut avoir lieu. [d] En reprenant presque à la lettre, et en les adaptant seulement à des 
préoccupations linguistiques, des indication de Strawson, nous distinguerons 
systématiquement les deux sortes de suppositions confondues par Russell. Nous appellerons 
implications d’un énoncé les propositions qui doivent être vraies pour que cet énoncé soit 
vrai, et nous réserverons le mot de préssuppositions pour désigner les représentations requises 
chez l’auditeur pour que l’énoncé s’intègre à une communication normale (ce dernier terme 
devrait, à coup sûr, être précisé, pour que notre “définition” puisse prétendre être autre chose 
qu’une suggestion) (Ducrot, 1989, p.81-82). 
 
Recorte 12 (R12): 
 
[a] Beaucoup de linguistes, même s’ils admettent cette distinction, nieront sans doute qu’elle 
puisse leur servir: pour eux, la description d’un énoncé n’a à mentionner ni ses présupposés 
ni ses implications; les conditions qui le rendent normalement utilisable ne relèvent pas plus 
de la langue que celles qui le rendent vrai. [b] De plus, ils se méfieront du recours à la 
psychologie des sujets parlants, condamné, depuis Bloomfield, sous le nom de “mentalisme”, 
et l’on craindra qu’une référence à des représentations subjectives n’introduise la subjectivité 
dans la description elle-même. [c] Pour diminuer cette résistance, il faudrait montrer que la 
connaissance des préssuposés d’un énoncé peut éclairer certains phénomènes habituellement 
inclus dans le domaine linguistique (Ducrot, 1989, p.82-83). 
 
Recorte 13 (R13): 
 
Qu’on considère par exemple la distinction, en français, des conjonctions “mais”, d’un côté, 
et “pourtant” ou “cependant”, de l’autre. Pour la décrire, il nous faut arriver à caractériser 





ces conjonctions mais non aux deux autres. On peut noter ainsi que, lorsqu’une objection à 
un énoncé vise ses implications, l’objection est introduite indifféremment par les deux types 
de conjonctions. Ainsi une objection dirigée contre la calvitie du roi pourrait commencer 
aussi bien par “Mais certains courtisans m’on dit...” que par “Pourtant, certains courtisans...”. 
En revanche, si c’est la préssuposition d’existence qui est mise en cause, il sera presque 
nécessaire de commencer par un “mais”: “Pourtant il n’y a pas de roi en France” est une 
réponse moins naturelle à la phrase de Russell que “Mais il n’y a pas de roi em France”. En 
termes linguistiques, on dirait que “mais” et “pourtant” sont susceptibles de s’opposer, l’un 
signalant une objection à une préssuposition, l’autre une objection à une implication, et que 
“mais” est l’élément non marque de cette opposition (Ducrot, 1989, p.83). 
 
Recorte 14 (14): 
 
Voici un second exemple d’une utilisation possible de la notion de préssuposition. Que l’on 
considère les trois phrases: 
 
(a)Il avait son costume bleu 
(b)Il avait un costume bleu 
(c)Son costume était bleu. 
 
Tout le monde admet, croyons-nous, que (c) est beaucoup plus proche, sémantiquement, de 
(b) que de (a). Plus précisément (c) et (b) sont, dans la totalité de leurs emplois, quasi 
synonymes, alors que (c) et (a) ne peuvent pas toujours être employés l’un à la place de 
l’autre. Cette constatation est assez difficile à expliquer. Une étude morphologique conduirait 
en effet à placer (c) plus près de (a) que de (b): (c) possède le morphème “son”, qui appartient 
à (a) et non à (b), et dont la présence ou l’absence (avec remplacement par “un”) constitue la 
seule différence morphologique entre (a) et (b). Une explication possible consisterait à dire 
que le “son” de (a) et celui de (b) sont très différents: le premier indiquerait une possession 
au sens propre (comme dans “sa voiture”), le second, une relation beaucoup plus lâche 
(comme dans “son invitation”, “son banquier”). La plus grande parenté morphologique de 
(c) et de (a) tiendrait donc à l’espèce d’homonymie qui a permis de mettre un “son” à la fois 
dans (a) et dans (c). Une telle explication permettrait certes de comprendre que (c) puisse 
s’employer dans des cas où (a) ne convient pas, par exemple si le locuteur, et lui seul, sait 
que le costume a été loué, emprunté, volé. Mais l’explication envisagée ne rend pas compte 
du fait suivant: si non seulement le locuteur mais aussi l’interlocuteur savent que la personne 
en question a loué, emprunté, volé un costume bleu, alors (a) peut s’employer au même titre 
que (c). En réalité, une seule circonstance – on peut l’appeler, en utilisant une terminologie 
inspirée de Pietro, un trait pertinent de situation – empêcherait d’employer (a): c’est le cas 
où l’interlocuteur ignore que la personne dont on parle dispose d’un costume bleu; quant à 






Une nouvelle tentative d’explication est donc nécessaire, et il nous semble qu’elle pourrait 
recourir à la notion de préssuposition. Dans (a), l’expression “son costume bleu” fonctionne 
comme un démonstratif. De même que “le roi de France” servait à désigner à l’interlocuteur 
un personnage parmi tous les hommes qui existent actuellement, “son costume bleu”, lui, 
désigne ici un costume particulier à l’interieur d’une garde-robe déterminée. Mais la fonction 
démonstrative n’est possible que si l’interlocuteur a une certaine connaissance préalable de 
la chose dont on parle (soit une perception directe, soit une souvenir ou une représentation 
intelectuelle). Il est alors possible de conclure que, si (a) diffère de (c), c’est en ce que (a) 
préssupose, au sens que nous avons donné à ce terme, que la personne en question dispose 
d’un costume bleu. Ce qui rend la situation un peu moins claire que pour l’exemple de 
Russell, c’est que la phrase “Il avait son costume bleu” peut être utilisée même si 
l’interlocuteur ignore tout de ce costume, pour donner l’impression qu’il connaît. Ainsi un 
romancier comencera le récit d’un épisode par une phrase de ce genre pour produire l’illusion 
que le lecteur, selon une convention romanesque usuelle, est déjà dans la familiarité des 
personnes (Ducrot, 1989, p.83-85). 
 
Recorte 15 (R15): 
 
[a] A la fois pour confirmer la thèse précédente et pour montrer certains des problèmes 
qu’elle ouvre, nous rappellerons l’ambiguïté bien connue de la phrase “Paul est venu avec sa 
vieille voiture”. [b] Elle peut avoir un sens absolu (Paul avait une voiture qui était vieille) ou 
un sens relatif (Paul avait choisi, pour venir, la plus vieille de ses voitures – qui peut être une 
voiture encore très récente). Dans une certaine mesure, cette ambiguïté vient à l’appui des 
explications qui précèdent. En effet, lorsque la phrase a son sens relatif, le caractère 
démonstratif de “sa vieille voiture” est évident: cette expression montre une voiture 
déterminée parmi les voitures de Paul, au même sens où “ce livre” montre un livre particulier 
parmi ceux qui sont sur la table. Le sens relatif n’est par suite possible que si l’interlocutuer 
sait déjà que Paul possède plusieurs voitures de dates différentes; un tel fait est donc 
présupposé exactement comme l’existence du roi de France dans le premier exemple. [c] 
Mais, ici, des problèmes nouveaux apparaissent. Alors qu’il y a avait toujours présupposition 
dans l’énoncé “Il avait son costume bleu”, une présupposition comparable ne se reencontre 
que dans l’une des interprétations de l’énoncé ambigu. Il faut donc déterminer les conditions 
d’apparition de la présupposition, en tâchant de la relier à la fois à la structure syntaxique, à 
la “constitution sémique”, et sans doute aussi au type de dialogue dans lequel les énoncés 
étudiés interviennent. Ces problèmes seraient sans doute très délicats, mais il semble difficile 







Recorte 16 (R16): 
 
[a] Si l’on tient compte des présuppositions, le rapport entre énoncés et situations est donc 
bien différent de ce qu’il pouvait sembler dans le cas des déictiques. D’une part, la situation 
ne doit plus être conçue de façon simplement chronologique ou géographique, comme une 
localisation spatio-temporelle: la “situation de discours”, à laquelle renvoient les 
présuppositions, comporte comme partie integrante certaines connaissances que le sujet 
parlant prête à son auditeur; elle concerne donc l’image que se font les uns des autres les 
participants au dialogue. [b] D’autre part, la situation, dans l ecas des déictiques détermine 
surtout ce que désigne l’énoncé. Etant donné que les linguistes n’ont pas à caractériser les 
énoncés d’après ce qu’ils désignent, ils peuvent juger superflu d’énoncer des lois comme “Si 
la situation est de telle nature, cette expression désignera tel objet, sinon tel autre, etc.” Dans 
le cas de la présuposition, en revanche, ce qui est en jeu, c’est la possibilité, pour un énoncé, 
de s’intégrer à un dialogue normal. Les lois diraient “Cet énoncé ne peut apparaître 
normalement que dans une situation de telle nature; dans une autre situation, il relèverait d’un 
type de dialogue anormal. (...). (Ducrot, 1989, p.85-86).  
 
Recorte 17 (R17): 
 
Langages et systèmes formels 
 
[a] Depuis le début du siècle, une nouvelle discipline s’est constituée à l’intérieur de la 
logique, et y a joué un rolê de plus en plus prépondérant: c’est ce qu’on appelle actuellement 
l’étude des systèmes formels. De ce fait, les rapports de la logique et de la linguistique se 
sont renouvelés. Une école américane, en entreprenant, sous l’impulsion de N. Chomsky, la 
constitution de “grammaires génératives”, a tenté de relier la linguistique à la nouvelle 
logique. [b] Nous n’exposerons pas la doctrine de cette école; nous voudrions montrer 
cependant, d’une part ses origines logiques, et, d’autre part, comment elle retrouve, malgré 
un point de départ en apparence très éloigné, les problèmes de la logique du langage dont il 
vient d’être question (Ducrot, 1989, p.86). 
 
Recorte 18 (R18): 
 
[a] A l’origine du mouvement logique contemporain, il faut placer la crise connue par les 
mathématiques à la fin du XIXe siècle; cette crise les a amenées à prendre au sérieux, et à 
traiter elles-mêmes, un problème qui, auparavant, pouvait sembler purement philosophique, 
celui de leur propre cohérence: est-il sûr que les déductions mathématiques n’aboutiront pas, 
un jour, à affirmer des propositions contradictoires? Pour répondre à cette question, Hilbert 





de se servir, comme ils le font d’habitude, d’une partie au moins du langage ordinaire, les 
mathématiciens définiraient un code où chacune de leurs propositions aurait une et une seule 
traduction possible. A chaque proposition correspondrait donc une formule bien définie, 
constituée par une suite déterminée de symboles. Parmi les suites qui correspondent à des 
propositions tenues pour vraies, on choisirait certaines, qu’on nommerait “axiomes”. On 
définirait ensuite quelques manipulations simples – appelons-les “règles de déduction” – qui 
permettent d’obtenir une suite de symboles à partir d’une ou de plusieurs autres. Règles et 
axiomes seraient choisis de façon que toutes les suites qui correspondent aux propositions 
actuellement reconnues vraies puissent être obtenues en appliquant les règles d’abord aux 
axiomes, ensuite aux formules déjà tirées des axiomes. [b] On dira alors qu’on a formalisé 
les mathématiques, ou qu’on leur a fait correspondre un système formel.  
Plus généralement, on entendra par “système formel” un ensemble composé des trois 
éléments suivants: 
 
(1)un inventaire de symboles élémentaires, 
 
(2)une classe bien déterminée des suítes de symboles, parmi toutes les suítes de symboles 
possibles (on appellera ses éléments “suites distinguées”), 
 
(3)un groupe d’axiomes et de règles permettant, par des manipulations purement mécaniques, 




[c] [c.1] Carnap est un des premiers – mais il a été suivi par la plupart des logiciens – à avoir 
aperçu que le système formel, tel que l’entend Hilbert, ressemble à ce qu’on appelle 
d’habitude “une langue”. [c.2]  L’inventaire des symboles, c’est le vocabulaire (l’ensemble 
des mots de la langue). [c.3] La classe des suites “distinguées” correspond à l’ensemble des 
phrases correctes (par une convention purement arbitraire, nous appellerons cet ensemble le 
“langage”). [c.4] Quant aux règles et aux axiomes, pris ensemble, ils correspondant à la 
grammaire de la langue: celle-ci n’a-t-elle pas pour objet de permettre, une fois qu’on dispose 
du vocabulaire, de composer mécaniquement, sans recours à la signification, toutes les 
phrases correctes possibles, et elles seules? [c.5] Le but que se proposait Carnap, lorsqu’il 
mettait au point cette métaphore linguistique, ne nous intéresse pas directement: il s’agissait 
avant tout pour lui de délimiter ce qui, dans les sciences du monde extérieur, est formalisable, 
à savoir leur langage. [c.6] Ce que nous concerne plus, c’est l’optimisme dont faisait preuve 
Carnap lorsqu’il croyait emprunter à la linguistique traditionelle la notion de grammaire. Il 
n’existe guère, à notre connaissance, de grammaire française qui permette, sans recours à la 






[d] [d.1] Le propos premier de Chomsky, lorsqu’il a fondé la théorie des grammaires 
génératives, a peut-être été de doter effectivement les langues naturelles de ces grammaires 
explicites et mécanisables que les logiciens leur prêtaient, sans trop y croire, pour les besoins 
de leur métaphore. Chomsky pense qu’on n’a pas décrit une langue tant qu’on ne s’est pas 
donné le moyen d’engendrer mécaniquement, à l’aide de règles aussi simples que possibles, 
toutes les combinaisons de mots correctes dans cette langue, c’est-à-dire, selon notre 
convention terminologique, tous les éléments de son langage. [d.2] Une langue est ainsi 
considérée comme un système formel, au sens de Hilbert. Le linguistique qui la décrit trouve 
pour données les deux premiers composants du système (la liste de symboles, c’est-à-dire le 
vocabulaire, et la classe des formules “distinguées”, c’est-à-dire le langage). La description 
consiste à trouver le troisième composant: l’ensemble des axiomes et des règles, autrement 
dit la grammaire (Ducrot, 1989, p.86-89). 
 
Recorte 19 (R19): 
 
(...). [a] Que les langues puissent être considérées, entre autres choses, comme des systèmes 
formels, cela peut s’accorder.  [b] [b.1] Le problème est de savoir ce que la langue formalise, 
quelle est la réalité située derrière elle, au sens où une théorie mathématique intuitive se 
trouve derrière le système formel construit pour elle. Appelons “contenu” (certains 
préféreraient “signification”, ou, dans la perspective psychologiste et dynamiste adoptée par 
Chomsky, “compétence linguistique”) cet arrière-plan de la langue, considérée, elle, comme 
une simple combinatoire de symboles. [b.2]  On ne trouvera guère de propriétés de la langue, 
ainsi conçue, qui puissent être mises en correspondance avec des traits de contenu. (...). Alors 
que le système formel mathématique permet de définir précisément la doctrine intuitive qui 
lui correspond, le contenu linguistique ne transparaît que bien peu dans ce que nous avons 
appelé langage et grammaire. 
 
[c] [c.1] Inversement, on tient souvent pour essentielle la façon dont les phrases sont 
construites, leur organisation interne, l’agencement de leurs parties. Si une phrase n’est pas 
ambiguë (prenons pour exemple: “J’ai vu un grand livre sur la table”), on admettra 
généralement qu’il y a une et une seule façon de la construire, c’est-à-dire de grouper 
déterminés et déterminants, qui corresponde à l’esprit de la langue (traditionnellement, on 
dira, pour notre exemple, qu’il faut former un groupe “un grand livre”, un groupe “sur la 
table”, et relier ces deux groupes à “j’ai vu”). [c.2] Pour Chomsky, la construction 
grammaticale de la phrase se déduit directement du processus par lequel elle a été engendrée. 
[c.3] Mais on peut concevoir une multitude de grammaires génératives pour le français, et 
dans plusieurs d’entre elles notre phrase sera engendrée de façon différente. Il en résulte que, 
selon la grammaire choisie, la phrase changera de construction. Que nous ayons décidé de 
traiter le français comme un système formel, cela ne nous a par conséquent rien appris sur la 





semblent donner le plus facilement prise à la tentative de formalisation; nous pouvons, si 
nous y tenons, choisir une grammaire qui préserve la construction traditionnelle; nous 
pouvons aussi bien choisir une grammaire qui nous donne une autre construction, que nous 
trouvons plus “raisonnable”, mais la formalisation elle-même ne nous dit pas ce qui est 
raisonnable. [c.4] On nous répondra qu’il en est de même pour les mathématiques, qu’on 
peut, pour chaque doctrine intuitive, construire un grand nombre de systèmes formels 
différents, et que, selon le système choisi, la formule correspondant à une proposition donnée 
sera engendrée de façon différente. Mais justement, dans le cas des mathématiques, la façon 
dont les formules sont engendrées peut être considerée comme sans importance: ce qui 
compte, c’est que toutes les formules correspondant à des théorèmes soient effectivement 
engendrées, car tous les systèmes atteignant ce résultat auront en commun des propriétés 
formelles suffisantes pour caractériser la doctrine étudiée. Or, nous l’avons vu, il n’en est 
rien pour les langues: ce sont des propriétés très peu révélatrices que possèdent en commun 
toutes les grammaires engendrant le langage du français. [d] Pour nous résumer: à considérer 
la langue comme un système formel, ce qui est appris à son propos n’est guère intéressant, et 
sur beaucoup de points très intéressants on n’obtient pas même une indication (Ducrot, 1989, 
p.90-92).  
 
Recorte 20 (R20) : 
 
[a] [a.1] Ce qui précède ne constitue en rien – nous insistons sur ce point – une critique des 
grammaires génératives. [a.2] Chomsky lui-même a répété qu’il est très insuffisant pour une 
grammaire d’engendrer toutes les phrases d’un langage: il qualifie de faible le type 
d’adéquation ainsi obtenu. Pour qu’on ait une adéquation forte, il est exigé bien davantage: 
par exemple, si deux phrases sont senties comme grammaticalement proches, il faut qu’elles 
soient engendrées de façon assez analogue (on n’admetrait pas que “J’ai vu Pierre” et “J’ai 
lu un livre” soient obtenus au terme de processus trop nettement distincts). Ou encore, si une 
expression est sentie comme grammaticalement ambiguë (“Il affronte um ennemi sans 
peur”), il faut que la grammaire de la langue puisse l’engendrer de deux façons différentes. 
[b] [b.1] Ce que nous retiendrons de cela, c’est que, pour Chomsky, il existe des relations 
entre énoncés qui sont proprement linguistiques, et que le linguiste a charge de décrire (la 
proximité syntaxique en est un exemple, mais, une fois dans cette voie, bien d’autres 
possibilités s’ouvrent, allant jusqu’à certains types ou degrés de synonymie, ou encore 
certaines relations d’inférence, senties par les sujets parlants). [b.2] En d’autres termes, la 
description des langues comme systèmes formels ne se suffit pas à elle-même, [b.3] et doit 
être complétée par la description de ce que nous avons appelé la “logique du langage”. [b.4] 
(Nous abandonnons maintenant notre convention sur le mot “langage” et nous lui restituons 






[c] [c.1] L’originilité de l’entreprise de Chomsky est d’amalgamer ces deux tâches: si l’on a 
reconnu une relation linguistique entre deux énoncés d’une langue, les processus selon 
lesquels ils sont engendrés doivent être eux-mêmes dans un certain rapport: nous l’avons 
montré pour la proximité syntaxique, à laquelle doit correspondre une certaine similitude des 
processus génératifs. [c.2] La description de la logique de la langue est ainsi intégrée à la 
production des phrases correctes. [c.3] L’avantage de cette démarche est incontestable. [c.4]  
Nous avions noté que les diverses relations qui appartiennent à la logique du langage 
constituent, pour l’instant, um bric-à-brac, où l’on saisit mal une organisation interne. [c.5] 
Supposons que chacune de ces relations soit exprimée en termes de lois génératives: elle est 
alors considérée comme une condition particulière imposée à la production des phrases. Dans 
ce cas, ces relations hétéroclites trouvent un terrain de rencontre où des convergences peuvent 
apparaître: on peut s’apercevoir par exemple que les conditions imposées par l’une 
s’imbriquent dans celles qu’une autre a imposées. [c.6] On dispose donc, à ce moment, d’un 
príncipe d’unification (Ducrot, 1989, p.92-93). 
 
Recorte 21 (R21) : 
 
Deux questions subsistent cependant, et nous nous contenterons de les poser. [a] 1) Est-il sûr 
que le lieu choisi pour la rencontre soit vraiment le bon? Autrement dit, est-il légitime de 
donner à la correction grammaticale une place aussi centrale dans l’économie du langage? 
Peut-être n’y a-t-il, dans la réalité, que des rapports fort lâches entre les lois qui régissent la 
correction des phrases et celles qui déterminent les rapports réciproques des énoncés. Ou 
encore, en utilisant une métaphore qui passe aujourd’hui pour éclairante, peut-être les 
machines qui assurent ces deux tâches ne sont-elles que très indirectement connectées. [b] 2) 
Y a-t-il moyen de savoir si les convergences obtenues sont constatées et non provoquées, si 
elles s’imposent réellement au linguiste, et ne tiennent pas, pour une large part au moins, à 
l’ingéniosité de sa description (on doit remarquer en effet qu’une bonne marge est laissée à 
l’artifice lorsqu’il s’agit de traduire les relations entre énoncés en conditions sur les 
grammaires génératives)? [c] [c.1] Au cas seulement où les réponses à ces questions seraient 
positives, on serait justifié d’avoir considéré les langues comme des systèmes formels. [c.2] 
Non pas d’ailleurs que ce point de vue, par lui-même, révéle quelque chose d’important, mais 
parce qu’il permettrait d’unifier des relations qui, autrement – et en l’absence d’une théorie 











ANEXO II – VERSÃO EM FRANCÊS DO RECORTE 22 (R22) DE LÓGICA E 
LINGUÍSTICA (DUCROT, 1966) 
 
 
Recorte 22 (R22): 
 
IV. – La formalisation de la théorie linguistique 
 
[a] [a.1]  Il existe un quatrième point de convergence entre logique et linguistique, qui sera 
seulement mentionné ici, et pour lequel on trouvera des indications plus détaillées dans la 
bibliographie. [a.2] C’est ce qu’on peut appeler, sans donner à cette expression un sens trop 
technique, “la formalisation de la théorie linguistique”.  [b] [b.1]  Depuis Saussure, la plupart 
des linguistes se sont rendu compte qu’ils devaient, avant d’aborder l’étude des langues 
particulières, avoir élaboré les concepts qu’ils leur appliqueraient: (...). [b.2]  Selon lui il y a 
une originalité irréductible de la langue, et les seuls concepts utilisables par un linguiste 
doivent être dérivés d’une définition préalable du langage. (...). 
 
[c] [c.1] Que peut signifier, pour un linguiste, “définir un concept” (“phonème”, “syllabe”, 
“morphème”, “adjectif”, par exemple)? [c.2] Nous signalerons trois réponses possibles. [c.3] 
L’une, qu’on peut qualifier de “fonctionnaliste”, consiste à partir d’une idée générale de la 
fonction du langage dans la vie humaine. On montre ensuite le rôle particulier que joue la 
catégorie à définir dans l’accomplissement de cette fonction totale. La théorie de “la double 
articulation” (A. Martinet) fournit un exemple particulièrement clair de cette conception. Il 
nous semble que les développements actuels de la théorie transformationaliste de Chomsky 
devraient conduire auisse dans cette direction. 
 
[d] Une autre réponse consiste à fournir une “procédure de découverte”. Si la définition d’une 
catégorie est correcte, le linguiste devrait pouvoir déterminer automatiquement, dans la 
langue qu’il étudie, quels éléments appartiennent (peut-être même lesquels n’appartiennent 
pas) à la catégorie en question. (...). 
 
[e] Une troisième réponse, enfin, est caractéristique de la doctrine de Hjelmslev. Elle consiste 
à caracteriser les catégories linguistiques, non pas par la liste de leurs éléments, mais par 
leurs rapports mutuels (...). 
 
[f] [f.1] Cette énumération aura montré que l’unification des concepts linguistiques dans une 
théorie cohérente reste encore un programme. [f.2] Seule pourtant la réalisation de ce 
programme permettra de déterminer quelles relations entre énoncés, et entre énoncés et 
situations, doivent entrer dans la description linguistique, et être considerées comme “la 
logique du langage”. (...). (Ducrot, 1966, p.29-30). 
